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“Um homem que não tem tempo para cuidar da saúde é como um mecânico que não tem tempo 
para cuidar das ferramentas”. 
 
Provérbio Espanhol 
 
 
 
 

1.00 ASSUNTOS FEDERAIS 
1.01 LEGISLAÇÃO TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA 
 

LEI N° 13.485, DE 02 DE OUTUBRO DE 2017 - (DOU de 03.10.2017) 
 

Dispõe sobre o parcelamento de débitos com a Fazenda Nacional relativos às contribuições 
previdenciárias de responsabilidade dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e 
sobre a revisão da dívida previdenciária dos Municípios pelo Poder Executivo federal; 
altera a Lei n° 9.796, de 5 de maio de 1999; e dá outras providências. 
 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
LEI: 
Art. 1° Os débitos com a Secretaria da Receita Federal do Brasil e a Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional de responsabilidade dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e de suas autarquias 
e fundações públicas, relativos às contribuições sociais de que tratam as alíneas a e c do parágrafo 

único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991, inclusive os decorrentes do descumprimento 
de obrigações acessórias, vencidos até 30 de abril de 2017, e os de contribuições incidentes sobre o 
décimo terceiro salário, constituídos ou não, inscritos ou não em dívida ativa da União, ainda que em 
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fase de execução fiscal já ajuizada, ou que tenham sido objeto de parcelamento anterior não 
integralmente quitado, poderão ser pagos em até duzentas parcelas, conforme o disposto nesta Lei. 
Art. 2° Os débitos a que se refere o art. 1° desta Lei poderão ser quitados, no âmbito de cada órgão, 
mediante: 
I - o pagamento à vista e em espécie de 2,4% (dois inteiros e quatro décimos por cento) do valor total 
da dívida consolidada, sem reduções, em até seis parcelas iguais e sucessivas, vencíveis entre julho e 
dezembro de 2017; e 
II - o pagamento do restante da dívida consolidada em até cento e noventa e quatro parcelas, 
vencíveis a partir de janeiro de 2018, com reduções de: 
a) 40% (quarenta por cento) das multas de mora, de ofício e isoladas e dos encargos legais e de 25% 
(vinte e cinco por cento) dos honorários advocatícios; e 
b) 80% (oitenta por cento) dos juros de mora. 
§ 1° As parcelas a que se refere o inciso II do caput deste artigo serão: 
I - equivalentes ao saldo da dívida fracionado em até cento e noventa e quatro parcelas ou a 1% (um 
por cento) da média mensal da receita corrente líquida do Estado, do Distrito Federal ou do 
Município, o que resultar na menor prestação; e 
II - retidas no Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal (FPE) ou no Fundo de 
Participação dos Municípios (FPM) e repassadas à União. 
§ 2° Encerrado o prazo dos parcelamentos, eventual resíduo da dívida não quitada na forma prevista 
no caput deste artigo poderá ser pago à vista ou ser parcelado em até sessenta prestações, na forma 
prevista na Lei n° 10.522, de 19 de julho de 2002. 
§ 3° Para fins do disposto nesta Lei, considera-se receita corrente líquida aquela assim definida 
no inciso IV do caput do art. 2°da Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal). 
§ 4° O percentual de 1% (um por cento) a que se refere o inciso I do § 1° deste artigo será aplicado 
sobre a média mensal da receita corrente líquida referente ao ano anterior ao do vencimento da 
parcela, publicada de acordo com o previsto nos arts. 52, 53 e 63 da Lei Complementar n° 101, de 4 

de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), e será de 0,5% (cinco décimos por cento) para cada 
órgão, na hipótese de concessão e manutenção de parcelamentos ativos de que trata o art. 1° desta 
Lei, perante a Secretaria da Receita Federal do Brasil e a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. 
§ 5° Para fins de cálculo das parcelas mensais, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios ficam 
obrigados a encaminhar à Secretaria da Receita Federal do Brasil e à Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional, até o último dia útil do mês de fevereiro de cada ano, o demonstrativo de apuração da 
receita corrente líquida de que trata o inciso I do caput do art. 53 da Lei Complementar n° 101, de 4 

de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal). 
§ 6° Às parcelas com vencimento em janeiro, fevereiro e março de cada ano serão aplicados os 
limites utilizados no ano anterior, nos termos do § 4° deste artigo. 
§ 7° As informações prestadas em atendimento ao disposto no § 5° deste artigo pelo ente federativo 
poderão ser revistas de ofício. 
§ 8° Os entes que tenham renegociado suas dívidas ao amparo da Medida Provisória n° 778, de 16 de 

maio de 2017, terão o saldo devedor e o valor das parcelas de que trata o inciso II do caput deste 
artigo ajustados ao disposto na alínea a do mesmo inciso. 
Art. 3° A adesão aos parcelamentos de que trata o art. 1° desta Lei implica a autorização, pelo 
Estado, pelo Distrito Federal ou pelo Município, para a retenção, no FPE ou no FPM, e o repasse à 
União do valor correspondente às obrigações tributárias correntes dos meses anteriores ao do 
recebimento do respectivo Fundo de Participação, no caso de não pagamento no vencimento. 
§ 1° A retenção e o repasse serão efetuados a partir do mês seguinte ao do vencimento da obrigação 
tributária não paga, com a incidência dos acréscimos legais devidos até a data da retenção. 
§ 2° Na hipótese de não apresentação, no prazo legal, da Guia de Recolhimento do Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social (GFIP), da Declaração de Débitos e 
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Créditos Tributários Federais (DCTF) ou de obrigações acessórias que venham a substituí-las, o valor 
a ser retido nos termos do caput deste artigo corresponderá à média das últimas doze competências 
recolhidas ou devidas, sem prejuízo da cobrança, da restituição ou da compensação de eventuais 
diferenças. 
§ 3° A retenção de valores no FPE ou no FPM e seu repasse à Secretaria da Receita Federal do Brasil e 
à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional serão efetuados obedecendo-se à seguinte ordem de 
preferência: 
I - as obrigações correntes não pagas no vencimento; 
II - as prestações do parcelamento dos débitos de que trata o art. 1° desta Lei administrados pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil; 
III - as prestações do parcelamento dos débitos de que trata o art. 1° desta Lei administrados pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional; 
IV - as prestações dos demais parcelamentos administrados pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil cujos atos instituidores autorizem o pagamento mediante retenção no FPE ou no FPM; e 
V - as prestações dos demais parcelamentos administrados pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional cujos atos instituidores autorizem o pagamento mediante retenção no FPE ou no FPM. 
§ 4° Na hipótese de o FPE ou o FPM não conter saldo suficiente para retenção dos valores a que se 
refere o § 3° deste artigo ou na hipótese de impossibilidade de retenção do valor devido, o valor da 
diferença não retida deverá ser recolhido por meio de Guia da Previdência Social (GPS) ou de 
Documento de Arrecadação de Receitas Federais (Darf), conforme o tipo de documento de 
arrecadação utilizado para cobrança pelo órgão competente. 
Art. 4° O deferimento do pedido de parcelamento de que trata o art. 1° desta Lei fica condicionado à 
apresentação, pelo Estado, pelo Distrito Federal ou pelo Município, na data da formalização do 
pedido, do demonstrativo referente à apuração da receita corrente líquida do ano-calendário 
anterior ao da publicação desta Lei. 
Art. 5° Os parcelamentos de que trata o art. 1° desta Lei serão rescindidos nas seguintes hipóteses: 
I - falta de recolhimento de diferença não retida no FPE ou no FPM por três meses, consecutivos ou 
alternados; 
II - falta de apresentação das informações relativas ao demonstrativo de apuração da receita 
corrente líquida referido no § 5° do art. 2° desta Lei; e 
III - não quitação integral do pagamento à vista e em espécie de que trata o art. 2° desta Lei. 
Parágrafo único. A rescisão do parcelamento implicará o restabelecimento do montante das multas, 
dos juros e dos encargos legais, inclusive dos honorários advocatícios, proporcionalmente aos valores 
dos débitos não pagos. 
Art. 6° Os pedidos de parcelamento de que trata o art. 1° desta Lei deverão ser formalizados até 31 
de outubro de 2017, e ficará vedada, a partir da adesão, qualquer retenção referente a débitos de 
parcelamentos anteriores incluídos nos parcelamentos de que trata esta Lei. 
§ 1° A existência de outras modalidades de parcelamento em curso não impede a concessão dos 
parcelamentos de que trata o art. 1° desta Lei. 
§ 2° Ao ser protocolado pelo ente federativo o pedido de parcelamento, fica suspensa, a partir do 
deferimento do pedido, a exigibilidade dos débitos incluídos nos parcelamentos perante a Fazenda 
Nacional. 
§ 3° Até que seja consolidado o débito e calculado o valor das parcelas a serem pagas na forma 
prevista no § 1° do art. 2° desta Lei, serão retidos, pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, e repassados à União, como antecipação dos pagamentos, 
valores correspondentes a 0,5% (cinco décimos por cento) da média mensal da receita corrente 
líquida do ano anterior no FPE ou no FPM. 
§ 4° O percentual de 0,5% (cinco décimos por cento) a que se refere o § 3° deste artigo será de 0,25% 
(vinte e cinco centésimos por cento) para cada órgão, na hipótese de concessão e manutenção de 



 

parcelamentos ativos de que trata o art. 1° desta Lei, perante a Secretaria da Receita Federal do 
Brasil e a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. 
§ 5° Caso o pedido de parcelamento tenha ocorrido após 31 de julho de 2017, o pagamento à vista e 
em espécie do montante correspondente ao percentual de que trata o inciso I do caput do art. 2° 
desta Lei deverá ser efetuado em tantas parcelas quantas forem necessárias para quitação até 31 de 
dezembro de 2017. 
Art. 7° Aos parcelamentos de que trata o art. 1° desta Lei aplica-se, no que couber, o disposto 
nos arts. 12, 13 e 14-B da Lei n° 10.522, de 19 de julho de 2002. 
Art. 8° A Secretaria da Receita Federal do Brasil e a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, no 
âmbito de suas competências, editarão, no prazo de até trinta dias, contado da data de entrada em 
vigor da Medida Provisória n° 778, de 16 de maio de 2017, os atos necessários à execução dos 
parcelamentos de que trata o art. 1° desta Lei. 
Art. 9° O Poder Executivo federal, com vistas ao cumprimento do disposto no inciso II do caput 
do art. 5° e no art. 14 da Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade 
Fiscal), estimará o montante da renúncia fiscal decorrente do disposto no art. 2° desta Lei, incluí-lo-á 
no demonstrativo a que se refere o § 6° do art. 165 da Constituição Federal que acompanhar o 
projeto de lei orçamentária anual e fará constar das propostas orçamentárias subsequentes os 
valores relativos à aludida renúncia. 
Parágrafo único. Os benefícios fiscais constantes do art. 2° desta Lei somente serão concedidos se for 
atendido o disposto no caput deste artigo, inclusive com a demonstração pelo Poder Executivo 
federal de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária anual, na 
forma do art. 12 da Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), 
e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes 
orçamentárias. 
Art. 10. O art. 6° da Lei n° 9.796, de 5 de maio de 1999, passa a vigorar acrescido dos seguintes § 5° e 
6°: 
"Art. 6° ... 
... 
§ 5° O pagamento para os regimes próprios de previdência social credores da compensação 
financeira, relativa ao período de 5 de outubro de 1988 a 5 de maio de 1999, cujos entes 
instituidores não sejam devedores de contribuições previdenciárias ao Regime Geral de Previdência 
Social (RGPS), será efetivado conforme os seguintes parâmetros: 
I - até o exercício de 2017, para os Municípios: 
a) em parcela única, se o crédito não superar R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais); 
b) em tantas parcelas mensais quantas forem necessárias até o limite de R$ 500.000,00 (quinhentos 
mil reais), se o crédito superar esse montante; 
II - a partir do exercício de 2018, para os Municípios, os Estados e o Distrito Federal: 
a) em parcela única, se o crédito não superar R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais); 
b) em tantas parcelas mensais de até R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais), se o 
crédito superar esse montante, no prazo de até cento e oitenta meses, condicionada à existência de 
recursos financeiros para cumprimento da meta de resultado primário estabelecido na lei de 
diretrizes orçamentárias; 
c) caso o limite de cento e oitenta meses não seja suficiente para a quitação dos créditos, o valor da 
parcela disposto na alínea b deste inciso será ajustado de forma a garantir a quitação no prazo de 
cento e oitenta meses; 
III - por meio de dação em pagamento de imóveis integrantes do Fundo do Regime Geral de 
Previdência Social (FRGPS). 
§ 6° O pagamento da compensação financeira do Fundo do Regime Geral de Previdência Social 
depende da desistência de eventuais ações judiciais que tenham por objeto a dívida compensada, e é 
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causa da extinção dos pagamentos previstos no § 5° deste artigo a manutenção do litígio ou o 
ajuizamento de novas ações." (NR) 
Art. 11. (VETADO). 
Art. 12. (VETADO). 
Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Brasília, 2 de outubro de 2017; 196° da Independência e 129° da República. 
MICHEL TEMER 
HENRIQUE MEIRELLES 
GRACE MARIA FERNANDES MENDONÇA 

PORTARIA MTPS N° 1.084, DE 28 DE SETEMBRO DE 2017 - (DOU de 29.09.2017) 
 

Altera a Norma Regulamentadora n° 13 - Caldeiras, Vasos Pressão e Tubulações. 
 
O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO, no uso das atribuições que lhe conferem o inciso 

II do parágrafo único do art. 87da Constituição Federal, o inciso VI do art. 55, da Medida Provisória n° 

782, de 31 de maio de 2017 e os arts. 155 e 200 daConsolidação das Leis do Trabalho - CLT, 
aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943, 
RESOLVE: 
Art. 1° A Norma Regulamentadora n° 13 (NR-13), aprovada pela Portaria n° 3.214, de 8 de junho de 

1978, sob o título Caldeiras e Vasos de Pressão, passa a vigorar com a redação constante no Anexo 
desta Portaria. 
Art. 2° Os estabelecimentos de empresas que possuem Serviço Próprio de Inspeção - SPIE e que 
optarem por aplicar a metodologia de Inspeção Não Intrusiva - INI, conforme previsto nesta Norma, 
devem realizar uma inspeção piloto com acompanhamento em todas as suas etapas pelo Organismo 
de Certificação de Produto - OCP de SPIE e pela representação sindical na Comissão Nacional 
Tripartite Temática da NR-13 - CNTT NR-13, ou por representante por ela indicado, que avaliarão o 
processo para deliberação na Comissão de Certificação de SPIE - COMCER. 
§ 1° A inspeção piloto deve ser sucedida de uma inspeção visual interna no prazo máximo de dois 
anos para validação da efetividade da metodologia. 
§ 2° O estabelecimento que tiver a inspeção piloto aprovada pela COMCER pode aplicar a 
metodologia de INI, conforme item 13.5.4.7 desta Norma. 
Art. 3° A obrigatoriedade do atendimento ao item 13.3.7 é válida para equipamentos novos 
fabricados a partir da data de entrada em vigor desta Portaria. 
Art. 4° A obrigatoriedade do atendimento ao item 13.5.1.7.2 é válida a partir da data de entrada em 
vigor desta Portaria. 
Art. 5° Esta Portaria entra em vigor após decorridos 90 (noventa) dias de sua publicação oficial. 

RONALDO NOGUEIRA DE OLIVEIRA 

ANEXO 

NR-13 - Caldeiras, Vasos de Pressão e Tubulações 
SUMÁRIO: 
13.1 Introdução 
13.2 Abrangência 
13.3 Disposições Gerais 
13.4 Caldeiras 
13.5 Vasos de Pressão 
13.6 Tubulações 
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13.7 Glossário 
Anexo I - Capacitação de Pessoal. 
Anexo II - Requisitos para Certificação de Serviço Próprio de Inspeção de Equipamentos. 
13.1 Introdução 
13.1.1 Esta Norma Regulamentadora - NR estabelece requisitos mínimos para gestão da integridade 
estrutural de caldeiras a vapor, vasos de pressão e suas tubulações de interligação nos aspectos 
relacionados à instalação, inspeção, operação e manutenção, visando à segurança e à saúde dos 
trabalhadores. 
13.1.2 O empregador é o responsável pela adoção das medidas determinadas nesta NR. 
13.2 Abrangência 
13.2.1 Esta NR deve ser aplicada aos seguintes equipamentos: 
a) todos os equipamentos enquadrados como caldeiras conforme item 13.4.1.1 e 13.4.1.2; 
b) vasos de pressão cujo produto P.V seja superior a 8 (oito), onde P é a pressão máxima de operação 
em kPa, em módulo, e V o seu volume interno em m³; 
c) vasos de pressão que contenham fluido da classe A, especificados no item 13.5.1.2, alínea "a", 
independente das dimensões e do produto P.V; 
d) recipientes móveis com P.V superior a 8 (oito) ou com fluido da classe A, especificados no item 
13.5.1.2, alínea "a"; 
e) tubulações ou sistemas de tubulação interligados a caldeiras ou vasos de pressão, categorizados 
conforme itens 13.4.1.2 e 13.5.1.2, que contenham fluidos de classe A ou B conforme item 13.5.1.2, 
alínea "a" desta NR. 
13.2.2 Os equipamentos abaixo referenciados devem ser inspecionados sob a responsabilidade 
técnica de PH, considerando recomendações do fabricante, códigos e normas nacionais ou 
internacionais a eles relacionados, bem como submetidos a manutenção, ficando dispensados do 
cumprimento dos demais requisitos desta NR: 
a) recipientes transportáveis, vasos de pressão destinados ao transporte de produtos, reservatórios 
portáteis de fluido comprimido e extintores de incêndio; 
b) recipientes transportáveis de gás liquefeito de petróleo - GLP - com volume interno menor do que 
500 L (quinhentos litros) e certificados pelo INMETRO; 
c) vasos de pressão destinados à ocupação humana; 
d) vasos de pressão que façam parte de sistemas auxiliares de pacote de máquinas; 
e) vasos de pressão sujeitos apenas à condição de vácuo inferior a 5 (cinco) kPa, independente da 
classe do fluido contido; 
f) dutos e seus componentes; 
g) fornos e serpentinas para troca térmica; 
h) tanques e recipientes para armazenamento e estocagem de fluidos não enquadrados em normas e 
códigos de projeto relativos a vasos de pressão; 
i) vasos de pressão com diâmetro interno inferior a 150 mm (cento e cinquenta milímetros) para 
fluidos das classes B, C e D, conforme especificado no item 13.5.1.2, alínea "a" e cujo produto P.V 
seja superior a 8 (oito), onde P é a pressão máxima de operação em kPa, em módulo, e V o seu 
volume interno em m³; 
j) trocadores de calor de placas corrugadas gaxetadas; 
k) geradores de vapor não enquadrados em códigos de vasos de pressão; 
l) tubos de sistemas de instrumentação com diâmetro nominal ≤ 12,7 mm (doze milímetros e sete 
décimos) e com fluidos das classes A e B, conforme especificado no item 13.5.1.2, alínea "a"; 
m) tubulações de redes públicas de distribuição de gás. 
13.3 Disposições Gerais 
13.3.1 Constitui condição de risco grave e iminente - RGI o não cumprimento de qualquer item 
previsto nesta NR que possa causar acidente ou doença relacionada ao trabalho, com lesão grave à 
integridade física do trabalhador, especialmente: 



 

a) operação de equipamentos abrangidos por esta NR sem os dispositivos de segurança previstos 
conforme itens 13.4.1.3.a, 13.5.1.3.a e 13.6.1.2; 
b) atraso na inspeção de segurança periódica de caldeiras; 
c) bloqueio de dispositivos de segurança de caldeiras, vasos de pressão e tubulações, sem a devida 
justificativa técnica baseada em códigos, normas ou procedimentos formais de operação do 
equipamento; 
d) ausência de dispositivo operacional de controle do nível de água de caldeira; 
e) operação de equipamento enquadrado nesta NR com deterioração atestada por meio de 
recomendação de sua retirada de operação constante de parecer conclusivo em relatório de 
inspeção de segurança, de acordo com seu respectivo código de projeto ou de adequação ao uso; 
f) operação de caldeira por trabalhador que não atenda aos requisitos estabelecidos no Anexo I desta 
NR, ou que não esteja sob supervisão, acompanhamento ou assistência específica de operador 
qualificado. 
13.3.1.1 Por motivo de força maior e com justificativa formal do empregador, acompanhada por 
análise técnica e respectivas medidas de contingência para mitigação dos riscos, elaborada por 
Profissional Habilitado - PH ou por grupo multidisciplinar por ele coordenado, pode ocorrer 
postergação de até 6 (seis) meses do prazo previsto para a inspeção de segurança periódica da 
caldeira. 
13.3.1.1.1 O empregador deve comunicar ao sindicato dos trabalhadores da categoria predominante 
no estabelecimento a justificativa formal para postergação da inspeção de segurança periódica da 
caldeira. 
13.3.2 Para efeito desta NR, considera-se Profissional Habilitado - PH aquele que tem competência 
legal para o exercício da profissão de engenheiro nas atividades referentes a projeto de construção, 
acompanhamento da operação e da manutenção, inspeção e supervisão de inspeção de caldeiras, 
vasos de pressão e tubulações, em conformidade com a regulamentação profissional vigente no País. 
13.3.3 Todos os reparos ou alterações em equipamentos abrangidos por esta NR devem respeitar os 
respectivos códigos de projeto e pós-construção e as prescrições do fabricante no que se refere a: 
a) materiais; 
b) procedimentos de execução; 
c) procedimentos de controle de qualidade; 
d) qualificação e certificação de pessoal. 
13.3.3.1 Quando não for conhecido o código de projeto, deve ser respeitada a concepção original do 
vaso de pressão, caldeira ou tubulação, empregando-se os procedimentos de controle prescritos 
pelos códigos aplicáveis a esses equipamentos. 
13.3.3.2 A critério do PH podem ser utilizadas tecnologias de cálculo ou procedimentos mais 
avançados, em substituição aos previstos pelos códigos de projeto. 
13.3.3.3 Projetos de alteração ou reparo devem ser concebidos previamente nas seguintes situações: 
a) sempre que as condições de projeto forem modificadas; 
b) sempre que forem realizados reparos que possam comprometer a segurança. 
13.3.3.4 Os projetos de alterações ou reparo devem: 
a) ser concebidos ou aprovados por PH; 
b) determinar materiais, procedimentos de execução, controle de qualidade e qualificação de 
pessoal; 
c) ser divulgados para os empregados do estabelecimento que estão envolvidos com o equipamento. 
13.3.3.5 Todas as intervenções que exijam mandrilamento ou soldagem em partes que operem sob 
pressão devem ser objeto de exames ou testes para controle da qualidade com parâmetros definidos 
pelo PH, de acordo com normas ou códigos aplicáveis. 
13.3.4 Os sistemas de controle e segurança das caldeiras, dos vasos de pressão e das tubulações 
devem ser submetidos à manutenção preventiva ou preditiva. 



 

13.3.5 O empregador deve garantir que os exames e testes em caldeiras, vasos de pressão e 
tubulações sejam executados em condições de segurança para seus executantes e demais 
trabalhadores envolvidos. 
13.3.6 O empregador deve comunicar ao órgão regional do Ministério do Trabalho e ao sindicato da 
categoria profissional predominante no estabelecimento a ocorrência de vazamento, incêndio ou 
explosão envolvendo equipamentos abrangidos nesta NR que tenha como consequência uma das 
situações a seguir: 
a) morte de trabalhador(es); 
b) acidentes que implicaram em necessidade de internação hospitalar de trabalhador(es); 
c) eventos de grande proporção. 
13.3.6.1 A comunicação deve ser encaminhada até o segundo dia útil após a ocorrência e deve 
conter: 
a) razão social do empregador, endereço, local, data e hora da ocorrência; 
b) descrição da ocorrência; 
c) nome e função da(s) vítima(s); 
d) procedimentos de investigação adotados; 
e) cópia do último relatório de inspeção de segurança do equipamento envolvido; 
f) cópia da Comunicação de Acidente de Trabalho - CAT. 
13.3.6.2 Na ocorrência de acidentes previstos no item 13.3.6, o empregador deve comunicar a 
representação sindical dos trabalhadores predominante do estabelecimento para compor uma 
comissão de investigação. 
13.3.6.3 Os trabalhadores, com base em sua capacitação e experiência, devem interromper suas 
tarefas, exercendo o direito de recusa, sempre que constatarem evidências de riscos graves e 
iminentes para sua segurança e saúde ou de outras pessoas, comunicando imediatamente o fato a 
seu superior hierárquico. 
13.3.6.3.1 É dever do empregador: 
a) assegurar aos trabalhadores o direito de interromper suas atividades, exercendo o direito de 
recusa nas situações previstas no item 13.3.6.3, e em consonância com o item 9.6.3 da Norma 

Regulamentadora n° 9; 
b) diligenciar de imediato as medidas cabíveis para o controle dos riscos. 
13.3.6.4 O empregador deverá apresentar, quando exigida pela autoridade competente do órgão 
regional do Ministério do Trabalho, a documentação mencionada nos itens 13.4.1.6, 13.5.1.6 e 
13.6.1.4. 
13.3.7 É proibida a fabricação, importação, comercialização, leilão, locação, cessão a qualquer título, 
exposição e utilização de caldeiras e vasos de pressão sem a declaração do respectivo código de 
projeto em seu prontuário e sua indicação na placa de identificação. 
13.4 Caldeiras 
13.4.1 Caldeiras a vapor - disposições gerais 
13.4.1.1 Caldeiras a vapor são equipamentos destinados a produzir e acumular vapor sob pressão 
superior à atmosférica, utilizando qualquer fonte de energia, projetados conforme códigos 
pertinentes, excetuando-se refervedores e similares. 
13.4.1.2 Para os propósitos desta NR, as caldeiras são classificadas em 2 (duas) categorias, conforme 
segue: 
a) caldeiras da categoria A são aquelas cuja pressão de operação é igual ou superior a 1960 kPa 
(19,98 kgf/cm2), com volume superior a 50 L (cinquenta litros); 
b) caldeiras da categoria B são aquelas cuja a pressão de operação seja superior a 60 kPa (0,61 
kgf/cm2) e inferior a 1960 kPa (19,98 kgf/cm2), volume interno superior a 50 L (cinquenta litros) e o 
produto entre a pressão de operação em kPa e o volume interno em m³ seja superior a 6 (seis). 
13.4.1.3 As caldeiras devem ser dotadas dos seguintes itens: 
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a) válvula de segurança com pressão de abertura ajustada em valor igual ou inferior a PMTA, 
considerados os requisitos do código de projeto relativos a aberturas escalonadas e tolerâncias de 
calibração; 
b) instrumento que indique a pressão do vapor acumulado; 
c) injetor ou sistema de alimentação de água independente do principal que evite o 
superaquecimento por alimentação deficiente, acima das temperaturas de projeto, de caldeiras de 
combustível sólido não atomizado ou com queima em suspensão; 
d) sistema dedicado de drenagem rápida de água em caldeiras de recuperação de álcalis, com ações 
automáticas após acionamento pelo operador; 
e) sistema automático de controle do nível de água com intertravamento que evite o 
superaquecimento por alimentação deficiente. 
13.4.1.4 Toda caldeira deve ter afixada em seu corpo, em local de fácil acesso e bem visível, placa de 
identificação indelével com, no mínimo, as seguintes informações: 
a) nome do fabricante; 
b) número de ordem dado pelo fabricante da caldeira; 
c) ano de fabricação; 
d) pressão máxima de trabalho admissível; 
e) pressão de teste hidrostático de fabricação; 
f) capacidade de produção de vapor; 
g) área de superfície de aquecimento; 
h) código de projeto e ano de edição. 
13.4.1.5 Além da placa de identificação, deve constar, em local visível, a categoria da caldeira, 
conforme definida no item 13.4.1.2 desta NR, e seu número ou código de identificação. 
13.4.1.6 Toda caldeira deve possuir, no estabelecimento onde estiver instalada, a seguinte 
documentação devidamente atualizada: 
a) Prontuário da caldeira, fornecido por seu fabricante, contendo as seguintes informações: 
- código de projeto e ano de edição; 
- especificação dos materiais; 
- procedimentos utilizados na fabricação, montagem e inspeção final; 
- metodologia para estabelecimento da PMTA; 
- registros da execução do teste hidrostático de fabricação; 
- conjunto de desenhos e demais dados necessários para o monitoramento da vida útil da caldeira; 
- características funcionais; 
- dados dos dispositivos de segurança; 
- ano de fabricação; 
- categoria da caldeira; 
b) Registro de Segurança, em conformidade com o item 13.4.1.9; 
c) Projeto de Instalação, em conformidade com o item 13.4.2.1; 
d) Projeto de alteração ou reparo, em conformidade com os itens 13.3.3.3 e 13.3.3.4; 
e) Relatórios de inspeção de segurança, em conformidade com o item 13.4.4.14; 
f) Certificados de calibração dos dispositivos de segurança. 
13.4.1.7 Quando inexistente ou extraviado, o prontuário da caldeira deve ser reconstituído pelo 
empregador, com responsabilidade técnica do fabricante ou de PH, sendo imprescindível a 
reconstituição das características funcionais, dos dados dos dispositivos de segurança e memória de 
cálculo da PMTA. 
13.4.1.8 Quando a caldeira for vendida ou transferida de estabelecimento, os documentos 
mencionados nas alíneas "a", "d", e "e" do item 13.4.1.6 devem acompanhá-la. 
13.4.1.9 O Registro de Segurança deve ser constituído por livro de páginas numeradas, pastas ou 
sistema informatizado do estabelecimento com segurança da informação onde serão registradas: 
a) todas as ocorrências importantes capazes de influir nas condições de segurança da caldeira; 



 

b) as ocorrências de inspeções de segurança inicial, periódica e extraordinária, devendo constar a 
condição operacional da caldeira, o nome legível e assinatura de PH e do operador de caldeira 
presente na ocasião da inspeção. 
13.4.1.10 Caso a caldeira venha a ser considerada inadequada para uso, o Registro de Segurança 
deve conter tal informação e receber encerramento formal. 
13.4.1.11 A documentação referida no item 13.4.1.6 deve estar sempre à disposição para consulta 
dos operadores, do pessoal de manutenção, de inspeção e das representações dos trabalhadores e 
do empregador na Comissão Interna de Prevenção de Acidentes - CIPA, devendo o empregador 
assegurar pleno acesso a essa documentação. 
13.4.2 Instalação de caldeiras a vapor 
13.4.2.1 A autoria do projeto de instalação de caldeiras a vapor, no que concerne ao atendimento 
desta NR, é de responsabilidade de PH, e deve obedecer aos aspectos de segurança, saúde e meio 
ambiente previstos nas Normas Regulamentadoras, convenções e disposições legais aplicáveis. 
13.4.2.2 As caldeiras de qualquer estabelecimento devem ser instaladas em casa de caldeiras ou em 
local específico para tal fim, denominado área de caldeiras. 
13.4.2.3 Quando a caldeira for instalada em ambiente aberto, a área de caldeiras deve satisfazer aos 
seguintes requisitos: 
a) estar afastada de, no mínimo, 3,0 m (três metros) de: 
- outras instalações do estabelecimento; 
- de depósitos de combustíveis, excetuando-se reservatórios para partida com até 2000 L (dois mil 
litros) de capacidade; 
- do limite de propriedade de terceiros; 
- do limite com as vias públicas; 
b) dispor de pelo menos 2 (duas) saídas amplas, permanentemente desobstruídas, sinalizadas e 
dispostas em direções distintas; 
c) dispor de acesso fácil e seguro, necessário à operação e à manutenção da caldeira, sendo que, 
para guarda-corpos vazados, os vãos devem ter dimensões que impeçam a queda de pessoas; 
d) ter sistema de captação e lançamento dos gases e material particulado, provenientes da 
combustão, para fora da área de operação atendendo às normas ambientais vigentes; 
e) dispor de iluminação conforme normas oficiais vigentes; 
f) ter sistema de iluminação de emergência caso opere à noite. 
13.4.2.4 Quando a caldeira estiver instalada em ambiente fechado, a casa de caldeiras deve 
satisfazer os seguintes requisitos: 
a) constituir prédio separado, construído de material resistente ao fogo, podendo ter apenas uma 
parede adjacente a outras instalações do estabelecimento, porém com as outras paredes afastadas 
de, no mínimo, 3,0 m (três metros) de outras instalações, do limite de propriedade de terceiros, do 
limite com as vias públicas e de depósitos de combustíveis, excetuando-se reservatórios para partida 
com até 2000 L (dois mil litros) de capacidade; 
b) dispor de pelo menos 2 (duas) saídas amplas, permanentemente desobstruídas, sinalizadas e 
dispostas em direções distintas; 
c) dispor de ventilação permanente com entradas de ar que não possam ser bloqueadas; 
d) dispor de sensor para detecção de vazamento de gás quando se tratar de caldeira a combustível 
gasoso; 
e) não ser utilizada para qualquer outra finalidade; 
f) dispor de acesso fácil e seguro, necessário à operação e à manutenção da caldeira, sendo que, para 
guarda-corpos vazados, os vãos devem ter dimensões que impeçam a queda de pessoas; 
g) ter sistema de captação e lançamento dos gases e material particulado, provenientes da 
combustão, para fora da área de operação, atendendo às normas ambientais vigentes; 
h) dispor de iluminação conforme normas oficiais vigentes e ter sistema de iluminação de 
emergência. 



 

13.4.2.5 Quando o estabelecimento não puder atender ao disposto nos itens 13.4.2.3 e 13.4.2.4, 
deve ser elaborado projeto alternativo de instalação, com medidas complementares de segurança, 
que permitam a atenuação dos riscos, comunicando previamente a representação sindical dos 
trabalhadores predominante no estabelecimento. 
13.4.2.6 As caldeiras classificadas na categoria A devem possuir painel de instrumentos instalados em 
sala de controle, construída segundo o que estabelecem as Normas Regulamentadoras aplicáveis. 
13.4.3 Segurança na operação de caldeiras 
13.4.3.1 Toda caldeira deve possuir manual de operação atualizado, em língua portuguesa, em local 
de fácil acesso aos operadores, contendo no mínimo: 
a) procedimentos de partidas e paradas; 
b) procedimentos e parâmetros operacionais de rotina; 
c) procedimentos para situações de emergência; 
d) procedimentos gerais de segurança, saúde e de preservação do meio ambiente. 
13.4.3.2 Os instrumentos e controles de caldeiras devem ser mantidos calibrados e em boas 
condições operacionais. 
13.4.3.2.1 A inibição provisória dos instrumentos e controles é permitida, desde que mantida a 
segurança operacional, e que esteja prevista nos procedimentos formais de operação e manutenção, 
ou com justificativa formalmente documentada, com prévia análise técnica e respectivas medidas de 
contingência para mitigação dos riscos elaborada pelo responsável técnico do processo, com 
anuência do PH. 
13.4.3.3 A qualidade da água deve ser controlada e tratamentos devem ser implementados, quando 
necessários, para compatibilizar suas propriedades físico-químicas com os parâmetros de operação 
da caldeira, sendo estes tratamentos obrigatórios em caldeiras classificadas como categoria A, 
conforme item 13.4.1.2 desta NR. 
13.4.3.4 Toda caldeira a vapor deve estar obrigatoriamente sob operação e controle de operador de 
caldeira. 
13.4.3.5 É considerado operador de caldeira aquele que satisfizer o disposto no item A do Anexo I 
desta NR. 
13.4.4 Inspeção de segurança de caldeiras. 
13.4.4.1 As caldeiras devem ser submetidas a inspeções de segurança inicial, periódica e 
extraordinária. 
13.4.4.2 A inspeção de segurança inicial deve ser feita em caldeiras novas, antes da entrada em 
funcionamento, no local definitivo de instalação, devendo compreender exame interno, seguido de 
teste de estanqueidade e exame externo. 
13.4.4.3 As caldeiras devem obrigatoriamente ser submetidas a Teste Hidrostático - TH em sua fase 
de fabricação, com comprovação por meio de laudo assinado por PH, e ter o valor da pressão de 
teste afixado em sua placa de identificação. 
13.4.4.3.1 Na falta de comprovação documental de que o TH tenha sido realizado na fase de 
fabricação, se aplicará o disposto a seguir: 
a) para as caldeiras fabricadas ou importadas a partir da vigência desta NR, o TH deve ser feito 
durante a inspeção de segurança inicial; 
b) para as caldeiras em operação antes da vigência desta NR, a execução do TH fica a critério do PH e, 
caso seja necessária, deve ser realizada até a próxima inspeção de segurança periódica interna. 
13.4.4.4 A inspeção de segurança periódica, constituída por exames interno e externo, deve ser 
executada nos seguintes prazos máximos: 
a) 12 (doze) meses para caldeiras das categorias A e B; 
b) 15 (quinze) meses para caldeiras de recuperação de álcalis de qualquer categoria; 
c) 24 (vinte e quatro) meses para caldeiras da categoria A, desde que aos 12 (doze) meses sejam 
testadas as pressões de abertura das válvulas de segurança. 



 

13.4.4.5 Estabelecimentos que possuam Serviço Próprio de Inspeção de Equipamentos - SPIE, 
conforme estabelecido no Anexo II, podem estender seus períodos entre inspeções de segurança, 
respeitando os seguintes prazos máximos: 
a) 24 (vinte e quatro) meses para as caldeiras de recuperação de álcalis; 
b) 24 (vinte e quatro) meses para as caldeiras da categoria B; 
c) 30 (trinta) meses para caldeiras da categoria A; 
d) 40 (quarenta) meses para caldeiras especiais, conforme definição no item 13.4.4.6. 
13.4.4.6 As caldeiras que operam de forma contínua e que utilizam gases ou resíduos das unidades 
de processo como combustível principal para aproveitamento de calor ou para fins de controle 
ambiental podem ser consideradas especiais quando todas as condições seguintes forem satisfeitas: 
a) estiverem instaladas em estabelecimentos que possuam SPIE citado no Anexo II; 
b) tenham testados a cada 12 (doze) meses o sistema de intertravamento e a pressão de abertura de 
cada válvula de segurança; 
c) não apresentem variações inesperadas na temperatura de saída dos gases e do vapor durante a 
operação; 
d) existam análise e controle periódico da qualidade da água; 
e) exista controle de deterioração dos materiais que compõem as principais partes da caldeira; e 
f) exista parecer técnico de PH fundamentando a decisão. 
13.4.4.6.1 O empregador deve comunicar ao Órgão Regional do Ministério do Trabalho e ao sindicato 
dos trabalhadores da categoria predominante no estabelecimento, previamente, o enquadramento 
da caldeira como especial. 
13.4.4.7 No máximo, ao completar 25 (vinte e cinco) anos de uso, na sua inspeção subsequente, as 
caldeiras devem ser submetidas a uma avaliação de integridade com maior abrangência para 
determinar a sua vida remanescente e novos prazos máximos para inspeção, caso ainda estejam em 
condições de uso. 
13.4.4.8 As válvulas de segurança instaladas em caldeiras devem ser inspecionadas periodicamente 
conforme segue: 
a) pelo menos 1 (uma) vez por mês, mediante acionamento manual da alavanca, em operação, para 
caldeiras da categoria B, excluídas as caldeiras que vaporizem fluido térmico e as que trabalhem com 
água tratada conforme previsto no item 13.4.3.3; e 
b) as válvulas flangeadas ou roscadas devem ser desmontadas, inspecionadas e testadas em 
bancada, e, no caso de válvulas soldadas, devem ser testadas no campo, com uma frequência 
compatível com o histórico operacional das mesmas, sendo estabelecidos como limites máximos 
para essas atividades os períodos de inspeção estabelecidos nos itens 13.4.4.4 e 13.4.4.5. 
13.4.4.9 Adicionalmente aos testes prescritos no item 13.4.4.8, as válvulas de segurança instaladas 
em caldeiras podem ser submetidas a testes de acumulação, a critério do PH. 
13.4.4.10 A inspeção de segurança extraordinária deve ser feita nas seguintes oportunidades: 
a) sempre que a caldeira for danificada por acidente ou outra ocorrência capaz de comprometer sua 
segurança; 
b) quando a caldeira for submetida à alteração ou reparo importante capaz de alterar suas condições 
de segurança; 
c) antes de a caldeira ser recolocada em funcionamento, quando permanecer inativa por mais de 6 
(seis) meses; 
d) quando houver mudança de local de instalação da caldeira. 
13.4.4.11 A inspeção de segurança deve ser realizada sob a responsabilidade técnica de PH. 
13.4.4.12 Imediatamente após a inspeção da caldeira, deve ser anotada no seu Registro de 
Segurança a sua condição operacional, e, em até 60 (sessenta) dias, deve ser emitido o relatório, que 
passa a fazer parte da sua documentação, podendo este prazo ser estendido para 90 (noventa) dias 
em caso de parada geral de manutenção. 



 

13.4.4.13 O empregador deve informar à representação sindical da categoria profissional 
predominante no estabelecimento, num prazo máximo de 30 (trinta) dias após o término da 
inspeção de segurança, a condição operacional da caldeira. 
13.4.4.13.1 Mediante o recebimento de requisição formal, o empregador deve encaminhar à 
representação sindical predominante no estabelecimento, no prazo máximo de 10 (dez) dias após a 
sua elaboração, a cópia do relatório de inspeção. 
13.4.4.13.2 A representação sindical da categoria profissional predominante no estabelecimento 
poderá solicitar ao empregador que seja enviada de maneira regular cópia do relatório de inspeção 
de segurança da caldeira em prazo de 30 (trinta) dias após a sua elaboração, ficando o empregador 
desobrigado a atender os itens 13.4.4.13 e 13.4.4.13.1. 
13.4.4.14 O relatório de inspeção de segurança, mencionado no item 13.4.1.6, alínea "e", deve ser 
elaborado em páginas numeradas contendo no mínimo: 
a) dados constantes na placa de identificação da caldeira; 
b) categoria da caldeira; 
c) tipo da caldeira; 
d) tipo de inspeção executada; 
e) data de início e término da inspeção; 
f) descrição das inspeções, exames e testes executados; 
g) registros fotográficos do exame interno da caldeira; 
h) resultado das inspeções e providências; 
i) relação dos itens desta NR, relativos a caldeiras, que não estão sendo atendidos; 
j) recomendações e providências necessárias; 
k) parecer conclusivo quanto à integridade da caldeira até a próxima inspeção; 
l) data prevista para a nova inspeção de segurança da caldeira; 
m) nome legível, assinatura e número do registro no conselho profissional do PH e nome legível e 
assinatura de técnicos que participaram da inspeção. 
13.4.4.15 As recomendações decorrentes da inspeção devem ser registradas e implementadas pelo 
empregador, com a determinação de prazos e responsáveis pela execução. 
13.4.4.16 Sempre que os resultados da inspeção determinarem alterações dos dados de projeto, a 
placa de identificação e a documentação do prontuário devem ser atualizadas. 
13.5 Vasos de Pressão 
13.5.1 Vasos de pressão - disposições gerais. 
13.5.1.1 Vasos de pressão são equipamentos que contêm fluidos sob pressão interna ou externa, 
diferente da atmosférica. 
13.5.1.2 Para efeito desta NR, os vasos de pressão são classificados em categorias segundo a classe 
de fluido e o potencial de risco: 
a) Os fluidos contidos nos vasos de pressão são classificados conforme descrito a seguir: 
Classe A: 
- fluidos inflamáveis; 
- fluidos combustíveis com temperatura superior ou igual a 200 °C (duzentos graus Celsius); 
- fluidos tóxicos com limite de tolerância igual ou inferior a 20 ppm (vinte partes por milhão); 
- hidrogênio; 
- acetileno. 
Classe B: 
- fluidos combustíveis com temperatura inferior a 200 °C (duzentos graus Celsius); 
- fluidos tóxicos com limite de tolerância superior a 20 ppm (vinte partes por milhão). 
Classe C: 
- vapor de água, gases asfixiantes simples ou ar comprimido. 
Classe D: 
- outro fluido não enquadrado acima. 



 

b) Quando se tratar de mistura deverá ser considerado para fins de classificação o fluido que 
apresentar maior risco aos trabalhadores e instalações, considerando-se sua toxicidade, 
inflamabilidade e concentração; 
c) Os vasos de pressão são classificados em grupos de potencial de risco em função do produto P.V, 
onde P é a pressão máxima de operação em MPa, em módulo, e V o seu volume em m³, conforme 
segue: 
Grupo 1 - P.V ≥ 100 
Grupo 2 - P.V < 100 e P.V ≥ 30 
Grupo 3 - P.V < 30 e P.V ≥ 2,5 
Grupo 4 - P.V < 2,5 e P.V ≥ 1 
Grupo 5 - P.V < 1 
d) A tabela a seguir classifica os vasos de pressão em categorias de acordo com os grupos de 
potencial de risco e a classe de fluido contido. 
CATEGORIAS DE VASOS DE PRESSÃO 

Classe de Fluído 

Grupo de Potencial de Risco 

1 
P.V ≥ 100 

2 
P.V < 100 
P.V ≥ 30 

3 
P.V < 30 
P.V ≥ 2,5 

4 
P.V < 2,5 
P.V ≥ 1 

5 
P.V < 1 

Categorias 
A 
- Fluidos inflamáveis, e fluidos 
combustíveis com temperatura igual ou 
superior a 200 °C 
- Tóxico com limite de tolerância ≤ 20 ppm 
- Hidrogênio 
- Acetileno 

I I II III III 

B 
- Fluidos combustíveis com temperatura 
menor que 200 °C 
- Fluidos tóxicos com limite de tolerância > 
20 ppm 

I II III IV IV 

C 
- Vapor de água 
- Gases asfixiantes simples 
- Ar comprimido 

I II III IV V 

D 
- Outro fluido 

II III IV V V 

Notas: 
a) Considerar volume em m³ e pressão em MPa; 
b) Considerar 1 MPa correspondente a 10,197 kgf/cm². 
13.5.1.3 Os vasos de pressão devem ser dotados dos seguintes itens: 
a) válvula de segurança ou outro dispositivo de segurança com pressão de abertura ajustada em 
valor igual ou inferior à PMTA, instalado diretamente no vaso ou no sistema que o inclui, 
considerados os requisitos do código de projeto relativos a aberturas escalonadas e tolerâncias de 
calibração; 
b) vasos de pressão submetidos a vácuo devem ser dotados de dispositivos de segurança quebra-
vácuo ou outros meios previstos no projeto; se também submetidos à pressão positiva devem 
atender à alínea "a" deste item; 
c) dispositivo físico ou lacre com sinalização de advertência para evitar o bloqueio da válvula de 
segurança ou outro dispositivo de segurança; 
d) instrumento que indique a pressão de operação, instalado diretamente no vaso ou no sistema que 
o contenha. 



 

13.5.1.4 Todo vaso de pressão deve ter afixado em seu corpo, em local de fácil acesso e bem visível, 
placa de identificação indelével com, no mínimo, as seguintes informações: 
a) fabricante; 
b) número de identificação; 
c) ano de fabricação; 
d) pressão máxima de trabalho admissível; 
e) pressão de teste hidrostático de fabricação; 
f) código de projeto e ano de edição. 
13.5.1.5 Além da placa de identificação, deve constar, em local visível, a categoria do vaso, conforme 
item 13.5.1.2, e seu número ou código de identificação. 
13.5.1.6 Todo vaso de pressão deve possuir, no estabelecimento onde estiver instalado, a seguinte 
documentação devidamente atualizada: 
a) Prontuário do vaso de pressão a ser fornecido pelo fabricante, contendo as seguintes informações: 
- código de projeto e ano de edição; 
- especificação dos materiais; 
- procedimentos utilizados na fabricação, montagem e inspeção final; 
- metodologia para estabelecimento da PMTA; 
- conjunto de desenhos e demais dados necessários para o monitoramento da sua vida útil; 
- pressão máxima de operação; 
- registros documentais do teste hidrostático; 
- características funcionais, atualizadas pelo empregador sempre que alteradas as originais; 
- dados dos dispositivos de segurança, atualizados pelo empregador sempre que alterados os 
originais; 
- ano de fabricação; 
- categoria do vaso, atualizada pelo empregador sempre que alterada a original; 
b) Registro de Segurança em conformidade com o item 13.5.1.8; 
c) Projeto de alteração ou reparo em conformidade com os itens 13.3.3.3 e 13.3.3.4; 
d) Relatórios de inspeção em conformidade com o item 13.5.4.14; 
e) Certificados de calibração dos dispositivos de segurança, onde aplicável. 
13.5.1.7 Quando inexistente ou extraviado, o prontuário do vaso de pressão deve ser reconstituído 
pelo empregador, com responsabilidade técnica do fabricante ou de PH, sendo imprescindível a 
reconstituição das premissas de projeto, dos dados dos dispositivos de segurança e da memória de 
cálculo da PMTA. 
13.5.1.7.1 Vasos de pressão construídos sem códigos de projeto, instalados antes da publicação 
desta Norma, para os quais não seja possível a reconstituição da memória de cálculo por códigos 
reconhecidos, devem ter PMTA atribuída por PH a partir dos dados operacionais e serem submetidos 
a inspeções periódicas, até sua adequação definitiva, conforme os prazos abaixo: 
a) 01 ano, para inspeção de segurança periódica externa; 
b) 03 anos, para inspeção de segurança periódica interna. 
13.5.1.7.2 A empresa deverá elaborar um Plano de Ação para realização de inspeção extraordinária 
especial de todos os vasos relacionados no item 13.5.1.7.1, considerando um prazo máximo de 60 
(sessenta) meses. 
13.5.1.8 O Registro de Segurança deve ser constituído por livro de páginas numeradas, pastas ou 
sistema informatizado do estabelecimento com segurança da informação onde serão registradas: 
a) todas as ocorrências importantes capazes de influir nas condições de segurança dos vasos de 
pressão; 
b) as ocorrências de inspeções de segurança inicial, periódica e extraordinária, devendo constar a 
condição operacional do vaso, o nome legível e assinatura de PH; 



 

13.5.1.8.1 O empregador deve fornecer cópias impressas ou em mídia eletrônica de registros de 
segurança selecionadas pela representação sindical da categoria profissional predominante no 
estabelecimento, quando formalmente solicitadas. 
13.5.1.9 A documentação referida no item 13.5.1.6 deve estar sempre à disposição para consulta dos 
operadores, do pessoal de manutenção, de inspeção e das representações dos trabalhadores e do 
empregador na Comissão Interna de Prevenção de Acidentes - CIPA, devendo o empregador 
assegurar livre e pleno acesso a essa documentação inclusive à representação sindical da categoria 
profissional predominante no estabelecimento, quando formalmente solicitado. 
13.5.2 Instalação de vasos de pressão. 
13.5.2.1 Todo vaso de pressão deve ser instalado de modo que todos os drenos, respiros, bocas de 
visita e indicadores de nível, pressão e temperatura, quando existentes, sejam facilmente acessíveis. 
13.5.2.2 Quando os vasos de pressão forem instalados em ambientes fechados, a instalação deve 
satisfazer os seguintes requisitos: 
a) dispor de pelo menos 2 (duas) saídas amplas, permanentemente desobstruídas, sinalizadas e 
dispostas em direções distintas; 
b) dispor de acesso fácil e seguro para as atividades de manutenção, operação e inspeção, sendo 
que, para guarda-corpos vazados, os vãos devem ter dimensões que impeçam a queda de pessoas; 
c) dispor de ventilação permanente com entradas de ar que não possam ser bloqueadas; 
d) dispor de iluminação conforme normas oficiais vigentes; 
e) possuir sistema de iluminação de emergência. 
13.5.2.3 Quando o vaso de pressão for instalado em ambiente aberto, a instalação deve satisfazer as 
alíneas "a", "b", "d" e "e" do item 13.5.2.2. 
13.5.2.4 A instalação de vasos de pressão deve obedecer aos aspectos de segurança, saúde e meio 
ambiente previstos nas Normas Regulamentadoras, convenções e disposições legais aplicáveis. 
13.5.2.5 Quando o estabelecimento não puder atender ao disposto no item 13.5.2.2, devem ser 
adotadas medidas formais complementares de segurança que permitam a atenuação dos riscos. 
13.5.3 Segurança na operação de vasos de pressão. 
13.5.3.1 Todo vaso de pressão enquadrado nas categorias I ou II deve possuir manual de operação 
próprio ou instruções de operação contidas no manual de operação de unidade onde estiver 
instalado, em língua portuguesa, em local de fácil acesso aos operadores, contendo no mínimo: 
a) procedimentos de partidas e paradas; 
b) procedimentos e parâmetros operacionais de rotina; 
c) procedimentos para situações de emergência; 
d) procedimentos gerais de segurança, saúde e de preservação do meio ambiente. 
13.5.3.2 Os instrumentos e controles de vasos de pressão devem ser mantidos calibrados e em boas 
condições operacionais. 
13.5.3.2.1 Poderá ocorrer a inibição provisória dos instrumentos e controles, desde que mantida a 
segurança operacional, e que esteja prevista nos procedimentos formais de operação e manutenção, 
ou com justificativa formalmente documentada, com prévia análise técnica e respectivas medidas de 
contingência para mitigação dos riscos, elaborada pelo responsável técnico do processo, com 
anuência do PH. 
13.5.3.3 A operação de unidades que possuam vasos de pressão de categorias I ou II deve ser 
efetuada por profissional capacitado conforme item "B" do Anexo I desta NR. 
13.5.4 Inspeção de segurança de vasos de pressão. 
13.5.4.1 Os vasos de pressão devem ser submetidos a inspeções de segurança inicial, periódica e 
extraordinária. 
13.5.4.2 A inspeção de segurança inicial deve ser feita em vasos de pressão novos, antes de sua 
entrada em funcionamento, no local definitivo de instalação, devendo compreender exames externo 
e interno. 



 

13.5.4.3 Os vasos de pressão devem obrigatoriamente ser submetidos a Teste Hidrostático - TH em 
sua fase de fabricação, com comprovação por meio de laudo assinado por PH, e ter o valor da 
pressão de teste afixado em sua placa de identificação. 
13.5.4.3.1 Na falta de comprovação documental de que o Teste Hidrostático - TH tenha sido 
realizado na fase de fabricação, se aplicará o disposto a seguir: 
a) para os vasos de pressão fabricados ou importados a partir da vigência desta NR, o TH deve ser 
feito durante a inspeção de segurança inicial; 
b) para os vasos de pressão em operação antes da vigência desta NR, a execução do TH fica a critério 
do PH e, caso seja necessária a sua realização, o TH deve ser realizado até a próxima inspeção de 
segurança periódica interna. 
13.5.4.4 Os vasos de pressão categorias IV ou V de fabricação em série, certificados pelo Instituto 
Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia - INMETRO, que possuam válvula de segurança 
calibrada de fábrica ficam dispensados da inspeção inicial, desde que instalados de acordo com as 
recomendações do fabricante. 
13.5.4.4.1 Deve ser anotada no Registro de Segurança a data da instalação do vaso de pressão a 
partir da qual se inicia a contagem do prazo para a inspeção de segurança periódica. 
13.5.4.5 A inspeção de segurança periódica, constituída por exames externo e interno, deve 
obedecer aos seguintes prazos máximos estabelecidos a seguir: 
a) para estabelecimentos que não possuam SPIE, conforme citado no Anexo II: 

Categoria do Vaso Exame Externo Exame Interno 
I 1 ano 3 anos 
II 2 anos 4 anos 
III 3 anos 6 anos 
IV 4 anos 8 anos 
V 5 anos 10 anos 

b) para estabelecimentos que possuam SPIE, conforme citado no Anexo II, consideradas as 
tolerâncias nele previstas: 

Categoria do Vaso Exame Externo Exame Interno 
I 3 anos 6 anos 
II 4 anos 8 anos 
III 5 anos 10 anos 
IV 6 anos 12 anos 
V 7 anos a critério 

13.5.4.6 Vasos de pressão que não permitam acesso visual para o exame interno ou externo por 
impossibilidade física devem ser submetidos alternativamente a outros exames não destrutivos e 
metodologias de avaliação da integridade, a critério do PH, baseados em normas e códigos aplicáveis 
à identificação de mecanismos de deterioração. 
13.5.4.7 As empresas que possuam SPIE certificado conforme Anexo II desta Norma podem executar, 
em vasos de pressão de categorias I e II, uma inspeção não intrusiva - INI, de acordo com a 
metodologia especificada na norma ABNT NBR 16455, desde que esta seja obrigatoriamente 
sucedida por um exame visual interno em um prazo máximo correspondente a 50 % do intervalo 
determinado no item 13.5.4.5(b) desta Norma. 
13.5.4.7.1 O intervalo correspondente ao prazo máximo do item 13.5.4.7 deve ser contado a partir 
da data de realização da INI. 
13.5.4.8 Vasos de pressão com enchimento interno ou com catalisador podem ter a periodicidade de 
exame interno ampliada, de forma a coincidir com a época da substituição de enchimentos ou de 
catalisador, desde que esta ampliação seja precedida de estudos conduzidos por PH ou por grupo 
multidisciplinar por ele coordenado, baseados em normas e códigos aplicáveis, onde sejam 
implementadas tecnologias alternativas para a avaliação da sua integridade estrutural. 



 

13.5.4.9 Vasos de pressão com temperatura de operação inferior a 0 °C (zero graus Celsius) e que 
operem em condições nas quais a experiência mostre que não ocorre deterioração devem ser 
submetidos a exame interno a cada 20 (vinte) anos e exame externo a cada 2 (dois) anos. 
13.5.4.10 As válvulas de segurança dos vasos de pressão devem ser desmontadas, inspecionadas e 
calibradas com prazo adequado à sua manutenção, porém, não superior ao previsto para a inspeção 
de segurança periódica interna dos vasos de pressão por elas protegidos. 
13.5.4.11 A inspeção de segurança extraordinária deve ser feita nas seguintes oportunidades: 
a) sempre que o vaso de pressão for danificado por acidente ou outra ocorrência que comprometa 
sua segurança; 
b) quando o vaso de pressão for submetido a reparo ou alterações importantes, capazes de alterar 
sua condição de segurança; 
c) antes do vaso de pressão ser recolocado em funcionamento, quando permanecer inativo por mais 
de 12 (doze) meses; 
d) quando houver alteração do local de instalação do vaso de pressão, exceto para vasos móveis. 
13.5.4.12 A inspeção de segurança deve ser realizada sob a responsabilidade técnica de PH. 
13.5.4.13 Imediatamente após a inspeção do vaso de pressão, deve ser anotada no Registro de 
Segurança a sua condição operacional, e, em até 60 (sessenta) dias, deve ser emitido o relatório, que 
passa a fazer parte da sua documentação, podendo este prazo ser estendido para 90 (noventa) dias 
em caso de parada geral de manutenção. 
13.5.4.14 O relatório de inspeção de segurança, mencionado no item 13.5.1.6, alínea "d", deve ser 
elaborado em páginas numeradas, contendo no mínimo: 
a) identificação do vaso de pressão; 
b) categoria do vaso de pressão; 
c) fluidos de serviço; 
d) tipo do vaso de pressão; 
e) tipo de inspeção executada; 
f) data de início e término da inspeção; 
g) descrição das inspeções, exames e testes executados; 
h) registro fotográfico das anomalias do exame interno do vaso de pressão; 
i) resultado das inspeções e intervenções executadas; 
j) recomendações e providências necessárias; 
k) parecer conclusivo quanto à integridade do vaso de pressão até a próxima inspeção; 
l) data prevista para a próxima inspeção de segurança; 
m) nome legível, assinatura e número do registro no conselho profissional do PH e nome legível e 
assinatura de técnicos que participaram da inspeção. 
13.5.4.15 Sempre que os resultados da inspeção determinarem alterações das condições de projeto, 
a placa de identificação e a documentação do prontuário devem ser atualizadas. 
13.5.4.16 As recomendações decorrentes da inspeção devem ser implementadas pelo empregador, 
com a determinação de prazos e responsáveis pela sua execução. 
13.6 Tubulações 
13.6.1 Tubulações - Disposições Gerais 
13.6.1.1 As empresas que possuem tubulações e sistemas de tubulações enquadradas nesta NR 
devem possuir um programa e um plano de inspeção que considere, no mínimo, as variáveis, 
condições e premissas descritas abaixo: 
a) os fluidos transportados; 
b) a pressão de trabalho; 
c) a temperatura de trabalho; 
d) os mecanismos de danos previsíveis; 
e) as consequências para os trabalhadores, instalações e meio ambiente trazidas por possíveis falhas 
das tubulações. 



 

13.6.1.2 As tubulações ou sistemas de tubulação devem possuir dispositivos de segurança conforme 
os critérios do código de projeto utilizado, ou em atendimento às recomendações de estudo de 
análises de cenários de falhas. 
13.6.1.3 As tubulações ou sistemas de tubulação devem possuir indicador de pressão de operação, 
conforme definido no projeto de processo e instrumentação. 
13.6.1.4 Todo estabelecimento que possua tubulações, sistemas de tubulação ou linhas deve ter a 
seguinte documentação devidamente atualizada: 
a) especificações aplicáveis às tubulações ou sistemas, necessárias ao planejamento e execução da 
sua inspeção; 
b) fluxograma de engenharia com a identificação da linha e seus acessórios; 
c) projeto de alteração ou reparo em conformidade com os itens 13.3.3.3 e 13.3.3.4; 
d) relatórios de inspeção em conformidade com o item 13.6.3.9. 
13.6.1.5 Os documentos referidos no item 13.6.1.4, quando inexistentes ou extraviados, devem ser 
reconstituídos pelo empregador, sob a responsabilidade técnica de um PH. 
13.6.1.6 A documentação referida no item 13.6.1.4 deve estar sempre à disposição para fiscalização 
pela autoridade competente do Órgão Regional do Ministério do Trabalho e Emprego, e para 
consulta pelos operadores, pessoal de manutenção, de inspeção e das representações dos 
trabalhadores e do empregador na Comissão Interna de Prevenção de Acidentes - CIPA, devendo, 
ainda, o empregador assegurar o acesso a essa documentação à representação sindical da categoria 
profissional predominante no estabelecimento, quando formalmente solicitado. 
13.6.2 Segurança na operação de tubulações 
13.6.2.1 Os dispositivos de indicação de pressão da tubulação devem ser mantidos em boas 
condições operacionais. 
13.6.2.2 As tubulações de vapor de água e seus acessórios devem ser mantidos em boas condições 
operacionais, de acordo com um plano de manutenção elaborado pelo estabelecimento. 
13.6.2.3 As tubulações e sistemas de tubulação devem ser identificáveis segundo padronização 
formalmente instituída pelo estabelecimento, e sinalizadas conforme a Norma Regulamentadora n° 

26. 
13.6.3 Inspeção de segurança de tubulações 
13.6.3.1 Deve ser realizada inspeção de segurança inicial nas tubulações. 
13.6.3.2 As tubulações devem ser submetidas à inspeção de segurança periódica. 
13.6.3.3 Os intervalos de inspeção das tubulações devem atender aos prazos máximos da inspeção 
interna do vaso ou caldeira mais crítica a elas interligadas, podendo ser ampliados pelo programa de 
inspeção elaborado por PH, fundamentado tecnicamente com base em mecanismo de danos e na 
criticidade do sistema, contendo os intervalos entre estas inspeções e os exames que as compõem, 
desde que essa ampliação não ultrapasse o intervalo máximo de 100% (cem por cento) sobre o prazo 
da inspeção interna, limitada a 10 (dez) anos. 
13.6.3.4 Os intervalos de inspeção periódica da tubulação não podem exceder os prazos 
estabelecidos em seu programa de inspeção, consideradas as tolerâncias permitidas para as 
empresas com SPIE. 
13.6.3.5 A critério do PH, o programa de inspeção pode ser elaborado por tubulação, linha ou por 
sistema. No caso de programação por sistema, o intervalo a ser adotado deve ser correspondente ao 
da sua linha mais crítica. 
13.6.3.6 As inspeções periódicas das tubulações devem ser constituídas de exames e análises 
definidas por PH, que permitam uma avaliação da sua integridade estrutural de acordo com normas 
e códigos aplicáveis. 
13.6.3.6.1 No caso de risco à saúde e à integridade física dos trabalhadores envolvidos na execução 
da inspeção, a linha deve ser retirada de operação. 
13.6.3.7 Deve ser realizada inspeção extraordinária nas seguintes situações: 
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a) sempre que a tubulação for danificada por acidente ou outra ocorrência que comprometa a 
segurança dos trabalhadores; 
b) quando a tubulação for submetida a reparo provisório ou alterações significativas, capazes de 
alterar sua capacidade de contenção de fluído; 
c) antes da tubulação ser recolocada em funcionamento, quando permanecer inativa por mais de 24 
(vinte e quatro) meses. 
13.6.3.8 A inspeção de segurança de tubulações deve ser executada sob a responsabilidade técnica 
de PH. 
13.6.3.9 O relatório de inspeção de segurança, mencionado no item 13.6.1.4 alínea "d", deve ser 
elaborado em páginas numeradas, contendo no mínimo: 
a) identificação da(s) linha(s) ou sistema de tubulação; 
b) fluidos de serviço da tubulação, e respectivas temperatura e pressão de operação; 
c) tipo de inspeção executada; 
d) data de início e de término da inspeção; 
e) descrição das inspeções, exames e testes executados; 
f) registro fotográfico da localização das anomalias significativas detectadas no exame externo da 
tubulação; 
g) resultado das inspeções e intervenções executadas; 
h) recomendações e providências necessárias; 
i) parecer conclusivo quanto à integridade da tubulação, do sistema de tubulação ou da linha até a 
próxima inspeção; 
j) data prevista para a próxima inspeção de segurança; 
k) nome legível, assinatura e número do registro no conselho profissional do PH e nome legível e 
assinatura de técnicos que participaram da inspeção. 
13.6.3.9.1 O prazo para emissão desse relatório é de até 30 (trinta) dias para linhas individuais e de 
até 90 (noventa) dias para sistemas de tubulação. 
13.6.3.10 As recomendações decorrentes da inspeção devem ser implementadas pelo empregador, 
com a determinação de prazos e responsáveis pela sua execução. 
Glossário 
Abertura escalonada de válvulas de segurança: condição de calibração diferenciada da pressão de 
abertura de múltiplas válvulas de segurança, prevista no código de projeto do equipamento por elas 
protegido, onde podem ser estabelecidos valores de abertura acima da PMTA, consideradas as 
vazões necessárias para o alívio da sobrepressão em cenários distintos. 
Acessório de tubulação: elementos integrantes de uma tubulação tais como válvulas, filtros de linha, 
flanges, suportes e conexões. 
Adequação ao uso: estudo conceitual multidisciplinar de engenharia, baseado em códigos ou 
normas, como o API 579-1/ASME FFS-1 - Fitness - for - Service, usado para determinar se um 
equipamento com desgaste conhecido estará apto a operar com segurança por determinado tempo. 
Adequação definitiva: para efeitos desta Norma, é o atendimento aos requisitos da inspeção 
extraordinária especial. 
Alteração: mudança no projeto original do fabricante que promova alteração estrutural ou de 
parâmetros operacionais significativos definidos por PH, ou afete a capacidade de reter pressão ou 
possa comprometer a segurança de caldeiras, vasos de pressão e tubulações. 
Avaliação ou inspeção de integridade: conjunto de estratégias e técnicas utilizadas na avaliação 
detalhada da condição física de um equipamento. 
Caldeira de fluido térmico: caldeira utilizada para aquecimento de um fluido no estado líquido, 
chamado de fluido térmico, sem vaporizá-lo. 
Caldeiras de recuperação de álcalis: caldeiras a vapor que utilizam como combustível principal o licor 
negro oriundo do processo de fabricação de celulose, realizando a recuperação de químicos e 
geração de energia. 



 

Código de projeto: conjunto de normas e regras que estabelece os requisitos para o projeto, 
construção, montagem, controle de qualidade da fabricação e inspeção de equipamentos. 
Códigos de pós-construção: compõe-se de normas ou recomendações práticas de avaliação da 
integridade estrutural de equipamentos durante a sua vida útil. 
Componentes de duto: quaisquer elementos mecânicos pertencentes ao duto, compreendendo, mas 
não se limitando, aos seguintes: lançadores e recebedores de pigs e esferas de limpeza, válvulas, 
flanges, conexões padronizadas, conexões especiais, derivações tubulares, parafusos e juntas. Os 
tubos não são considerados componentes. 
Construção: processo que inclui projeto, especificação de material, fabricação, inspeção, exame, 
teste e avaliação de conformidade de caldeiras, vasos de pressão e tubulações. 
Controle da qualidade: conjunto de ações destinadas a verificar e atestar a conformidade de 
caldeiras, vasos de pressão e suas tubulações de interligação nas etapas de fabricação, montagem ou 
manutenção. As ações abrangem o acompanhamento da execução da soldagem, materiais utilizados 
e realização de exames e testes tais como: líquido penetrante, partículas magnéticas, ultrassom, 
visual, testes de pressão, radiografia, emissão acústica e correntes parasitas. 
Dispositivo Contra Bloqueio - DCB: meio utilizado para evitar que bloqueios impeçam a atuação de 
dispositivos de segurança. 
Dispositivos de segurança: dispositivos ou componentes que protegem um equipamento contra 
sobrepressão manométrica, independente da ação do operador e de acionamento por fonte externa 
de energia. 
Duto: tubulação projetada por códigos específicos, destinada à transferência de fluidos entre 
unidades industriais de estabelecimentos industriais distintos ou não, ocupando áreas de terceiros. 
Empregador: empresa individual ou coletiva, que, assumindo os riscos da atividade econômica, 
admite, assalaria e dirige a prestação pessoal de serviços; equiparam-se ao empregador os 
profissionais liberais, as instituições de beneficência, as associações recreativas ou outras instituições 
sem fins lucrativos, que admitem trabalhadores como empregados. 
Enchimento interno: materiais inseridos no interior dos vasos de pressão com finalidades específicas 
e período de vida útil determinado, tipo catalisador, recheio, peneira molecular, e carvão ativado. 
Bandejas e acessórios internos não configuram enchimento interno. 
Especificação da tubulação: código alfanumérico que define a classe de pressão e os materiais dos 
tubos e acessórios das tubulações. 
Exame: atividade conduzida por PH ou técnicos qualificados ou certificados, quando exigido por 
códigos ou normas, para avaliar se determinados produtos, processos ou serviços estão em 
conformidade com critérios especificados. 
Exame externo: exame da superfície e de componentes externos de um equipamento, podendo ser 
realizado em operação, visando avaliar a sua integridade estrutural. 
Exame interno: exame da superfície interna e de componentes internos de um equipamento, 
executado visualmente, com o emprego de ensaios e testes apropriados para avaliar sua integridade 
estrutural. 
Fabricante: empresa responsável pela construção de caldeiras, vasos de pressão ou tubulações. 
Fluxograma de engenharia (P&ID): diagrama mostrando o fluxo do processo com os equipamentos, 
as tubulações e seus acessórios, e as malhas de controle de instrumentação. 
Fluxograma de processo: diagrama de representação esquemática do processo de plantas industriais 
mostrando o percurso ou caminho percorrido pelos fluidos. 
Força maior: todo acontecimento inevitável, em relação à vontade do empregador, e para a 
realização do qual este não concorreu, direta ou indiretamente. A imprevidência do empregador 
exclui a razão de força maior. 
Gerador de vapor: equipamentos destinados a produzir vapor sob pressão superior à atmosférica, 
sem acumulação e não enquadrados em códigos de vasos de pressão. 



 

Inspeção de segurança extraordinária: inspeção realizada devido a ocorrências que possam afetar a 
condição física do equipamento, tais como hibernação prolongada, mudança de locação, surgimento 
de deformações inesperadas, choques mecânicos de grande impacto ou vazamentos, entre outros, 
envolvendo caldeiras, vasos de pressão e tubulações, com abrangência definida por PH. 
Inspeção de segurança inicial: inspeção realizada no equipamento novo, montado no local definitivo 
de instalação e antes de sua entrada em operação. 
Inspeção de segurança periódica: inspeções realizadas durante a vida útil de um equipamento, com 
critérios e periodicidades determinados por PH, respeitados os intervalos máximos estabelecidos 
nesta Norma. 
Inspeção extraordinária especial: inspeção aplicada para vasos de pressão construídos sem código de 
projeto que compreende, impreterivelmente: 
a) levantamento dimensional dos elementos de retenção de pressão que não possuem equação de 
projeto em códigos reconhecidos, como tampos nervurados, flanges, conexões, transições cônicas, 
entre outros; 
b) caracterização de materiais de fabricação através de ensaios, ou admissão dos menores limites de 
resistência presentes nos códigos de projeto, para cada tipo de material/liga (aço ao carbono, aço 
inox, etc.); 
c) avaliação de integridade estrutural por metodologia complementar, análise de tensões, adequação 
ao uso ou similares, de acordo com critérios de aceitação de códigos internacionais de referência; 
d) adoção de sobre-espessura de corrosão para os componentes avaliados, que permitam o 
monitoramento de vida residual; 
e) dimensionamento de reforços estruturais, quando necessário, através da elaboração de projeto de 
alteração; 
f) elaboração de plano de ação, considerando a vida residual calculada e prazo para implementação 
de projeto de alteração não superior a 10 (dez) anos. 
Instrumentos de monitoração ou de controle: dispositivos destinados à monitoração ou controle das 
variáveis operacionais dos equipamentos a partir da sala de controle ou do próprio equipamento. 
Integridade estrutural: conjunto de propriedades e características físicas necessárias para que um 
equipamento ou item desempenhe com segurança e eficiência as funções para as quais foi 
projetado. 
Linha: trecho de tubulação individualizado entre dois pontos definidos e que obedece a uma única 
especificação de materiais, produtos transportados, pressão e temperatura de projeto. 
Manutenção preditiva: manutenção com ênfase na predição da falha e em ações baseadas na 
condição do equipamento para prevenir a falha ou degradação do mesmo. 
Manutenção preventiva: manutenção realizada a intervalos predeterminados ou de acordo com 
critérios prescritos, e destinada a reduzir a probabilidade de falha ou a degradação do 
funcionamento de um componente. 
Máquinas de fluido: aquela que tem como função principal intercambiar energia com um fluido que 
as atravessa. 
Mecanismos de danos: conjunto de fatores que causam degradação nos equipamentos e 
componentes. 
Pacote de máquina: conjunto de equipamentos e dispositivos composto pela máquina e seus 
sistemas auxiliares (vide sistemas auxiliares de máquinas). 
Pessoal qualificado: profissional com conhecimentos e habilidades que permitam exercer 
determinadas tarefas, e certificado quando exigível por código ou norma. 
Placa de identificação: placa contendo dados do equipamento de acordo com os requisitos 
estabelecidos nesta NR, fixada em local visível. 
Plano de inspeção: descrição das atividades, incluindo os exames e testes a serem realizados, 
necessárias para avaliar as condições físicas de caldeiras, vasos de pressão e tubulações, 
considerando o histórico dos equipamentos e os mecanismos de danos previsíveis. 



 

Pressão máxima de operação: para fins de enquadramento e definição da categoria de vasos de 
pressão considera-se pressão máxima de operação a maior pressão que o equipamento pode operar 
em condições normais de processo, previstas no prontuário. Caso não exista esta definição no 
prontuário, deve ser considerada a PMTA. 
Pressão Máxima de Trabalho Admissível - PMTA: é o maior valor de pressão a que um equipamento 
pode ser submetido continuamente, de acordo com o código de projeto, a resistência dos materiais 
utilizados, as dimensões do equipamento e seus parâmetros operacionais. 
Programa de inspeção: cronograma contendo, entre outros dados, as datas das inspeções de 
segurança periódicas a serem realizadas. 
Projeto de alteração: projeto elaborado por ocasião de alteração que implique em intervenção 
estrutural ou mudança de processo significativa em caldeiras, vasos de pressão e tubulações. 
Projeto de reparo: projeto estabelecendo os procedimentos de execução e controle de reparos que 
possam comprometer a capacidade de retenção de pressão de caldeiras, vasos de pressão e 
tubulações. 
Projeto alternativo de instalação: projeto concebido para minimizar os impactos de segurança para o 
trabalhador quando as instalações não estiverem atendendo a determinado item desta NR. 
Projeto de instalação: projeto contendo o posicionamento dos equipamentos e sistemas de 
segurança dentro das instalações e, quando aplicável, os acessos aos acessórios dos mesmos (vents, 
drenos, instrumentos). Integra o projeto de instalação o inventário de válvulas de segurança com os 
respectivos DCB e equipamentos protegidos. 
Prontuário: conjunto de documentos e registros do projeto de construção, fabricação, montagem, 
inspeção e manutenção dos equipamentos. 
Recipientes móveis: vasos de pressão que podem ser movidos dentro de uma instalação ou entre 
instalações e que não podem ser enquadrados como transportáveis. 
Recipientes transportáveis: recipientes projetados e construídos para serem transportados 
pressurizados e em conformidade com normas e regulamentações específicas de recipientes 
transportáveis. 
Registro de Segurança: registro da ocorrência de inspeções ou de anormalidades durante a operação 
de caldeiras e vasos de pressão, executado por PH ou por pessoal de operação, inspeção ou 
manutenção diretamente envolvido com o fato gerador da anotação. 
Relatórios de inspeção: registro formal dos resultados das inspeções realizadas nos equipamentos 
com laudo conclusivo. 
Reparo: intervenção realizada para correção de danos, defeitos ou avarias em equipamentos e seus 
componentes, visando restaurar a condição do projeto de construção. 
Segurança da informação: conjunto de ações definido pelo empregador com a finalidade de manter a 
integridade, inviolabilidade, controle de acessos, disponibilidade, transferência e guarda dos dados 
eletrônicos. 
Sistemas auxiliares de máquinas - conjunto de equipamentos e dispositivos auxiliares para fins de 
arrefecimento, lubrificação e selagem, integrantes de pacote de máquina. 
Sistema de iluminação de emergência: sistema destinado a prover a iluminação necessária ao acesso 
seguro a um equipamento ou instalação na inoperância dos sistemas principais destinados a tal fim. 
Sistema de intertravamento de caldeira: sistema de gerenciamento das atividades de dois ou mais 
dispositivos ou instrumentos de proteção, monitorado por interface de segurança. 
Sistema de tubulação: conjunto integrado de linhas e tubulações que exerce uma função de 
processo, ou que foram agrupadas para fins de inspeção, com características técnicas e de processos 
semelhantes. 
SPIE: Serviço Próprio de Inspeção de Equipamentos. 
Teste de estanqueidade: tipo de teste de pressão realizado com a finalidade de atestar a capacidade 
de retenção de fluido, sem vazamentos, em equipamentos, tubulações e suas conexões, antes de sua 
entrada ou reentrada em operação. 



 

Teste hidrostático - TH: tipo de teste de pressão com fluido incompressível, executado com o 
objetivo de avaliar a integridade estrutural dos equipamentos e o rearranjo de possíveis tensões 
residuais, de acordo com o código de projeto. 
Tubulações: conjunto de linhas, incluindo seus acessórios, projetadas por códigos específicos, 
destinadas ao transporte de fluidos entre equipamentos de uma mesma unidade de uma empresa 
dotada de caldeiras ou vasos de pressão. 
Unidades de processo: conjunto de equipamentos e interligações de uma unidade fabril destinada a 
transformar matérias primas em produtos. 
Vasos de pressão: são reservatórios projetados para resistir com segurança a pressões internas 
diferentes da pressão atmosférica, ou submetidos à pressão externa, cumprindo assim a sua função 
básica no processo no qual estão inseridos; para efeitos desta NR, estão incluídos: 
a) permutadores de calor, evaporadores e similares; 
b) vasos de pressão ou partes sujeitas à chama direta que não estejam dentro do escopo de outras 
NR, nem dos itens 13.2.2 e 13.2.1, alínea "a" desta NR; 
c) vasos de pressão encamisados, incluindo refervedores e reatores; 
d) autoclaves e caldeiras de fluido térmico. 
Vida remanescente: estimativa do tempo restante de vida de um equipamento ou acessório, 
executada durante avaliações de sua integridade, em períodos pré-determinados. 
Vida útil: tempo de vida estimado na fase de projeto para um equipamento ou acessório. 
Volume: volume interno útil do vaso de pressão, excluindo o volume dos acessórios internos, de 
enchimentos ou de catalisadores. 

Anexo I 

Capacitação de Pessoal 

A. Caldeiras 
A1 Condições Gerais 
A1.1 Para efeito desta NR, será considerado operador de caldeira aquele que satisfizer uma das 
seguintes condições: 
a) possuir certificado de Treinamento de Segurança na Operação de Caldeiras e comprovação de 
estágio prático conforme item A1.5 deste Anexo; 
b) possuir certificado de Treinamento de Segurança na Operação de Caldeiras previsto na NR-13 
aprovada pela Portaria SSMT n° 02, de 08 de maio de 1984 ou na Portaria SSST n° 23, de 27 de 
dezembro de 1994. 
A1.2 O pré-requisito mínimo para participação como aluno, no Treinamento de Segurança na 
Operação de Caldeiras é o atestado de conclusão do ensino fundamental. 
A1.3 O Treinamento de Segurança na Operação de Caldeiras deve, obrigatoriamente: 
a) ser supervisionado tecnicamente por PH; 
b) ser ministrado por profissionais capacitados para esse fim; 
c) obedecer, no mínimo, ao currículo proposto no item A2 deste Anexo. 
A1.4 Os responsáveis pela promoção do Treinamento de Segurança na Operação de Caldeiras 
estarão sujeitos ao impedimento de ministrar novos cursos, bem como a outras sanções legais 
cabíveis, no caso de inobservância do disposto no item A1.3 deste Anexo. 
A1.5 Todo operador de caldeira deve cumprir um estágio prático, na operação da própria caldeira 
que irá operar, o qual deverá ser supervisionado, documentado e ter duração mínima de: 
a) caldeiras da categoria A: 80 (oitenta) horas; 
b) caldeiras da categoria B: 60 (sessenta) horas; 



 

A1.6 O estabelecimento onde for realizado estágio prático supervisionado previsto nesta NR deve 
informar, quando requerido pela representação sindical da categoria profissional predominante no 
estabelecimento: 
a) período de realização do estágio; 
b) entidade, empregador ou profissional responsável pelo Treinamento de Segurança na Operação 
de Caldeira ou Unidade de Processo; 
c) relação dos participantes do estágio. 
A1.7 Deve ser realizada capacitação para reciclagem dos trabalhadores envolvidos direta ou 
indiretamente com a operação das instalações sempre que nelas ocorrerem modificações 
significativas na operação de equipamentos pressurizados ou troca de métodos, processos e 
organização do trabalho. 
A2 Currículo Mínimo para Treinamento de Segurança na Operação de Caldeiras. 
1. Noções de grandezas físicas e unidades. Carga horária: 4 (quatro) horas 
1.1 Pressão 
1.1.1 Pressão atmosférica 
1.1.2 Pressão interna de um vaso 
1.1.3 Pressão manométrica, pressão relativa e pressão absoluta 
1.1.4 Unidades de pressão 
1.2 Calor e temperatura 
1.2.1 Noções gerais: o que é calor, o que é temperatura 
1.2.2 Modos de transferência de calor 
1.2.3 Calor específico e calor sensível 
1.2.4 Transferência de calor a temperatura constante 
1.2.5 Vapor saturado e vapor superaquecido 
1.2.6 Tabela de vapor saturado 
2. Caldeiras - considerações gerais. Carga horária: 8 (oito) horas 
2.1 Tipos de caldeiras e suas utilizações 
2.2 Partes de uma caldeira 
2.2.1 Caldeiras flamotubulares 
2.2.2 Caldeiras aquatubulares 
2.2.3 Caldeiras elétricas 
2.2.4 Caldeiras a combustíveis sólidos 
2.2.5 Caldeiras a combustíveis líquidos 
2.2.6 Caldeiras a gás 
2.2.7 Queimadores 
2.3 Instrumentos e dispositivos de controle de caldeiras 
2.3.1 Dispositivo de alimentação 
2.3.2 Visor de nível 
2.3.3 Sistema de controle de nível 
2.3.4 Indicadores de pressão 
2.3.5 Dispositivos de segurança 
2.3.6 Dispositivos auxiliares 
2.3.7 Válvulas e tubulações 
2.3.8 Tiragem de fumaça 
3. Operação de caldeiras. Carga horária: 12 (doze) horas 
3.1 Partida e parada 
3.2 Regulagem e controle 
3.2.1 de temperatura 
3.2.2 de pressão 
3.2.3 de fornecimento de energia 



 

3.2.4 do nível de água 
3.2.5 de poluentes 
3.3 Falhas de operação, causas e providências 
3.4 Roteiro de vistoria diária 
3.5 Operação de um sistema de várias caldeiras 
3.6 Procedimentos em situações de emergência 
4. Tratamento de água e manutenção de caldeiras. Carga horária: 8 (oito) horas 
4.1 Impurezas da água e suas consequências 
4.2 Tratamento de água 
4.3 Manutenção de caldeiras 
5. Prevenção contra explosões e outros riscos. Carga horária: 
4 (quatro) horas 
5.1 Riscos gerais de acidentes e riscos à saúde 
5.2 Riscos de explosão 
6. Legislação e normalização. Carga horária: 4 (quatro) horas 
6.1 Normas Regulamentadoras 
6.2 Norma Regulamentadora n° 13 - NR-13 
B. Vasos de Pressão 
B1 Condições Gerais 
B1.1 A operação de unidades de processo que possuam vasos de pressão de categorias I ou II deve 
ser efetuada por profissional com Treinamento de Segurança na Operação de Unidades de 
Processos. 
B1.2 Para efeito desta NR será considerado profissional com Treinamento de Segurança na Operação 
de Unidades de Processo aquele que satisfizer uma das seguintes condições: 
a) possuir certificado de Treinamento de Segurança na Operação de Unidades de Processo expedido 
por instituição competente para o treinamento; 
b) possuir experiência comprovada na operação de vasos de pressão das categorias I ou II de pelo 
menos 2 (dois) anos antes da vigência da NR-13 aprovada pela Portaria SSST n° 23, de 27 de 
dezembro de 1994. 
B1.3 O pré-requisito mínimo para participação, como aluno, no Treinamento de Segurança na 
Operação de Unidades de Processo é o atestado de conclusão do ensino fundamental. 
B1.4 O Treinamento de Segurança na Operação de Unidades de Processo deve obrigatoriamente: 
a) ser supervisionado tecnicamente por PH; 
b) ser ministrado por profissionais capacitados para esse fim; 
c) obedecer, no mínimo, ao currículo proposto no item B2 deste Anexo. 
B1.5 Os responsáveis pela promoção do Treinamento de Segurança na Operação de Unidades de 
Processo estarão sujeitos ao impedimento de ministrar novos cursos, bem como a outras sanções 
legais cabíveis, no caso de inobservância do disposto no item B1.4. 
B1.6 Todo profissional com Treinamento de Segurança na Operação de Unidades de Processo deve 
cumprir estágio prático, supervisionado, na operação de vasos de pressão de 300 (trezentas) horas 
para o conjunto de todos os vasos de pressão de categorias I ou II. 
B2 Currículo Mínimo para Treinamento de Segurança na Operação de Unidades de Processo. 
1. Noções de grandezas físicas e unidades. Carga horária: 4 (quatro) horas 
1.1 Pressão 
1.1.1 Pressão atmosférica 
1.1.2 Pressão interna de um vaso 
1.1.3 Pressão manométrica, pressão relativa e pressão absoluta 
1.1.4 Unidades de pressão 
1.2 Calor e temperatura 
1.2.1 Noções gerais: o que é calor, o que é temperatura 



 

1.2.2 Modos de transferência de calor 
1.2.3 Calor específico e calor sensível 
1.2.4 Transferência de calor a temperatura constante 
1.2.5 Vapor saturado e vapor superaquecido 
2. Equipamentos de processo. Carga horária estabelecida de acordo com a complexidade da unidade, 
mantendo um mínimo de 4 (quatro) horas por item, onde aplicável 
2.1 Trocadores de calor 
2.2 Tubulação, válvulas e acessórios 
2.3 Bombas 
2.4 Turbinas e ejetores 
2.5 Compressores 
2.6 Torres, vasos, tanques e reatores 
2.7 Fornos 
2.8 Caldeiras 
3. Eletricidade. Carga horária: 4 (quatro) horas 
4. Instrumentação. Carga horária: 8 (oito) horas 
5. Operação da unidade. Carga horária: estabelecida de acordo com a complexidade da unidade 
5.1 Descrição do processo 
5.2 Partida e parada 
5.3 Procedimentos de emergência 
5.4 Descarte de produtos químicos e preservação do meio ambiente 
5.5 Avaliação e controle de riscos inerentes ao processo 
5.6 Prevenção contra deterioração, explosão e outros riscos 
6. Primeiros socorros. Carga horária: 8 (oito) horas 
7. Legislação e normalização. Carga horária: 4 (quatro) horas 

Anexo II 

Requisitos para Certificação de Serviço Próprio de Inspeção de Equipamentos - SPIE 

Antes de colocar em prática os períodos especiais entre inspeções, estabelecidos nos itens 13.4.4.5 e 
13.5.4.5, alínea "b" desta NR, os "Serviços Próprios de Inspeção de Equipamentos" da empresa, 
organizados na forma de setor, seção, departamento, divisão, ou equivalente, devem ser certificados 
por Organismos de Certificação de Produto - OCP acreditados pelo INMETRO, que verificarão por 
meio de auditorias programadas o atendimento aos seguintes requisitos mínimos expressos nas 
alíneas "a" a "h". 
a) existência de pessoal próprio da empresa onde estão instalados caldeiras, vasos de pressão e 
tubulações, com dedicação exclusiva a atividades de inspeção, avaliação de integridade e vida 
residual, com formação, qualificação e treinamento compatíveis com a atividade proposta de 
preservação da segurança; 
b) mão de obra contratada para ensaios não destrutivos certificada segundo regulamentação vigente 
e, para outros serviços de caráter eventual, selecionada e avaliada segundo critérios semelhantes ao 
utilizado para a mão de obra própria; 
c) serviço de inspeção de equipamentos proposto com um responsável pelo seu gerenciamento 
formalmente designado para esta função; 
d) existência de pelo menos 1 (um) PH; 
e) existência de condições para manutenção de arquivo técnico atualizado, necessário ao 
atendimento desta NR, assim como mecanismos para distribuição de informações quando 
requeridas; 
f) existência de procedimentos escritos para as principais atividades executadas; 



 

g) existência de aparelhagem condizente com a execução das atividades propostas; 
h) cumprimento mínimo da programação de inspeção. 
A certificação de SPIE e a sua manutenção estão sujeitas a Regulamento específico do INMETRO. 
 

RESOLUÇÃO CAU/BR N° 150, DE 22 DE SETEMBRO DE 2017 - (DOU de 05.10.2017) 
 

Altera a Resolução CAU/BR n° 38, de 9 de novembro de 2012, que dispõe sobre a 
fiscalização do cumprimento do Salário Mínimo Profissional do Arquiteto e Urbanista, e dá 
outras providências. 
 
O CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DO BRASIL (CAU/BR), no exercício das competências e 
prerrogativas de que tratam o art. 28 da Lei n° 12.378, de 31 de dezembro de 2010, e os artigos 2°, 
4° e 30 do Regimento Interno aprovado pela Deliberação Plenária Ordinária DPOBR n° 0065-05/2017, 
de 28 de abril de 2017, e instituído pela Resolução CAU/BR n° 139, de 28 de abril de 2017, e de 
acordo com a Deliberação Plenária DPOBR n° 0070-14/2017, adotada na Reunião Plenária Ordinária 
n° 70, realizada nos dias 21 e 22 de setembro de 2017; e 
RESOLVE: 
Art. 1° Os artigos 3° e 4° da Resolução CAU/BR n° 38, de 9 de novembro de 2012, publicada no 
Diário Oficial da União, Edição n° 223, Seção 1, de 20 de novembro de 2012, passam a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 3° Conforme dispõe a Lei n° 4.950-A, de 22 de abril de 1966, e atendidos os critérios 
regulamentadores previstos nesta Resolução, o salário mínimo profissional é a remuneração mínima 
efetiva devida, por força de contrato de trabalho, aos arquitetos e urbanistas com relação a 
empregos, cargos, funções e desempenho de atividades técnicas relacionadas ao exercício da 
Arquitetura e Urbanismo." 
"Art. 4° O valor do salário mínimo profissional, devido aos arquitetos e urbanistas, será definido de 
acordo com a jornada de trabalho fixada no contrato de trabalho ou efetivamente trabalhada. 
§ 1° Para jornada de trabalho de 6 (seis) horas diárias, o salário mínimo profissional será fixado no 
valor equivalente a 6 (seis) vezes o salário mínimo nacional. 
§ 2° Para jornadas de trabalho superiores a 6 (seis) horas diárias, o salário mínimo profissional será 
fixado da seguinte forma: 
I - até a sexta hora, na forma do § 1°; 
II - para as horas que excederem da sexta hora, o valor equivalente a 1 (uma) vez o salário mínimo 
nacional acrescido de 25% (vinte e cinco por cento) para cada hora, devido proporcionalmente nas 
frações de hora. 
§ 3° Para jornadas de trabalho inferiores a 6 (seis) horas diárias, o salário mínimo profissional será 
fixado de forma proporcional, respeitado o parâmetro do § 1° deste artigo, inclusive quanto às 
frações de hora." 
Art. 2° Ficam revogados os artigos 5° e 6° da Resolução CAU/BR n° 38, de 9 de novembro de 2012. 
Art. 3° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
HAROLDO PINHEIRO VILLAR DE QUEIROZ 
Presidente do Conselho 
 

NORMA OPERACIONAL MTE N° 001, DE 04 DE OUTUBRO DE 2017 - (DOU de 
05.10.2017) 
 

Dispõe sobre a execução dos Projetos de Qualificação no âmbito do Programa Brasileiro de 
Qualificação Social e Profissional - QUALIFICA BRASIL. 
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O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO, no uso de suas atribuições e em cumprimento ao que 
dispõe o art. 29 daResolução do CODEFAT n° 783, de 26 de abril de 2017, 
RESOLVE: 
Art. 1° Estabelecer as normas para execução dos Projetos de Qualificação no âmbito do Programa 
Brasileiro de Qualificação Social e Profissional - QUALIFICA BRASIL, de que trata a Resolução do 

CODEFAT n° 783, de 26 de abril de 2017. 

I - DOS PROJETOS DE QUALIFICAÇÃO 

Art. 2° Os Projetos de Qualificação consistem na execução de cursos de Formação Inicial e 
Continuada - FIC com vistas à qualificação social e profissional dos trabalhadores, de forma a 
assegurar progressivo alinhamento e articulação entre a demanda do mercado de trabalho e oferta 
de cursos de qualificação, em observância aos princípios e objetivos do QUALIFICA BRASIL. 

II - DOS ENTES PARTICIPANTES 

Art. 3° As parcerias para execução da modalidade serão formalizadas mediante a celebração de 
contratos, convênios, termos de colaboração, termos de fomento, termos de execução 
descentralizada e outros instrumentos pertinentes, à luz da legislação vigente, da Resolução do 

CODEFAT n° 783, de 26 de abril de 2017, e das demais decisões emanadas daquele Conselho 
aplicáveis à matéria. 
§ 1° Poderão atuar na execução da modalidade os estados, o Distrito Federal, os municípios, os 
consórcios de municípios, as organizações governamentais e intergovernamentais, e as pessoas 
jurídicas, com e sem fins lucrativos. 
§ 2° Os Projetos de Qualificação poderão ser executados: 
I - diretamente pelo MTb, por meio de contratos com instituições privadas que desenvolvam 
atividades afins com o objeto do programa, independentemente de terem finalidade lucrativa; 
II - diretamente, por meio de termos de colaboração e termos de fomento com instituições privadas 
sem fins lucrativos que desenvolvam atividades afins com o objeto do programa; 
III - indiretamente, por meio de convênios e outros instrumentos pertinentes com as secretarias 
estaduais, do Distrito Federal e municipais de trabalho ou equivalentes, e com os consórcios de 
municípios; e 
IV - indiretamente, por meio de termos de execução descentralizada com órgãos da União. 
§ 3° A celebração de instrumentos para a promoção de Projetos de Qualificação com estados, 
Distrito Federal ou municípios ficará condicionada a que os entes utilizem o Portal Emprega Brasil, o 
aplicativo denominado Sine Fácil e demais soluções disponibilizadas pelo MTb. 
§ 4° Para executar ações de qualificação no âmbito do QUALIFICA BRASIL, as entidades privadas 
deverão possuir como atividade principal o desenvolvimento de ações de qualificação e/ou educação 
e dispor de estrutura física, estrutura pedagógica e corpo técnico adequados aos objetivos do 
programa. 

III - DOS PÚBLICOS PRIORITÁRIOS 

Art. 4° Os Projetos de Qualificação deverão ser direcionados prioritariamente para os seguintes 
públicos: 
I - beneficiários do seguro-desemprego; 
II - trabalhadores desempregados cadastrados no banco de dados do SINE; 
III - trabalhadores empregados em ocupações afetadas por processos de modernização tecnológica e 
outras formas de reestruturação produtiva; 
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IV - beneficiários de políticas de inclusão social e de políticas de integração e desenvolvimento 
regional e local; 
V - internos e egressos do sistema prisional e de medidas socioeducativas; 
VI - trabalhadores resgatados de regime de trabalho forçado ou reduzido à condição análoga à de 
escravo; 
VII - familiares de egressos do trabalho infantil; 
VIII - trabalhadores de setores considerados estratégicos da economia, na perspectiva do 
desenvolvimento sustentável e da geração de trabalho, emprego e renda; 
IX - trabalhadores cooperativados, em condição associativa ou autogestionada, e empreendedores 
individuais; 
X - trabalhadores rurais; 
XI - pescadores artesanais; 
XII - aprendizes; 
XIII - estagiários; 
XIV - pessoas com deficiências; e 
XV - idosos. 
§ 1° Somente poderão ser beneficiários das ações dos Projetos de Qualificação os trabalhadores 
cadastrados no Programa de Integração Social - PIS ou no Programa de Formação do Patrimônio do 
Servidor Publico - PASEP, ou tenham Número de Identificação Social - NIS. 
§ 2° Aos trabalhadores que não cumpram a exigência de que trata o parágrafo anterior, competirá 
aos executores das ações de QSP providenciar o devido cadastramento. 
§ 3° Aos trabalhadores de que tratam os públicos I e II do caput, por sua natureza, não se aplicará o 
disposto no parágrafo anterior, uma vez que só pertencem àqueles públicos trabalhadores com 
cadastro ativo em um dos programas mencionados no § 1° deste artigo. 
Art. 5° No âmbito dos Projetos de Qualificação será obrigatória a destinação de 10% (dez por cento) 
das vagas para atendimento a pessoas com deficiências, desde que elas não lhes sejam impeditivas 
ao exercício da atividade laboral correspondente ao curso pretendido, e, cumulativamente, para 
atendimento a idosos. 
§ 1° A informação sobre o tipo de deficiência do trabalhador beneficiário deverá constar no sistema 
de gestão disponibilizado pelo MTb. 
§ 2° Verificada adesão de beneficiários dos públicos de que trata o caput abaixo do percentual ali 
estabelecido e comprovado o emprego de meios razoáveis para sua mobilização, poderá ser 
autorizado o preenchimento das vagas remanescentes por beneficiários dos demais públicos 
previstos no projeto. 
§ 3° Os segurados da Previdência Social em processo de reabilitação profissional poderão ser 
incluídos nas vagas de que trata o caput, cumpridas as disposições da norma regulamentadora da 
Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência. 
Art. 6° No atendimento à pessoa com deficiência deverão ser observados: 
I - as disposições da norma regulamentadora da Política Nacional para a Integração da Pessoa com 
Deficiência, nos termos da legislação vigente; 
II - as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, que tratem da acessibilidade de 
pessoas portadoras de deficiências e edificações, espaço, mobiliário e equipamentos urbanos; e 
III - as disposições da legislação brasileira relativas à inclusão da pessoa com deficiência. 

IV - DOS CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS E DA CARGA HORÁRIA 

Art. 7° A carga horária das ações basear-se-á nas referências contidas nesta Norma Operacional e 
observará os seguintes parâmetros: 
I - hora/aula de 60 (sessenta) minutos; 
II - mínimo 40 (quarenta) horas/aula de conteúdos básicos; 



 

III - mínimo de 160 (cento e sessenta) horas/aula de formação profissional teórica e prática; 
IV - mínimo de 30% (trinta por cento) da carga horária de formação profissional voltada para a 
prática profissional. 
Parágrafo único. A prática profissional compreende diferentes situações de vivência, aprendizagem e 
trabalho, como experimentos e atividades específicas em ambientes especiais, tais como 
laboratórios, oficinas, empresas pedagógicas, ateliês e outros, bem como investigação sobre 
atividades profissionais, projetos de pesquisa e/ou intervenção, visitas técnicas, simulações, 
observações e outras. 
Art. 8° A definição quanto aos conteúdos deverá basear-se na CBO, no Catálogo Nacional de Cursos 
de Formação Inicial e Continuada, ou sucedâneo, elaborado pelo Ministério da Educação - MEC e nas 
demais disposições legais pertinentes, com a indicação das respectivas ocupações utilizadas como 
referência. 
§ 1° Os conteúdos de formação profissional deverão tratar dos processos, métodos, técnicas, 
normas, regulamentações, materiais e equipamentos relacionados ao desenvolvimento da profissão. 
§ 2° Complementarmente, poderão ser ministrados conteúdos relacionados ao empreendedorismo, 
gestão, autogestão, associativismo, cooperativismo, melhoria da qualidade e da produtividade. 
Art. 9° Na organização dos cursos serão, preferencialmente, tomados como base: 
I - eixos tecnológicos, tendo como referência as atividades humanas e o desenvolvimento científico e 
tecnológico; 
II - itinerários formativos, entendidos como possibilidades de percurso que compõem a formação em 
educação profissional e tecnológica, de maneira a que se possibilite o aproveitamento contínuo e 
articulado dos estudos; ou 
III - arcos ocupacionais, entendidos como conjuntos de ocupações relacionadas, dotadas de base 
sócio-técnica comum, com vistas a garantir uma formação mais ampla e aumentando as 
possibilidades de inserção ocupacional. 
Art. 10. Os cursos ministrados no âmbito dos Projetos de Qualificação deverão contemplar carga 
horária mínima de 40 horas para conteúdos básicos compreendendo, pelo menos, os seguintes 
temas: 
I - comunicação oral e escrita, leitura e compreensão de textos; 
II - raciocínio lógico-matemático; 
III - saúde e segurança no trabalho; 
IV - direitos humanos, sociais e trabalhistas; 
V - relações interpessoais no trabalho; 
VI - orientação profissional; e 
VII - responsabilidade sócio-ambiental. 

V - DOS ELEMENTOS DOS PROJETOS E DOS ITENS DE DESPESA 

Art. 11. Sem prejuízo das exigências e informações requeridas nos respectivos instrumentos de 
celebração, deverá a proposta técnica de execução de Projetos de Qualificação conter, no mínimo, os 
seguintes elementos: 
I - descrição completa do objeto a ser executado; 
II - estimativa de recursos financeiros; 
III - previsão de prazo para execução; 
IV - cronograma de execução, detalhando etapas e prazos; 
V - cronograma de desembolso/pagamento; 
VI - matriz de custos informando, para cada item de despesa listado no art. 12, o valor unitário, a 
quantidade prevista e o valor total; 
VII - meta total de público a ser qualificado; 



 

VIII - matriz de demanda informando, por município, a meta para cada curso, com o código da 
Classificação Brasileira de Ocupações - CBO correspondente; 
IX - distribuição da meta por público; e 
X - distribuição da meta por município, quando aplicável. 
Parágrafo único. A proposta técnica deverá ser elaborada com base no Mapeamento das Demandas 
de Qualificação Social e Profissional - MDQSP, de que trata o art. 20 da Resolução do CODEFAT n° 

783, de 26 de abril de 2017. 
Art. 12. O montante dos recursos a serem empregados na execução de cada Projeto de Qualificação 
será definido a partir de matriz de custos de que trata o art. 11, inciso VI, e sua composição se dará a 
partir dos seguintes itens de despesa: 
I - remuneração dos instrutores, acrescidos dos encargos; 
II - remuneração de coordenador pedagógico; 
III - kit aluno composto por, no mínimo, um caderno, uma pasta, dois lápis, duas canetas, uma 
borracha e um apontador; 
IV - duas camisetas por aluno com logomarcas do curso; 
V - material didático, composto por livros e apostilas; 
VI - kit profissão (kit individual para aulas práticas); 
VII - equipamentos de proteção individual - EPI; 
VIII - auxílio transporte para alunos e instrutores contratados; 
IX - alimentação dos alunos; 
X - materiais, equipamentos e profissionais específicos para a qualificação dos trabalhadores com 
deficiência; 
XI - itens de divulgação; 
XII - seguro de proteção individual para educadores e alunos; e 
XIII - despesas administrativas. 
§ 1° Qualquer despesa realizada com itens que não constem no rol apresentado nos incisos I a XIII, 
acima, deverá ser glosada. 
§ 2° Consideram-se despesas administrativas de que trata o inciso XIII acima, as despesas com 
internet, transporte, aluguel, telefone, luz, água e outras similares. 
§ 3° Os gastos com despesas administrativas deverão obedecer aos dispositivos legais aplicáveis à 
matéria, não podendo, em qualquer caso, ultrapassar 15% do montante total de recursos pactuados 
no instrumento. 
§ 4° Quando da celebração dos instrumentos, os entes parceiros deverão apresentar a composição 
dos custos contendo os itens listados acima, com base nos preços praticados na região onde se darão 
as ações. 
§ 5° No âmbito dos convênios com entes públicos, será obrigatório fazer constar do processo 
licitatório e de contratação de entidade executora de qualificação profissional a composição dos 
custos contendo, no que couber, os itens listados acima, com base nos preços regionais. 

VI - DO MATÉRIAL DIDÁTICO, DO KIT ALUNO E DO KIT PROFISSÃO 

Art. 13. Será obrigatório o provimento aos educandos de material didático, kit aluno, kit profissão, 
equipamentos de proteção individual - EPI (quando aplicável), alimentação e auxílio transporte. 
Art. 14. O material didático, constituído de livros e/ou apostilas, deverá ser entregue aos educandos 
no primeiro dia de curso, em material legível, encadernado e colorido. 
Parágrafo único. O material didático deverá conter identificação de acordo com o manual de 
identidade visual do MTb. 
Art. 15. O kit aluno deverá ser entregue aos educandos no início do curso, e deverá conter, no 
mínimo, um caderno, uma pasta, dois lápis, duas canetas, uma borracha e um apontador. 
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Art. 16. O kit profissão deverá ser disponibilizado aos educandos, individualmente, e será formado 
por instrumentos e materiais necessários para o aprendizado e o exercício da profissão. 
§ 1° Os itens que comporão o kit profissão deverão ser especificados quando da formalização do 
instrumento, no caso de execução direta, ou no contrato de prestação de serviços, no caso de 
execução por terceiros. 
Art. 17. Deverão ser disponibilizados, aos educandos e aos instrutores, equipamentos de proteção 
individual - EPI nos cursos que exijam sua utilização, nos termos da legislação vigente, os quais 
deverão ser adequados ao risco da ocupação e em perfeito estado de conservação e funcionamento, 
sempre que as medidas de ordem geral não ofereçam completa proteção contra os riscos de 
acidentes e danos à saúde dos envolvidos. 
Art. 18. Todos os materiais do kit aluno, kit profissão e equipamentos de proteção individual - EPI 
deverão ser doados aos educandos. 

VII - DOS BENEFÍCIOS AOS EDUCANDOS 

Art. 19. Nos cursos com carga horária diária de até 5 horas, será obrigatório o fornecimento de 
lanche aos educandos. 
§ 1° Nos cursos com carga horária diária maior que 5 horas, será obrigatório o fornecimento, além do 
lanche, de uma refeição. 
§ 2° Os lanches e as refeições deverão ter caráter nutricional equilibrado, com cardápio saudável e 
variado, considerando questões de higiene e boa conservação, observando-se a adequação dos 
custos previstos para a alimentação aos custos dos itens de alimentação servidos aos educandos. 
Art. 20. Será obrigatório o provimento de auxílio transporte aos educandos até o local dos cursos. 
§ 1° Serão considerados como auxílio transporte o vale-transporte, a contratação de empresa de 
transporte (desde que os valores sejam compatíveis com o valor orçado para o provimento do vale-
transporte), bem como convênios ou acordos com órgãos municipais ou estaduais para o 
deslocamento dos alunos, desde que, neste último caso, não haja ônus para o convênio. 
§ 2° No caso em que o educando não necessite do auxílio transporte, por qualquer motivo, ficar-lhe-
á facultado dispensar o benefício, mediante assinatura de declaração de dispensa. 
Art. 21. Será obrigatória a disponibilização aos educandos de certificado de conclusão do curso, 
conforme modelo no sistema de gestão e informação disponibilizado pelo MTb. 
§ 1° O não fornecimento do certificado ao educando implicará a glosa ou a restituição, conforme o 
caso, de 10% dos recursos equivalentes ao custo aluno dos educandos que não receberem os 
certificados. 
§ 2° O certificado também ficará disponível no cadastro do trabalhador nos postos de atendimento 
do SINE. 
Art. 22. O descumprimento de qualquer das obrigações relacionadas nos art. 13 a 21 sujeitará a 
entidade executora à glosa ou restituição de recursos repassados, conforme o caso, equivalentes ao 
descumprimento apurado, sem prejuízo da aplicação de outros dispositivos cabíveis. 
Art. 23. Em todos os casos é vedado o pagamento aos educandos em pecúnia. 

VIII - DO CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 

Art. 24. Quando da celebração do instrumento, os entes executores deverão apresentar cronograma 
de execução observando a adequação ao cronograma de pagamentos e o prazo final de execução da 
parceria. 
Parágrafo único. O cronograma de execução deverá discriminar as etapas, com o detalhamento das 
atividades com os respectivos prazos de execução. 



 

Art. 25. Os entes executores informarão em sistema de gestão e informação disponibilizado pelo 
MTb a programação e os locais de realização das turmas com, no mínimo, 20 (vinte) dias de 
antecedência em relação à data fixada para o início dos cursos. 
§ 1° Adicionalmente, deverão os entes executores encaminhar a programação das turmas para o 
MTb com, no mínimo, 10 (dez) dias de antecedência em relação à data fixada para o início de sua 
execução, a qual deverá conter, para cada turma, as seguintes informações: identificação da turma; 
datas de início e término (dia, mês e ano); horário de realização; número de educandos; local de 
realização (endereço completo); carga horária diária; carga horária total; custo total. 
§ 2° Qualquer alteração na programação de turmas deverá ser comunicada ao MTb com 
antecedência mínima de 10 (dez) dias da data de início anteriormente informada. 
§ 3° A inobservância do prazo que trata o caput poderá acarretar na suspensão das ações e na 
obrigatoriedade de reprogramação do início das turmas. 

IX - DOS REGISTROS EM SISTEMA DE GESTÃO E INFORMAÇÃO 

Art. 26. As ações de qualificação deverão ser registradas no sistema de gestão e informação 
disponibilizado pelo MTb, visando ao controle e gestão da execução. 
§ 1° Será obrigatório aos entes parceiros inserir as informações e registros no sistema de gestão e 
informação disponibilizado pelo MTb concomitantemente à realização das atividades previstas. 
§ 2° Os eventos relativos à execução, quais sejam, disponibilização de alimentação, concessão de 
auxílio transporte, entrega de material didático, entrega de kit aluno, entrega de kit profissão e 
controle de freqüência dos educandos, deverão ser devidamente alimentados no sistema de gestão e 
informação disponibilizado pelo MTb em até 3 (três) dias, contados de sua ocorrência. 
§ 3° Os educandos deverão validar semanalmente a alimentação do sistema de gestão e informação 
disponibilizado pelo MTb mediante assinatura de relatório comprobatório. 
§ 4° Caso encontre alguma inconsistência no relatório comprobatório, o educando deverá informá-la 
de próprio punho, em campo destinado para essa finalidade, para a devida correção da informação 
no sistema de gestão e informação disponibilizado pelo MTb, a qual deverá ser imediatamente 
efetuada pelo responsável. 
§ 5° A inobservância das obrigações quanto ao registro de que trata este artigo implicará sanções e 
poderá acarretar até na invalidação da execução caso inviabilize o regular acompanhamento das 
ações de qualificação pelo MTb. 
Art. 27. Eventuais problemas no sistema de gestão e informação disponibilizado pelo MTb, que 
impeçam o cumprimento das obrigações a ele relativos, deverão ser comunicados de imediato ao 
MTb para orientação quanto as providências cabíveis. 
Art. 28. O material didático e o kit aluno deverão ser entregues aos educandos no primeiro dia de 
curso; o kit profissão e os equipamentos de proteção individual - EPI, quando houver, deverão ser 
entregues no dia em que se iniciarem as práticas profissionais. 
Parágrafo único. Lista comprobatória será disponibilizada à assinatura dos educandos para essa 
finalidade, e os eventos deverão ser registrados no sistema de gestão e informação disponibilizado 
pelo MTb no prazo estabelecido nesta Norma Operacional. 
Art. 29. Os controles relativos à disponibilização de alimentação, à concessão de auxílio transporte e 
à freqüência dos educandos serão feitos diariamente, pelo professor ou por profissional de apoio, 
nos dois primeiros casos, e, exclusivamente pelo professor, no último caso. 
Parágrafo único. Os controles elencados no caput deverão ser registrados no sistema de gestão e 
informação disponibilizado pelo MTb e validados pelos educandos nos prazos estabelecidos nesta 
Norma Operacional. 
Art. 30. As listas comprobatórias assinadas pelos educandos e os registros no sistema de gestão e 
informação disponibilizado pelo MTb serão utilizados para comprovação da execução das ações 
pactuadas. 



 

X - DO CONTROLE DE QUALIDADE 

Art. 31. Como forma de fomentar o controle de qualidade das ações por seus próprios beneficiários, 
os entes executores disponibilizarão aos educandos, no primeiro dia de aula, ou em seu ingresso no 
curso, informativo contendo todas as obrigações, bem como todos os benefícios e materiais a que 
ele faz jus. 
§ 1° O informativo deverá apresentar ainda informações sobre os canais de comunicação do 
educando com o MTb, para dar ou pedir informações sobre o programa, bem como para denunciar 
eventuais irregularidades. 

XI - DA EVASÃO 

Art. 32. Ao término da execução do objeto da parceria, será efetuado o cálculo da taxa de evasão. 
§ 1° A taxa de evasão será obtida aplicando-se a seguinte equação: [Total de educandos inscritos (até 
o limite da meta) - Total de educandos concluintes (até o limite da meta)] X 100 / Total de educandos 
inscritos (até o limite da meta). 
§ 2° Os educandos inscritos que não comparecerem a nenhum dia de aula deverão ser excluídos dos 
cálculos e não serão contabilizados para efeito da meta. 
§ 3° A taxa de evasão até o limite de 20% será considerada franqueada e não ensejará glosa ou 
restituição de recursos. 
§ 4° A taxa de evasão superior a 20% (vinte por cento) ensejará a glosa ou a restituição de recursos 
correspondentes a 50% (cinqüenta por cento) do custo aluno pactuado relativo a cada educando 
evadido acima do limite estabelecido nesta Norma Operacional. 
§ 5° Somente serão admitidos como justificativa para evasão acima de 20%, as seguintes situações, 
desde que ocorridas no período de duração do curso e devidamente comprovadas: educando 
empregado no mercado de trabalho formal, óbito, situação de calamidade ou emergência na 
localidade. 
§ 6° Para caracterizar a situação de calamidade ou emergência, o ente parceiro deverá encaminhar o 
Decreto Municipal de Emergência e demais comprovações pertinentes. 
§ 7° Para comprovar o emprego no mercado de trabalho formal, o ente parceiro deverá apresentar a 
cópia do devido registro do fato na Carteira de Trabalho e Previdência Social do educando; 
§ 8° Para comprovação de óbito deverá o cadastro do trabalhador ser desativado no sistema com 
esta justificativa. 
§ 9° Será admitido o abono de faltas dos educandos até o limite de 10% (dez por cento) da carga 
horária total do curso, nos seguintes casos: doença, devidamente comprovado por atestado médico, 
e participação em entrevista de emprego, comprovada por declaração da empresa promotora. 
Art. 33. Será considerado como concluinte o educando que atingir 75% (setenta e cinco por cento) 
de freqüência em relação à carga horária total do curso. 

XII - DA GLOSA E DA RESTITUIÇÃO DE RECURSOS 

Art. 34. A entidade executora ficará sujeita à glosa ou à restituição de recursos, com os devidos 
acréscimos legais, nas situações previstas nos respectivos normativos aplicados aos instrumentos 
pactuados, e ainda nas seguintes situações: 
I - inexecução total ou parcial das ações pactuadas; 
II - descumprimento da meta total pactuada; 
III - descumprimento da meta pactuada por público, caso em que a execução acima da meta para um 
público não será aceita como justificativa para o descumprimento da meta de outro público; 



 

IV - não atingimento da meta pactuada por município, quando aplicável, caso em que a execução 
acima da meta para um município não será aceita como justificativa para o descumprimento da meta 
de outro município; 
V - não saneamento de irregularidades na execução das ações dentro do prazo concedido, conforme 
os normativos aplicáveis à matéria; 
VI - não comprovação da execução nos termos aprovados; 
VII - realização de despesas não previstas ou não autorizadas; 
VIII - não comprovação da aplicação dos recursos da contrapartida, quando for o caso; 
IX - evasão de educandos, nos termos do art. 32 desta Norma Operacional; 
X - descumprimento da meta mínima para atendimento a pessoas com deficiência, salvo no caso de 
autorização nos termos do art. 5°, § 2°; 
XI - não comprovação da execução por meio do sistema de gestão e informação disponibilizado pelo 
MTb; 
XII - descumprimento de carga horária prevista em cada curso; 
XIII - descumprimento da carga horária de conteúdos básicos; 
XIV - descumprimento da carga horária de conteúdos específicos; 
XV - descumprimento da carga horária destinada à prática profissional, quando houver, caso que 
ensejará a glosa ou a restituição integral dos recursos relativos ao custo da turma; 
XVI - descumprimento da carga horária mínima de 75% do curso, que ensejará a glosa ou a 
restituição integral dos recursos relativos ao custo da turma; 
XVII - cursos executados em desacordo com o Mapeamento de Demandas de Qualificação Social e 
Profissional, de que trata oart. 20 da Resolução do CODEFAT n° 783, de 26 de abril de 2017; 
XVIII - não disponibilização de material didático, kit aluno, kit profissão, EPIs conforme previsto; 
XIX - não disponibilização de auxílio transporte e auxílio alimentação; e 
XX - outras impropriedades que venham a ser apuradas na execução das ações. 
§ 1° O montante a ser devolvido em cada caso, observados os dispostos no art. 34, XV e XVI, será 
calculado com base no detalhamento de despesas da matriz de custos pactuado em cada 
instrumento. 
§ 2° Para efeitos de glosa e restituição de recursos, o custo aluno de referência será o pactuado em 
cada instrumento. 
XIII - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 35. Observado o art. 29 da Resolução do CODEFAT n° 783, de 26 de abril de 2017, ficam 
revogadas todas as disposições em contrário a esta Norma Operacional. 
Art. 36. Esta Norma Operacional entra em vigor na data de sua publicação. 
RONALDO NOGUEIRA DE OLIVEIRA 
 

1.02 OUTROS ASSUNTOS FEDERAIS 
EMENDA CONSTITUCIONAL N° 097, DE 04 DE OUTUBRO DE 2017 - (DOU de 
05.10.2017) 
 

Altera a Constituição Federal para vedar as coligações partidárias nas eleições 
proporcionais, estabelecer normas sobre acesso dos partidos políticos aos recursos do 
fundo partidário e ao tempo de propaganda gratuito no rádio e na televisão e dispor sobre 
regras de transição. 
 
As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do § 3° do art. 60 da 
Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional: 
Art. 1° A Constituição Federal passa a vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 17...................................................................................... 
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§ 1° É assegurada aos partidos políticos autonomia para definir sua estrutura interna e estabelecer 
regras sobre escolha, formação e duração de seus órgãos permanentes e provisórios e sobre sua 
organização e funcionamento e para adotar os critérios de escolha e o regime de suas coligações nas 
eleições majoritárias, vedada a sua celebração nas eleições proporcionais, sem obrigatoriedade de 
vinculação entre as candidaturas em âmbito nacional, estadual, distrital ou municipal, devendo seus 
estatutos estabelecer normas de disciplina e fidelidade partidária. 
.......................................................................................................... 
§ 3° Somente terão direito a recursos do fundo partidário e acesso gratuito ao rádio e à televisão, na 
forma da lei, os partidos 
políticos que alternativamente: 
I - obtiverem, nas eleições para a Câmara dos Deputados, no mínimo, 3% (três por cento) dos votos 
válidos, distribuídos em pelo menos um terço das unidades da Federação, com um mínimo de 2% 
(dois por cento) dos votos válidos em cada uma delas; ou 
II - tiverem elegido pelo menos quinze Deputados Federais distribuídos em pelo menos um terço das 
unidades da Federação. 
.......................................................................................................... 
§ 5° Ao eleito por partido que não preencher os requisitos previstos no § 3° deste artigo é 
assegurado o mandato e facultada a filiação, sem perda do mandato, a outro partido que os tenha 
atingido, não sendo essa filiação considerada para fins de distribuição dos recursos do fundo 
partidário e de acesso gratuito ao tempo de rádio e de televisão."(NR) 
Art. 2° A vedação à celebração de coligações nas eleições proporcionais, prevista no § 1° do art. 17 da 
Constituição Federal, aplicar-se-á a partir das eleições de 2020. 
Art. 3° O disposto no § 3° do art. 17 da Constituição Federal quanto ao acesso dos partidos políticos 
aos recursos do fundo partidário e à propaganda gratuita no rádio e na televisão aplicar-se-á a partir 
das eleições de 2030. 
Parágrafo único. Terão acesso aos recursos do fundo partidário e à propaganda gratuita no rádio e na 
televisão os partidos políticos que: 
I - na legislatura seguinte às eleições de 2018: 
a) obtiverem, nas eleições para a Câmara dos Deputados, no mínimo, 1,5% (um e meio por cento) 
dos votos válidos, distribuídos em pelo menos um terço das unidades da Federação, com um mínimo 
de 1% (um por cento) dos votos válidos em cada uma delas; ou 
b) tiverem elegido pelo menos nove Deputados Federais distribuídos em pelo menos um terço das 
unidades da Federação; 
II - na legislatura seguinte às eleições de 2022: 
a) obtiverem, nas eleições para a Câmara dos Deputados, no mínimo, 2% (dois por cento) dos votos 
válidos, distribuídos em pelo menos um terço das unidades da Federação, com um mínimo de 1% 
(um por cento) dos votos válidos em cada uma delas; ou 
b) tiverem elegido pelo menos onze Deputados Federais distribuídos em pelo menos um terço das 
unidades da Federação; 
III - na legislatura seguinte às eleições de 2026: 
a) obtiverem, nas eleições para a Câmara dos Deputados, no mínimo, 2,5% (dois e meio por cento) 
dos votos válidos, distribuídos em pelo menos um terço das unidades da Federação, com um mínimo 
de 1,5% (um e meio por cento) dos votos válidos em cada uma delas; ou 
b) tiverem elegido pelo menos treze Deputados Federais distribuídos em pelo menos um terço das 
unidades da Federação. 
Art. 4° Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação. 
Brasília, em 4 de outubro de 2017. 
Mesa da Câmara dos Deputados 
Deputado RODRIGO MAIA 
Presidente 



 

Deputado FÁBIO RAMALHO 
1° Vice-Presidente 
Deputado ANDRÉ FUFUCA 
2° Vice-Presidente 
Deputado GIACOBO 
1° Secretário 
Deputada MARIANA CARVALHO 
2° Secretária 
Deputado JHC 
3° Secretário 
Deputado RÔMULO GOUVEIA 
4° Secretário 
Mesa do Senado Federal 
Senador EUNÍCIO OLIVEIRA 
Presidente 
Senador CÁSSIO CUNHA LIMA 
1° Vice-Presidente 
Senador JOÃO ALBERTO SOUZA 
2° Vice-Presidente 
Senador JOSÉ PIMENTEL 
1° Secretário 
Senador GLADSON CAMELI 
2° Secretário 
Senador ANTONIO CARLOS VALADARES 
3° Secretário 
Senador Zeze Perrella 
4° Secretário 
 

LEI N° 13.486, DE 03 DE OUTUBRO DE 2017 - (DOU de 04.10.2017) 
 

Altera o art. 8° da Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor), para dispor sobre os deveres do fornecedor de higienizar os equipamentos e 
utensílios utilizados no fornecimento de produtos ou serviços e de informar, quando for o 
caso, sobre o risco de contaminação. 
 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
LEI: 
Art. 1° O art. 8° da Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), passa 
a vigorar acrescido do seguinte § 2°, numerando-se o atual parágrafo único como § 1°: 
"Art. 8° .................................................................................... 
§ 1° .......................................................................................... 
§ 2° O fornecedor deverá higienizar os equipamentos e utensílios utilizados no fornecimento de 
produtos ou serviços, ou colocados à disposição do consumidor, e informar, de maneira ostensiva e 
adequada, quando for o caso, sobre o risco de contaminação." (NR) 
Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Brasília, 3 de outubro de 2017; 196 o da Independência e 129° da República. 
MICHEL TEMER 
RICARDO JOSÉ MAGALHÃES BARROS 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 803, DE 29 DE SETEMBRO DE 2017 - (DOU de 29.09.2017) 
 

Altera a Medida Provisória n° 793, de 31 de julho de 2017, que institui o Programa de 
Regularização Tributária Rural junto à Secretaria da Receita Federal do Brasil e à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. 
 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a 
seguinte Medida Provisória, com força de 
LEI: 
Art. 1° A Medida Provisória n° 793, de 31 de julho de 2017, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 
"Art. 1° .................................................................................... 
................................................................................................ 
§ 2° A adesão ao PRR ocorrerá por meio de requerimento a ser efetuado até o dia 30 de novembro 
de 2017 e abrangerá os débitos indicados pelo sujeito passivo, na condição de contribuinte ou de 
sub-rogado, e os pagamentos das parcelas referentes aos meses de setembro e de outubro de 2017 
serão feitos da seguinte forma: 
I - para os requerimentos realizados no mês de outubro de 2017, o pagamento de 1% da dívida 
consolidada sem reduções referente à parcela do mês de setembro de 2017 de que tratam o inciso I 
do caput do art. 2°, o inciso I do caput do art. 3° e o inciso I do § 2° do art. 3° será efetuado 
cumulativamente com a parcela de 1% da dívida consolidada sem reduções referente ao mês de 
outubro de 2017; e 
II - para os requerimentos realizados no mês de novembro de 2017, o pagamento de 2% da dívida 
consolidada sem reduções referente às parcelas dos meses de setembro e de outubro de 2017 de 
que tratam o inciso I do caput do art. 2°, o inciso I do caput do art. 3° e o inciso I do § 2° do art. 3° 
será efetuado cumulativamente com a parcela de 1% da dívida consolidada sem reduções referente 
ao mês de novembro de 2017. 
......................................................................................" (NR) 
"Art. 5° .................................................................................... 
................................................................................................ 
§ 2° A comprovação do pedido de desistência ou da renúncia de ações judiciais será apresentada na 
unidade de atendimento integrado do domicílio fiscal do sujeito passivo na condição de contribuinte 
ou de sub-rogado até 30 de novembro de 2017. 
......................................................................................" (NR) 
"Art. 7° .................................................................................... 
................................................................................................ 
§ 2° O deferimento do pedido de adesão ao PRR ficará condicionado ao pagamento do valor à vista 
ou do valor correspondente a 3% da dívida consolidada sem reduções correspondente à primeira, à 
segunda e à terceira parcelas de que tratam o inciso I do caput do art. 2°, o inciso I do caput do art. 
3° e o inciso I do § 2° do art. 3°, que deverá ocorrer até 30 de novembro de 2017. 
....................................................................................." (NR) 
Art. 2° Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 
Brasília, 29 de setembro de 2017; 196° da Independência e 129° da República. 
MICHEL TEMER 
HENRIQUE MEIRELLES 
 

RESOLUÇÃO CODEFAT N° 797, DE 03 DE OUTUBRO DE 2017 - (DOU de 04.10.2017) 
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Altera a Resolução do CODEFAT n° 783, de 26 de abril de 2017, que reestrutura o Plano 
Nacional de Qualificação - PNQ, que passa a denominar-se Programa Brasileiro de 
Qualificação Social e Profissional - QUALIFICA BRASIL, voltado à promoção de ações de 
qualificação e certificação profissional no âmbito do Programa do Seguro-Desemprego, 
como parte integrada do Sistema Nacional de Emprego - SINE. 
 
O Presidente do Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador - CODEFAT, nos termos 
do inciso V, do artigo 19, da Lei n° 7.998, de 11 de janeiro de 1990, e tendo em vista o inciso VIII do 
art. 4° do Regimento Interno do Conselho, aprovado pela Resolução n° 596, de 27 de maio de 2009, 
RESOLVE, ad referendum do Conselho: 
Art. 1° A Resolução CODEFAT n° 783, de 26 de abril de 2017, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 
"Art. 2° ... 
§ 2° Poderão atuar na execução do programa os estados, o Distrito Federal, os municípios, os 
consórcios de municípios, as organizações governamentais e intergovernamentais, e as pessoas 
jurídicas, com e sem fins lucrativos. 
§ 3° ... 
III - indiretamente, por meio de convênios e outros instrumentos pertinentes com as secretarias 
estaduais, do Distrito Federal e municipais de trabalho ou equivalentes, e com os consórcios de 
municípios; e 
..." (NR) 
"Art. 8° ... 
§ 1° A celebração de instrumentos para a promoção de Projetos de Qualificação com estados, 
Distrito Federal ou municípios ficará condicionada a que os entes utilizem o Portal Emprega Brasil, o 
aplicativo denominado Sine Fácil e demais soluções disponibilizadas pelo MTb. 
..." (NR) 
Art. 2° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
LEONARDO JOSE ARANTES 
 

INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 1.749, DE 29 DE SETEMBRO DE 2017 - (DOU de 
02.10.2017) 
 

Altera a Instrução Normativa n° 1.728, de 14 de agosto de 2017, que regulamenta o 
Programa de Regularização Tributária Rural (PRR), instituído pela Medida Provisória n° 
793, de 31 de julho de 2017, no âmbito da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB). 
 
O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, SUBSTITUTO, no uso da atribuição que lhe confere o 
inciso III do art. 280 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado 
pela Portaria MF n° 203, de 14 de maio de 2012, e tendo em vista o disposto na Medida Provisória n° 

793, de 31 de julho de 2017, e na Medida Provisória n° 803, de 31 de julho de 2017, 
RESOLVE: 
Art. 1° Os arts. 2°, 5° e 8° da Instrução Normativa n° 1.728, de 14 de agosto de 2017, passam a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 2° ... 
§ 1° Os débitos de que trata o caput poderão ser quitados na forma do PRR ainda que provenientes 
de lançamento efetuado de ofício após 1° de agosto de 2017, desde que a adesão ao Programa seja 
requerida até o dia 30 de novembro de 2017, conforme previsto no art. 5°, e o tributo lançado tenha 
vencimento legal até 30 de abril de 2017. 
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..." (NR) 
"Art. 5° A adesão ao PRR se dará mediante requerimento a ser protocolado na unidade da RFB do 
domicílio tributário do devedor, até o dia 30 de novembro de 2017, e abrangerá os débitos indicados 
pelo sujeito passivo, na condição de contribuinte ou de subrogado. 
... 
§ 3° Somente produzirão efeitos os requerimentos de adesão formulados com o correspondente 
pagamento da 1ª (primeira) prestação de que tratam o inciso I do caput do art. 3°, o inciso I do caput 
do art. 4° e o inciso I do § 1° do art. 4°, conforme o caso, que deverá ser efetuado até o dia 30 de 
novembro de 2017. 
... 
§ 5° Para os requerimentos realizados no mês de outubro de 2017, o pagamento de 1% (um por 
cento) da dívida consolidada sem reduções, referente à parcela do mês de setembro de 2017, de que 
tratam o inciso I do caput do art. 3°, o inciso I do caput do art. 4° e o inciso I do § 1° do art. 4°, deverá 
ser efetuado cumulativamente com a parcela de 1% (um por cento) da dívida consolidada sem 
reduções referente ao mês de outubro de 2017. 
§ 6° Para os requerimentos realizados no mês de novembro de 2017, o pagamento de 2% (dois por 
cento) da dívida consolidada sem reduções, referente às parcelas dos meses de setembro e de 
outubro de 2017, de que tratam o inciso I do caput do art. 3°, o inciso I do caput do art. 4° e o inciso I 
do § 1° do art. 4°, deverá ser efetuado cumulativamente com a parcela de 1% (um por cento) da 
dívida consolidada sem reduções referente ao mês de novembro de 2017. 
§ 7° Na hipótese dos §§ 5° e 6°, os pagamentos efetuados cumulativamente serão considerados 
como a 1ª (primeira) prestação para fins do disposto no § 3° deste artigo." (NR) 
"Art. 8° ... 
§ 1° Na hipótese prevista no caput, o sujeito passivo deverá comprovar perante a RFB, até 30 de 
novembro de 2017, que houve o pedido de extinção dos processos com julgamento do mérito, nos 
termos do inciso III do caput do art. 487 do CPC, mediante apresentação da 2ª (segunda) via da 
petição de renúncia protocolada no respectivo cartório judicial, ou de certidão do cartório que ateste 
o estado do processo, cuja cópia deverá ser anexada ao requerimento do parcelamento. 
..."(NR) 
Art. 2° Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 
PAULO RICARDO DE SOUZA CARDOSO 
 

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO COSIT N° 035, DE 02 DE OUTUBRO DE 2017 -
(Publicado no sítio da RFB na internet em 03/10/2017.) 
 

Divulga o valor do dólar dos Estados Unidos da América para efeito da apuração da base 
de cálculo do imposto sobre a renda, no caso de rendimentos recebidos de fontes situadas 
no exterior, no mês de outubro de 2017. 
 
O COORDENADORA-GERAL DE TRIBUTAÇÃO, no uso da atribuição que lhe confere o inciso V do art. 

293 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF n° 

203, de 14 de maio de 2012, e tendo em vista o disposto nos arts. 5° e 6° da Lei n° 9.250, de 26 de 

dezembro de 1995, 
DECLARA: 
Art. 1° Para efeito da apuração da base de cálculo do imposto sobre a renda, no caso de rendimentos 
recebidos de fontes situadas no exterior: 
I - os rendimentos em moeda estrangeira que forem recebidos no mês de outubro de 2017, bem 
assim o imposto pago no exterior, serão convertidos em reais mediante a utilização do valor do dólar 
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dos Estados Unidos da América fixado para compra no dia 15/09/2017, cujo valor corresponde a R$ 
3,1249; 
II - as deduções que serão permitidas no mês de outubro de 2017 (incisos II, IV e V do art. 4° da Lei n° 
9.250, de 26 de dezembro de 1995) serão convertidas em reais mediante a utilização do valor do 
dólar dos Estados Unidos da América fixado para venda no dia 15/09/2017, cujo valor corresponde a 
R$ 3,1255. 
Art. 2° Este Ato Declaratório Executivo deve ser publicado no sítio da Secretaria da Receita Federal 
do Brasil (RFB) na Internet, no endereço http://rfb.gov.br. 
FERNANDO MOMBELLI 
 

ATO COTEPE/ICMS N° 057, DE 03 DE OUTUBRO DE 2017 - (DOU de 04.10.2017) 
 

Divulga planilha eletrônica com informações gerais do regime da substituição tributária 
relativas ao Estado de São Paulo 
 
O SECRETÁRIO-EXECUTIVO DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, no uso 
das atribuições e 
CONSIDERANDO o disposto na cláusula terceira do Convênio ICMS 18/17, de 7 de abril de 2017, por 
este ato, torna público: 
Art. 1° Fica aprovado a planilha eletrônica - versão 0001 - com informações acerca da substituição 
tributária relativas às operações internas realizadas no Estado de São Paulo e nas operações 
interestaduais a ele destinadas. 
Parágrafo único. O documento referido no caput estará disponível no Portal Nacional da Substituição 
Tributária (www.confaz.fazenda.gov.br) identificado como "Planilha Eletrônica Substituição 
Tributaria - versão 0001 - SP - Retificadora 3" e terá como chave de codificação digital a sequência 
417364102ee24475a54db145da530c1c, obtida com a aplicação do algoritmo MD5 - "Message Digest 
5.". 
Art. 2° Este ato entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, com efeitos a 
partir de 1° de agosto de 2017. 
MANUEL DOS ANJOS MARQUES TEIXEIRA 
 

ATO COTEPE/ICMS N° 058, DE 03 DE OUTUBRO DE 2017 - (DOU de 05.10.2017) 
 

Divulga planilha eletrônica com informações gerais do regime da substituição tributária 
relativas ao Estado de São Paulo 
 
O SECRETÁRIO-EXECUTIVO DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, 
no uso das atribuições e 
CONSIDERANDO o disposto na cláusula terceira do Convênio ICMS 18/17, de 7 de abril de 2017, por 
este ato, torna público: 
Art. 1° Fica aprovada a planilha eletrônica retificadora versão 0002 - com informações acerca da 
substituição tributária relativas às operações internas realizadas no Estado de São Paulo e às 
operações interestaduais a ele destinadas. 
Parágrafo único. O documento referido no "caput" estará disponível no Portal Nacional da 
Substituição Tributária (www.confaz.fazenda.gov.br) identificado como "Planilha Eletrônica 
Substituição Tributária - versão 0002 - Retificadora 2 - SP" e terá como chave de codificação digital a 
sequência f6491537c50d8ccd62fa5a1b05a8508a, obtida com a aplicação do algoritmo MD5 - 
"Message Digest 5.". 
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Art. 2° Este ato entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, com efeitos a 
partir de 1° de setembro de 2017. 
MANUEL DOS ANJOS MARQUES TEIXEIRA 
 

ATO COTEPE/ICMS N° 059, DE 03 DE OUTUBRO DE 2017 - (DOU de 05.10.2017) 
 

Divulga planilha eletrônica com informações gerais do regime da substituição tributária 
relativas ao Estado de São Paulo 
 
O SECRETÁRIO-EXECUTIVO DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - 
CONFAZ, no uso das atribuições e 
CONSIDERANDO o disposto na cláusula terceira do Convênio ICMS 18/17, de 7 de abril de 2017, por 
este ato, torna público: 
Art. 1° Fica aprovado a planilha eletrônica - versão 0003 com informações acerca da substituição 
tributária relativas às operações internas realizadas no Estado de São Paulo e nas operações 
interestaduais a ele destinadas. 
Parágrafo único. O documento referido no caput estará disponível no Portal Nacional da Substituição 
Tributária (www.confaz.fazenda.gov.br) identificado como "Planilha Eletrônica Substituição 
Tributaria - versão 0003 - SP" e terá como chave de codificação digital a sequência 
1bdcb52a114ce26c2ab56fe48fe39987, obtida com a aplicação do algoritmo MD5 - "Message Digest 
5.". 
Art. 2° Este ato entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, com efeitos a 
partir de 1° de outubro de 2017. 
MANUEL DOS ANJOS MARQUES TEIXEIRA 
 

PORTARIA PGFN N° 970, DE 29 DE SETEMBRO DE 2017 - (DOU de 02.10.2017) 
 

Altera a Portaria PGFN n° 690, de 29 de junho de 2017, para prorrogar o prazo de adesão 
ao Programa Especial de Regularização Tributária (Pert), instituído pela Medida Provisória 
n° 783, de 31 de maio de 2017, e alterada pela Medida Provisória n° 804, de 29 de 
setembro de 2017, para os débitos administrados pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional. 
 
O PROCURADOR-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 10, 
inciso I, do Decreto-Lei n° 147, de 3 de fevereiro de 1967, e o art. 82, incisos XIII e XVIII, do 
Regimento Interno da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, aprovado pela Portaria do Ministro 
de Estado da Fazenda n° 36, de 24 de janeiro de 2014, e tendo em vista o disposto no art. 

1° da Medida Provisória n° 804, de 29 de setembro de 2017, 
RESOLVE: 
Art. 1° Os arts. 4° e 14 e da Portaria PGFN n° 690, de 29 de junho de 2017, passam a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 4° A adesão ao Pert ocorrerá mediante requerimento a ser realizado exclusivamente por meio 
do sítio da PGFN na Internet, no endereço <http://www.pgfn.gov.br>, no Portal e-CAC PGFN, opção 
"Programa Especial de Regularização Tributária", disponível no menu "Benefício Fiscal", no período 
de 1° de agosto a 31 de outubro de 2017. 
............................................................................." (NR) 
"Art. 14. O sujeito passivo deverá comparecer à unidade de atendimento integrado da Secretaria da 
Receita Federal do Brasil (RFB) de seu domicílio tributário, até o dia 31 de outubro de 2017, para 
comprovar o pedido de desistência e a renúncia de ações judiciais, mediante a apresentação da 2ª 
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(segunda) via da correspondente petição protocolada ou de certidão do Cartório que ateste a 
situação das referidas ações. 
................................................................................" (NR) 
Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação. 
FABRÍCIO DA SOLLER 
 

PORTARIA PGFN N° 976, DE 03 DE OUTUBRO DE 2017 - (DOU de 04.10.2017) 
 

Altera a Portaria PGFN n° 894, de 25 de agosto de 2017, para prorrogar o prazo de adesão 
ao Programa de Regularização Tributária Rural (PRR), instituído pela Medida Provisória n° 
793, de 31 de julho de 2017, e alterado pela Medida Provisória n° 803, de 29 de setembro 
de 2017, para os débitos administrados pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. 
 
O PROCURADOR-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 10, 
inciso I, do Decreto-Lei n° 147, de 3 de fevereiro de 1967, e o art. 82, incisos XIII e XVIII, do 
Regimento Interno da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, aprovado pela Portaria do Ministro 
de Estado da Fazenda n° 36, de 24 de janeiro de 2014, e tendo em vista o disposto no art. 

1° da Medida Provisória n° 803, de 29 de setembro de 2017, 
RESOLVE: 
Art. 1° Os arts. 2°, 10 e 16 e da Portaria PGFN n° 894, de 25 de agosto de 2017, passam a vigorar 
com a seguinte redação: 
"Art. 2° A adesão ao PRR ocorrerá mediante requerimento a ser protocolado no Atendimento 
Residual das unidades da PGFN ou no Atendimento Integrado da Receita Federal do Brasil (RFB) do 
domicílio tributário do devedor, no período de 1° de setembro a 30 de novembro de 2017, e 
abrangerá os débitos indicados pelo sujeito passivo, na condição de contribuinte ou de sub-rogado. 
..." (NR) 
"Art. 10. No caso em que o deferimento da adesão é condicionado à apresentação de garantia, o 
sujeito passivo deverá comparecer Atendimento Residual das unidades da PGFN ou no Atendimento 
Integrado da Receita Federal do Brasil (RFB) de seu domicílio tributário, até o dia 30 de novembro de 
2017, para apresentar a documentação pertinente, na forma do inciso IV do art. 3°. 
..." (NR) 
"Art. 16. O sujeito passivo deverá comparecer ao Atendimento Residual das unidades da PGFN ou ao 
Atendimento Integrado da RFB de seu domicílio tributário, até o dia 30 de novembro de 2017, para 
comprovar o pedido de desistência e a renúncia de ações judiciais, mediante a apresentação da 2ª 
(segunda) via da correspondente petição protocolada ou de certidão do Cartório que ateste a 
situação das referidas ações". 
Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação. 
FABRÍCIO DA SOLLER 
 

DESPACHO CONFAZ N° 138, DE 03 DE OUTUBRO DE 2017 - (DOU de 04.10.2017) 
 

BENS E MERCADORIAS ENTREGUES A TERCEIROS - AQUISIÇÃO POR ÓRGÃOS PÚBLICOS - 
DENÚNCIA A AJUSTE - DF 
 
O SECRETÁRIO EXECUTIVO DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IX, do art. 5° do Regimento desse Conselho, torna 
público, em atendimento à determinação judicial exarada nos autos do Mandado de Segurança n° 
1009068-78.2017.4.01.3400, em trâmite na 21ª Vara Federal Cível da SJDF, a denúncia do Distrito 
Federal ao Ajuste SINIEF 08/16 - que altera o Ajuste SINIEF 13/13, que estabelece procedimentos 
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relacionados com a entrega de bens e mercadorias a terceiros, adquiridos por órgãos ou entidades 
da Administração Pública Direta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem 
como suas autarquias e fundações. 
MANUEL DOS ANJOS MARQUES TEIXEIRA 
 

AJUSTE SINIEF N° 013, DE 29 DE SETEMBRO DE 2017 - (DOU de 05.10.2017) 
 

Dispõe sobre regime especial aplicável à remessa para armazenagem e à movimentação de 
petróleo, seus derivados, e de derivados líquidos de gás natural no sistema dutoviário 
realizadas pela Petróleo Brasileiro S.A e pela Petrobras Transportes S.A. 
 
O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 166ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 29 de setembro de 2017, tendo em vista o disposto nos arts. 6° ao 10 da Lei 

Complementar n° 87, de 13 de setembro de 1996, e nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional 
(Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte 
AJUSTE 
Cláusula primeira Fica instituído regime especial aos estabelecimentos da Petróleo Brasileiro S.A - 
Petrobras, CNPJ base: 33.000.167, e da Petrobras Transportes S.A - Transpetro, CNPJ base: 
02.709.449, aplicável à remessa para armazenagem e à movimentação de petróleo, seus derivados e 
de derivados líquidos de gás natural realizadas no sistema dutoviário. 
§ 1° O regime especial disciplinado neste ajuste aplica-se aos contribuintes localizados nos estados 
de Goiás, Minas Gerais, Rio de Janeiro, São Paulo e ao Distrito Federal. 
§ 2° O transportador dos produtos relacionado no caput deve se inscrever no Cadastro de 
Contribuintes do ICMS das Unidades Federadas, podendo manter inscrição única nos casos em que 
possuir mais de um estabelecimento na mesma unidade federada para a prestação de serviço de 
transporte dutoviário. 
§ 3° A adoção do regime especial disciplinado neste ajuste não dispensa o cumprimento das demais 
obrigações tributárias principais e acessórias previstas na legislação, devidas pelas pessoas jurídicas 
identificadas no caput. 
Cláusula segunda Na hipótese de transferência dos produtos relacionados no caput da cláusula 
primeira, o estabelecimento remetente fica autorizado a emitir Nota Fiscal Eletrônica, modelo 55, 
referente aos volumes movimentados no sistema dutoviário até o 8° (oitavo) dia útil após a entrega 
efetiva dos produtos no estabelecimento destinatário. 
§ 1° Nas operações dutoviárias de transferência interna ou interestadual entre estabelecimentos do 
mesmo titular, a NF-e prevista nesta cláusula, além dos demais requisitos previstos na legislação, 
deverá ser emitida: 
I - sem o destaque do ICMS; 
II - com o volume aferido pelo estabelecimento destinatário; 
III - contendo no campo de informações adicionais, a expressão: "Procedimento autorizado pelo 
AJUSTE SINIEF /17". 
§ 2° O prazo para emissão de NF-e previsto nesta cláusula não afeta a data estabelecida na legislação 
para pagamento do imposto, devendo ser considerado para o período de apuração e recolhimento 
do ICMS o dia da efetiva chegada do produto ao estabelecimento destinatário. 
Cláusula terceira Nas operações de venda ou de remessa a terceiros para industrialização, dos 
produtos relacionados no caput da cláusula primeira, a NF-e deve ser emitida até o 1° (primeiro) dia 
útil após a entrega, devendo constar como data de emissão e de saída aquelas do efetivo mês de 
competência das operações e ser respeitado o prazo regulamentar do ICMS. 
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Cláusula quarta Na remessa para armazenagem dos produtos relacionados no caput da cláusula 
primeira, o depositante fica autorizado a emitir NF-e até o 8° (oitavo) dia útil após a entrega efetiva 
dos produtos no depositário. 
§ 1° A NF-e prevista nesta cláusula, além dos demais requisitos previstos na legislação, deverá ser 
emitida: 
I - com volume aferido pelo estabelecimento depositário; 
II - contendo no campo de informações adicionais, a expressão: "Procedimento autorizado pelo 
Ajuste xxxx". 
§ 2° O prazo para emissão de NF-e previsto nesta cláusula não afeta a data estabelecida na legislação 
para pagamento do imposto, devendo ser considerado para o período de apuração e recolhimento 
do ICMS o dia da efetiva chegada do produto ao depositário. 
Cláusula quinta Os depositários ficam autorizados a emitir NF-e até o 5° (quinto) dia útil do mês 
subsequente, correspondente as operações de saídas dos produtos relacionados no caput da 
cláusula primeira, anteriormente recebida para armazenagem, em substituição a nota fiscal prevista 
no § 1°, do art. 28 Convênio S/N de 1970, relativamente ao retorno, ainda que simbólico, de produto 
depositado. 
§ 1° A emissão da NF-e deve obedecer ao período de apuração do ICMS. 
§ 2° A NF-e emitida nos termos desta cláusula deve conter, no campo de informações adicionais, a 
expressão: "Procedimento autorizado pelo AJUSTE SINIF /17". 
Cláusula sexta Na transmissão a terceiros de produtos depositados em conformidade com o disposto 
na cláusula quinta, considera-se ocorrida a saída no estabelecimento do depositante. 
§ 1° Os depositários ficam autorizados a entregarem os produtos relacionados no caput da cláusula 
primeira, recebidos por meio do modal dutoviário, ao estabelecimento depositante, bem como a 
estabelecimento diverso do depositante ainda que a este não tenha sido emitida a NF-e 
correspondente à remessa para armazenagem, observado o prazo fixado no caput da cláusula 
quinta. 
§ 2° As unidades logísticas e pontos de análise e/ou faturamento do remetente ou depositante, 
localizados no mesmo endereço do depositário, também são considerados como estabelecimento do 
remetente ou depositante, conforme o caso. 
Cláusula sétima A secretaria da fazenda poderá autorizar o depositante a obter inscrição estadual no 
mesmo endereço do depositário. 
Cláusula oitava O depositante deve emitir NF-e de saída ao destinatário do produto, com destaque 
do ICMS, quando devido, indicando como local de retirada o estabelecimento do depositário. 
Cláusula nona Relativamente às misturas operacionais inerentes a movimentação e remessa para 
armazenagem dos produtos indicados no caput da cláusula primeira e à mudança de nome comercial 
do produto, o depositante deve elaborar relatório mensal com as ocorrências. 
§ 1° Considera-se: 
I - mistura operacional, a mistura de produtos decorrente do transporte no sistema dutoviário, de 
restrições operacionais inerentesas atividades de armazenagem de granéis líquidos e do 
atendimento de especificações de clientes; 
II - mudança do nome comercial do produto, a troca do nome do produto para atender questões 
comerciais, sem alteração da especificação do produto. 
§ 2° O saldo físico diário em estoques dos produtos obtidos por mistura operacional deve ser 
apurado pelo depositário, devendo ainda emitir NF-e de devolução simbólica de remessa para 
armazenagem dos produtos componentes da mistura, e o depositante emitir a NF-e de remessa para 
armazenagem do produto resultante, ambas sem destaque do valor de ICMS. 
§ 3° Além dos demais requisitos previstos na legislação, nas NF-e de que trata o § 2° deve constar: 
I - no campo natureza da operação, respectivamente, "Retorno simbólico de mercadoria depositada 
em Armazém Geral" e "Remessa para Armazém Geral"; 
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II - no campo CFOP, respectivamente, os códigos 5.907 e 5.905, quando se tratar de operação 
interna, ou 6.907 e 6.905, quando se tratar de operação interestadual; 
III - no campo informações adicionais, a expressão: "Procedimento autorizado pelo AJUSTE xx/17". 
§ 4° As NF-e de que trata o § 2° devem ser emitidas em até 8 (oito) dias úteis após apuração da 
mistura. 
§ 5° O depositante deve registrar no Livro Controle da Produção e do Estoque ou outra obrigação 
acessória que venha a substituí-lo as misturas de produtos ocorridas no transporte e no 
armazenamento. 
Cláusula décima O prestador de serviço de transporte dutoviário deve emitir o Conhecimento de 
Transporte Eletrônico - CT-e, modelo 57, conforme legislação interna da respectiva unidade 
federada. 
Cláusula décima primeira Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da 
União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação. 
Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti Guardia; Acre - Lilian Virginia Bahia Marques 
Caniso por Joaquim Manoel Mansour Macêdo, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - 
Neiva Lúcia da Costa Nunes por Josenildo Santos Abrantes, Amazonas - Luiz Gonzaga Campos de 
Souza por Francisco Arnóbio Bezerra Mota, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Distrito Federal - 
Wilson José de Paula, Espírito Santo - Bruno Funchal, Goiás - João Furtado de Mendonça Neto, 
Maranhão - Magno Vasconcelos Pereira por Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Último Almeida 
de Oliveira por Gustavo Pinto Coelho de Oliveira, Mato Grosso do Sul - Márcio Campos Monteiro, 
Minas Gerais - João Alberto Vizzotto por José Afonso Bicalho Beltrão da Silva, Pará - Maria Rute 
Tostes por Nilo Emanoel Rendeiro de Noronha, Paraíba - Marconi Marques Frazão, Paraná - Mauro 
Ricardo Machado Costa, Pernambuco - Leonardo Ângelo de Souza Santos por Marcelo Andrade 
Bezerra Barros, Piauí - Rafael Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Gustavo de Oliveira Barbosa, Rio Grande 
do Norte - André Horta Melo, Rio Grande do Sul - Luis Antônio Bins por Giovani Batista Feltes, 
Rondônia - Roberto Carlos Barbosa por Wagner Garcia de Freitas, Roraima - Ronaldo Marcilio Santos, 
Santa Catarina - Valério Odorizzi Junior por Almir José Gorges, São Paulo - Helcio Tokeshi, Sergipe - 
Josué Modesto dos Passos Subrinho e Tocantins - Paulo Antenor de Oliveira. 
 

AJUSTE SINIEF N° 014, DE 29 DE SETEMBRO DE 2017 - (DOU de 05.10.2017) 
 

Dispõe sobre os procedimentos relativos às operações internas e interestaduais, com bens, 
materiais e demais peças utilizados na prestação de serviços de assistência técnica, 
manutenção e reparo, nas hipóteses que especifica. 
 
O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 166ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 29 de setembro de 2017, tendo em vista o disposto nos arts. 102 e 199 do Código 
Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte 
AJUSTE 
Cláusula primeira Este ajuste aplica-se exclusivamente às operações, internas e interestaduais com 
bens, materiais e demais peças, para utilização na prestação de serviços de assistência técnica, 
manutenção e reparo, realizadas por: 
I - empresas nacionais da indústria aeronáutica, da rede de comercialização, inclusive as oficinas 
reparadoras ou de conserto de aeronaves, e importadoras de material aeronáutico, listadas em Ato 
COTEPE previsto no § 1° da cláusula primeira-B doConvênio ICMS 75/91, de 9 de dezembro de 1991; 
II - empresas nacionais da indústria de defesa, reconhecidas como ED - Empresa de Defesa ou EED - 
Empresa Estratégica de Defesa por meio de Portaria do Ministério da Defesa publicada no Diário 
Oficial; 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp#art102
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http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp
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http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/1991/cv075_91.php


 

III - oficinas, reparadoras ou de conserto, que forem subcontratadas por ED ou EED para serem 
depositárias de seus estoques, nos termos da cláusula sexta. 
Cláusula segunda Nas remessas de bens, materiais e demais peças de que trata a cláusula primeira, 
para utilização em prestação de serviço fora do estabelecimento, o remetente deverá: 
I - emitir Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, sem destaque do imposto, que, além dos demais 
requisitos, deverá conter: 
a) como destinatário o próprio remetente; 
b) como natureza da operação: "Simples Remessa"; 
c) no grupo "G - Identificação do local de entrega", o endereço do local onde será efetuado o serviço; 
d) no campo relativo às "Informações Adicionais", a expressão: "NF-e emitida nos termos do Ajuste 
SINIEF n°.../2017"; 
II - imprimir o respectivo DANFE para acobertar o trânsito; 
III - efetuar a escrituração da NF-e a que se refere o inciso I. 
§ 1° Para a movimentação de material de uso e consumo e bem do ativo imobilizado, necessários à 
prestação dos serviços de que trata este ajuste, o remetente deverá: 
I - emitir NF-e: 
a) sem destaque do imposto nos casos de bem do ativo imobilizado; 
b) com suspensão do imposto, na hipótese de material de uso e consumo; 
c) com as indicações previstas nas alíneas do inciso I do caput desta cláusula. 
II - imprimir o respectivo DANFE para acobertar o trânsito. 
§ 2° As operações de que tratam o inciso I do caput e o § 1° desta cláusula devem ser acobertadas 
por documentos fiscais distintos. 
Cláusula terceira Ao término da prestação dos serviços de que trata este ajuste, os bens, materiais e 
demais peças não utilizados, como também o material de uso e consumo e bem do ativo imobilizado 
remetidos para a prestação, deverão retornar ao estabelecimento remetente, acompanhados: 
I - dos DANFEs previstos na cláusula segunda; 
II - de documento interno descritivo do serviço prestado, que deverá conter os dados identificativos 
do bem, material ou peça com defeito, bem como do que foi utilizado para a prestação do serviço. 
§ 1° Ao término da prestação dos serviços de que trata este ajuste, os bens, materiais e demais peças 
com defeito deverão ser enviados para o estabelecimento prestador do serviço acompanhados dos 
documentos previstos nos incisos I e II desta cláusula. 
§ 2° Na hipótese da prestação dos serviços de que trata a cláusula primeira ser efetuada em bem de 
contribuinte do ICMS: 
I - o proprietário do bem deverá, em até 10 (dez) dias após a data do encerramento do serviço, 
constante no documento interno descritivo do serviço de que trata o inciso II do caput desta 
cláusula, emitir NF-e de remessa simbólica do bem, material ou peça com defeito, que, além dos 
demais requisitos, deverá conter: 
a) como destinatário: o estabelecimento responsável pelo serviço; 
b) o destaque do imposto, se devido; 
c) no campo relativo às "Informações Adicionais", a expressão "Remessa simbólica de bens, materiais 
ou peças com defeito nos termos do Ajuste SINIEF n° .../2017". 
II - o estabelecimento remetente responsável pela prestação do serviço efetuará a escrituração da 
NF-e de que trata o inciso I com crédito do imposto, quando admitido, observando, ainda, o disposto 
no parágrafo único da cláusula quarta. 
Cláusula quarta Por ocasião da entrada no estabelecimento remetente, responsável pela prestação 
do serviço de que trata este ajuste: 
I - será emitida NF-e para acobertar a venda ou troca em garantia do bem, material ou peça novo 
utilizado em substituiçãoàquele com defeito, com destaque do imposto, se devido, indicando como 
destinatário o usuário final, proprietário ou arrendatário do bem em que foi prestado o serviço, e no 



 

campo relativo às "Informações Adicionais" a expressão: "NF-e emitida nos termos do Ajuste SINIEF 
n° .../2017"; 
II - serão emitidas NF-e para fins de entrada: 
a) dos bens, materiais e demais peças remetidos para a prestação dos serviços de que trata este 
ajuste, que deverá conter os mesmos valores e itens constantes na NF-e emitida nos termos do inciso 
I da cláusula segunda, sem destaque do imposto, indicando no campo relativo às "Informações das 
NF/NF-e referenciadas" a chave de acesso da NF-e de remessa e no campo relativo às "Informações 
Adicionais" a expressão: "NF-e emitida nos termos do Ajuste SINIEF n° .../2017"; 
b) do bem, material ou peça com defeito, proveniente de serviço efetuado para não contribuinte do 
ICMS, sem destaque do imposto, indicando, além dos demais requisitos, no campo relativo às 
"Informações Adicionais", a expressão: "Entrada de bens, materiais ou peças com defeito - NF-e 
emitida nos termos do Ajuste SINIEF n° .../2017"; 
c) dos materiais de uso e consumo e bem do ativo imobilizado remetidos nos termos do parágrafo 1° 
da cláusula segunda, com suspensão do imposto, relativamente aos materiais de uso e consumo e 
sem o destaque no caso de ativo imobilizado, indicando no campo relativo às "Informações das 
NF/NF-e referenciadas" a chave de acesso da NF-e emitida na remessa e no campo relativo às 
"Informações Adicionais", a expressão: "Retorno de material de uso e consumo e bem do ativo 
imobilizado, remetidos para prestação de serviço, nos termos do Ajuste SINIEF n°.../2017."; 
Parágrafo único. A permanência no estabelecimento do responsável pelo serviço de que trata este 
ajuste, do bem, material ou peça com defeito, proveniente de serviço efetuado a contribuinte do 
ICMS, acompanhada apenas com o documento interno descritivo do serviço prestado estabelecido 
no inciso II da cláusula terceira, será permitida apenas durante o prazo máximo de 10 dias da data de 
encerramento do serviço, ou seja, até o envio da Nota Fiscal estabelecida no § 2° da cláusula terceira 
que servirá para acobertar a entrada desses bens, materiais ou peças com defeito. 
Cláusula quinta Na hipótese da prestação dos serviços de que trata a cláusula primeira ocorrer no 
estabelecimento do prestador do serviço, deverão ser emitidas as seguintes NF-es: 
I - para acobertar a venda ou troca em garantia do bem, material ou peça novo utilizado em 
substituição àquele com defeito, observando-se o disposto no inciso I da cláusula quarta; 
II - relativa à entrada do bem, material ou peça com defeito, proveniente de serviço efetuado para 
não contribuinte, sem destaque do imposto, indicando, além dos demais requisitos, no campo 
relativo às "Informações Adicionais", a expressão: "Entrada de bens, materiais ou peças com defeito - 
NF-e emitida nos termos do Ajuste SINIEF n° .../2017". 
Parágrafo único. Na hipótese da prestação do serviço ser efetuada a contribuinte do ICMS, deverão 
ser observadas, tanto pelo  proprietário do bem, quanto pelo responsável pela prestação do serviço, 
as disposições do § 2° da cláusula terceira e do parágrafo único da cláusula quarta. 
Cláusula sexta As empresas descritas nos incisos I e II da cláusula primeira poderão manter estoque 
próprio em poder de terceiros, devendo observar o disposto na cláusula sétima. 
§ 1° Somente poderão ser depositários do estoque de que trata esta cláusula: 
I - Na hipótese das empresas descritas no inciso I da cláusula primeira: 
a) as empresas aéreas registradas na Agência Nacional de Aviação Civil - ANAC; 
b) as oficinas autorizadas reparadoras ou de conserto de aeronaves; 
c) os órgãos ou entidades da Administração Pública Direta da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios, bem como suas autarquias e fundações; 
II - Na hipótese das ED ou EED descritas no inciso II da cláusula primeira: 
a) outra ED ou EED; 
b) oficinas, reparadoras ou de conserto, que forem subcontratadas por ED ou EED; 
c) os órgãos ou entidades da Administração Pública Direta da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios, bem como suas autarquias e fundações. 
§ 2° Para fruição da disciplina prevista nesta cláusula, as empresas depositárias deverão estar listadas 
em Ato Cotepe específico, que deverá conter, obrigatoriamente, o endereço completo e os números 



 

de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ e no cadastro de contribuinte das 
unidades federadas, se for o caso, independentemente do tipo de empresa referida no Ato. 
Cláusula sétima Na remessa de bens, materiais e demais peças para formação de estoque em poder 
de terceiros, o depositante deverá: 
I - emitir NF-e, destinado ao depositário, com suspensão do imposto, contendo, além dos demais 
requisitos, como natureza da operação: "remessa de bens, materiais e demais peças para formação 
de estoque em poder de terceiros" e no campo relativo às "Informações Adicionais" a expressão: 
"NF-e emitida nos termos do Ajuste SINIEF n°.../2017"; 
II - manter o controle permanente de cada estoque; 
III - efetuar a escrituração da NF-e a que se refere o inciso I. 
§ 1° O depositário, quando for estabelecimento contribuinte do ICMS: 
I - efetuará a escrituração da NF-e de que trata o inciso I do "caput" desta cláusula; 
II - deverá observar, quando efetuar serviço em bens de terceiros fora de seu estabelecimento, os 
procedimentos estabelecidos pelas cláusulas segunda a quarta deste ajuste, indicando na NF-e 
relativa à venda ou troca em garantia dos bens, materiais ou peças utilizados neste serviço, emitida 
com destaque do imposto, se devido, além dos demais requisitos, como natureza da operação 
"Venda ou troca em garantia" e como informação adicional "Saída de bens, materiais e demais peças 
pertencentes a estoque de terceiro"; 
III - deverá observar, quando efetuar serviço em bens de terceiros dentro de seu próprio 
estabelecimento, o procedimento estabelecido pela cláusula quinta, indicando na NF-e relativa à 
venda ou troca em garantia dos bens, materiais ou peças utilizados neste serviço, emitida com 
destaque do imposto, se devido, além dos demais requisitos, como natureza da operação "Venda ou 
troca em garantia" e como informação adicional "Saída de bens, materiais e demais peças 
pertencentes a estoque de terceiro"; 
IV - até o último dia de cada período de apuração, emitirá NF-e: 
a) relativamente à devolução simbólica dos bens, materiais ou demais peças utilizados neste período, 
com suspensão do imposto, indicando, além dos demais requisitos, no campo relativo às 
"Informações das NF/NF-e referenciadas", a chave de acesso da NF-e emitida nos termos do inciso I 
do caput desta cláusula, e, se utilizados na prestação de serviço de bens de terceiros, também a 
chave de acesso da NF-e emitida nos termos dos inciso II ou III deste parágrafo, e no campo relativo 
às "Informações Adicionais" a expressão: "Devolução simbólica de bens, materiais ou demais peças, 
recebidos para formação de estoque de terceiros, em virtude da utilização pelo depositante, nos 
termos do Ajuste SINIEF n° .../2017; 
b) relativamente à eventual remessa ao depositante de bens, materiais ou demais peças com defeito, 
substituídos neste período por um novo, com destaque do imposto, se devido, indicando no campo 
relativo às "Informações Adicionais" a expressão: "Remessa de bens, materiais ou peças com defeito 
substituídos em prestação de serviço, nos termos do Ajuste SINIEF n° .../2017"; 
V - emitirá, na hipótese de eventual retorno físico, ao depositante, de bens, materiais ou demais 
peças, recebidos para formação de estoque de terceiros, que não foram utilizados na prestação dos 
serviços de que trata este ajuste, NF-e com suspensão do imposto, indicando, além dos demais 
requisitos, no campo relativo às "Informações das NF/NF-e referenciadas", a chave de acesso da NF-e 
emitida nos termos do inciso I do caput e no campo relativo às "Informações Adicionais" a expressão: 
"Devolução de bens, materiais ou demais peças recebidos para formação de estoque de terceiro, nos 
termos do Ajuste SINIEF n° .../2017; 
§ 2° O depositante, quando do recebimento das NF-es descritas nos incisos IV e V do § 1° desta 
cláusula: 
I - efetuará a escrituração dessas NF-es, com o crédito do imposto, quando admitido, em relação ao 
imposto destacado nos respectivos documentos; 
II - emitirá NF-e para acobertar a venda ou troca em garantia dos bens, materiais ou peças utilizados 
pelo estabelecimento depositário, com destaque de imposto, se devido, indicando, além dos demais 



 

requisitos:a) no campo relativo às "Informações das NF/NF-e referenciadas", a chave de acesso da 
NF-e emitida nos termos do inciso I do caput da cláusula sétima e da NF-e emitida nos termos do 
item "a" do inciso IV do § 1° desta cláusula, e no campo relativo às "Informações Adicionais" a 
expressão: "NF emitida para acobertar a venda ou troca em garantia, nos termos do Ajuste SINIEF n° 
.../2017", quando utilizados em bens do próprio estabelecimento depositário; 
b) no campo relativo às "Informações das NF/NF-e referenciadas", a chave de acesso das NF-es 
emitidas nos termos dos incisos II ou III e do item "a" do inciso IV, todos do § 1°, bem como a chave 
de acesso da NF-e emitida nos termos do inciso I do caput, e no campo relativo às "Informações 
Adicionais" a expressão: "NF emitida meramente para regularização do estoque em poder do 
terceiro nos termos do Ajuste SINIEF n° .../2017", quando utilizados pelo depositário em bens de 
terceiros. 
§ 3° Quando o depositário não for contribuinte do ICMS, o depositante: 
I - emitirá, até o último dia de cada período de apuração, as seguintes NF-es: 
a) para acobertar o trânsito até seu estabelecimento e a correspondente entrada de bens, materiais 
ou demais peças com defeito, substituídos neste período por um novo, sem destaque do imposto 
indicando no campo relativo às "Informações Adicionais" a expressão: "Entrada de bens, materiais ou 
peças com defeito substituídos nos termos do Ajuste SINIEF n° .../2017"; 
b) relativa à devolução simbólica dos bens, materiais ou demais peças utilizados neste período pelo 
estabelecimento depositário, sem destaque do imposto, indicando, além dos demais requisitos, no 
campo relativo às "Informações das NF/NF-e referenciadas", a chave de acesso da NF-e emitida nos 
termos do inciso I do caput da cláusula sétima, e no campo relativo às "Informações Adicionais" a 
expressão: "Devolução simbólica de bens, materiais ou demais peças, remetidos para formação de 
estoque em estabelecimento de terceiros, em função de sua utilização nos termos do Ajuste SINIEF 
n° .../2017; 
c) para acobertar a venda ou troca em garantia dos bens, materiais ou peças efetivamente utilizados 
neste período pelo estabelecimento depositário, com destaque do imposto, se devido, indicando, 
além dos demais requisitos, no campo relativo às "Informações das NF/NF-e referenciadas", a chave 
de acesso da NF-e emitida nos termos do inciso I do caput desta cláusula, e no campo relativo às 
"Informações Adicionais" a expressão "NF emitida nos termos do inciso I do caput desta cláusula, e 
no campo relativo às "Informações Adicionais" a expressão: "NF emitida nos termos do Ajuste SINIEF 
n° .../2017; 
II - para acobertar o trânsito até seu estabelecimento e a correspondente entrada, na hipótese de 
eventual retorno de bens, materiais ou demais peças, remetidos para formação de estoque em 
estabelecimento de terceiros, que não foram utilizados na prestação dos serviços de que trata este 
Ajuste, "Informações das NF/NF-e referenciadas", a chave de acesso da NF-e emitida nos termos do 
inciso I do caput da cláusula sétima e no campo relativo às "Informações Adicionais" a expressão: 
"Retorno de bens, materiais ou demais peças remetidos para formação de estoque em 
estabelecimento de terceiro, nos termos do Ajuste SINIEF n° .../2017; 
III - efetuará a escrituração das NF-es descritas: 
a) nos incisos I, item "b", e II deste parágrafo; 
b) no item "c" do inciso I deste parágrafo com débito, se devido. 
§ 4° A suspensão prevista no inciso I do caput da cláusula sétima se encerrará: 
I - quando o depositário for contribuinte, no momento da emissão da NF-e prevista no inciso II do § 
2° da cláusula sétima; 
II - quando o depositário for não contribuinte, no momento da emissão da NF-e prevista no item c do 
inciso I do §3 ° da cláusula sétima. 
Cláusula oitava Fica revogado o Convênio ICMS 23/09, de 3 de abril de 2009. 
Cláusula nona Este ajuste entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao de sua publicação. 



 

Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti Guardia; Acre - Lilian Virginia Bahia Marques 
Caniso por Joaquim Manoel Mansour Macêdo, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - 
Neiva Lúcia da Costa Nunes por Josenildo Santos Abrantes, Amazonas - Luiz Gonzaga Campos de 
Souza por Francisco Arnóbio Bezerra Mota, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Distrito Federal - 
Wilson José de Paula, Espírito Santo - Bruno Funchal, Goiás - João Furtado de Mendonça Neto, 
Maranhão - Magno Vasconcelos Pereira por Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Último Almeida 
de Oliveira por Gustavo Pinto Coelho de Oliveira, Mato Grosso do Sul - Márcio Campos Monteiro, 
Minas Gerais - João Alberto Vizzotto por José Afonso Bicalho Beltrão da Silva, Pará - Maria Rute 
Tostes por Nilo Emanoel Rendeiro de Noronha, Paraíba - Marconi Marques Frazão, Paraná - Mauro 
Ricardo Machado Costa, Pernambuco - Leonardo Ângelo de Souza Santos por Marcelo Andrade 
Bezerra Barros, Piauí - Rafael Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Gustavo de Oliveira Barbosa, Rio Grande 
do Norte - André Horta Melo, Rio Grande do Sul - Luis Antônio Bins por Giovani Batista Feltes, 
Rondônia - Roberto Carlos Barbosa por Wagner Garcia de Freitas, Roraima - Ronaldo Marcilio Santos, 
Santa Catarina - Valério Odorizzi Junior por Almir José Gorges, São Paulo - Helcio Tokeshi, Sergipe - 
Josué Modesto dos Passos Subrinho e Tocantins - Paulo Antenor de Oliveira. 
 

AJUSTE SINIEF N° 015, DE 29 DE SETEMBRO DE 2017 - (DOU de 05.10.2017) 
 

Altera o Ajuste SINIEF 07/05, que institui a Nota Fiscal Eletrônica e o Documento Auxiliar 
da Nota Fiscal Eletrônica. 
 
O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e o Secretário da Receita Federal do Brasil, na 
166ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, realizada em Brasília, 
DF, no dia 29 de setembro de 2017, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário 
Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte 
AJUSTE 
Cláusula primeira O § 6º da cláusula terceira do Ajuste SINIEF 07/05, de 30 de setembro de 2005, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 
"§ 6º Fica obrigatório o preenchimento dos campos cEAN e cEANTrib da NF-e, com as informações a 
seguir indicadas, quando o produto comercializado possuir código de barras com GTIN (Numeração 
Global de Item Comercial), observado o disposto nos §§ 4º e 5º da cláusula sexta: 
I - cEAN: Código de barras GTIN do produto que está sendo comercializado na NF-e, podendo ser 
referente a unidade de logística do produto; 
II - cEANTrib: Código de barras GTIN do produto tributável, ou seja, a unidade de venda no varejo, 
devendo, quando aplicável, referenciar a menor unidade identificável por código GTIN; 
III - qCom: Quantidade comercial, ou seja, a quantidade de produto na unidade de comercialização 
na NF-e; 
IV - uCom: Unidade de medida para comercialização do produto na NF-e; 
V - vUnCom: Valor unitário de comercialização do produto na NF-e; 
VI - qTrib: Conversão da quantidade comercial à unidade de medida da apresentação do item para 
comercialização no varejo, devendo, quando aplicável, referenciar a menor unidade identificável por 
código GTIN; 
VII - uTrib: Unidade de medida da apresentação do item para comercialização no varejo, devendo, 
quando aplicável, referenciar a menor unidade identificável por código GTIN; 
VIII - vUnTrib: Conversão do valor unitário comercial à unidade de medida da apresentação do item 
para comercialização no varejo, devendo, quando aplicável, referenciar a menor unidade 
identificável por código GTIN; 
IX - Os valores obtidos pela multiplicação entre os campos dos incisos "III" e "V" e dos incisos "VI" e 
"VIII" devem produzir o mesmo resultado.". 



 

Cláusula segunda O § 5º fica acrescido à cláusula sexta do Ajuste SINIEF 07/05, com a seguinte 
redação: 
"§ 5º Os detentores de códigos de barras deverão manter atualizados os dados cadastrais de seus 
produtos junto à organização legalmente responsável pelo licenciamento do respectivo código de 
barras, de forma a manter atualizado o Cadastro Centralizado de GTIN". 
Cláusula terceira Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2018. 
Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti Guardia; Secretário da Receita Federal do 
Brasil - Paulo Ricardo de Souza Cardoso por Jorge Antônio Deher Rachid; Acre - Lilian Virginia Bahia 
Marques Caniso por Joaquim Manoel Mansour Macêdo, Alagoas - George André Palermo Santoro, 
Amapá - Neiva Lúcia da Costa Nunes por Josenildo Santos Abrantes, Amazonas - Luiz Gonzaga 
Campos de Souza por Francisco Arnóbio Bezerra Mota, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Distrito 
Federal - Wilson José de Paula, Espírito Santo - Bruno Funchal, Goiás - João Furtado de Mendonça 
Neto, Maranhão - Magno Vasconcelos Pereira por Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Último 
Almeida de Oliveira por Gustavo Pinto Coelho de Oliveira, Mato Grosso do Sul - Márcio Campos 
Monteiro, Minas Gerais - João Alberto Vizzotto por José Afonso Bicalho Beltrão da Silva, Pará - Maria 
Rute Tostes por Nilo Emanoel Rendeiro de Noronha, Paraíba - Ronaldo Raimundo Medeiros por 
Marconi Marques Frazão, Paraná - Mauro Ricardo Machado Costa, Pernambuco - Leonardo Ângelo 
de Souza Santos por Marcelo Andrade Bezerra Barros, Piauí -r Rafael Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - 
Gustavo de Oliveira Barbosa, Rio Grande do Norte - André Horta Melo, Rio Grande do Sul - Luis 
Antônio Bins por Giovani Batista Feltes, Rondônia - Roberto Carlos Barbosa por Wagner Garcia de 
Freitas, Roraima - Ronaldo Marcilio Santos, Santa Catarina - Valério Odorizzi Junior por Almir José 
Gorges, São Paulo - Helcio Tokeshi, Sergipe - Josué Modesto dos Passos Subrinho e Tocantins - Paulo 
Antenor de Oliveira. 
 

AJUSTE SINIEF N° 016, DE 29 DE SETEMBRO DE 2017 - (DOU de 05.10.2017) 
 

Altera o Ajuste SINIEF 19/16, que institui a Nota Fiscal de Consumidor Eletrônica e o 
Documento Auxiliar da Nota Fiscal de Consumidor Eletrônica. 
 
O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ e o Secretário da Receita Federal do 
Brasil, na sua 166ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, 
realizada em Brasília, DF, no dia 29 de setembro de 2017, tendo em vista o disposto no art. 199 do 
Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte 
ajuste: 
Cláusula primeira O inciso VI da cláusula quarta do Ajuste SINIEF 19/16, de 9 de dezembro de 2016, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 
"VI - o preenchimento dos campos cEAN e cEANTrib da NFC-e, com as informações a seguir 
indicadas, quando o produto comercializado possuir código de barras com GTIN (Numeração Global 
de Item Comercial), observado o disposto nos §§ 3° e 4° da cláusula sétima: 
a) cEAN: Código de barras GTIN do produto que está sendo comercializado na NF-e, podendo ser 
referente a unidade de logística do produto; 
b) cEANTrib: Código de barras GTIN do produto tributável, ou seja, a unidade de venda no varejo, 
devendo, quando aplicável, referenciar a menor unidade identificável por código GTIN; 
c) qCom: Quantidade comercial, ou seja, a quantidade de produto na unidade de comercialização na 
NF-e; 
d) uCom: Unidade de medida para comercialização do produto na NF-e; 
e) vUnCom: Valor unitário de comercialização do produto na NF-e; 



 

f) qTrib: Conversão da quantidade comercial à unidade de medida da apresentação do item para 
comercialização no varejo, devendo, quando aplicável, referenciar a menor unidade identificável por 
código GTIN; 
g) uTrib: Unidade de medida da apresentação do item para comercialização no varejo, devendo, 
quando aplicável, referenciar a menor unidade identificável por código GTIN; 
h) vUnTrib: Conversão do valor unitário comercial à unidade de medida da apresentação do item 
para comercialização no varejo, devendo, quando aplicável, referenciar a menor unidade 
identificável por código GTIN; 
i) Os valores obtidos pela multiplicação entre os campos das alíneas "c" e "e" e as alíneas "f" e "h" 
devem produzir o mesmo resultado.". 
Cláusula segunda O § 4° fica acrescido à cláusula sétima do Ajuste SINIEF 19/16, com a seguinte 
redação: 
"§ 4° Os detentores de códigos de barras deverão manter atualizados os dados cadastrais de seus 
produtos junto à organização legalmente responsável pelo licenciamento do respectivo código de 
barras, de forma a manter atualizado o Cadastro Centralizado de GTIN.". 
Cláusula terceira Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir de 1° de janeiro de 2018. 
Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti Guardia; Secretário da Receita Federal do 
Brasil - Paulo Ricardo de Souza Cardoso por Jorge Antônio Deher Rachid; Acre - Lilian Virginia Bahia 
Marques Caniso por Joaquim Manoel Mansour Macêdo, Alagoas - George André Palermo Santoro, 
Amapá - Neiva Lúcia da Costa Nunes por Josenildo Santos Abrantes, Amazonas - Luiz Gonzaga 
Campos de Souza por Francisco Arnóbio Bezerra Mota, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Distrito 
Federal - Wilson José de Paula, Espírito Santo - Bruno Funchal, Goiás - João Furtado de Mendonça 
Neto, Maranhão - Magno Vasconcelos Pereira por Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Último 
Almeida de Oliveira por Gustavo Pinto Coelho de Oliveira, Mato Grosso do Sul - Márcio Campos 
Monteiro, Minas Gerais - João Alberto Vizzotto por José Afonso Bicalho Beltrão da Silva, Pará - Maria 
Rute Tostes por Nilo Emanoel Rendeiro de Noronha, Paraíba - Ronaldo Raimundo Medeiros por 
Marconi Marques Frazão, Paraná - Mauro Ricardo Machado Costa, Pernambuco - Leonardo Ângelo 
de Souza Santos por Marcelo Andrade Bezerra Barros, Piauí -r Rafael Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - 
Gustavo de Oliveira Barbosa, Rio Grande do Norte - André Horta Melo, Rio Grande do Sul - Luis 
Antônio Bins por Giovani Batista Feltes, Rondônia - Roberto Carlos Barbosa por Wag-ner Garcia de 
Freitas, Roraima - Ronaldo Marcilio Santos, Santa Catarina - Valério Odorizzi Junior por Almir José 
Gorges, São Paulo - Helcio Tokeshi, Sergipe - Josué Modesto dos Passos Subrinho e Tocantins - Paulo 
Antenor de Oliveira. 
 

AJUSTE SINIEF N° 017, DE 29 DE SETEMBRO DE 2017 - (DOU de 05.10.2017) 
 

Institui Regime Especial nas operações internas e interestaduais de movimentação de 
livros didáticos do Programa Nacional do Livro Didático - PNLD. 
 
O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e o Secretário da Receita Federal do Brasil, na 
166ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, realizada em Brasília, 
DF, no dia 29 de setembro de 2017, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário 
Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte 
AJUSTE 
Cláusula primeira Fica instituído regime especial para estabelecer procedimentos relativos às 
operações internas e interestaduais de livros didáticos do Programa Nacional do Livro Didático - 
PNLD, dos fornecedores do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE - até as escolas 
públicas de todo o território nacional. 



 

§ 1º O FNDE, com sede no Distrito Federal, fica autorizado a emitir nota fiscal eletrônica, modelo 55, 
para acobertar as operações descritas no caput, devendo estar inscrito no Cadastro Fiscal do Distrito 
Federal. 
§ 2º O FNDE fica dispensado da escrituração fiscal e das demais obrigações acessórias afetas às notas 
fiscais emitidas para acobertar a movimentação dos materiais didáticos descrita no caput. 
Cláusula segunda O fornecedor do FNDE deve emitir Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, 
relativamente: 
I - ao faturamento, que, além das informações previstas na legislação, deve conter como destinatário 
o FNDE; 
II - a cada remessa destinada aos centros de distribuição dos Correios, que, além das informações 
previstas na legislação, deve conter: 
a) como destinatário, o FNDE; 
b) como natureza da operação, a expressão "Remessa por conta e ordem de terceiros"; 
c) no campo "Chave de Acesso da NF-e Referenciada", a chave de acesso da NF-e relativa ao 
faturamento, emitida de acordo com o disposto no inciso I; 
d) no grupo de Identificação do Local de entrega, o CNPJ do FNDE e o endereço do centro de 
distribuição onde será feita a entrega dos livros didáticos; 
e) no campo "Informações Complementares", a expressão "NF-e emitida nos termos do Ajuste 
XX/XX"; 
III - a cada remessa dos livros didáticos a ser realizada diretamente ao destinatário final, que, além 
das informações previstas na legislação, deve conter: 
a) como destinatário, o FNDE; 
b) como natureza da operação, a expressão "Remessa por conta e ordem de terceiros"; 
c) no campo "Chave de Acesso da NF-e Referenciada", a chave de acesso da NF-e relativa ao 
faturamento, emitida de acordo com o disposto no inciso I; 
d) no grupo de Identificação do Local de entrega, o CNPJ do FNDE e o endereço onde será feita a 
entrega dos livros didáticos; 
e) no campo "Informações Complementares", a expressão "NF-e emitida nos termos do Ajuste 
XX/XX". 
Cláusula terceira Para a movimentação dos livros didáticos do PNLD entre os centros de distribuição 
dos Correios, o FNDE deve emitir NF-e modelo 55, que, além das informações previstas na legislação, 
deve conter: 
I - no grupo de informações do destinatário, os dados do próprio emitente; 
II - no grupo de identificação do local de retirada, o CNPJ do FNDE e o endereço do centro de 
distribuição dos Correios de onde será feita a retirada dos livros didáticos; 
III - no grupo de identificação do local de entrega, o CNPJ do FNDE e o endereço do centro de 
distribuição onde será feita a entrega dos livros didáticos; 
IV - no campo informações complementares, a expressão ''NF-e emitida nos termos do Ajuste SINIEF 
...''. 
Parágrafo único. Caso a entrega seja destinada a mais de uma unidade federada, devem ser emitidas 
tantas notas fiscais quantas forem as unidades federadas de destino. 
Cláusula quarta Para a remessa dos livros didáticos a ser realizada dos centros de distribuição dos 
Correios para as unidades federadas de destino nas quais os livros serão distribuídos, o FNDE deve 
emitir NF-e modelo 55, que, além das informações previstas na legislação, deve conter: 
I - no grupo de informações do destinatário, os dados do próprio emitente; 
II - no grupo de identificação do local de retirada, o CNPJ do FNDE e o endereço do centro de 
distribuição dos Correios de onde será feita a retirada dos livros didáticos; 
III - no grupo de identificação do local de entrega: 
a) o CNPJ do FNDE; 
b) nos campos logradouro, bairro e número do local de entrega, a expressão "diversos"; 



 

c) nos campos de município, a capital da unidade federada onde serão efetuadas as entregas; 
IV - no campo informações complementares, a expressão ''NF-e emitida nos termos do Ajuste SINIEF 
...''. 
Parágrafo único. Caso a entrega seja destinada a mais de uma unidade federada, devem ser emitidas 
tantas notas fiscais quantas forem as unidades federadas de destino. 
Cláusula quinta Para acobertar as operações internas de movimentação de livros didáticos até as 
escolas públicas, fica autorizada a utilização dos documentos padrões de controle de movimentação 
de entrega adotados pelo FNDE e pelos Correios. 
Cláusula sexta Este ajuste entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação. 
Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti Guardia; Secretário da Receita Federal do 
Brasil - Paulo Ricardo de Souza Cardoso por Jorge Antônio Deher Rachid; Acre - Lilian Virginia Bahia 
Marques Caniso por Joaquim Manoel Mansour Macêdo, Alagoas - George André Palermo Santoro, 
Amapá - Neiva Lúcia da Costa Nunes por Josenildo Santos Abrantes, Amazonas - Luiz Gonzaga 
Campos de Souza por Francisco Arnóbio Bezerra Mota, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Distrito 
Federal - Wilson José de Paula, Espírito Santo - Bruno Funchal, Goiás - João Furtado de Mendonça 
Neto, Maranhão - Magno Vasconcelos Pereira por Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Último 
Almeida de Oliveira por Gustavo Pinto Coelho de Oliveira, Mato Grosso do Sul - Márcio Campos 
Monteiro, Minas Gerais - João Alberto Vizzotto por José Afonso Bicalho Beltrão da Silva, Pará - Maria 
Rute Tostes por Nilo Emanoel Rendeiro de Noronha, Paraíba - Ronaldo Raimundo Medeiros por 
Marconi Marques Frazão, Paraná - Mauro Ricardo Machado Costa, Pernambuco - Leonardo Ângelo 
de Souza Santos por Marcelo Andrade Bezerra Barros, Piauí -r Rafael Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - 
Gustavo de Oliveira Barbosa, Rio Grande do Norte - André Horta Melo, Rio Grande do Sul - Luis 
Antônio Bins por Giovani Batista Feltes, Rondônia - Roberto Carlos Barbosa por Wagner Garcia de 
Freitas, Roraima - Ronaldo Marcilio Santos, Santa Catarina - Valério Odorizzi Junior por Almir José 
Gorges, São Paulo - Helcio Tokeshi, Sergipe - Josué Modesto dos Passos Subrinho e Tocantins - Paulo 
Antenor de Oliveira. 
 

AJUSTE SINIEF N° 018, DE 29 DE SETEMBRO DE 2017 - (DOU de 05.10.2017) 
 

Altera o Convênio s/n°, que instituiu o Sistema Nacional Integrado de Informações 
Econômico - Fiscais - SINIEF -, relativamente ao Código Fiscal de Operações e Prestações - 
CFOP. 
 
O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 166ª Reunião Ordinária, 
realizada em Brasília, DF, no dia 29 de setembro de 2017, tendo em vista o disposto no art. 199 do 
Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 26 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte 
AJUSTE 
Cláusula primeira Os códigos a seguir enumerados, com as respectivas Notas Explicativas, ficam 
acrescidos ao Anexo do Convênio s/n°, de 15 de dezembro de 1970, que instituiu o Sistema 
Integrado de Informações Econômico-Fiscais - SINIEF, que trata do Código Fiscal de Operações e 
Prestações - CFOP, com as seguintes redações: 
1.131 - Entrada de mercadoria com previsão de posterior ajuste ou fixação de preço, decorrente de 
operação de ato cooperativo. 
Classificam-se neste código as entradas de mercadorias com previsão de posterior ajuste ou fixação 
de preço, proveniente de cooperado, bem como proveniente de outra cooperativa, em que a saída 
tenha sido classificada no código "5.131 - Remessa de produção do estabelecimento com previsão de 
posterior ajuste ou fixação de preço."; 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp#art199
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http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/1970/convenio-sn_icms_1970.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/1970/convenio-sn_icms_1970_cod_fiscal.php#1.131


 

1.132 - Fixação de preço de produção do estabelecimento produtor, inclusive quando remetidas 
anteriormente com previsão de posterior ajuste ou fixação de preço, em ato cooperativo, para 
comercialização. 
Classificam-se neste código as entradas para comercialização referentes a fixação de preço de 
produção do estabelecimento do produtor, inclusive quando remetidas anteriormente com previsão 
de posterior ajuste ou fixação de preço de ato cooperativo cuja saída tenha sido classificada sob o 
código "5.132 - Fixação de preço de produção do estabelecimento, inclusive quando remetidas 
anteriormente com previsão de posterior ajuste ou fixação de preço de ato cooperativo."; 
1.135 - Fixação de preço de produção do estabelecimento produtor, inclusive quando remetidas 
anteriormente com previsão de posterior ajuste ou fixação de preço, em ato cooperativo, para 
industrialização. 
Classificam-se neste código as entradas para industrialização referentes a fixação de preço de 
produção do estabelecimento do produtor, inclusive quando remetidas anteriormente com previsão 
de posterior ajuste ou fixação de preço de ato cooperativo cuja saída tenha sido classificada sob o 
código "5.132 - Fixação de preço de produção do estabelecimento, inclusive quando remetidas 
anteriormente com previsão de posterior ajuste ou fixação de preço de ato cooperativo."; 
1.213 - Devolução de remessa de produção do estabelecimento com previsão de posterior ajuste ou 
fixação de preço, em ato cooperativo. 
Classificam-se neste código as devoluções de remessa que tenham sido classificadas no código 
"5.131 - Remessa de produção do estabelecimento, com previsão de posterior ajuste ou fixação de 
preço de ato cooperativo."; 
1.214 - Devolução de fixação de preço de produção do estabelecimento produtor, de ato 
cooperativo. 
Classificam-se neste código as devoluções de fixação de preço de produção do estabelecimento 
produtor cuja saída tenha sido classificada no código "5.132 - Fixação de preço de produção do 
estabelecimento, inclusive quando remetidas anteriormente com previsão de posterior ajuste ou 
fixação de preço de ato cooperativo."; 
2.131 - Entrada de mercadoria com previsão de posterior ajuste ou fixação de preço, decorrente de 
operação de ato cooperativo 
Classificam-se neste código as entradas de mercadorias com previsão de posterior ajuste ou fixação 
de preço, proveniente de cooperado, bem como proveniente de outra cooperativa, em que a saída 
tenha sido classificada no código "6.131 - Remessa de produção do estabelecimento com previsão de 
posterior ajuste ou fixação de preço."; 
2.132 - Fixação de preço de produção do estabelecimento produtor, inclusive quando remetidas 
anteriormente com previsão de posterior ajuste ou fixação de preço, em ato cooperativo, para 
comercialização. 
Classificam-se neste código as entradas para comercialização referentes a fixação de preço de 
produção do estabelecimento do produtor, inclusive quando remetidas anteriormente com previsão 
de posterior ajuste ou fixação de preço de ato cooperativo cuja saída tenha sido classificada sob o 
código "6.132 - Fixação de preço de produção do estabelecimento, inclusive quando remetidas 
anteriormente com previsão de posterior ajuste ou fixação de preço ou fixação de preço de ato 
cooperativo."; 
2.135 - Fixação de preço de produção do estabelecimento produtor, inclusive quando remetidas 
anteriormente com previsão de posterior ajuste ou fixação de preço, em ato cooperativo, para 
industrialização. 
Classificam-se neste código as entradas para industrialização referentes a fixação de preço de 
produção do estabelecimento do produtor, inclusive quando remetidas anteriormente com previsão 
de posterior ajuste ou fixação de preço de ato cooperativo cuja saída tenha sido classificada sob o 
código "6.132 - Fixação de preço de produção do estabelecimento, inclusive quando remetidas 
anteriormente com previsão de posterior ajuste ou fixação de preço ou fixação de preço de ato 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/1970/convenio-sn_icms_1970_cod_fiscal.php#1.132
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/1970/convenio-sn_icms_1970_cod_fiscal.php#1.135


 

cooperativo."2.213 - Devolução de remessa de produção do estabelecimento com previsão de 
posterior ajuste ou fixação de preço, em ato cooperativo. 
Classificam-se neste código as devoluções de remessa que tenham sido classificadas no código 
"6.131 - Remessa de produção do estabelecimento, com previsão de posterior ajuste ou fixação de 
preço de ato cooperativo."; 
2.214 - Devolução de fixação de preço de produção do estabelecimento produtor, de ato 
cooperativo. 
Classificam-se neste código as devoluções de fixação de preço de produção do estabelecimento 
produtor cuja saída tenha sido classificada no código "6.132 - Fixação de preço de produção do 
estabelecimento, inclusive quando remetidas anteriormente com previsão de posterior ajuste ou 
fixação de preço de ato cooperativo."; 
5.131 - Remessa de produção do estabelecimento, com previsão de posterior ajuste ou fixação de 
preço, de ato cooperativo. 
Classificam-se neste código as saídas de produção de cooperativa, de estabelecimento de cooperado, 
com previsão de posterior ajuste ou fixação de preço."; 
5.132 - Fixação de preço de produção do estabelecimento, inclusive quando remetidas 
anteriormente com previsão de posterior ajuste ou fixação de preço de ato cooperativo. 
Classificam-se neste código a fixação de preço de produção do estabelecimento do produtor, 
inclusive quando cuja remessa anterior tenha sido classificada sob o código "5.131 - Remessa de 
produção do estabelecimento, com previsão de posterior ajuste ou fixação de preço, de ato 
cooperativo."; 
5.213 - Devolução de entrada de mercadoria com previsão de posterior ajuste ou fixação de preço, 
em ato cooperativo. 
Classificam-se neste código as devoluções de entradas que tenham sido classificadas no código 
"1.131 - Entrada de mercadoria com previsão de posterior ajuste ou fixação de preço, decorrente de 
operação de ato cooperativo."; 
5.214 - Devolução de fixação de preço de produção do estabelecimento produtor, inclusive quando 
remetidas anteriormente com previsão de posterior ajuste ou fixação de preço, de ato cooperativo, 
para comercialização. 
Classificam-se neste código as devoluções de fixação de preço de mercadorias do estabelecimento 
produtor cuja entrada para comercialização tenha sido classificada no código "1.132 - Fixação de 
preço de produção do estabelecimento produtor, inclusive quando remetidas anteriormente com 
previsão de posterior ajuste ou fixação de preço de ato cooperativo."; 
5.215 - Devolução de fixação de preço de produção do estabelecimento produtor, inclusive quando 
remetidas anteriormente com previsão de posterior ajuste ou fixação de preço, de ato cooperativo, 
para industrialização. 
Classificam-se neste código as devoluções de fixação de preço de mercadorias do estabelecimento 
produtor cuja entrada para industrialização tenha sido classificada no código "1.135 - Fixação de 
preço de produção do estabelecimento produtor, inclusive quando remetidas anteriormente com 
previsão de posterior ajuste ou fixação de preço de ato cooperativo."; 
6.131 - Remessa de produção de estabelecimento, com previsão de posterior ajuste ou fixação de 
preço de ato cooperativo. 
Classificam-se neste código as saídas de produção de cooperativa, de estabelecimento de cooperado, 
com previsão de posterior ajuste ou fixação de preço."; 
6.132 - Fixação de preço de produção do estabelecimento, inclusive quando remetidas 
anteriormente com previsão de posterior ajuste ou fixação de preço ou fixação de preço de ato 
cooperativo. 
Classificam-se neste código a fixação de preço de produção do estabelecimento do produtor, 
inclusive quando cuja remessa anterior tenha sido classificada sob o código "6.131 - Remessa de 



 

produção de estabelecimento, com previsão de posterior ajuste ou fixação de preço de ato 
cooperativo". 
6.213 - Devolução de entrada de mercadoria com previsão de posterior ajuste ou fixação de preço, 
em ato cooperativo. 
Classificam-se neste código as devoluções de entradas que tenham sido classificadas no código 
"2.131 - Entrada de mercadoria com previsão de posterior ajuste ou fixação de preço, decorrente de 
operação de ato cooperativo". 
6.214 - Devolução de fixação de preço de produção do estabelecimento produtor, inclusive quando 
remetidas anteriormente com previsão de posterior ajuste ou fixação de preço, de ato cooperativo, 
para comercialização. 
Classificam-se neste código as devoluções de fixação de preço de mercadorias do estabelecimento 
produtor cuja entrada para comercialização tenha sido classificada no código "2.132 - Fixação de 
preço de produção do estabelecimento produtor, inclusive quando remetidas anteriormente com 
previsão de posterior ajuste ou fixação de preço de ato cooperativo."; 
6.215 - Devolução de fixação de preço de produção do estabelecimento produtor, inclusive quando 
remetidas anteriormente com previsão de posterior ajuste ou fixação de preço, de ato cooperativo 
para industrialização. 
Classificam-se neste código as devoluções de fixação de preço de mercadorias do estabelecimento 
produtor cuja entrada para industrialização tenha sido classificada no código "2.135 - Fixação de 
preço de produção do estabelecimento produtor, inclusive quando remetidas anteriormente com 
previsão de posterior ajuste ou fixação de preço de ato cooperativo."; 
Clausula segunda As notas explicativas dos códigos a seguir indicados, constantes do Anexo Código 
Fiscal de Operações e Prestações - CFOP - do Convênio S/N, de 15 de dezembro de 1970, que 
instituiu o Sistema Integrado de Informações Econômico-Fiscais - SINIEF, passam a vigorar com as 
seguintes redações: 
I - dos CFOP 1.101, 2.101 e 3.101: 
Classificam-se neste código as compras de mercadorias a serem utilizadas em processo de 
industrialização ou produção rural."; 
II - dos CFOP 1.102, 2.102 e 3.102: 
Classificam-se neste código as compras de mercadorias a serem comercializadas."; 
III - do CFOP: 2.401: 
Classificam-se neste código as compras de mercadorias a serem utilizadas em processo de 
industrialização ou produção rural, decorrentes de operações com mercadorias sujeitas ao regime de 
substituição tributária."; 
IV - do CFOP: 2.403: 
Classificam-se neste código as compras de mercadorias a serem comercializadas, decorrentes de 
operações com mercadorias sujeitas ao regime de substituição tributária"; 
V - dos CFOP: 5.101 e 6.101: 
Classificam-se neste código as vendas de produtos industrializados ou produzidos pelo próprio 
estabelecimento."; 
VI - dos CFOP: 5.102 e 6.102: 
Classificam-se neste código as vendas de mercadorias adquiridas ou recebidas de terceiros para 
industrialização ou comercialização, que não tenham sido objeto de qualquer processo industrial no 
estabelecimento."; 
VII - dos CFOP 5.401 e 6.401: 
Classificam-se neste código as vendas de produtos industrializados ou produzidos pelo próprio 
estabelecimento em operações com produtos sujeitos ao regime de substituição tributária, na 
condição de contribuinte substituto.". 
Cláusula terceira Este ajuste entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir de 1° de janeiro de 2018. 



 

Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti Guardia; Acre - Lilian Virginia Bahia Marques 
Caniso por Joaquim Manoel Mansour Macêdo, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - 
Neiva Lúcia da Costa Nunes por Josenildo Santos Abrantes, Amazonas - Luiz Gonzaga Campos de 
Souza por Francisco Arnóbio Bezerra Mota, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Distrito Federal - 
Wilson José de Paula, Espírito Santo - Bruno Funchal, Goiás - João Furtado de Mendonça Neto, 
Maranhão - Magno Vasconcelos Pereira por Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Último Almeida 
de Oliveira por Gustavo Pinto Coelho de Oliveira, Mato Grosso do Sul - Márcio Campos Monteiro, 
Minas Gerais - João Alberto Vizzotto por José Afonso Bicalho Beltrão da Silva, Pará - Maria Rute 
Tostes por Nilo Emanoel Rendeiro de Noronha, Paraíba - Marconi Marques Frazão, Paraná - Mauro 
Ricardo Machado Costa, Pernambuco - Leonardo Ângelo de Souza Santos por Marcelo Andrade 
Bezerra Barros, Piauí - Rafael Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Gustavo de Oliveira Barbosa, Rio Grande 
do Norte - André Horta Melo, Rio Grande do Sul - Luis Antônio Bins por Giovani Batista Feltes, 
Rondônia - Roberto Carlos Barbosa por Wagner Garcia de Freitas, Roraima - Ronaldo Marcilio Santos, 
Santa Catarina - Valério Odorizzi Junior por Almir José Gorges, São Paulo - Helcio Tokeshi, Sergipe - 
Josué Modesto dos Passos Subrinho e Tocantins - Paulo Antenor de Oliveira. 
 

CONVÊNIO ICMS N° 100, DE 29 DE SETEMBRO DE 2017 - (DOU de 05.10.2017) 
 

Autoriza a concessão de redução de base de cálculo na prestação de serviço de transporte 
intermunicipal de passageiro. 
 
O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 166ª Reunião Ordinária, 
realizada em Brasília, DF, no dia 29 de setembro de 2017, tendo em vista o disposto na Lei 
Complementar n° 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 
CONVÊNIO 
Cláusula primeira Ficam os Estados do Acre e Ceará autorizados a conceder redução de base de 
cálculo na prestação de serviço de transporte intermunicipal de passageiro, que tenha início e 
término em seu território, de forma que a carga tributária resulte no percentual mínimo equivalente 
a 7% (sete por cento) sobre o valor da prestação. 
Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no 
Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao 
de sua publicação até 30 de setembro de 2019. 
Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti Guardia; Acre - Lilian Virginia Bahia Marques 
Caniso por Joaquim Manoel Mansour Macêdo, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - 
Neiva Lúcia da Costa Nunes por Josenildo Santos Abrantes, Amazonas - Luiz Gonzaga Campos de 
Souza por Francisco Arnóbio Bezerra Mota, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Distrito Federal - 
Wilson José de Paula, Espírito Santo - Bruno Funchal, Goiás - João Furtado de Mendonça Neto, 
Maranhão - Magno Vasconcelos Pereira por Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Último Almeida 
de Oliveira por Gustavo Pinto Coelho de Oliveira, Mato Grosso do Sul - Márcio Campos Monteiro, 
Minas Gerais - João Alberto Vizzotto por José Afonso Bicalho Beltrão da Silva, Pará - Maria Rute 
Tostes por Nilo Emanoel Rendeiro de Noronha, Paraíba - Marconi Marques Frazão, Paraná - Mauro 
Ricardo Machado Costa, Pernambuco - Leonardo Ângelo de Souza Santos por Marcelo Andrade 
Bezerra Barros, Piauí - Rafael Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Gustavo de Oliveira Barbosa, Rio Grande 
do Norte - André Horta Melo, Rio Grande do Sul - Luis Antônio Bins por Giovani Batista Feltes, 
Rondônia - Roberto Carlos Barbosa por Wagner Garcia de Freitas, Roraima - Ronaldo Marcilio Santos, 
Santa Catarina - Valério Odorizzi Junior por Almir José Gorges, São Paulo - Helcio Tokeshi, Sergipe - 
Josué Modesto dos Passos Subrinho e Tocantins - Paulo Antenor de Oliveira. 
 

CONVÊNIO ICMS N° 101, DE 29 DE SETEMBRO DE 2017 - (DOU de 05.10.2017) 



 

 

Altera o Convênio ICMS 92/15, que estabelece a sistemática de uniformização e 
identificação das mercadorias e bens passíveis de sujeição aos regimes de substituição 
tributária e de antecipação de recolhimento do ICMS com o encerramento de tributação, 
relativos às operações subsequentes, e o Convênio ICMS 52/17, que dispõe sobre as 
normas gerais a serem aplicadas aos regimes de substituição tributária e de antecipação 
do ICMS com encerramento de tributação, relativos às operações subsequentes, 
instituídos por convênios ou protocolos firmados entres os Estados e o Distrito Federal. 
 
O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 166ª Reunião Ordinária, 
realizada em Brasília, DF, no dia 29 de setembro de 2017, tendo em vista o disposto nos art. 6° a 9° 
da Lei Complementar n° 87, de 13 de setembro de 1996, bem como na alínea "a" do inciso XIII do §1° 
e no § 7° do art. 13 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, e nos arts. 102 e 199 
do Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte 
CONVÊNIO 
Cláusula primeira Os seguintes dispositivos do Convênio ICMS 92/15, de 20 de agosto de 2015, 
passam a vigorar com a seguinte redação: 
I - o item 6.0 da tabela de que trata o Anexo XV: 

 

II - os itens 62.0, 69.0, 77.0, 79.0 e 110.0 da tabela de que trata o Anexo XVIII: 

 

III - o item 48.0 do Anexo XXI: 

 

IV - o item 79.6 do Anexo XVIII: 

 

Cláusula segunda Ficam acrescentados os seguintes dispositivos ao Convênio ICMS 92/15, com as 
seguintes redações: 

I - o item 6.1 ao Anexo XV: 

 

II - o item 48.1 do Anexo XXI: 

 

III - os itens 62.1, 69.1, 77.1 e 79.7 ao Anexo XVIII: 



 

 

Cláusula terceira Os seguintes dispositivos do Convênio ICMS 52/17, de 28 de abril de 2017, passam a 
vigorar com a seguinte redação: 

I - o item 6.0 da tabela de que trata o Anexo XV: 

 

II - os itens 62.0, 69.0, 77.0, 79.0 e 110.0 da tabela de que trata o Anexo XVIII: 

" 

 

III - o item 48.0 do Anexo XXI: 

 

IV - o item 79.6 do Anexo XVIII: 

 

. 

Cláusula quarta Ficam acrescentados os seguintes dispositivos ao Convênio ICMS 52/17, com as 
seguintes redações: 

I - o item 6.1 ao Anexo XV: 

 

II - o item 48.1 ao Anexo XXI: 

 

III - os itens 62.1, 69.1, 77.1 e 79.7 ao Anexo XVIII: 

 

Cláusula quinta Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União 
passando a vigorar a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da sua publicação. 
Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti Guardia; Acre - Lilian Virginia Bahia Marques 
Caniso por Joaquim Manoel Mansour Macêdo, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - 



 

Neiva Lúcia da Costa Nunes por Josenildo Santos Abrantes, Amazonas - Luiz Gonzaga Campos de 
Souza por Francisco Arnóbio Bezerra Mota Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Distrito Federal - 
Wilson José de Paula, Espírito Santo - Bruno Funchal, Goiás - João Furtado de Mendonça Neto, 
Maranhão - Magno Vasconcelos Pereira por Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Último Almeida 
de Oliveira por Gustavo Pinto Coelho de Oliveira, Mato Grosso do Sul - Márcio Campos Monteiro, 
Minas Gerais - João Alberto Vizzotto por José Afonso Bicalho Beltrão da Silva, Pará - Maria Rute 
Tostes por Nilo Emanoel Rendeiro de Noronha, Paraíba - Marconi Marques Frazão, Paraná - Mauro 
Ricardo Machado Costa, Pernambuco - Leonardo Ângelo de Souza Santos por Marcelo Andrade 
Bezerra Barros, Piauí - Rafael Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Gustavo de Oliveira Barbosa, Rio Grande 
do Norte - André Horta Melo, Rio Grande do Sul - Luis Antônio Bins por Giovani Batista Feltes, 
Rondônia - Roberto Carlos Barbosa por Wagner Garcia de Freitas, Roraima - Ronaldo Marcilio Santos, 
Santa Catarina - Valério Odorizzi Junior por Almir José Gorges, São Paulo - Helcio Tokeshi, Sergipe - 
Josué Modesto dos Passos Subrinho e Tocantins - Paulo Antenor de Oliveira. 
 

CONVÊNIO ICMS N° 102, DE 29 DE SETEMBRO DE 2017 - (DOU de 05.10.2017) 
 

Dispõe sobre a substituição tributária nas operações com pneumáticos, câmaras de ar e 
protetores de borracha relacionados no Anexo XVI do Convênio ICMS 52/17, que dispõe 
sobre as normas gerais a serem aplicadas aos regimes de substituição tributária e de 
antecipação do ICMS com encerramento de tributação, relativos às operações 
subsequentes, instituídos por convênios ou protocolos firmados entres os Estados e o 
Distrito Federal. 
 
O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 166ª Reunião Ordinária, 
realizada em Brasília, DF, no dia 29 de setembro de 2017, 
CONSIDERANDO o disposto nos arts. 6° a 10 da Lei Complementar n° 87, de 13 de setembro de 1996, 
nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966), na alínea 
"a" do inciso XIII do § 1°, nos §§ 7° e 8° do art. 13, no art. 21-B e nos §§ 12 a 14 do art. 26, todos da 
Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e no Convênio ICMS 52/17, de 07 de abril de 
2017, resolve celebrar o seguinte 
CONVÊNIO 
Cláusula primeira Os Estados e o Distrito Federal, nos termos deste convênio e do Convênio ICMS 
52/17, de 7 de abril de 2017, acordam adotar o regime de substituição tributária nas operações 
interestaduais com bens e mercadorias relacionados no Anexo XVI do referido convênio, exceto os 
classificados nos Códigos Especificadores da Substituição Tributária - CEST 16.005.00, 16.006.00, 
16.007.01 e 16.009.00. 
Cláusula segunda Além do previsto na cláusula nona do Convênio ICMS 52/17, as disposições deste 
convênio não se aplicam às remessas em que as mercadorias devam retornar ao estabelecimento 
remetente. 
Cláusula terceira Fica revogado o Convênio ICMS 85/93, de 10 de setembro de 1993. 
Cláusula quarta Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir do dia 1° de janeiro de 2018. 
Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti Guardia; Acre - Lilian Virginia Bahia Marques 
Caniso por Joaquim Manoel Mansour Macêdo, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - 
Neiva Lúcia da Costa Nunes por Josenildo Santos Abrantes, Amazonas - Luiz Gonzaga Campos de 
Souza por Francisco Arnóbio Bezerra Mota, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Distrito Federal - 
Wilson José de Paula, Espírito Santo - Bruno Funchal, Goiás - João Furtado de Mendonça Neto, 
Maranhão - Magno Vasconcelos Pereira por Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Último Almeida 
de Oliveira por Gustavo Pinto Coelho de Oliveira, Mato Grosso do Sul - Márcio Campos Monteiro, 



 

Minas Gerais - João Alberto Vizzotto por José Afonso Bicalho Beltrão da Silva, Pará - Maria Rute 
Tostes por Nilo Emanoel Rendeiro de Noronha, Paraíba - Marconi Marques Frazão, Paraná - Mauro 
Ricardo Machado Costa, Pernambuco - Leonardo Ângelo de Souza Santos por Marcelo Andrade 
Bezerra Barros, Piauí - Rafael Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Gustavo de Oliveira Barbosa, Rio Grande 
do Norte - André Horta Melo, Rio Grande do Sul - Luis Antônio Bins por Giovani Batista Feltes, 
Rondônia - Roberto Carlos Barbosa por Wagner Garcia de Freitas, Roraima - Ronaldo Marcilio Santos, 
Santa Catarina - Valério Odorizzi Junior por Almir José Gorges, São Paulo - Helcio Tokeshi, Sergipe - 
Josué Modesto dos Passos Subrinho e Tocantins - Paulo Antenor de Oliveira. 
 

CONVÊNIO ICMS N° 103, DE 29 DE SETEMBRO DE 2017 - (DOU de 05.10.2017) 
 

Altera o Convênio ICMS 85/93, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações 
com pneumáticos, câmaras de ar e protetores. 
O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 166ª Reunião Ordinária, 
realizada em Brasília, DF, no dia 29 de setembro de 2017, tendo em vista o disposto nos art. 6° a 9° 
da Lei Complementar n° 87, de 13 de setembro de 1996, bem como na alínea "a" do inciso XIII do § 
1° e no § 7° do art. 13 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, e nos arts. 102 e 
199 do Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o 
seguinte 
CONVÊNIO 
Cláusula primeira Na cláusula primeira do Convênio ICMS 85/93, de 23 de julho de 2009, ficam 
acrescentados os §§ 4° e 5°, conforme segue: 
§ 4° Em substituição ao disposto no item 1 do § 1°, o disposto neste convênio não se aplica às 
operações entre estabelecimentos de empresas interdependentes e às transferências, que destinem 
mercadorias a estabelecimento de contribuinte localizado no Estado do Rio Grande do Sul, exceto se 
o destinatário for exclusivamente varejista. 
§ 5° Para fins do disposto nesta cláusula, consideram-se estabelecimentos de empresas 
interdependentes quando: 
I - uma delas, por si, seus sócios ou acionistas, e respectivos cônjuges e filhos menores, for titular de 
mais de 50% (cinquenta por cento) do capital da outra; 
II - uma delas tiver participação na outra de 15% (quinze por cento) ou mais do capital social, por si, 
seus sócios ou acionistas, bem assim por intermédio de parentes destes até o segundo grau e 
respectivos cônjuges, se a participação societária for de pessoa física (Lei Federal n° 4.502/64, art. 42, 
I, e Lei Federal n° 7.798/89, art. 9°); 
III - uma mesma pessoa fizer parte de ambas, na qualidade de diretor, ou sócio com funções de 
gerência, ainda que exercidas sob outra denominação (Lei Federal n° 4.502/64, art. 42, II); 
IV - uma tiver vendido ou consignado à outra, no ano anterior, mais de 20% (vinte por cento), no 
caso de distribuição com exclusividade em determinada área do território nacional, e mais de 50% 
(cinquenta por cento), nos demais casos, do seu volume de vendas (Lei Federal n° 4.502/64, art. 42, 
III); 
V - uma delas, por qualquer forma ou título, for a única adquirente, de um ou de mais de um dos 
produtos da outra, ainda quando a exclusividade se refira à padronagem, marca ou tipo do produto 
(Lei Federal n° 4.502/64, art. 42, parágrafo único, I); 
VI - uma vender à outra, mediante contrato de participação ou ajuste semelhante, produto que 
tenha fabricado ou importado (Lei Federal n° 4.502/64, art. 42, parágrafo único, II).". 
Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação, produzindo efeitos a partir do 
1° dia do primeiro mês subsequente ao de sua publicação. 
Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti Guardia; Acre - Lilian Virginia Bahia Marques 
Caniso por Joaquim Manoel Mansour Macêdo, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - 



 

Neiva Lúcia da Costa Nunes por Josenildo Santos Abrantes, Amazonas - Luiz Gonzaga Campos de 
Souza por Francisco Arnóbio Bezerra Mota, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Distrito Federal - 
Wilson José de Paula, Espírito Santo - Bruno Funchal, Goiás - João Furtado de Mendonça Neto, 
Maranhão - Magno Vasconcelos Pereira por Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Último Almeida 
de Oliveira por Gustavo Pinto Coelho de Oliveira, Mato Grosso do Sul - Márcio Campos Monteiro, 
Minas Gerais - João Alberto Vizzotto por José Afonso Bicalho Beltrão da Silva, Pará - Maria Rute 
Tostes por Nilo Emanoel Rendeiro de Noronha, Paraíba - Marconi Marques Frazão, Paraná - Mauro 
Ricardo Machado Costa, Pernambuco - Leonardo Ângelo de Souza Santos por Marcelo Andrade 
Bezerra Barros, Piauí - Rafael Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Gustavo de Oliveira Barbosa, Rio Grande 
do Norte - André Horta Melo, Rio Grande do Sul - Luis Antônio Bins por Giovani Batista Feltes, 
Rondônia - Roberto Carlos Barbosa por Wagner Garcia de Freitas, Roraima - Ronaldo Marcilio Santos, 
Santa Catarina - Valério Odorizzi Junior por Almir José Gorges, São Paulo - Helcio Tokeshi, Sergipe - 
Josué Modesto dos Passos Subrinho e Tocantins - Paulo Antenor de Oliveira. 
 

CONVÊNIO ICMS N° 104, DE 29 DE SETEMBRO DE 2017 - (DOU de 05.10.2017) 
 

Reduz a base de cálculo do ICMS nas saídas de bens, materiais ou peças com defeito na 
prestação de serviços de assistência técnica, manutenção e reparo prevista no Ajuste 
SINIEF 14/17. 
 
O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 166ª Reunião Ordinária, 
realizada em Brasília, DF, no dia 29 de setembro de 2017, tendo em vista o disposto na Lei 
Complementar n° 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 
CONVÊNIO 
Cláusula primeira Para efeito do disposto no Ajuste SINIEF 14/17, de 29 de setembro de 2017, será 
atribuído aos bens, materiais ou peças com defeito, valor equivalente a 80% (oitenta por cento) do 
preço de venda do bem, material ou peça novo, praticado pelo fabricante. 
Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao de sua publicação. 
Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti Guardia; Acre - Lilian Virginia Bahia Marques 
Caniso por Joaquim Manoel Mansour Macêdo, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - 
Neiva Lúcia da Costa Nunes por Josenildo Santos Abrantes, Amazonas - Luiz Gonzaga Campos de 
Souza por Francisco Arnóbio Bezerra Mota, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Distrito Federal - 
Wilson José de Paula, Espírito Santo - Bruno Funchal, Goiás - João Furtado de Mendonça Neto, 
Maranhão - Magno Vasconcelos Pereira por Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Último Almeida 
de Oliveira por Gustavo Pinto Coelho de Oliveira, Mato Grosso do Sul - Márcio Campos Monteiro, 
Minas Gerais - João Alberto Vizzotto por José Afonso Bicalho Beltrão da Silva, Pará - Maria Rute 
Tostes por Nilo Emanoel Rendeiro de Noronha, Paraíba - Marconi Marques Frazão, Paraná - Mauro 
Ricardo Machado Costa, Pernambuco - Leonardo Ângelo de Souza Santos por Marcelo Andrade 
Bezerra Barros, Piauí - Rafael Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Gustavo de Oliveira Barbosa, Rio Grande 
do Norte - André Horta Melo, Rio Grande do Sul - Luis Antônio Bins por Giovani Batista Feltes, 
Rondônia - Roberto Carlos Barbosa por Wagner Garcia de Freitas, Roraima - Ronaldo Marcilio Santos, 
Santa Catarina - Valério Odorizzi Junior por Almir José Gorges, São Paulo - Helcio Tokeshi, Sergipe - 
Josué Modesto dos Passos Subrinho e Tocantins - Paulo Antenor de Oliveira. 
 

CONVÊNIO ICMS N° 105, DE 29 DE SETEMBRO DE 2017 - (DOU de 05.10.2017) 
 

Estabelece procedimento especial, em substituição ao previsto no Convênio ICMS 133/97, 
que aprovou o Regimento do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ - , 



 

relativamente ao pedido de vista na reunião de apreciação e deliberação da proposta de 
convênio específico de que trata a Lei Complementar n° 160, de 2017, que dispõe sobre 
convênio que permite aos Estados e ao Distrito Federal deliberar sobre a remissão dos 
créditos tributários, constituídos ou não, decorrentes de isenções, incentivos e benefícios 
fiscais ou financeiro-fiscais instituídos em desacordo com o disposto na alínea g do inciso 
XII do § 2° do art. 155 da Constituição Federal e a reinstituição das respectivas isenções, 
incentivos e benefícios fiscais ou financeiro-fiscais; e altera a Lei n° 12.973, de 13 de maio 
de 2014. 
 
O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 166ª Reunião Ordinária, 
realizada em Brasília, DF, no dia 29 de setembro de 2017, tendo em vista o disposto na Lei 
Complementar n° 24, de 7 de janeiro de 1975, e na Lei Complementar n° 160, de 7 de agosto de 
2017, resolve celebrar o seguinte 
CONVÊNIO 
Cláusula primeira Para os fins de apreciação da proposta de convênio de que trata a Lei 
Complementar n° 160, de 7 de agosto de 2017, que permite aos Estados e ao Distrito Federal 
deliberar sobre a remissão dos créditos tributários, constituídos ou não, decorrentes de isenções, 
incentivos e benefícios fiscais ou financeiro-fiscais instituídos em desacordo com o disposto na alínea 
g do inciso XII do § 2° do art. 155 da Constituição Federal e a reinstituição das respectivas isenções, 
incentivos e benefícios fiscais ou financeiro-fiscais,em substituição ao procedimento previsto no 
Convênio ICMS 133/97, de 12 de dezembro de 1997, fica estabelecido que havendo pedido de vista a 
proposta será automaticamente retirada da pauta da reunião, ficando a discussão e votação 
transferidas para a subsequente reunião presencial do Conselho Nacional de Política Fazendária - 
CONFAZ. 
Cláusula segunda A devolução da proposta de convênio de que trata a cláusula primeira com pedido 
vista, a realização da reunião presencial deliberativa do Conselho e a ratificação nacional do convênio 
não poderão ocorrer em datas que impossibilitem o atendimento do prazo estabelecido para a 
aprovação nos termos do art. 8° da referida lei complementar. 
Clausula terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de 
sua ratificação nacional. 
Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti Guardia; Acre - Lilian Virginia Bahia Marques 
Caniso por Joaquim Manoel Mansour Macêdo, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - 
Neiva Lúcia da Costa Nunes por Josenildo Santos Abrantes, Amazonas - Luiz Gonzaga Campos de 
Souza por Francisco Arnóbio Bezerra Mota, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Distrito Federal - 
Wilson José de Paula, Espírito Santo - Bruno Funchal, Goiás - João Furtado de Mendonça Neto, 
Maranhão - Magno Vasconcelos Pereira por Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Último Almeida 
de Oliveira por Gustavo Pinto Coelho de Oliveira, Mato Grosso do Sul - Márcio Campos Monteiro, 
Minas Gerais - João Alberto Vizzotto por José Afonso Bicalho Beltrão da Silva, Pará - Maria Rute 
Tostes por Nilo Emanoel Rendeiro de Noronha, Paraíba - Marconi Marques Frazão, Paraná - Mauro 
Ricardo Machado Costa, Pernambuco - Leonardo Ângelo de Souza Santos por Marcelo Andrade 
Bezerra Barros, Piauí - Rafael Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Gustavo de Oliveira Barbosa Rio Grande 
do Norte - André Horta Melo, Rio Grande do Sul - Luis Antônio Bins por Giovani Batista Feltes, 
Rondônia - Roberto Carlos Barbosa por Wagner Garcia de Freitas, Roraima - Ronaldo Marcilio Santos, 
Santa Catarina - Valério Odorizzi Junior por Almir José Gorges, São Paulo - Helcio Tokeshi, Sergipe - 
Josué Modesto dos Passos Subrinho e Tocantins - Paulo Antenor de Oliveira. 
 

CONVÊNIO ICMS N° 106, DE 29 DE SETEMBRO DE 2017 - (DOU de 05.10.2017) 
 



 

Disciplina os procedimentos de cobrança do ICMS incidente nas operações com bens e 
mercadorias digitais comercializadas por meio de transferência eletrônica de dados e 
concede isenção nas saídas anteriores à saída destinada ao consumidor final. 
 
O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 166ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 29 de setembro de 2017, tendo em vista o disposto nos arts. 102 e 199 do Código 
Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966), bem como na Lei Complementar n° 24, 
de 7 de janeiro de 1975, e nos arts. 2°, I, 6°, 11, § 3° e 12, I, da Lei Complementar n° 87, de 13 de 
setembro de 1996, resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 
Cláusula primeira As operações com bens e mercadorias digitais, tais como softwares, programas, 
jogos eletrônicos, aplicativos, arquivos eletrônicos e congêneres, que sejam padronizados, ainda que 
tenham sido ou possam ser adaptados, comercializadas por meio de transferência eletrônica de 
dados observarão as disposições contidas neste convênio. 
Cláusula segunda As operações com os bens e mercadorias digitais de que trata este convênio, 
comercializadas por meio de transferência eletrônica de dados anteriores à saída destinada ao 
consumidor final ficam isentas do ICMS. 
Cláusula terceira O imposto será recolhido nas saídas internas e nas importações realizadas por meio 
de site ou de plataforma eletrônica que efetue a venda ou a disponibilização, ainda que por 
intermédio de pagamento periódico, de bens e mercadorias digitais mediante transferência 
eletrônica de dados, na unidade federada onde é domiciliado ou estabelecido o adquirente do bem 
ou mercadoria digital. 
Cláusula quarta A pessoa jurídica detentora de site ou de plataforma eletrônica que realize a venda 
ou a disponibilização, ainda que por intermédio de pagamento periódico, de bens e mercadorias 
digitais mediante transferência eletrônica de dados, é o contribuinte da operação e deverá inscrever-
se nas unidades federadas em que praticar as saídas internas ou de importação destinadas a 
consumidor final, sendo facultada, a critério de cada unidade federada: 
I - a indicação do endereço e CNPJ de sua sede, para fins de inscrição; 
II - a escrituração fiscal e a manutenção de livros e documentos no estabelecimento referido no 
inciso I; 
III - a exigência de indicação de representante legal domiciliado em seu território. 
§ 1° A inscrição de que trata o caput será realizada, preferencialmente, por meio da internet, 
mediante procedimento simplificado estabelecido por cada unidade federada. 
§ 2° A critério da unidade federada, poderá ser dispensada a inscrição de que trata esta cláusula, 
devendo o imposto, neste caso, ser recolhido por meio de Guia Nacional de Recolhimento de 
Tributos Estaduais - GNRE, ou documento de arrecadação estadual previsto na legislação da 
respectiva unidade. 
Cláusula quinta Nas operações de que trata este convênio, as unidades federadas poderão atribuir a 
responsabilidade pelo recolhimento do imposto: 
I - àquele que realizar a oferta, venda ou entrega do bem ou mercadoria digital ao consumidor, por 
meio de transferência eletrônica de dados, em razão de contrato firmado com o comercializador; 
II - ao intermediador financeiro, inclusive a administradora de cartão de crédito ou de outro meio de 
pagamento; 
III - ao adquirente do bem ou mercadoria digital, na hipótese de o contribuinte ou os responsáveis 
descritos nos incisos anteriores não serem inscritos na unidade federada de que trata a cláusula 
quarta; 
IV - à administradora de cartão de crédito ou débito ou à intermediadora financeira responsável pelo 
câmbio, nas operações de importação. 



 

Cláusula sexta A pessoa jurídica que der saída do bem ou mercadoria digital na forma de que trata 
este convênio deverá emitir Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55. 
Cláusula sétima Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no 
Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do sexto mês subsequente ao da 
sua publicação. 
Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti Guardia; Acre - Lilian Virginia Bahia Marques 
Caniso por Joaquim Manoel Mansour Macêdo, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - 
Neiva Lúcia da Costa Nunes por Josenildo Santos Abrantes, Amazonas - Luiz Gonzaga Campos de 
Souza por Francisco Arnóbio Bezerra Mota, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Distrito Federal - 
Wilson José de Paula, Espírito Santo - Bruno Funchal, Goiás - João Furtado de Mendonça Neto, 
Maranhão - Magno Vasconcelos Pereira por Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Último Almeida 
de Oliveira por Gustavo Pinto Coelho de Oliveira, Mato Grosso do Sul - Márcio Campos Monteiro, 
Minas Gerais - João Alberto Vizzotto por José Afonso Bicalho Beltrão da Silva, Pará - Maria Rute 
Tostes por Nilo Emanoel Rendeiro de Noronha, Paraíba - Marconi Marques Frazão, Paraná - Mauro 
Ricardo Machado Costa, Pernambuco - Leonardo Ângelo de Souza Santos por Marcelo Andrade 
Bezerra Barros, Piauí - Rafael Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Gustavo de Oliveira Barbosa, Rio Grande 
do Norte - André Horta Melo, Rio Grande do Sul - Luis Antônio Bins por Giovani Batista Feltes, 
Rondônia - Roberto Carlos Barbosa por Wagner Garcia de Freitas, Roraima - Ronaldo Marcilio Santos, 
Santa Catarina - Valério Odorizzi Junior por Almir José Gorges, São Paulo - Helcio Tokeshi, Sergipe - 
Josué Modesto dos Passos Subrinho e Tocantins - Paulo Antenor de Oliveira. 
 

CONVÊNIO ICMS N° 107, DE 29 DE SETEMBRO DE 2017 - (DOU de 05.10.2017) 
 

Altera o Convênio ICMS 128/12, que autoriza os Estados e o Distrito Federal a adotar os 
procedimentos relativos à emissão, escrituração, manutenção e prestação das 
informações dos documentos fiscais emitidos em via única por sistema eletrônico de 
processamento de dados para contribuintes concessionários de serviço público de 
distribuição de gás canalizado. 
 
O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 166ª Reunião Ordinária, 
realizada em Brasília, DF, no dia 29 de setembro de 2017, tendo em vista o disposto no art. 199 do 
Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte 
CONVÊNIO 
Cláusula primeira O subitem 5.2.4.6 do Anexo Único do Convênio ICMS 128/12, de 17 de dezembro 
de 2012, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"5.2.4.6. Campo 24 - Em se tratando de Nota Fiscal de Serviço de Fornecimento de gás canalizado, 
modelo 01, informar, conforme o caso, o tipo de cliente, de acordo com a tabela constante do 
subitem 11.4.". 
Cláusula segunda Fica acrescido o subitem 11.4 ao Anexo Único do Convênio ICMS 128/12, com a 
seguinte redação: 
11.4. Tipo de Cliente 

 
Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do mês subsequente ao da publicação. 



 

Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti Guardia; Acre - Lilian Virginia Bahia Marques 
Caniso por Joaquim Manoel Mansour Macêdo, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - 
Neiva Lúcia da Costa Nunes por Josenildo Santos Abrantes, Amazonas - Luiz Gonzaga Campos de 
Souza por Francisco Arnóbio Bezerra Mota, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Distrito Federal - 
Wilson José de Paula, Espírito Santo - Bruno Funchal, Goiás - João Furtado de Mendonça Neto, 
Maranhão - Magno Vasconcelos Pereira por Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Último Almeida 
de Oliveira por Gustavo Pinto Coelho de Oliveira, Mato Grosso do Sul - Márcio Campos Monteiro, 
Minas Gerais - João Alberto Vizzotto por José Afonso Bicalho Beltrão da Silva, Pará - Maria Rute 
Tostes por Nilo Emanoel Rendeiro de Noronha, Paraíba - Marconi Marques Frazão, Paraná - Mauro 
Ricardo Machado Costa, Pernambuco - Leonardo Ângelo de Souza Santos por Marcelo Andrade 
Bezerra Barros, Piauí - Rafael Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Gustavo de Oliveira Barbosa, Rio Grande 
do Norte - André Horta Melo, Rio Grande do Sul - Luis Antônio Bins por Giovani Batista Feltes, 
Rondônia - Roberto Carlos Barbosa por Wagner Garcia de Freitas, Roraima - Ronaldo Marcilio Santos, 
Santa Catarina - Valério Odorizzi Junior por Almir José Gorges, São Paulo - Helcio Tokeshi, Sergipe - 
Josué Modesto dos Passos Subrinho e Tocantins - Paulo Antenor de Oliveira. 
 

CONVÊNIO ICMS N° 108, DE 29 DE SETEMBRO DE 2017 - (DOU de 05.10.2017) 
 

Altera o Convênio ICMS 52/17, que dispõe sobre as normas gerais a serem aplicadas aos 
regimes de substituição tributária e de antecipação do ICMS com encerramento de 
tributação, relativos às operações subsequentes, instituídos por convênios ou protocolos 
firmados entres os Estados e o Distrito Federal. 
 
O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 166ª Reunião Ordinária, 
realizada em Brasília, DF, no dia 29 de setembro de 2017, tendo em vista o disposto nos arts. 6° a 10 
da Lei Complementar n° 87, de 13 de setembro de 1996, nos arts. 102 e 199 do Código Tributário 
Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966), na alínea "a" do inciso XIII do § 1° e nos §§ 7° e 8° 
do art. 13, no art. 21-B e nos §§ 12 a 14 do art. 26, todos da Lei Complementar n° 123, de 14 de 
dezembro de 2006, resolve celebrar o seguinte 
CONVÊNIO 
Cláusula primeira Ficam alterados os seguintes dispositivos do Convênio ICMS 52/17, de 7 de abril de 
2017, com as seguintes redações: 
I - o § 2° da cláusula décima quinta: 
§ 2° A unidade federada de destino poderá estabelecer que o prazo de vencimento do imposto 
previsto no inciso II do caput se aplique quando o sujeito passivo por substituição, por 2 (dois) 
meses, consecutivos ou alternados, não entregar as obrigações acessórias previstas na cláusula 
vigésima segunda."; 
II - a cláusula vigésima: 
Cláusula vigésima O sujeito passivo por substituição poderá ter sua inscrição suspensa ou cancelada, 
quando não recolher, no todo ou em parte, o ICMS devido à unidade federada de destino do bem e 
da mercadoria ou seus acréscimos legais, conforme estabelecido na legislação da unidade federada 
de destino. 
§ 1° Também poderá ter a sua inscrição suspensa ou cancelada o sujeito passivo por substituição 
quando, por 2 (dois) meses, consecutivos ou alternados, não entregar as informações previstas na 
cláusula vigésima segunda. 
§ 2° O contribuinte que regularizar as obrigações de que trata a cláusula vigésima segunda observará 
a legislação da unidade federada de destino dos bens e mercadorias no que se refere à reativação da 
inscrição no respectivo cadastro de contribuinte. 



 

§ 3° Para os efeitos desta cláusula, a legislação da unidade federada de destino poderá prever outras 
situações equiparadas à suspensão ou cancelamento da inscrição do contribuinte substituto.". 
Cláusula segunda Ficam incluídos os seguintes dispositivos no Convênio ICMS 52/17, com as 
seguintes redações: 
I - os §§ 9° e 10 à cláusula nona: 
§ 9° o disposto no inciso IV do caput somente se aplica a partir do primeiro dia do primeiro mês 
subsequente ao da disponibilização, pelas unidades federadas, em seus respectivos sítios na internet, 
do rol dos contribuintes e respectivos segmentos de bens, mercadorias ou itens, detentores de 
regimes especiais de tributação que lhes atribuam a responsabilidade, na condição de substituto 
tributário, pela retenção e recolhimento do ICMS devido pelas operações subsequentes. 
§ 10. o rol dos contribuintes e respectivos segmentos de bens, mercadorias ou itens, de que trata o 
§9° desta cláusula, deve ser encaminhado à Secretaria Executiva do CONFAZ, para disponibilização 
em seu sítio na internet."; 
II - os §§ 9° e 10 à cláusula décima primeira: 
§ 9° Na impossibilidade de inclusão do valor do frete, seguro ou outro encargo na composição da 
base de cálculo, o recolhimento do imposto correspondente a essas parcelas será efetuado pelo 
estabelecimento destinatário, acrescido dos percentuais de MVA, observado o inciso III desta 
cláusula. 
§ 10. Não se aplica o disposto no § 9° desta cláusula, quando a unidade federada de destino 
estabelecer MVA específica, na hipótese dos valores de frete, seguro e outros encargos serem 
desconhecidos pelo substituto tributário."; 
III - o inciso IV à cláusula vigésima segunda: 
IV - a lista de preços final a consumidor, em formato XML, em até 30 (trinta) dias após inclusão ou 
alteração de preços, nos casos em que a base de cálculo seja o preço final a consumidor sugerido por 
fabricante ou importador, nos termos definidos na legislação da unidade federada de destino. ". 
Cláusula terceira Fica revogado o § 3° da cláusula décima primeira do Convênio ICMS 52/17. 
Cláusula quarta Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir do dia 1° de janeiro de 2018. 
Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti Guardia; Acre - Lilian Virginia Bahia Marques 
Caniso por Joaquim Manoel Mansour Macêdo, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - 
Neiva Lúcia da Costa Nunes por Josenildo Santos Abrantes, Amazonas - Luiz Gonzaga Campos de 
Souza por Francisco Arnóbio Bezerra Mota, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Distrito Federal - 
Wilson José de Paula, Espírito Santo - Bruno Funchal, Goiás - João Furtado de Mendonça Neto, 
Maranhão - Magno Vasconcelos Pereira por Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Último Almeida 
de Oliveira por Gustavo Pinto Coelho de Oliveira, Mato Grosso do Sul - Márcio Campos Monteiro, 
Minas Gerais - João Alberto Vizzotto por José Afonso Bicalho Beltrão da Silva, Pará - Maria Rute 
Tostes por Nilo Emanoel Rendeiro de Noronha, Paraíba - Marconi Marques Frazão, Paraná - Mauro 
Ricardo Machado Costa, Pernambuco - Leonardo Ângelo de Souza Santos por Marcelo Andrade 
Bezerra Barros, Piauí - Rafael Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Gustavo de Oliveira Barbosa, Rio Grande 
do Norte - André Horta Melo, Rio Grande do Sul - Luis Antônio Bins por Giovani Batista Feltes, 
Rondônia - Roberto Carlos Barbosa por Wagner Garcia de Freitas, Roraima - Ronaldo Marcilio Santos, 
Santa Catarina - Valério Odorizzi Junior por Almir José Gorges, São Paulo - Helcio Tokeshi, Sergipe - 
Josué Modesto dos Passos Subrinho e Tocantins - Paulo Antenor de Oliveira. 
 

CONVÊNIO ICMS N° 109, DE 29 DE SETEMBRO DE 2017 - (DOU de 05.10.2017) 
 

Altera o Convênio ICMS 52/17, que dispõe sobre as normas gerais a serem aplicadas aos 
regimes de substituição tributária e de antecipação do ICMS com encerramento de 



 

tributação, relativos às operações subsequentes, instituídos por convênios ou protocolos 
firmados entres os Estados e o Distrito Federal. 
 
O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 166ª Reunião Ordinária, 
realizada em Brasília, DF, no dia 29 de setembro de 2017, tendo em vista o disposto nos art. 6° a 10 
da Lei Complementar n° 87, de 13 de setembro de 1996, bem como na alínea "a" do inciso XIII do § 
1° e nos §§ 7° e 8° do art. 13, no art. 21-B e nos §§ 12 a 14 do art. 26, todos da Lei Complementar n° 
123, de 14 de dezembro de 2006, resolve celebrar o seguinte 
CONVÊNIO 
Cláusula primeira Os itens 1.0 a 13.0 do anexo XXIV do Convênio ICMS 52/17, de 0 de abril de 2017, 
passam a vigorar com as seguintes redações: 

 
Cláusula segunda Os itens 22.0 a 29.0 ficam acrescentados ao Anexo XXIV do Convênio ICMS 52/17, 
com as seguintes redações: 

 

 
Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir de 1° de janeiro de 2018. 
Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti Guardia; Acre - Lilian Virginia Bahia Marques 
Caniso por Joaquim Manoel Mansour Macêdo, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - 
Neiva Lúcia da Costa Nunes por Josenildo Santos Abrantes, Amazonas - Luiz Gonzaga Campos de 
Souza por Francisco Arnóbio Bezerra Mota, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Distrito Federal - 
Wilson José de Paula, Espírito Santo - Bruno Funchal, Goiás - João Furtado de Mendonça Neto, 
Maranhão - Magno Vasconcelos Pereira por Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Último Almeida 
de Oliveira por Gustavo Pinto Coelho de Oliveira, Mato Grosso do Sul - Márcio Campos Monteiro, 
Minas Gerais - João Alberto Vizzotto por José Afonso Bicalho Beltrão da Silva, Pará - Maria Rute 
Tostes por Nilo Emanoel Rendeiro de Noronha, Paraíba - Marconi Marques Frazão, Paraná - Mauro 
Ricardo Machado Costa, Pernambuco - Leonardo Ângelo de Souza Santos por Marcelo Andrade 
Bezerra Barros, Piauí - Rafael Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Gustavo de Oliveira Barbosa, Rio Grande 
do Norte - André Horta Melo, Rio Grande do Sul - Luis Antônio Bins por Giovani Batista Feltes, 
Rondônia - Roberto Carlos Barbosa por Wagner Garcia de Freitas, Roraima - Ronaldo Marcilio Santos, 



 

Santa Catarina - Valério Odorizzi Junior por Almir José Gorges, São Paulo - Helcio Tokeshi, Sergipe - 
Josué Modesto dos Passos Subrinho e Tocantins - Paulo Antenor de Oliveira. 
 

CONVÊNIO ICMS N° 110, DE 29 DE SETEMBRO DE 2017 - (DOU de 05.10.2017) 
 

Altera o Convênio ICMS 134/16, que dispõe sobre o fornecimento de informações 
prestadas por instituições financeiras e de pagamento, integrantes ou não do Sistema de 
Pagamentos Brasileiro - SPB, relativas às transações com cartões de débito, crédito, de loja 
(private label) e demais instrumentos de pagamento eletrônicos, realizadas por pessoas 
jurídicas inscritas no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ ou pessoas físicas 
inscritas no Cadastro de Pessoa Física - CPF, ainda que não inscritas no cadastro de 
contribuintes do ICMS. 
 
O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 166ª Reunião Ordinária, 
realizada em Brasília, DF, no dia 29 de setembro de 2017, tendo em vista o disposto nos arts. 102 e 
199 do Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o 
seguinte 
CONVÊNIO 
Cláusula primeira O § 3° fica acrescido à cláusula segunda do Convênio ICMS 134/16, de 9 de 
dezembro de 2016, com a seguinte redação: § 3° O disposto no § 1° aplica-se, inclusive, à área de 
texto utilizada pelas entidades referenciadas na cláusula terceira, impressa em Comprovante de 
Crédito e Débito (CCD) emitido por equipamentos ECF desenvolvidos sob a égide dos Convênios ICMS 
85/01 e 09/09 ou por quaisquer outros meios.". 
Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação, produzindo efeitos a partir do 
primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação. 
Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti Guardia; Acre - Lilian Virginia Bahia Marques 
Caniso por Joaquim Manoel Mansour Macêdo, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - 
Neiva Lúcia da Costa Nunes por Josenildo Santos Abrantes, Amazonas - Luiz Gonzaga Campos de 
Souza por Francisco Arnóbio Bezerra Mota, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Distrito Federal - 
Wilson José de Paula, Espírito Santo - Bruno Funchal, Goiás - João Furtado de Mendonça Neto, 
Maranhão - Magno Vasconcelos Pereira por Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Último Almeida 
de Oliveira por Gustavo Pinto Coelho de Oliveira, Mato Grosso do Sul - Márcio Campos Monteiro, 
Minas Gerais - João Alberto Vizzotto por José Afonso Bicalho Beltrão da Silva, Pará - Maria Rute 
Tostes por Nilo Emanoel Rendeiro de Noronha, Paraíba - Marconi Marques Frazão, Paraná - Mauro 
Ricardo Machado Costa, Pernambuco - Leonardo Ângelo de Souza Santos por Marcelo Andrade 
Bezerra Barros, Piauí - Rafael Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Gustavo de Oliveira Barbosa, Rio Grande 
do Norte - André Horta Melo, Rio Grande do Sul - Luis Antônio Bins por Giovani Batista Feltes, 
Rondônia - Roberto Carlos Barbosa por Wagner Garcia de Freitas, Roraima - Ronaldo Marcilio Santos, 
Santa Catarina - Valério Odorizzi Junior por Almir José Gorges, São Paulo - Helcio Tokeshi, Sergipe - 
Josué Modesto dos Passos Subrinho e Tocantins - Paulo Antenor de Oliveira. 
 

CONVÊNIO ICMS N° 111, DE 29 DE SETEMBRO DE 2017 - (DOU de 05.10.2017) 
 

Dispõe sobre a substituição tributária nas operações com cigarros e outros produtos 
derivados do fumo relacionados no Anexo V do Convênio ICMS 52/17, que dispõe sobre as 
normas gerais a serem aplicadas aos regimes de substituição tributária e de antecipação 
do ICMS com encerramento de tributação, relativos às operações subsequentes, 
instituídos por convênios ou protocolos firmados entres os Estados e o Distrito Federal. 



 

 
O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 166ª Reunião Ordinária, 
realizada em no dia 29 de setembro de 2017, 
CONSIDERANDO o disposto nos arts. 6° a 10 da Lei Complementar n° 87, de 13 de setembro de 1996, 
nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966), na alínea 
"a" do inciso XIII do § 1°, nos §§ 7° e 8° do art. 13, no art. 21-B e nos §§ 12 a 14 do art. 26, todos da 
Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, e no Convênio ICMS 52/17, de 7 de abril de 
2017, resolve celebrar o seguinte 
CONVÊNIO 
Cláusula primeira Os Estados e o Distrito Federal, nos termos deste convênio e do Convênio ICMS 
52/17, de 7 de abril de 2017, acordam em adotar o regime de substituição tributária nas operações 
interestaduais com bens e mercadorias relacionados no Anexo V do referido convênio. 
Cláusula segunda A lista de preço final a consumidor sugerido pelo fabricante ou importador a ser 
enviada à administração tributária da unidade federada de destino, nos termos do inciso IV da 
cláusula vigésima segunda do Convênio ICMS 52/17, observará o formato do Anexo Único deste 
convênio. 
Cláusula terceira Fica revogado o Convênio ICMS 37/94, de 29 de março de 1994. 
Cláusula quarta Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir do dia 1° de janeiro de 2018. 
ANEXO ÚNICO 
Leiaute do arquivo XML para "Lista de Preço Final a Consumidor Sugerido pelo Fabricante ou 
Importador - Versão 1.0 Schema XML: envPSCF_v9.99.xsd 

 
FORMATOS DOS CAMPOS: 

 
Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti Guardia; Acre - Lilian Virginia Bahia Marques 
Caniso por Joaquim Manoel Mansour Macêdo, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - 
Neiva Lúcia da Costa Nunes por Josenildo Santos Abrantes, Amazonas - Luiz Gonzaga Campos de 
Souza por Francisco Arnóbio Bezerra Mota, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Distrito Federal - 
Wilson José de Paula, Espírito Santo - Bruno Funchal, Goiás - João Furtado de Mendonça Neto, 
Maranhão - Magno Vasconcelos Pereira por Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Último Almeida 
de Oliveira por Gustavo Pinto Coelho de Oliveira, Mato Grosso do Sul - Márcio Campos Monteiro, 



 

Minas Gerais - João Alberto Vizzotto por José Afonso Bicalho Beltrão da Silva, Pará - Maria Rute 
Tostes por Nilo Emanoel Rendeiro de Noronha, Paraíba - Marconi Marques Frazão, Paraná - Mauro 
Ricardo Machado Costa, Pernambuco - Leonardo Ângelo de Souza Santos por Marcelo Andrade 
Bezerra Barros, Piauí - Rafael Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Gustavo de Oliveira Barbosa, Rio Grande 
do Norte - André Horta Melo, Rio Grande do Sul - Luis Antônio Bins por Giovani Batista Feltes, 
Rondônia - Roberto Carlos Barbosa por Wagner Garcia de Freitas, Roraima - Ronaldo Marcilio Santos, 
Santa Catarina - Valério Odorizzi Junior por Almir José Gorges, São Paulo - Helcio Tokeshi, Sergipe - 
Josué Modesto dos Passos Subrinho e Tocantins - Paulo Antenor de Oliveira. 
 

CONVÊNIO ICMS N° 112, DE 29 DE SETEMBRO DE 2017 - (DOU de 05.10.2017) 
Autoriza o Estado do Rio Grande do Sul a conceder redução de base de cálculo para o 
débito de responsabilidade por substituição tributária do ICMS, nas operações com água 
mineral, potável ou natural. 
 
O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 166ª Reunião Ordinária, 
realizada em Brasília, DF, no dia 29 de setembro de 2017, tendo em vista o disposto na Lei 
Complementar Federal n° 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 

Cláusula primeira Fica o Estado do Rio Grande do Sul autorizado a reduzir a base de cálculo para o 
débito de responsabilidade por substituição tributária do Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, para 60% (sessenta por cento) de seu valor, nas operações 
com água mineral, potável ou natural, em embalagem plástica retornável com volume igual ou 
superior a 20 litros. 
Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional. 
Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti Guardia; Acre - Lilian Virginia Bahia Marques 
Caniso por Joaquim Manoel Mansour Macêdo, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - 
Neiva Lúcia da Costa Nunes por Josenildo Santos Abrantes, Amazonas - Luiz Gonzaga Campos de 
Souza por Francisco Arnóbio Bezerra Mota, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Distrito Federal - 
Wilson José de Paula, Espírito Santo - Bruno Funchal, Goiás - João Furtado de Mendonça Neto, 
Maranhão - Magno Vasconcelos Pereira por Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Último Almeida 
de Oliveira por Gustavo Pinto Coelho de Oliveira, Mato Grosso do Sul - Márcio Campos Monteiro, 
Minas Gerais - João Alberto Vizzotto por José Afonso Bicalho Beltrão da Silva, Pará - Maria Rute 
Tostes por Nilo Emanoel Rendeiro de Noronha, Paraíba - Marconi Marques Frazão, Paraná - Mauro 
Ricardo Machado Costa, Pernambuco - Leonardo Ângelo de Souza Santos por Marcelo Andrade 
Bezerra Barros, Piauí - Rafael Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Gustavo de Oliveira Barbosa, Rio Grande 
do Norte - André Horta Melo, Rio Grande do Sul - Luis Antônio Bins por Giovani Batista Feltes, 
Rondônia - Roberto Carlos Barbosa por Wagner Garcia de Freitas, Roraima - Ronaldo Marcilio Santos, 
Santa Catarina - Valério Odorizzi Junior por Almir José Gorges, São Paulo - Helcio Tokeshi, Sergipe - 
Josué Modesto dos Passos Subrinho e Tocantins - Paulo Antenor de Oliveira. 
 

CONVÊNIO ICMS N° 113, DE 29 DE SETEMBRO DE 2017 - (DOU de 05.10.2017) 
 

Altera o Convênio ICMS 52/91, que concede redução da base de cálculo nas operações 
com equipamentos industriais e implementos agrícolas. 
 



 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 166ª Reunião Ordinária, 
realizada em Brasília, DF, no dia 29 de setembro de 2017, tendo em vista o disposto na Lei 
Complementar n° 24, de 7 de janeiro de 1975 e nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei 
n° 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte 
CONVÊNIO 
Cláusula primeira O item 10.4 do Anexo II do Convênio ICMS 52/91, de 26 de setembro de 1991, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

 
Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional. 
Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti Guardia; Acre - Lilian Virginia Bahia Marques 
Caniso por Joaquim Manoel Mansour Macêdo, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - 
Neiva Lúcia da Costa Nunes por Josenildo Santos Abrantes, Amazonas - Luiz Gonzaga Campos de 
Souza por Francisco Arnóbio Bezerra Mota, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Distrito Federal - 
Wilson José de Paula, Espírito Santo - Bruno Funchal, Goiás - João Furtado de Mendonça Neto, 
Maranhão - Magno Vasconcelos Pereira por Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Último Almeida 
de Oliveira por Gustavo Pinto Coelho de Oliveira, Mato Grosso do Sul - Márcio Campos Monteiro, 
Minas Gerais - João Alberto Vizzotto por José Afonso Bicalho Beltrão da Silva, Pará - Maria Rute 
Tostes por Nilo Emanoel Rendeiro de Noronha, Paraíba - Marconi Marques Frazão, Paraná - Mauro 
Ricardo Machado Costa, Pernambuco - Leonardo Ângelo de Souza Santos por Marcelo Andrade 
Bezerra Barros, Piauí - Rafael Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Gustavo de Oliveira Barbosa, Rio Grande 
do Norte - André Horta Melo, Rio Grande do Sul - Luis Antônio Bins por Giovani Batista Feltes, 
Rondônia - Roberto Carlos Barbosa por Wagner Garcia de Freitas, Roraima - Ronaldo Marcilio Santos, 
Santa Catarina - Valério Odorizzi Junior por Almir José Gorges, São Paulo - Helcio Tokeshi, Sergipe - 
Josué Modesto dos Passos Subrinho e Tocantins - Paulo Antenor de Oliveira. 
 

CONVÊNIO ICMS N° 114, DE 29 DE SETEMBRO DE 2017 - (DOU de 05.10.2017) 
 

Concede isenção do ICMS nas saídas internas com equipamentos e componentes para 
geração de energia elétrica solar fotovoltaica destinada ao atendimento do consumo de 
prédios próprios públicos estaduais que especifica. 
 
O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 166ª Reunião Ordinária, 
realizada em Brasília, DF, no dia 29 de setembro de 2017, tendo em vista o disposto da Lei 
Complementar n° 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 
CONVÊNIO 
Cláusula primeira Fica o Estado de São Paulo autorizado a isentar do ICMS as saídas internas dos bens 
indicados nas respectivas classificações da Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM): 
I - Sistema ou central geradora de energia elétrica, com potência instalada menor ou igual a 75 kW 
(NCM - 8501.31.20 e 8501.32.20); 
II - Sistema ou central geradora de energia elétrica, com potência instalada superior a 75 kW e menor 
ou igual a 5 MW (NCM - 8501.33.20 e 8501.34.20); 
III - Partes, peças, estruturas de suporte, transformador, cabos elétricos, disjuntor, inversor CC/CA ou 
conversor, string box ou quadro de comando e seguidor solar tipo "tracker"(NCM - 9406.00.99, 
8544.60.00, 8544.49.00, 8544.42.00, 8537.20.90, 8537.10.90, 8535.29.00, 8504.40.90, 8504.23.00, 
8504.22.00, 8504.21.00, 8501.61.00, 8501.34.20-8503.00.90, 8501.33.20, 8501.32.20, 8501.31.20, 
8479.89.99, 7610.90.00, 7606.12.90, 7604.29.19, 7604.21.00, 7413.00.00, 7308.90.10, 7308.20.00, 
7308.10.00, 7216.50.00, 7216.31.00, 3926.90.90, 3917.29.00); 
Cláusula segunda O benefício previsto no caput somente se aplica aos produtos relacionados nos 
incisos I a III quando destinados à montagem de sistema ou central geradora solar fotovoltaica para 



 

atendimento do consumo de energia elétrica de prédios próprios públicos estaduais, conectados no 
sistema de distribuição como unidades consumidoras, nos termos da Resolução Normativa Aneel n o 
482, de 17 de abril de 2012, alterada pela Resolução Normativa Aneel n o 687, de 24 de novembro de 
2015. 
§ 1° O benefício previsto no caput também se aplica à montagem de sistema ou central geradora 
solar fotovoltaica em terreno de propriedade própria estadual ou de terceiros, desde que atenda ao 
consumo de energia elétrica de prédios próprios públicos estaduais. 
§ 2° O benefício previsto no caput também se aplica à montagem de sistema ou central geradora 
solar fotovoltaica para atendimento do consumo de energia elétrica de prédios próprios públicos 
estaduais, nas modalidades de autoconsumo remoto, geração compartilhada e empreendimento 
com múltiplas unidades consumidoras, de acordo a Resolução Normativa Aneel n o 482, de 17 de 
abril de 2012, alterada pela Resolução Normativa Aneel n o 687, de 24 de novembro de 2015. 
Cláusula terceira Não se exigirá o estorno do crédito fiscal previsto no art. 21 da Lei Complementar 
n° 87, de 13 de setembro de 1996, nas saídas internas contempladas com a isenção prevista neste 
convênio. 
Cláusula quarta Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no 
Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do mês subsequente ao da sua 
ratificação. 
Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti Guardia; Acre - Lilian Virginia Bahia Marques 
Caniso por Joaquim Manoel Mansour Macêdo, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - 
Neiva Lúcia da Costa Nunes por Josenildo Santos Abrantes, Amazonas - Luiz Gonzaga Campos de 
Souza por Francisco Arnóbio Bezerra Mota, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Distrito Federal - 
Wilson José de Paula, Espírito Santo - Bruno Funchal, Goiás - João Furtado de Mendonça Neto, 
Maranhão - Magno Vasconcelos Pereira por Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Último Almeida 
de Oliveira por Gustavo Pinto Coelho de Oliveira, Mato Grosso do Sul - Márcio Campos Monteiro, 
Minas Gerais - João Alberto Vizzotto por José Afonso Bicalho Beltrão da Silva, Pará - Maria Rute 
Tostes por Nilo Emanoel Rendeiro de Noronha, Paraíba - Marconi Marques Frazão, Paraná - Mauro 
Ricardo Machado Costa, Pernambuco - Leonardo Ângelo de Souza Santos por Marcelo Andrade 
Bezerra Barros, Piauí - Rafael Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Gustavo de Oliveira Barbosa, Rio Grande 
do Norte - André Horta Melo, Rio Grande do Sul - Luis Antônio Bins por Giovani Batista Feltes, 
Rondônia - Roberto Carlos Barbosa por Wagner Garcia de Freitas, Roraima- Ronaldo Marcilio Santos, 
Santa Catarina - Valério Odorizzi Junior por Almir José Gorges, São Paulo - Helcio Tokeshi, Sergipe - 
Josué Modesto dos Passos Subrinho e Tocantins - Paulo Antenor de Oliveira. 
 

CONVÊNIO ICMS N° 115, DE 29 DE SETEMBRO DE 2017 - (DOU de 05.10.2017) 
 

Altera o Convênio ICMS 92/15, que estabelece a sistemática de uniformização e 
identificação das mercadorias e bens passíveis de sujeição aos regimes de substituição 
tributária e de antecipação de recolhimento do ICMS com o encerramento de tributação, 
relativos às operações subsequentes, e o Convênio ICMS 52/17, que dispõe sobre as 
normas gerais a serem aplicadas aos regimes de substituição tributária e de antecipação 
do ICMS com encerramento de tributação, relativos às operações subsequentes, 
instituídos por convênios ou protocolos firmados entres os Estados e o Distrito Federal. 
 
O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 166ª Reunião Ordinária, 
realizada em Brasília, DF, no dia 29 de setembro de 2017, tendo em vista o disposto nos arts. 6° a 10 
da Lei Complementar n° 87, de 13 de setembro de 1996, nos arts. 102 e 199 do Código Tributário 
Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966), na alínea "a" do inciso XIII do § 1° e nos §§ 7° e 8° 



 

do art. 13, no art. 21-B e nos §§ 12 a 14 do art. 26, todos da Lei Complementar n° 123, de 14 de 
dezembro de 2006, resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 
Cláusula primeira O item 35.0 do Anexo XXI do Convênio ICMS 92/15, de 20 de agosto de 2015, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

 
Cláusula segunda O item 35.1 fica acrescido ao Anexo XXI do Convênio ICMS 92/15, de 20 de agosto 
de 2015, com a seguinte redação: 

 
Cláusula terceira O item 35.0 do Anexo XXI do Convênio ICMS 52/17, de 07 de abril de 2017, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

 
Cláusula quarta O item 35.1 fica acrescido ao Anexo XXI do Convênio ICMS 52/17, de 07 de abril de 
2017, com a seguinte redação: 

 
Cláusula quinta Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir de: 
I - primeiro dia do mês subsequente ao da publicação, quanto às cláusulas primeira e segunda; 
II - 1° de janeiro de 2018, quanto às cláusulas terceira e quarta. 
Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti Guardia; Acre - Lilian Virginia Bahia Marques 
Caniso por Joaquim Manoel Mansour Macêdo, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - 
Neiva Lúcia da Costa Nunes por Josenildo Santos Abrantes, Amazonas - Luiz Gonzaga Campos de 
Souza por Francisco Arnóbio Bezerra Mota, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Distrito Federal - 
Wilson José de Paula, Espírito Santo - Bruno Funchal, Goiás - João Furtado de Mendonça Neto, 
Maranhão - Magno Vasconcelos Pereira por Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Último Almeida 
de Oliveira por Gustavo Pinto Coelho de Oliveira, Mato Grosso do Sul - Márcio Campos Monteiro, 
Minas Gerais - João Alberto Vizzotto por José Afonso Bicalho Beltrão da Silva, Pará - Maria Rute 
Tostes por Nilo Emanoel Rendeiro de Noronha, Paraíba - Marconi Marques Frazão, Paraná - Mauro 
Ricardo Machado Costa, Pernambuco - Leonardo Ângelo de Souza Santos por Marcelo Andrade 
Bezerra Barros, Piauí - Rafael Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Gustavo de Oliveira Barbosa, Rio Grande 
do Norte - André Horta Melo, Rio Grande do Sul - Luis Antônio Bins por Giovani Batista Feltes, 
Rondônia - Roberto Carlos Barbosa por Wagner Garcia de Freitas, Roraima - Ronaldo Marcilio Santos, 
Santa Catarina - Valério Odorizzi Junior por Almir José Gorges, São Paulo - Helcio Tokeshi, Sergipe - 
Josué Modesto dos Passos Subrinho e Tocantins - Paulo Antenor de Oliveira. 
 

CONVÊNIO ICMS N° 116, DE 29 DE SETEMBRO DE 2017 - (DOU de 05.10.2017) 
 

Altera o Convênio ICMS 52/17, que dispõe sobre as normas gerais a serem aplicadas aos 
regimes de substituição tributária e de antecipação do ICMS com encerramento de 
tributação, relativos às operações subsequentes, instituídos por convênios ou protocolos 
firmados entres os Estados e o Distrito Federal. 
 
O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 166ª Reunião Ordinária, 
realizada em Brasília, DF, no dia 29 de setembro de 2017, tendo em vista o disposto nos art. 6° a 10 
da Lei Complementar n° 87, de 13 de setembro de 1996, bem como na alínea "a" do inciso XIII do § 
1° e nos §§ 7° e 8° do art. 13, no art. 21-B e nos §§ 12 a 14 do art. 26, todos da Lei Complementar n° 
123, de 14 de dezembro de 2006, resolve celebrar o seguinte 
CONVÊNIO 



 

Cláusula primeira Fica acrescentado o § 2° à cláusula segunda do Convênio ICMS 52/17, de 7 de abril 
de 2017, com a seguinte redação, renumerando-se para § 1° o seu atual parágrafo único: 
"§ 2° Os acordos específicos de que trata o caput poderão ser denunciados, em conjunto ou 
isoladamente, pelos signatários, comunicado com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.". 
Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 
Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti Guardia; Acre - Lilian Virginia Bahia Marques 
Caniso por Joaquim Manoel Mansour Macêdo, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - 
Neiva Lúcia da Costa Nunes por Josenildo Santos Abrantes, Amazonas - Luiz Gonzaga Campos de 
Souza por Francisco Arnóbio Bezerra Mota, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Distrito Federal - 
Wilson José de Paula, Espírito Santo - Bruno Funchal, Goiás - João Furtado de Mendonça Neto, 
Maranhão - Magno Vasconcelos Pereira por Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Último Almeida 
de Oliveira por Gustavo Pinto Coelho de Oliveira, Mato Grosso do Sul - Márcio Campos Monteiro, 
Minas Gerais - João Alberto Vizzotto por José Afonso Bicalho Beltrão da Silva, Pará - Maria Rute 
Tostes por Nilo Emanoel Rendeiro de Noronha, Paraíba - Marconi Marques Frazão, Paraná - Mauro 
Ricardo Machado Costa, Pernambuco - Leonardo Ângelo de Souza Santos por Marcelo Andrade 
Bezerra Barros, Piauí - Rafael Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Gustavo de Oliveira Barbosa, Rio Grande 
do Norte - André Horta Melo, Rio Grande do Sul - Luis Antônio Bins por Giovani Batista Feltes, 
Rondônia - Roberto Carlos Barbosa por Wagner Garcia de Freitas, Roraima - Ronaldo Marcilio Santos, 
Santa Catarina - Valério Odorizzi Junior por Almir José Gorges, São Paulo - Helcio Tokeshi, Sergipe - 
Josué Modesto dos Passos Subrinho e Tocantins - Paulo Antenor de Oliveira. 
 

CONVÊNIO ICMS N° 117, DE 29 DE SETEMBRO DE 2017 - (DOU de 05.10.2017) 
 

Autoriza o Estado de Mato Grosso a não exigir a utilização do Código Especificador da 
Substituição Tributária - CEST, até 31 de dezembro de 2017, nas operações internas e nas 
interestaduais a ele destinadas. 
 
O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 166ª Reunião Ordinária, 
realizada em Brasília, DF, no dia 29 de setembro de 2017, tendo em vista o disposto nos art. 6° a 9° 
da Lei Complementar n° 87, de 13 de setembro de 1996, bem como na alínea "a" do inciso XIII do § 
1° e no § 7° do art. 13 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, e nos arts. 102 e 
199 do Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o 
seguinte 
CONVÊNIO 
Cláusula primeira O Estado de Mato Grosso não exigirá a utilização do Código Especificador da 
Substituição Tributária - CEST, até 31 de dezembro de 2017, nas operações internas e nas 
interestaduais a ele destinadas. 
Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 
Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti Guardia; Acre - Lilian Virginia Bahia Marques 
Caniso por Joaquim Manoel Mansour Macêdo, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - 
Neiva Lúcia da Costa Nunes por Josenildo Santos Abrantes, Amazonas - Luiz Gonzaga Campos de 
Souza por Francisco Arnóbio Bezerra Mota, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Distrito Federal - 
Wilson José de Paula, Espírito Santo - Bruno Funchal, Goiás - João Furtado de Mendonça Neto, 
Maranhão - Magno Vasconcelos Pereira por Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Último Almeida 
de Oliveira por Gustavo Pinto Coelho de Oliveira, Mato Grosso do Sul - Márcio Campos Monteiro, 
Minas Gerais - João Alberto Vizzotto por José Afonso Bicalho Beltrão da Silva, Pará - Maria Rute 
Tostes por Nilo Emanoel Rendeiro de Noronha, Paraíba - Marconi Marques Frazão, Paraná - Mauro 
Ricardo Machado Costa, Pernambuco - Leonardo Ângelo de Souza Santos por Marcelo Andrade 
Bezerra Barros, Piauí - Rafael Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Gustavo de Oliveira Barbosa, Rio Grande 



 

do Norte - André Horta Melo, Rio Grande do Sul - Luis Antônio Bins por Giovani Batista Feltes, 
Rondônia - Roberto Carlos Barbosa por Wagner Garcia de Freitas, Roraima - Ronaldo Marcilio Santos, 
Santa Catarina - Valério Odorizzi Junior por Almir José Gorges, São Paulo - Helcio Tokeshi, Sergipe - 
Josué Modesto dos Passos Subrinho e Tocantins - Paulo Antenor de Oliveira. 
 

CONVÊNIO ICMS N° 118, DE 29 DE SETEMBRO DE 2017 - (DOU de 05.10.2017) 
 

Dispõe sobre a substituição tributária nas operações com tintas e vernizes relacionados no 
Anexo XXIII do Convênio ICMS 52/17, que dispõe sobre as normas gerais a serem aplicadas 
aos regimes de substituição tributária e de antecipação do ICMS com encerramento de 
tributação, relativos às operações subsequentes, instituídos por convênios ou protocolos 
firmados entres os Estados e o Distrito Federal. 
 
O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 166ª Reunião Ordinária, 
realizada em no dia 29 de setembro de 2017, 
CONSIDERANDO o disposto nos arts. 6° a 10 da Lei Complementar n° 87, de 13 de setembro de 1996, 
nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966), na alínea 
"a" do inciso XIII do § 1°, nos §§ 7° e 8° do art. 13, no art. 21-B e nos §§ 12 a 14 do art. 26, todos da 
Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, e no Convênio ICMS 52/17, de 7 de abril de 
2017, resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 
Cláusula primeira Os Estados e o Distrito Federal, nos termos deste convênio e do Convênio ICMS 
52/17, de 7 de abril de 2017, acordam em adotar o regime de substituição tributária nas operações 
interestaduais com bens e mercadorias relacionados no Anexo XXIII do referido convênio. 
Cláusula segunda Fica revogado o Convênio ICMS 74/94, de 30 de junho de 1994. 
Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir do dia 1° de janeiro de 2018. 
Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti Guardia; Acre - Lilian Virginia Bahia Marques 
Caniso por Joaquim Manoel Mansour Macêdo, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - 
Neiva Lúcia da Costa Nunes por Josenildo Santos Abrantes, Amazonas - Luiz Gonzaga Campos de 
Souza por Francisco Arnóbio Bezerra Mota, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Distrito Federal - 
Wilson José de Paula, Espírito Santo - Bruno Funchal, Goiás - João Furtado de Mendonça Neto, 
Maranhão - Magno Vasconcelos Pereira por Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Último Almeida 
de Oliveira por Gustavo Pinto Coelho de Oliveira, Mato Grosso do Sul - Márcio Campos Monteiro, 
Minas Gerais - João Alberto Vizzotto por José Afonso Bicalho Beltrão da Silva, Pará - Maria Rute 
Tostes por Nilo Emanoel Rendeiro de Noronha, Paraíba - Marconi Marques Frazão, Paraná - Mauro 
Ricardo Machado Costa, Pernambuco - Leonardo Ângelo de Souza Santos por Marcelo Andrade 
Bezerra Barros, Piauí - Rafael Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Gustavo de Oliveira Barbosa, Rio Grande 
do Norte - André Horta Melo, Rio Grande do Sul - Luis Antônio Bins por Giovani Batista Feltes, 
Rondônia - Roberto Carlos Barbosa por Wagner Garcia de Freitas, Roraima - Ronaldo Marcilio Santos, 
Santa Catarina - Valério Odorizzi Junior por Almir José Gorges, São Paulo - Helcio Tokeshi, Sergipe - 
Josué Modesto dos Passos Subrinho e Tocantins - Paulo Antenor de Oliveira. 
 

CONVÊNIO ICMS N° 119, DE 29 DE SETEMBRO DE 2017 - (DOU de 05.10.2017) 
 
Dispõe sobre a substituição tributária nas operações com celulares e cartões inteligentes 
relacionados no Anexo XX do Convênio ICMS 52/17, que dispõe sobre as normas gerais a 
serem aplicadas aos regimes de substituição tributária e de antecipação do ICMS com 



 

encerramento de tributação, relativos às operações subsequentes, instituídos por 
convênios ou protocolos firmados entres os Estados e o Distrito Federal. 
 
O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 166ª Reunião Ordinária, 
realizada em no dia 29 de setembro de 2017, 
CONSIDERANDO o disposto nos arts. 6° a 10 da Lei Complementar n° 87, de 13 de setembro de 1996, 
nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966), na alínea 
"a" do inciso XIII do § 1°, nos §§ 7° e 8° do art. 13, no art. 21-B e nos §§ 12 a 14 do art. 26, todos da 
Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, e no Convênio ICMS 52/17, de 07 de abril de 
2017, resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 

Cláusula primeira Os Estados do Acre, Alagoas, Amapá, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Goiás, 
Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Paraná, Piauí, Rio de 
Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia, Roraima, Santa Catarina, Sergipe, 
Tocantins e o Distrito Federal, nos termos deste convênio e do Convênio ICMS 52/17, de 7 de abril de 
2017, acordam em adotar o regime de substituição tributária nas operações interestaduais com bens 
e mercadorias classificados nos Códigos Especificadores da Substituição Tributária - CEST 21.053.00, 
21.053.01, 21.054.00, 21.063.00 e 21.064.00, relacionados no Anexo XX do referido convênio. 
Cláusula segunda Ficam revogados os seguintes convênios: 
I - Convênio ICMS 135/06, de 15 de dezembro de 2006; 
II - Convênio ICMS 93/09, de 11 de dezembro de 2009. 
Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir do dia 1° de janeiro de 2018. 
Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti Guardia; Acre - Lilian Virginia Bahia Marques 
Caniso por Joaquim Manoel Mansour Macêdo, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - 
Neiva Lúcia da Costa Nunes por Josenildo Santos Abrantes, Amazonas - Luiz Gonzaga Campos de 
Souza por Francisco Arnóbio Bezerra Mota, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Distrito Federal - 
Wilson José de Paula, Espírito Santo - Bruno Funchal, Goiás - João Furtado de Mendonça Neto, 
Maranhão - Magno Vasconcelos Pereira por Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Último Almeida 
de Oliveira por Gustavo Pinto Coelho de Oliveira, Mato Grosso do Sul - Márcio Campos Monteiro, 
Minas Gerais - João Alberto Vizzotto por José Afonso Bicalho Beltrão da Silva, Pará - Maria Rute 
Tostes por Nilo Emanoel Rendeiro de Noronha, Paraíba - Marconi Marques Frazão, Paraná - Mauro 
Ricardo Machado Costa, Pernambuco - Leonardo Ângelo de Souza Santos por Marcelo Andrade 
Bezerra Barros, Piauí - Rafael Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Gustavo de Oliveira Barbosa, Rio Grande 
do Norte - André Horta Melo, Rio Grande do Sul - Luis Antônio Bins por Giovani Batista Feltes, 
Rondônia - Roberto Carlos Barbosa por Wagner Garcia de Freitas, Roraima - Ronaldo Marcilio Santos, 
Santa Catarina - Valério Odorizzi Junior por Almir José Gorges, São Paulo - Helcio Tokeshi, Sergipe - 
Josué Modesto dos Passos Subrinho e Tocantins - Paulo Antenor de Oliveira 
 

CONVÊNIO ICMS N° 120, DE 29 DE SETEMBRO DE 2017 - (DOU de 05.10.2017) 
 

Dispõe sobre a exclusão do Estado de São Paulo aos dispositivos do Convênio ICMS 71/90, 
que estabelece disciplina de controle da circulação de café em território nacional e 
estabelece outras providências. 
 



 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 166ª Reunião Ordinária, 
realizada em Brasília, DF, no dia 29 de setembro de 2017, tendo em vista o disposto no art. 199 do 
Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte 
CONVÊNIO 
Cláusula primeira Fica o Estado de São Paulo excluído das disposições previstas no Convênio ICMS 
71/90, de 12 de dezembro de 1990. 
Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do quarto mês subsequente ao da publicação. 
Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti Guardia; Acre - Lilian Virginia Bahia Marques 
Caniso por Joaquim Manoel Mansour Macêdo, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - 
Neiva Lúcia da Costa Nunes por Josenildo Santos Abrantes, Amazonas - Luiz Gonzaga Campos de 
Souza por Francisco Arnóbio Bezerra Mota, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Distrito Federal - 
Wilson José de Paula, Espírito Santo - Bruno Funchal, Goiás - João Furtado de Mendonça Neto, 
Maranhão - Magno Vasconcelos Pereira por Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Último Almeida 
de Oliveira por Gustavo Pinto Coelho de Oliveira, Mato Grosso do Sul - Márcio Campos Monteiro, 
Minas Gerais - João Alberto Vizzotto por José Afonso Bicalho Beltrão da Silva, Pará - Maria Rute 
Tostes por Nilo Emanoel Rendeiro de Noronha, Paraíba - Marconi Marques Frazão, Paraná - Mauro 
Ricardo Machado Costa, Pernambuco - Leonardo Ângelo de Souza Santos por Marcelo Andrade 
Bezerra Barros, Piauí - Rafael Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Gustavo de Oliveira Barbosa, Rio Grande 
do Norte - André Horta Melo, Rio Grande do Sul - Luis Antônio Bins por Giovani Batista Feltes, 
Rondônia - Roberto Carlos Barbosa por Wagner Garcia de Freitas, Roraima - Ronaldo Marcilio Santos, 
Santa Catarina - Valério Odorizzi Junior por Almir José Gorges, São Paulo - Helcio Tokeshi, Sergipe - 
Josué Modesto dos Passos Subrinho e Tocantins - Paulo Antenor de Oliveira. 
 

CONVÊNIO ICMS N° 121, DE 29 DE SETEMBRO DE 2017 - (DOU de 05.10.2017) 
 

Altera o Convênio ICMS 69/98, que firma entendimento em relação à incidência de ICMS 
nas prestações de serviços de comunicação. 
 
O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 166ª Reunião Ordinária, 
realizada em Brasília, no dia 29 de setembro de 2017, tendo em vista o disposto no art. 199 do 
Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte 
CONVÊNIO 
Cláusula primeira O parágrafo único da cláusula primeira do Convênio ICMS 69/98, de 19 de junho de 
1998, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica aos Estados do Paraná e de Santa Catarina.". 
Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 
Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti Guardia; Acre - Lilian Virginia Bahia Marques 
Caniso por Joaquim Manoel Mansour Macêdo, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - 
Neiva Lúcia da Costa Nunes por Josenildo Santos Abrantes, Amazonas - Luiz Gonzaga Campos de 
Souza por Francisco Arnóbio Bezerra Mota, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Distrito Federal - 
Wilson José de Paula, Espírito Santo - Bruno Funchal, Goiás - João Furtado de Mendonça Neto, 
Maranhão - Magno Vasconcelos Pereira por Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Último Almeida 
de Oliveira por Gustavo Pinto Coelho de Oliveira, Mato Grosso do Sul - Márcio Campos Monteiro, 
Minas Gerais - João Alberto Vizzotto por José Afonso Bicalho Beltrão da Silva, Pará - Maria Rute 
Tostes por Nilo Emanoel Rendeiro de Noronha, Paraíba - Marconi Marques Frazão, Paraná - Mauro 
Ricardo Machado Costa, Pernambuco - Leonardo Ângelo de Souza Santos por Marcelo Andrade 
Bezerra Barros, Piauí - Rafael Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Gustavo de Oliveira Barbosa, Rio Grande 
do Norte - André Horta Melo, Rio Grande do Sul - Luis Antônio Bins por Giovani Batista Feltes, 



 

Rondônia - Roberto Carlos Barbosa por Wagner Garcia de Freitas, Roraima - Ronaldo Marcilio Santos, 
Santa Catarina - Valério Odorizzi Junior por Almir José Gorges, São Paulo - Helcio Tokeshi, Sergipe - 
Josué Modesto dos Passos Subrinho e Tocantins - Paulo Antenor de Oliveira. 
 

CONVÊNIO ICMS N° 122, DE 29 DE SETEMBRO DE 2017 - (DOU de 05.10.2017) 
 

Altera o Convênio ICMS 52/17, que dispõe sobre as normas gerais a serem aplicadas aos 
regimes de substituição tributária e de antecipação do ICMS com encerramento de 
tributação, relativos às operações subsequentes, instituídos por convênios ou protocolos 
firmados entres os Estados e o Distrito Federal. 
 
O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 166ª Reunião Ordinária, 
realizada em Brasília, DF, no dia 29 de setembro de 2017, tendo em vista o disposto nos arts. 6° a 10 
da Lei Complementar n° 87, de 13 de setembro de 1996, nos arts. 102 e 199 do Código Tributário 
Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966), na alínea "a" do inciso XIII do § 1° e nos §§ 7° e 8° 
do art. 13, no art. 21-B e nos §§ 12 a 14 do art. 26, todos da Lei Complementar n° 123, de 14 de 
dezembro de 2006, resolve celebrar o seguinte 
CONVÊNIO 
Cláusula primeira Os dispositivos a seguir indicados do Convênio ICMS 52/17, de 7 de abril de 2017, 
passam a vigorar com as seguintes redações: 
I - o item 10.0 do Anexo IV: 
" 

 
II - o item 11.0 do Anexo IV: 

 
Cláusula segunda O inciso 11.1 fica acrescentado ao Anexo IV do Convênio ICMS 52/17, com a 
seguinte redação: 

 
". 
Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir de 1° de janeiro de 2018. 
Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti Guardia; Acre - Lilian Virginia Bahia Marques 
Caniso por Joaquim Manoel Mansour Macêdo, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - 
Neiva Lúcia da Costa Nunes por Josenildo Santos Abrantes, Amazonas - Luiz Gonzaga Campos de 
Souza por Francisco Arnóbio Bezerra Mota, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Distrito Federal - 
Wilson José de Paula, Espírito Santo - Bruno Funchal, Goiás - João Furtado de Mendonça Neto, 
Maranhão - Magno Vasconcelos Pereira por Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Último Almeida 
de Oliveira por Gustavo Pinto Coelho de Oliveira, Mato Grosso do Sul - Márcio Campos Monteiro, 
Minas Gerais - João Alberto Vizzotto por José Afonso Bicalho Beltrão da Silva, Pará - Maria Rute 
Tostes por Nilo Emanoel Rendeiro de Noronha, Paraíba - Marconi Marques Frazão, Paraná - Mauro 
Ricardo Machado Costa, Pernambuco - Leonardo Ângelo de Souza Santos por Marcelo Andrade 
Bezerra Barros, Piauí - Rafael Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Gustavo de Oliveira Barbosa, Rio Grande 
do Norte - André Horta Melo, Rio Grande do Sul - Luis Antônio Bins por Giovani Batista Feltes, 
Rondônia - Roberto Carlos Barbosa por Wagner Garcia de Freitas, Roraima - Ronaldo Marcilio Santos, 
Santa Catarina - Valério Odorizzi Junior por Almir José Gorges, São Paulo - Helcio Tokeshi, Sergipe - 
Josué Modesto dos Passos Subrinho e Tocantins - Paulo Antenor de Oliveira. 
 



 

CONVÊNIO ICMS N° 123, DE 29 DE SETEMBRO DE 2017 - (DOU de 05.10.2017) 
 

Autoriza o Estado do Amapá a conceder remissão de débitos do ICMS da Companhia de 
Eletricidade do Amapá - CEA. 
 
O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 166ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 29 de setembro de 2017, tendo em vista o disposto na Lei Complementar n° 24, 
de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 
CONVÊNIO 
Cláusula primeira Fica o Estado do Amapá autorizado a conceder, nos limites e condições 
estabelecidos na cláusula segunda, remissão, à COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO AMAPÁ - CEA, 
inscrita no CAD/ICMS/AP sob o n° 03.002994-0, dos créditos tributários constituídos do Imposto 
sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, inscritos ou não em dívida ativa, inclusive 
ajuizados, referentes a fatos geradores ocorridos até 31 de dezembro de 2016. 
Cláusula segunda A remissão de que trata a cláusula primeira é: 
I - condicionada, cumulativamente: 
a) ao perdão dos créditos líquidos e certos das contas de energia elétrica vencidas e vincendas, 
referentes ao consumo da Administração Direta e Indireta do Estado do Amapá e dos Municípios; 
b) à desistência de qualquer processo administrativo ou judicial; 
II - limitada ao montante correspondente aos valores dos créditos líquidos e certos das contas de 
energia elétrica de que trata o inciso I e que foram objeto do perdão. 
Cláusula terceira A remissão de que trata este convênio deve ser efetivada conforme dispuser a 
legislação tributária do Estado do Amapá. 
Cláusula quarta O disposto neste convênio não autoriza a restituição ou compensação de 
importâncias já pagas. 
Cláusula quinta Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no 
Diário Oficial da União. 
Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti Guardia; Acre - Lilian Virginia Bahia Marques 
Caniso por Joaquim Manoel Mansour Macêdo, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - 
Neiva Lúcia da Costa Nunes por Josenildo Santos Abrantes, Amazonas - Luiz Gonzaga Campos de 
Souza por Francisco Arnóbio Bezerra Mota, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Distrito Federal - 
Wilson José de Paula, Espírito Santo - Bruno Funchal, Goiás - João Furtado de Mendonça Neto, 
Maranhão - Magno Vasconcelos Pereira por Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Último Almeida 
de Oliveira por Gustavo Pinto Coelho de Oliveira, Mato Grosso do Sul - Márcio Campos Monteiro, 
Minas Gerais - João Alberto Vizzotto por José Afonso Bicalho Beltrão da Silva, Pará - Maria Rute 
Tostes por Nilo Emanoel Rendeiro de Noronha, Paraíba - Marconi Marques Frazão, Paraná - Mauro 
Ricardo Machado Costa, Pernambuco - Leonardo Ângelo de Souza Santos por Marcelo Andrade 
Bezerra Barros, Piauí - Rafael Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Gustavo de Oliveira Barbosa, Rio Grande 
do Norte - André Horta Melo, Rio Grande do Sul - Luis Antônio Bins por Giovani Batista Feltes, 
Rondônia - Roberto Carlos Barbosa por Wagner Garcia de Freitas, Roraima - Ronaldo Marcilio Santos, 
Santa Catarina - Valério Odorizzi Junior por Almir José Gorges, São Paulo - Helcio Tokeshi, Sergipe - 
Josué Modesto dos Passos Subrinho e Tocantins - Paulo Antenor de Oliveira 
 

CONVÊNIO ICMS N° 124, DE 29 DE SETEMBRO DE 2017 - (DOU de 05.10.2017) 
 

Autoriza o Estado de Alagoas a conceder isenção de ICMS nas aquisições de veículos 
automotores realizadas por Entidades Alagoanas de Assistência Social cadastradas no 
Programa Nota Fiscal Cidadã, instituído pela Lei n° 6.991, de 24 de outubro de 2008. 



 

 
O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 166° Reunião Ordinária, a realizada em 
Brasília, DF, no dia 29 de setembro de 2017, tendo em vista o disposto na Lei Complementar n° 24, 
de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 
CONVÊNIO 
Cláusula primeira Fica o Estado de Alagoas autorizado a conceder isenção de ICMS nas saídas 
internas de veículos automotores destinadas a Entidades Alagoanas de Assistência Social, 
cadastradas no Programa Nota Fiscal Cidadã, instituído pela Lei n° 6.991, de 24 de outubro de 2008. 
§ 1° As entidades cadastradas no Programa Nota Fiscal Cidadã poderão fruir da isenção de que trata 
o caput: 
I - quando contempladas em sorteio do Programa; 
II - limitada a 1 (um) veículo por entidade. 
§ 2° As normas complementares à efetivação do referido benefício serão estabelecidas em legislação 
estadual. 
Cláusula segunda A inobservância das condições previstas na legislação acarretará a obrigação de 
recolhimento do imposto com os acréscimos devidos. 
Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional 
Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti Guardia; Acre - Lilian Virginia Bahia Marques 
Caniso por Joaquim Manoel Mansour Macêdo, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - 
Neiva Lúcia da Costa Nunes por Josenildo Santos Abrantes, Amazonas - Luiz Gonzaga Campos de 
Souza por Francisco Arnóbio Bezerra Mota, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Distrito Federal - 
Wilson José de Paula, Espírito Santo - Bruno Funchal, Goiás - João Furtado de Mendonça Neto, 
Maranhão - Magno Vasconcelos Pereira por Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Último Almeida 
de Oliveira por Gustavo Pinto Coelho de Oliveira, Mato Grosso do Sul - Márcio Campos Monteiro, 
Minas Gerais - João Alberto Vizzotto por José Afonso Bicalho Beltrão da Silva, Pará - Maria Rute 
Tostes por Nilo Emanoel Rendeiro de Noronha, Paraíba - Marconi Marques Frazão, Paraná - Mauro 
Ricardo Machado Costa, Pernambuco - Leonardo Ângelo de Souza Santos por Marcelo Andrade 
Bezerra Barros, Piauí - Rafael Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Gustavo de Oliveira Barbosa, Rio Grande 
do Norte - André Horta Melo, Rio Grande do Sul - Luis Antônio Bins por Giovani Batista Feltes, 
Rondônia - Roberto Carlos Barbosa por Wagner Garcia de Freitas, Roraima - Ronaldo Marcilio Santos, 
Santa Catarina - Valério Odorizzi Junior por Almir José Gorges, São Paulo - Helcio Tokeshi, Sergipe - 
Josué Modesto dos Passos Subrinho e Tocantins - Paulo Antenor de Oliveira. 
 

CONVÊNIO ICMS N° 125, DE 29 DE SETEMBRO DE 2017 - (DOU de 05.10.2017) 
 

Altera o Convênio ICMS 92/15, que estabelece a sistemática de uniformização e 
identificação das mercadorias e bens passíveis de sujeição aos regimes de substituição 
tributária e de antecipação de recolhimento do ICMS com o encerramento de tributação, 
relativos às operações subsequentes, e o Convênio ICMS 52/17, que dispõe sobre as 
normas gerais a serem aplicadas aos regimes de substituição tributária e de antecipação 
do ICMS com encerramento de tributação, relativos às operações subsequentes, 
instituídos por convênios ou protocolos firmados entres os Estados e o Distrito Federal. 
 
O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 166ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 29 de setembro de 2017, tendo em vista o disposto nos art. 6° a 9° da Lei 
Complementar n° 87, de 13 de setembro de 1996, bem como na alínea "a" do inciso XIII do § 1° e no 
§ 7° do art. 13 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, e nos arts. 102 e 199 do 
Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte 
CONVÊNIO 



 

Cláusula primeira O item 6.9 do Anexo VII do Convênio ICMS 92/15, de 20 de agosto de 2015, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

 
Cláusula segunda O item 6.9 do Anexo VII do Convênio ICMS 52/17, de 7 de abril de 2017, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

 
Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos: 
I - relativamente à cláusula primeira, a partir de primeiro dia do mês subsequente ao da publicação; 
II - relativamente à cláusula segunda, a partir de 1° de janeiro de 2018. 
Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti Guardia; Acre - Lilian Virginia Bahia Marques 
Caniso por Joaquim Manoel Mansour Macêdo, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - 
Neiva Lúcia da Costa Nunes por Josenildo Santos Abrantes, Amazonas - Luiz Gonzaga Campos de 
Souza por Francisco Arnóbio Bezerra Mota, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Distrito Federal - 
Wilson José de Paula, Espírito Santo - Bruno Funchal, Goiás - João Furtado de Mendonça Neto, 
Maranhão - Magno Vasconcelos Pereira por Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Último Almeida 
de Oliveira por Gustavo Pinto Coelho de Oliveira, Mato Grosso do Sul - Márcio Campos Monteiro, 
Minas Gerais - João Alberto Vizzotto por José Afonso Bicalho Beltrão da Silva, Pará - Maria Rute 
Tostes por Nilo Emanoel Rendeiro de Noronha, Paraíba - Marconi Marques Frazão, Paraná - Mauro 
Ricardo Machado Costa, Pernambuco - Leonardo Ângelo de Souza Santos por Marcelo Andrade 
Bezerra Barros, Piauí - Rafael Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Gustavo de Oliveira Barbosa, Rio Grande 
do Norte - André Horta Melo, Rio Grande do Sul - Luis Antônio Bins por Giovani Batista Feltes, 
Rondônia - Roberto Carlos Barbosa por Wagner Garcia de Freitas, Roraima - Ronaldo Marcilio Santos, 
Santa Catarina - Valério Odorizzi Junior por Almir José Gorges, São Paulo - Helcio Tokeshi, Sergipe - 
Josué Modesto dos Passos Subrinho e Tocantins - Paulo Antenor de Oliveira. 
 

CONVÊNIO ICMS N° 126, DE 29 DE SETEMBRO DE 2017 - (DOU de 05.10.2017) 
 

Estabelece condições gerais para concessão de moratória, parcelamento, ampliação de 
prazo de pagamento, remissão, anistia e transação. 
 
O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 166ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 29 de setembro de 2017, tendo em vista o disposto no art. 10 da Lei 
Complementar n° 24, de 7 de janeiro de 1975, bem como os arts. 102 e 199 do Código Tributário 
Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966) resolve celebrar o seguinte 
CONVÊNIO 
Cláusula primeira A concessão unilateral pelos Estados ou Distrito Federal de moratória, 
parcelamento, ampliação de prazo de pagamento, remissão ou anistia, bem como a celebração de 
transação, relativamente ao Imposto sobre Circulação de Mercadorias - ICM - e ao Imposto sobre 
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e Sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS -, observará as condições gerais 
estabelecidas neste convênio. 
Parágrafo único. A concessão de quaisquer destes benefícios em condições mais favoráveis 
dependerá de autorização em convênio para este fim especificamente celebrado. 
Cláusula segunda O disposto neste convênio aplica-se aos créditos tributários, constituídos ou não, 
inscritos ou não em dívida ativa, inclusive os ajuizados, podendo ser incluídos os valores 
espontaneamente declarados ou informados pelo sujeito passivo à administração tributária. 
Cláusula terceira A adesão do sujeito passivo à fruição dos benefícios: 



 

I - implica o reconhecimento dos débitos tributários neles incluídos, ficando condicionada à 
desistência de eventuais ações ou embargos à execução fiscal, com renúncia ao direito sobre o qual 
se fundam, nos autos judiciais respectivos, e a desistência de eventuais impugnações, defesas e 
recursos apresentados no âmbito administrativo; 
II - não confere qualquer direito à restituição ou compensação das importâncias já pagas. 
Cláusula quarta A concessão de quaisquer dos benefícios previstos neste convênio limita-se aos 
créditos tributários correspondentes a fatos geradores ocorridos até o décimo segundo mês anterior 
ao da instituição do benefício. 
Parágrafo único. O disposto no caput desta cláusula não se aplica à cláusula quinta. 
Cláusula quinta Quanto à moratória e ao parcelamento, é facultado: 
I - reabrir o prazo de pagamento do imposto vencido, sem quaisquer acréscimos, aos sujeitos 
passivos vítimas de calamidade pública, assim declarada por ato expresso da autoridade competente; 
II - conceder parcelamento de créditos tributários decorrentes de procedimentos administrativos, 
inclusive confissões de dívida, na esfera administrativa ou judicial, em até 60 (sessenta) prestações 
mensais, iguais e sucessivas, acrescidos de multa, juros e correção monetária sobre as prestações 
vincendas. 
Cláusula sexta Quanto à ampliação de prazo de pagamento do imposto, fica permitido dilatar: 
I - para os industriais, até o décimo dia do segundo mês subsequente àquele em que tenha ocorrido 
o fato gerador; 
II - para os demais sujeitos passivos, até o vigésimo dia do mês subsequente àquele em que tenha 
ocorrido o fato gerador. 
Cláusula sétima Quanto à anistia ou à remissão, poderão ser objeto de exclusão ou extinção: 
I - os créditos tributários de responsabilidade de sujeitos passivos vítimas de calamidade pública, 
assim declarada por ato expresso da autoridade competente; 
II - os créditos tributários consolidados por sujeito passivo que não sejam superiores a R$ 2.000,00 
(dois mil reais); 
III - as parcelas de juros e multas sobre os créditos tributários de responsabilidade de sujeitos 
passivos, cuja exigibilidade somente tenha sido definida a favor do Estado ou do Distrito Federal 
depois de decisões judiciais contraditórias, facultando-se quanto ao saldo devedor remanescente o 
parcelamento previsto no inciso II da cláusula quinta. 
Cláusula oitava Na concessão de parcelamento de crédito tributário objeto de anistia ou remissão, 
será observado o limite máximo de 60 (sessenta) parcelas, podendo: 
I - quando o Estado ou o Distrito Federal utilizar a taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação 
e de Custódia - Selic, ter como desconto máximo de multa e juros os seguintes percentuais: 
a) em parcela única, com redução de até 80% (oitenta por cento) das multas e de até 30% (trinta por 
cento) dos juros; 
b) em até 30 (trinta) parcelas mensais, iguais e sucessivas, com redução de até 60% (sessenta por 
cento) das multas e até 25% (vinte e cinco por cento) dos juros; 
c) em até 60 (sessenta) parcelas mensais, iguais e sucessivas, com redução de até 40% (quarenta por 
cento) das multas e até 20% (vinte por cento) dos juros; 
II - quando o Estado ou o Distrito Federal utilizar índice de atualização monetária e juros diversos do 
previsto no inciso I desta cláusula, ter como desconto máximo de multa e juros os seguintes 
percentuais: 
a) em parcela única, com redução de até 80% (oitenta por cento) das multas e de até 85% (oitenta e 
cinco por cento) dos juros; 
b) em até 30 (trinta) parcelas mensais, iguais e sucessivas, com redução de até 60% (sessenta por 
cento) das multas e até 70% (setenta por cento) dos juros; 
c) em até 60 (sessenta) parcelas mensais, iguais e sucessivas, com redução de até 40% (quarenta por 
cento) das multas e até 60% (sessenta por cento) dos juros. 



 

Parágrafo único. O crédito tributário será consolidado na forma prevista nesta cláusula, incidindo 
sobre as parcelas vincendas os acréscimos legais previstos na legislação. 
Cláusula nona A legislação estadual ou distrital fixará o prazo máximo para adesão do sujeito passivo 
ao parcelamento de que trata a cláusula oitava, que não poderá exceder a 3 meses da instituição do 
benefício, podendo ser prorrogado por uma única vez pelo mesmo período. 
Cláusula décima Deverá ser observado intervalo mínimo de 04 (quatro) anos para a concessão de 
novo parcelamento nos termos da cláusula oitava. 
Cláusula décima primeira Quanto à transação, fica permitida sua celebração somente em casos 
excepcionais, de que não resulte dispensa do imposto devido. 
Cláusula décima segunda O crédito tributário será atualizado monetariamente e consolidado com 
todos os acréscimos legais previstos na legislação vigente na data dos respectivos fatos geradores da 
obrigação tributária, não constituindo a atualização monetária parcela autônoma ou acessória. 
Cláusula décima terceira No caso de recuperação judicial ou de decretação de falência de sujeito 
passivo da obrigação tributária, ficam os Estados e o Distrito Federal autorizados a não exigir multas 
relacionadas com fatos geradores ocorridos até a data da decisão judicial. 
Cláusula décima quarta Ficam revogados os Convênios ICM 24/75, de 5 de novembro de 1975, e 
38/88, de 11 de outubro de 1988. Cláusula décima quinta Este convênio entra em vigor na data da 
publicação de sua ratificação nacional, produzindo efeitos a partir de 1° de janeiro de 2018. 
Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti Guardia; Acre - Lilian Virginia Bahia Marques 
Caniso por Joaquim Manoel Mansour Macêdo, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - 
Neiva Lúcia da Costa Nunes por Josenildo Santos Abrantes, Amazonas - Luiz Gonzaga Campos de 
Souza por Francisco Arnóbio Bezerra Mota, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Distrito Federal - 
Wilson José de Paula, Espírito Santo - Bruno Funchal, Goiás - João Furtado de Mendonça Neto, 
Maranhão - Magno Vasconcelos Pereira por Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Último Almeida 
de Oliveira por Gustavo Pinto Coelho de Oliveira, Mato Grosso do Sul - Márcio Campos Monteiro, 
Minas Gerais - João Alberto Vizzotto por José Afonso Bicalho Beltrão da Silva, Pará - Maria Rute 
Tostes por Nilo Emanoel Rendeiro de Noronha, Paraíba - Marconi Marques Frazão, Paraná - Mauro 
Ricardo Machado Costa, Pernambuco - Leonardo Ângelo de Souza Santos por Marcelo Andrade 
Bezerra Barros, Piauí - Rafael Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Gustavo de Oliveira Barbosa, Rio Grande 
do Norte - André Horta Melo, Rio Grande do Sul - Luis Antônio Bins por Giovani Batista Feltes, 
Rondônia - Roberto Carlos Barbosa por Wagner Garcia de Freitas, Roraima - Ronaldo Marcilio Santos, 
Santa Catarina - Valério Odorizzi Junior por Almir José Gorges, São Paulo - Helcio Tokeshi, Sergipe - 
Josué Modesto dos Passos Subrinho e Tocantins - Paulo Antenor de Oliveira. 
 

CONVÊNIO ICMS N° 127, DE 29 DE SETEMBRO DE 2017 - (DOU de 05.10.2017) 
 

Prorroga disposições de convênios ICMS que dispõem sobre benefícios fiscais. 
 
O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 166ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 29 de setembro de 2017, tendo em vista o disposto na Lei Complementar n° 24, 
de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 
CONVÊNIO 
Cláusula primeira Os convênios ICMS a seguir indicados passam a vigorar com prazo final de vigência 
em 30 de abril de 2019: 
I - Convênio ICMS 23/90, de 13 de setembro de 1990, que dispõe sobre o aproveitamento dos 
valores pagos a título de direitos autorais, artísticos e conexos como crédito do ICMS; 
II - Convênio ICMS 97/92, de 25 de setembro de 1992, que autoriza o Estado de Minas Gerais a 
reduzir a base de cálculo do ICMS nas saídas de pó de alumínio; 



 

III - Convênio ICMS 75/97, de 25 de julho de 1997, que dispõe sobre isenção do ICMS nas operações 
com Coletores Eletrônicos de Voto (CEV), e suas partes e peças; 
IV - Convênio ICMS 125/97, de 12 de dezembro de 1997, que autoriza o Estado do Paraná a isentar 
do ICMS as operações que especifica; 
V - Convênio ICMS 77/98, de 18 de setembro de 1998, que autoriza o Estado de Minas Gerais a 
conceder isenção do ICMS no recebimento de mercadorias importadas do exterior pelo SENAI; 
VI - Convênio ICMS 38/01, de 06 de julho de 2001, que concede isenção do ICMS às operações 
internas e interestaduais com automóveis de passageiros, para utilização como táxi. 
VII - Convênio ICMS 59/01, de 6 de julho de 2001, que autoriza o Estado de Minas Gerais a conceder 
crédito presumido nas operações internas com leite fresco; 
VIII - Convênio ICMS 65/03, de 4 de julho de 2003, que autoriza os Estados do Mato Grosso e Rio 
Grande do Sul a conceder redução da base de cálculo do ICMS no fornecimento de refeição 
promovido por bares, restaurantes e estabelecimentos similares; 
IX - Convênio ICMS 113/06, 6 de outubro de 2006, que dispõe sobre a concessão de redução na base 
de cálculo do ICMS devido nas saídas de biodiesel (B-100); 
X - Convênio ICMS 10/07, de 30 de março de 2007, que autoriza os Estados e o Distrito Federal a 
conceder isenção de ICMS na importação de máquinas, equipamentos, partes e acessórios 
destinados a empresa de radiodifusão; 
XI - Convênio ICMS 53/07, de 16 de maio de 2007, que isenta do ICMS as operações com ônibus, 
micro-ônibus, e embarcações, adquiridos pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, no âmbito do 
Programa Caminho da Escola, do Ministério da Educação - MEC; 
XII - Convênio ICMS 134/08, de 5 de dezembro de 2008, que autoriza o Estado de Goiás a conceder 
redução da base de cálculo do ICMS na operação interestadual com bovino proveniente dos 
municípios da Região Integrada de Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno - RIDE -, para ser 
abatido no Distrito Federal; 
XIII - Convênio ICMS 45/10, de 26 de março de 2010, que autoriza as unidades federadas que 
especifica a conceder isenção do ICMS nas saídas de locomotivas; 
XIV - O Convênio ICMS 38/12, de 30 de março de 2012, que concede isenção do ICMS nas saídas de 
veículos destinados a pessoas portadoras de deficiência física, visual, mental ou autista, fica 
prorrogado; 
XV - Convênio ICMS 09/17, de 8 de fevereiro de 2017, que autoriza o Estado do Paraná a conceder 
isenção na saída interna de mercadoria promovida pela Pastoral da Criança. 
Cláusula segunda Serão observadas as disposições do Convênio ICMS 42/16, de 24 de maio de 2016, 
nas unidades federadas que o tenham incorporado ou venham a incorporá-lo em suas legislações, 
quando couber. 
Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União da 
sua ratificação nacional. 
Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti Guardia; Acre - Lilian Virginia Bahia Marques 
Caniso por Joaquim Manoel Mansour Macêdo, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - 
Neiva Lúcia da Costa Nunes por Josenildo Santos Abrantes, Amazonas - Luiz Gonzaga Campos de 
Souza por Francisco Arnóbio Bezerra Mota, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Distrito Federal - 
Wilson José de Paula, Espírito Santo - Bruno Funchal, Goiás - João Furtado de Mendonça Neto, 
Maranhão - Magno Vasconcelos Pereira por Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Último Almeida 
de Oliveira por Gustavo Pinto Coelho de Oliveira, Mato Grosso do Sul - Márcio Campos Monteiro, 
Minas Gerais - João Alberto Vizzotto por José Afonso Bicalho Beltrão da Silva, Pará - Maria Rute 
Tostes por Nilo Emanoel Rendeiro de Noronha, Paraíba - Marconi Marques Frazão, Paraná - Mauro 
Ricardo Machado Costa, Pernambuco - Leonardo Ângelo de Souza Santos por Marcelo Andrade 
Bezerra Barros, Piauí - Rafael Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Gustavo de Oliveira Barbosa, Rio Grande 
do Norte - André Horta Melo, Rio Grande do Sul - Luis Antônio Bins por Giovani Batista Feltes, 
Rondônia - Roberto Carlos Barbosa por Wagner Garcia de Freitas, Roraima - Ronaldo Marcilio Santos, 



 

Santa Catarina - Valério Odorizzi Junior por Almir José Gorges, São Paulo - Helcio Tokeshi, Sergipe - 
Josué Modesto dos Passos Subrinho e Tocantins - Paulo Antenor de Oliveira. 
 

CONVÊNIO ICMS N° 128, DE 29 DE SETEMBRO DE 2017 - (DOU de 05.10.2017) 
 

Altera o Convênio ICMS 103/11, que concede isenção do ICMS nas operações com 
fármacos e medicamentos derivados do plasma humano, efetuadas pela Empresa 
Brasileira de Hemoderivados e Biotecnologia - HEMOBRÁS. 
 
O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 166ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 29 de setembro de 2017, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, 
de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 
CONVÊNIO 
Cláusula primeira O caput da cláusula primeira Convênio ICMS 103/11, de 30 de setembro de 2011, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 
Cláusula primeira Ficam isentas do ICMS as operações realizadas com os seguintes fármacos e 
medicamentos derivados do plasma humano coletado nos hemocentros de todo o Brasil e os 
medicamentos recombinantes, efetuadas pela Empresa Brasileira de Hemoderivados e Biotecnologia 
- HEMOBRÁS: 

 
Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no 
Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao 
de sua ratificação. 
Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti Guardia; Acre - Lilian Virginia Bahia Marques 
Caniso por Joaquim Manoel Mansour Macêdo, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - 
Neiva Lúcia da Costa Nunes por Josenildo Santos Abrantes, Amazonas - Luiz Gonzaga Campos de 
Souza por Francisco Arnóbio Bezerra Mota, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Distrito Federal - 
Wilson José de Paula, Espírito Santo - Bruno Funchal, Goiás - João Furtado de Mendonça Neto, 
Maranhão - Magno Vasconcelos Pereira por Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Último Almeida 
de Oliveira por Gustavo Pinto Coelho de Oliveira, Mato Grosso do Sul - Márcio Campos Monteiro, 
Minas Gerais - João Alberto Vizzotto por José Afonso Bicalho Beltrão da Silva, Pará - Maria Rute 
Tostes por Nilo Emanoel Rendeiro de Noronha, Paraíba - Marconi Marques Frazão, Paraná - Mauro 
Ricardo Machado Costa, Pernambuco - Leonardo Ângelo de Souza Santos por Marcelo Andrade 
Bezerra Barros, Piauí - Rafael Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Gustavo de Oliveira Barbosa, Rio Grande 
do Norte - André Horta Melo, Rio Grande do Sul - Luis Antônio Bins por Giovani Batista Feltes, 
Rondônia - Roberto Carlos Barbosa por Wagner Garcia de Freitas, Roraima - Ronaldo Marcilio Santos, 
Santa Catarina - Valério Odorizzi Junior por Almir José Gorges, São Paulo - Helcio Tokeshi, Sergipe - 
Josué Modesto dos Passos Subrinho e Tocantins - Paulo Antenor de Oliveira. 
 

CONVÊNIO ICMS N° 129, DE 29 DE SETEMBRO DE 2017 - (DOU de 05.10.2017) 
 



 

Altera o Convênio ICMS 110/07, que dispõe sobre o regime de substituição tributária nas 
operações com combustíveis e lubrificantes, derivados ou não de petróleo e com outros 
produtos. 
 
O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 166ª Reunião Ordinária, realizada 
Brasília, DF, no dia 29 de setembro de 2017, tendo em vista o disposto nos arts. 6º ao 10 da Lei 
Complementar nº. 87, de 13 de setembro de 1996, e nos arts. 102 e 199 do Código Tributário 
Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte 
CONVÊNIO 
Cláusula primeira Fica acrescentado o Capítulo II-A ao Convênio ICMS 110/07, de 28 de setembro 
2017: 
CAPÍTULO II-A 
DAS OPERAÇÕES COM MISTURA DE COMBUSTÍVEIS EM PERCENTUAL SUPERIOR AO OBRIGATÓRIO E 
DO MOMENTO DO PAGAMENTO DO IMPOSTO. 
Cláusula décima sexta-A A distribuidora de combustível que promover operações com produto 
resultante da mistura de óleo diesel com biocombustível em percentual superior ao obrigatório, cujo 
imposto tenha sido retido anteriormente, deverá: 
I - apurar a quantidade de combustível sobre a qual não ocorreu retenção de ICMS por meio da 
seguinte fórmula: 
Qtde não trib. = (1- PDM/PDO) x Qtde Comb, onde: 
PDM - Percentual de diesel na mistura 
PDO - Percentual de diesel obrigatório 
Qtde Comb. - Quantidade total do produto 
II - sobre a quantidade apurada na forma do inciso I, calcular o valor do ICMS devido, utilizando-se 
das bases de cálculos previstas nas cláusulas sétima a nona, conforme o caso, e sobre ela aplicar a 
alíquota prevista para o produto resultante da mistura (S10 ou S500); 
III - recolher em favor da unidade federada em que se deu a mistura, até o dia cinco do mês 
subsequente ao da operação, o ICMS calculado na forma desta cláusula; 
IV - além das informações previstas nos §§ 1º e 2º da cláusula décima oitava, indicar no campo 
"Informações Complementares" da nota fiscal: o percentual de biocombustível contido na mistura; a 
quantidade da mistura em que não ocorreu a retenção; a base de cálculo e o ICMS devido, calculado 
nos termos desta cláusula.". 
Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir de 1º de novembro de 2017. 
Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti Guardia; Acre - Lilian Virginia Bahia Marques 
Caniso por JoaquimManoel Mansour Macêdo, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - 
Neiva Lúcia da Costa Nunes por Josenildo Santos Abrantes, Amazonas - Luiz Gonzaga Campos de 
Souza por Francisco Arnóbio Bezerra Mota, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Distrito Federal - 
Wilson José de Paula, Espírito Santo - Bruno Funchal, Goiás - João Furtado de Mendonça Neto, 
Maranhão - Magno Vasconcelos Pereira por Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Último Almeida 
de Oliveira por Gustavo Pinto Coelho de Oliveira, Mato Grosso do Sul - Márcio Campos Monteiro, 
Minas Gerais - João Alberto Vizzotto por José Afonso Bicalho Beltrão da Silva, Pará - Maria Rute 
Tostes por Nilo Emanoel Rendeiro de Noronha, Paraíba - Marconi Marques Frazão, Paraná - Mauro 
Riardo Machado Costa, Pernambuco - Leonardo Ângelo de Souza Santos por Marcelo Andrade 
Bezerra Barros, Piauí - Rafael Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Gustavo de Oliveira Barbosa, Rio Grande 
do Norte - André Horta Melo, Rio Grande do Sul - Luis Antônio Bins por Giovani Batista Feltes, 
Rondônia - Roberto Carlos Barbosa por Wagner Garcia de Freitas, Roraima - Ronaldo Marcilio Santos, 
Santa Catarina - Valério Odorizzi Junior por Almir José Gorges, São Paulo - Helcio Tokeshi, Sergipe - 
Josué Modesto dos Passos Subrinho e Tocantins - Paulo Antenor de Oliveira. 



 

 

CONVÊNIO ICMS N° 130, DE 29 DE SETEMBRO DE 2017 - (DOU de 05.10.2017) 
 

Altera o Convênio ICMS 52/17, que dispõe sobre as normas gerais a serem aplicadas aos 
regimes de substituição tributária e de antecipação do ICMS com encerramento de 
tributação, relativos às operações subsequentes, instituídos por convênios ou protocolos 
firmados entres os Estados e o Distrito Federal. 
 
O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 166ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 29 de setembro de 2017, tendo em vista o disposto nos arts. 6º a 10 da Lei 
Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional 
(Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), na alínea "a" do inciso XIII do § 1º e nos §§ 7º e 8º do art. 
13, no art. 21-B e nos §§ 12 a 14 do art. 26, todos da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 
de 2006, resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 

Cláusula primeira O parágrafo único fica acrescido à cláusula quinta do Convênio ICMS 52/17, de 7 
de abril de 2017, com a seguinte redação: 
Parágrafo único. As regras deste convênio aplicam-se subsidiariamente aos acordos específicos de 
que trata esta cláusula.". 
Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2018. 
Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti Guardia; Acre - Lilian Virginia Bahia Marques 
Caniso por Joaquim Manoel Mansour Macêdo, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - 
Neiva Lúcia da Costa Nunes por Josenildo Santos Abrantes, Amazonas - Luiz Gonzaga Campos de 
Souza por Francisco Arnóbio Bezerra Mota, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Distrito Federal - 
Wilson José de Paula, Espírito Santo - Bruno Funchal, Goiás - João Furtado de Mendonça Neto, 
Maranhão - Magno Vasconcelos Pereira por Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Último Almeida 
de Oliveira por Gustavo Pinto Coelho de Oliveira, Mato Grosso do Sul - Márcio Campos Monteiro, 
Minas Gerais - João Alberto Vizzotto por José Afonso Bicalho Beltrão da Silva, Pará - Maria Rute 
Tostes por Nilo Emanoel Rendeiro de Noronha, Paraíba - Marconi Marques Frazão, Paraná - Mauro 
Ricardo Machado Costa, Pernambuco - Leonardo Ângelo de Souza Santos por Marcelo Andrade 
Bezerra Barros, Piauí - Rafael Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Gustavo de Oliveira Barbosa, Rio Grande 
do Norte - André Horta Melo, Rio Grande do Sul - Luis Antônio Bins por Giovani Batista Feltes, 
Rondônia - Roberto Carlos Barbosa por Wagner Garcia de Freitas, Roraima - Ronaldo Marcilio Santos, 
Santa Catarina - Valério Odorizzi Junior por Almir José Gorges, São Paulo - Helcio Tokeshi, Sergipe - 
Josué Modesto dos Passos Subrinho e Tocantins - Paulo Antenor de Oliveira. 
 

CONVÊNIO ICMS N° 131, DE 29 DE SETEMBRO DE 2017 - (DOU de 05.10.2017) 
 

Altera o Convênio ICMS 92/15, que estabelece a sistemática de uniformização e 
identificação das mercadorias e bens passíveis de sujeição aos regimes de substituição 
tributária e de antecipação de recolhimento do ICMS com o encerramento de tributação, 
relativos às operações subsequentes; e o Convênio ICMS 52/17, que dispõe sobre as 
normas gerais a serem aplicadas aos regimes de substituição tributária e de antecipação 
do ICMS com encerramento de tributação, relativos às operações subsequentes, 
instituídos por convênios ou protocolos firmados entres os Estados e o Distrito Federal. 



 

 
O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 166ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 29 de setembro de 2017, tendo em vista o disposto nos arts. 6º a 10 da Lei 
Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional 
(Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), na alínea "a" do inciso XIII do § 1º e nos §§ 7º e 8º do art. 
13, no art. 21-B e nos §§ 12 a 14 do art. 26, todos da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 
de 2006, resolve celebrar o seguinte 
CONVÊNIO 
Cláusula primeira Os dispositivos a seguir enumerados do Convênio ICMS 92/15, de 20 de agosto de 
2015, passam a vigorar com as seguintes redações: 

I - itens 24.0 e 30.1 do Anexo XI: 

 

II - os itens 87.0, 96.0 e 96.4 do Anexo XVIII: 

 

III - o item 13.0 do Anexo XXI: 

 

Cláusula segunda Os itens 87.2 e 96.5 ficam acrescidos ao Anexo XVIII do Convênio ICMS 92/15, com 
as seguintes redações: 

 

Cláusula terceira Os dispositivos a seguir enumerados do Convênio ICMS 52/17, de 7 de abril de 
2017, passam a vigorar com as seguintes redações: 
I - itens 24.0 e 30.1 do Anexo XI: 

 

II - os itens 87.0, 96.0 e 96.4 do Anexo XVII: 

 



 

III - o item 13.0 do Anexo XIX: 

 

Cláusula quarta Os itens 87.2 e 96.5 ficam acrescidos ao Anexo XVII do Convênio ICMS 52/17, com as 
seguintes redações: 

 

Cláusula quinta Os dispositivos a seguir enumerados do Anexo XXVII do Convênio ICMS 52/17, de 7 
de abril de 2017, passam a vigorar com as seguintes redações: 
I - o item 19 do título CARNES E SUAS PREPARAÇÕES CONSTANTES DO ANEXO XVII: 

 

II - o item 7 do título TELHAS E OUTROS PRODUTOS CERÂMICOS PARA CONSTRUÇÃO CONSTANTES 
DO ANEXO XI: 

 

. 

Cláusula sexta O item 21 fica acrescido ao título CARNES E SUAS PREPARAÇÕES CONSTANTES DO 
ANEXO XVII do Anexo XXVII do Convênio ICMS 52/17, com a seguinte redação: 

 

Cláusula sétima Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir: 
I - do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação quanto às cláusulas primeira e 
segunda; 
II - de 1º de janeiro de 2018 quanto às cláusulas terceira, quarta, quinta e sexta. 
Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti Guardia; Acre - Lilian Virginia Bahia Marques 
Caniso por Joaquim Manoel Mansour Macêdo, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - 
Neiva Lúcia da Costa Nunes por Josenildo Santos Abrantes, Amazonas - Luiz Gonzaga Campos de 
Souza por Francisco Arnóbio Bezerra Mota, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Distrito Federal - 
Wilson José de Paula, Espírito Santo - Bruno Funchal, Goiás - João Furtado de Mendonça Neto, 
Maranhão - Magno Vasconcelos Pereira por Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Último Almeida 
de Oliveira por Gustavo Pinto Coelho de Oliveira, Mato Grosso do Sul - Márcio Campos Monteiro, 
Minas Gerais - João Alberto Vizzotto por José Afonso Bicalho Beltrão da Silva, Pará - Maria Rute 
Tostes por Nilo Emanoel Rendeiro de Noronha, Paraíba - Marconi Marques Frazão, Paraná - Mauro 
Ricardo Machado Costa, Pernambuco - Leonardo Ângelo de Souza Santos por Marcelo Andrade 
Bezerra Barros, Piauí - Rafael Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Gustavo de Oliveira Barbosa, Rio Grande 
do Norte - André Horta Melo, Rio Grande do Sul - Luis Antônio Bins por Giovani Batista Feltes, 



 

Rondônia - Roberto Carlos Barbosa por Wagner Garcia de Freitas, Roraima - Ronaldo Marcilio Santos, 
Santa Catarina - Valério Odorizzi Junior por Almir José Gorges, São Paulo - Helcio Tokeshi, Sergipe - 
Josué Modesto dos Passos Subrinho e Tocantins - Paulo Antenor de Oliveira. 
 

CONVÊNIO ICMS N° 132, DE 29 DE SETEMBRO DE 2017 - (DOU de 05.10.2017) 
 

Altera o Convênio ICMS 38/12, que concede isenção do ICMS nas saídas de veículos 
destinados a pessoas portadoras de deficiência física, visual, mental ou autista. 
 
O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ na sua 166ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 29 de setembro de 2017, tendo em vista o disposto na Lei Complementar n° 24, 
de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 
CONVÊNIO 
Cláusula primeira O Anexo II do Convênio ICMS 38/12, de 30 de março de 2012, passa a vigorar com 
a redação do Anexo Único deste convênio. 
Cláusula segunda Fica a critério da unidade federada a exigência do documento previsto no inciso I 
do § 3º da cláusula quarta do Convênio ICMS 38/12. 
Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na da data da publicação no Diário Oficial da União de 
sua ratificação nacional. 

ANEXO ÚNICO 

ANEXO II DO CONVÊNIO ICMS 38/12, DE 30 DE MARÇO DE 2012. 

 

Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti Guardia; Acre - Lilian Virginia Bahia Marques 
Caniso por Joaquim Manoel Mansour Macêdo, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - 



 

Neiva Lúcia da Costa Nunes por Josenildo Santos Abrantes, Amazonas - Luiz Gonzaga Campos de 
Souza por Francisco Arnóbio Bezerra Mota, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Distrito Federal - 
Wilson José de Paula, Espírito Santo - Bruno Funchal, Goiás - João Furtado de Mendonça Neto, 
Maranhão - Magno Vasconcelos Pereira por Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Último Almeida 
de Oliveira por Gustavo Pinto Coelho de Oliveira, Mato Grosso do Sul - Márcio Campos Monteiro, 
Minas Gerais - João Alberto Vizzotto por José Afonso Bicalho Beltrão da Silva, Pará - Maria Rute 
Tostes por Nilo Emanoel Rendeiro de Noronha, Paraíba - Marconi Marques Frazão, Paraná - Mauro 
Ricardo Machado Costa, Pernambuco - Leonardo Ângelo de Souza Santos por Marcelo Andrade 
Bezerra Barros, Piauí - Rafael Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Gustavo de Oliveira Barbosa, Rio Grande 
do Norte - André Horta Melo, Rio Grande do Sul - Luis Antônio Bins por Giovani Batista Feltes, 
Rondônia - Roberto Carlos Barbosa por Wagner Garcia de Freitas, Roraima - Ronaldo Marcilio Santos, 
Santa Catarina - Valério Odorizzi Junior por Almir José Gorges, São Paulo - Helcio Tokeshi, Sergipe - 
Josué Modesto dos Passos Subrinho e Tocantins - Paulo Antenor de Oliveira. 
 

CONVÊNIO ICMS N° 133, DE 29 DE SETEMBRO DE 2017 - (DOU de 05.10.2017) 
 

Prorroga as disposições do Convênio ICMS 100/97, que reduz a base de cálculo do ICMS 
nas saídas dos insumos agropecuários que especifica, e dá outras providências. 
 
O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 166ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 29 de setembro de 2017, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, 
de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 
CONVÊNIO 
Cláusula primeira Fica prorrogada até 30 de abril de 2019 as disposições contidas no Convênio ICMS 
100/97, de 4 de novembro de 1997, que reduz a base de cálculo do ICMS nas saídas dos insumos 
agropecuários que especifica, e dá outras providências. 
Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União da 
sua ratificação nacional. 
Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti Guardia; Acre - Lilian Virginia Bahia Marques 
Caniso por Joaquim Manoel Mansour Macêdo, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - 
Neiva Lúcia da Costa Nunes por Josenildo Santos Abrantes, Amazonas - Luiz Gonzaga Campos de 
Souza por Francisco Arnóbio Bezerra Mota, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Distrito Federal - 
Wilson José de Paula, Espírito Santo - Bruno Funchal, Goiás - João Furtado de Mendonça Neto, 
Maranhão - Magno Vasconcelos Pereira por Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Último Almeida 
de Oliveira por Gustavo Pinto Coelho de Oliveira, Mato Grosso do Sul - Márcio Campos Monteiro, 
Minas Gerais - João Alberto Vizzotto por José Afonso Bicalho Beltrão da Silva, Pará - Maria Rute 
Tostes por Nilo Emanoel Rendeiro de Noronha, Paraíba - Marconi Marques Frazão, Paraná - Mauro 
Ricardo Machado Costa, Pernambuco - Leonardo Ângelo de Souza Santos por Marcelo Andrade 
Bezerra Barros, Piauí - Rafael Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Gustavo de Oliveira Barbosa, Rio Grande 
do Norte - André Horta Melo, Rio Grande do Sul - Luis Antônio Bins por Giovani Batista Feltes, 
Rondônia - Roberto Carlos Barbosa por Wagner Garcia de Freitas, Roraima - Ronaldo Marcilio Santos, 
Santa Catarina - Valério Odorizzi Junior por Almir José Gorges, São Paulo - Helcio Tokeshi, Sergipe - 
Josué Modesto dos Passos Subrinho e Tocantins - Paulo Antenor de Oliveira. 
 

CONVÊNIO ICMS N° 134, DE 29 DE SETEMBRO DE 2017 - (DOU de 05.10.2017) 
 

Altera o Convênio ICMS 52/17, que estabelece a sistemática de uniformização e 
identificação das mercadorias e bens passíveis de sujeição aos regimes de substituição 



 

tributária e de antecipação de recolhimento do ICMS com o encerramento de tributação, 
relativos às operações subsequentes. 
 
O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 166ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 29 de setembro de 2017, tendo em vista o disposto nos art. 6º a 9º da Lei 
Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, bem como na alínea "a" do inciso XIII do §1º e no 
§ 7º do art. 13 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e nos arts. 102 e 199 do 
Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 

Cláusula primeira O §3º da cláusula nona do Convênio ICMS 52/17, de 7 de abril de 2017, passa a 
vigorar com a seguinte Redação: 
§ 3º Em substituição ao disposto no inciso II, nas transferências interestaduais destinadas aos 
Estados de Alagoas, Bahia, Minas Gerais, Paraíba, Piauí, Rio de Janeiro e Rio Grande do Norte,o 
regime de que trata o caput não se aplica quando promovidas entre estabelecimentos do industrial 
fabricante, exceto quando destinada a estabelecimento varejista.". 
Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2018. 
Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti Guardia; Acre - Lilian Virginia Bahia Marques 
Caniso por Joaquim Manoel Mansour Macêdo, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - 
Neiva Lúcia da Costa Nunes por Josenildo Santos Abrantes, Amazonas - Luiz Gonzaga Campos de 
Souza por Francisco Arnóbio Bezerra Mota, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Distrito Federal - 
Wilson José de Paula, Espírito Santo - Bruno Funchal, Goiás - João Furtado de Mendonça Neto, 
Maranhão - Magno Vasconcelos Pereira por Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Último Almeida 
de Oliveira por Gustavo Pinto Coelho de Oliveira, Mato Grosso do Sul - Márcio Campos Monteiro, 
Minas Gerais - João Alberto Vizzotto por José Afonso Bicalho Beltrão da Silva, Pará - Maria Rute 
Tostes por Nilo Emanoel Rendeiro de Noronha, Paraíba - Marconi Marques Frazão, Paraná - Mauro 
Ricardo Machado Costa, Pernambuco - Leonardo Ângelo de Souza Santos por Marcelo Andrade 
Bezerra Barros, Piauí - Rafael Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Gustavo de Oliveira Barbosa, Rio Grande 
do Norte - André Horta Melo, Rio Grande do Sul - Luis Antônio Bins por Giovani Batista Feltes, 
Rondônia - Roberto Carlos Barbosa por Wagner Garcia de Freitas, Roraima - Ronaldo Marcilio Santos, 
Santa Catarina - Valério Odorizzi Junior por Almir José Gorges, São Paulo - Helcio Tokeshi, Sergipe - 
Josué Modesto dos Passos Subrinho e Tocantins - Paulo Antenor de Oliveira. 
 

CONVÊNIO ICMS N° 135, DE 29 DE SETEMBRO DE 2017 - (DOU de 05.10.2017) 
 

Altera o Convênio ICMS 135/16, que autoriza o Estado do Tocantins a dispensar ou reduzir 
juros e multas, e a conceder parcelamento de débito fiscal, relacionados ao ICMS, na 
forma que especifica. 
 
O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 166ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 29 de setembro de 2017, tendo em vista o disposto na Lei Complementar n o 24, 
de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 
CONVÊNIO 
Cláusula primeira Os dispositivos a seguir indicados do Convênio ICMS 135/16, de 09 de dezembro de 
2016, passam a vigorar com a seguinte redação: 
I - o caput e o § 2° da cláusula primeira: 



 

Cláusula primeira Fica o Estado do Tocantins autorizado a instituir programa de recuperação de 
créditos tributários destinado a dispensar ou reduzir multas e juros relacionados ao ICMS, cujos fatos 
geradores tenham ocorrido até 31 de dezembro de 2016, constituídos ou não, inclusive os 
espontaneamente denunciados pelo contribuinte, inscritos ou não em dívida ativa, ainda que 
ajuizados. 
§ 2° Poderão ser incluídos no programa os valores espontaneamente denunciados pelo contribuinte 
à repartição fazendária, relacionados aos fatos geradores do ICMS ocorridos até 31 de dezembro de 
2016."; 
II - o caput da cláusula segunda: 
Cláusula segunda O sujeito passivo, para usufruir os benefícios do programa, deve fazer a sua adesão 
ao mesmo até o dia 30 de dezembro de 2017, cuja formalização é feita com o pagamento à vista ou 
da 1ª (primeira) parcela."; 
III - o inciso II do § 3° da cláusula terceira: 
II - débitos decorrentes de saldo residual de atualização monetária, lançados em parcelamentos, até 
o exercício de 2011.". 
Cláusula segunda Fica acrescentada à cláusula sexta-A ao Convênio ICMS 135/16, de 09 de dezembro 
de 2016, com a seguinte redação: 
Cláusula sexta-A A instituição de novo programa de parcelamento com o mesmo objeto deste 
convênio deverá observar intervalo mínimo de 04 (quatro) anos.". 
Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional. 
Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti Guardia; Acre - Lilian Virginia Bahia Marques 
Caniso por Joaquim Manoel Mansour Macêdo, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - 
Neiva Lúcia da Costa Nunes por Josenildo Santos Abrantes, Amazonas - Luiz Gonzaga Campos de 
Souza por Francisco Arnóbio Bezerra Mota, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Distrito Federal - 
Wilson José de Paula, Espírito Santo - Bruno Funchal, Goiás - João Furtado de Mendonça Neto, 
Maranhão - Magno Vasconcelos Pereira por Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Último Almeida 
de Oliveira por Gustavo Pinto Coelho de Oliveira, Mato Grosso do Sul - Márcio Campos Monteiro, 
Minas Gerais - João Alberto Vizzotto por José Afonso Bicalho Beltrão da Silva, Pará - Maria Rute 
Tostes por Nilo Emanoel Rendeiro de Noronha, Paraíba - Marconi Marques Frazão, Paraná - Mauro 
Ricardo Machado Costa, Pernambuco - Leonardo Ângelo de Souza Santos por Marcelo Andrade 
Bezerra Barros, Piauí - Rafael Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Gustavo de Oliveira Barbosa, Rio Grande 
do Norte - André Horta Melo, Rio Grande do Sul - Luis Antônio Bins por Giovani Batista Feltes, 
Rondônia - Roberto Carlos Barbosa por Wagner Garcia de Freitas, Roraima - Ronaldo Marcilio Santos, 
Santa Catarina - Valério Odorizzi Junior por Almir José Gorges, São Paulo - Helcio Tokeshi, Sergipe - 
Josué Modesto dos Passos Subrinho e Tocantins - Paulo Antenor de Oliveira. 
 

CONVÊNIO ICMS N° 136, DE 29 DE SETEMBRO DE 2017 - (DOU de 05.10.2017) 
Autoriza a redução de multas e demais acréscimos legais do ICMS incidente sobre valores 
cobrados a título de assinatura mensal pelas prestadoras de serviços de telefonia. 
 
O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 166ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 29 de setembro de 2017, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, 
de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 
CONVÊNIO 
Cláusula primeira Fica o Estado do Paraná autorizado a reduzir multas e demais acréscimos legais, 
relativos ao não pagamento do ICMS incidente sobre valores cobrados a título de assinatura mensal 
pelas prestadoras de serviços de telefonia, independentemente da franquia de minutos concedida ou 
não ao usuário, decorrente de prestações de serviços de comunicação cujos fatos geradores tenham 



 

ocorrido até 31 de dezembro de 2016, constituídos ou não, inscritos ou não em dívida ativa, inclusive 
ajuizados, observadas as condições e limites estabelecidos neste convênio. 
§ 1º Os débitos serão consolidados, inclusive os valores espontaneamente denunciados pelo 
contribuinte à repartição fazendária, relacionados a fatos geradores do ICMS ocorridos até 31 de 
dezembro de 2016. 
§ 2º O disposto no caput desta cláusula também se aplica aos parcelamentos em curso. 
§ 3º O débito será consolidado na data do pedido de ingresso no programa, com todos os acréscimos 
legais. 
Cláusula segunda Os créditos tributários consolidados poderão ser pagos: 
I - em parcela única, com redução de até 75% (setenta e cinco por cento) das multas e de até 60% 
(sessenta por cento) dos demais acréscimos legais; 
II - em até 6 (seis) parcelas mensais, iguais e sucessivas, com redução de até 50% (cinquenta por 
cento) das multas e até 50% (cinquenta por cento) dos demais acréscimos legais. 
§ 1º Os benefícios fiscais previstos nesta cláusula ficam condicionados ao pagamento do crédito 
tributário, a vista ou parcelado, exclusivamente em moeda corrente, sendo vedada a utilização de 
precatórios ou quaisquer outros títulos. 
§ 2º No pagamento de parcela em atraso serão aplicados os acréscimos legais previstos na legislação 
estadual. 
Cláusula terceira A formalização da quitação ou do parcelamento implica o reconhecimento dos 
débitos tributários, ficando condicionada à desistência de eventuais ações ou embargos à execução 
fiscal, com renúncia ao direito sobre o qual se fundam nos respectivos autos judiciais, e à desistência 
de eventuais impugnações, defesas e recursos apresentados no âmbito administrativo. 
§ 1º O ingresso no programa dar-se-á por formalização da opção do contribuinte e da homologação 
do fisco no momento do pagamento da parcela única ou da primeira parcela. 
§ 2º A legislação estadual fixará o prazo máximo de opção do contribuinte, que não poderá exceder a 
90 (noventa) dias da sua instituição. 
Cláusula quarta Implica a revogação do parcelamento: 
I - a inobservância de quaisquer das exigências estabelecidas neste convênio; 
II - estar em atraso, por prazo superior a 60 (sessenta) dias, com o pagamento de qualquer parcela; 
III - o descumprimento de outras condições, a serem estabelecidas em legislação estadual. 
Parágrafo único. Para efeito do disposto nesta cláusula, serão considerados todos os 
estabelecimentos da empresa beneficiária do parcelamento. 
Cláusula quinta A legislação estadual poderá dispor sobre: 
I - o valor mínimo de cada parcela; 
II - a redução do valor dos honorários advocatícios; 
III - outras condições não previstas nesta cláusula para concessão dos benefícios tratados neste 
Convênio. 
Cláusula sexta O disposto neste convênio não autoriza a restituição ou compensação de importância 
já recolhida. 
Cláusula sétima A instituição de novo programa de parcelamento que tenha o mesmo objeto do 
presente convênio deverá observar o intervalo mínimo de 04 (quatro) anos. 
Cláusula oitava Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional. 
Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti Guardia; Acre - Lilian Virginia Bahia Marques 
Caniso por Joaquim Manoel Mansour Macêdo, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - 
Neiva Lúcia da Costa Nunes por Josenildo Santos Abrantes, Amazonas - Luiz Gonzaga Campos de 
Souza por Francisco Arnóbio Bezerra Mota, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Distrito Federal - 
Wilson José de Paula, Espírito Santo - Bruno Funchal, Goiás - João Furtado de Mendonça Neto, 
Maranhão - Magno Vasconcelos Pereira por Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Último Almeida 
de Oliveira por Gustavo Pinto Coelho de Oliveira, Mato Grosso do Sul - Márcio Campos Monteiro, 
Minas Gerais - João Alberto Vizzotto por José Afonso Bicalho Beltrão da Silva, Pará - Maria Rute 



 

Tostes por Nilo Emanoel Rendeiro de Noronha, Paraíba - Marconi Marques Frazão, Paraná - Mauro 
Ricardo Machado Costa, Pernambuco - Leonardo Ângelo de Souza Santos por Marcelo Andrade 
Bezerra Barros, Piauí - Rafael Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Gustavo de Oliveira Barbosa, Rio Grande 
do Norte - André Horta Melo, Rio Grande do Sul - Luis Antônio Bins por Giovani Batista Feltes, 
Rondônia - Roberto Carlos Barbosa por Wagner Garcia de Freitas, Roraima - Ronaldo Marcilio Santos, 
Santa Catarina - Valério Odorizzi Junior por Almir José Gorges, São Paulo - Helcio Tokeshi, Sergipe - 
Josué Modesto dos Passos Subrinho e Tocantins - Paulo Antenor de Oliveira. 
 

CONVÊNIO ICMS N° 137, DE 29 DE SETEMBRO DE 2017 - (DOU de 05.10.2017) 
 

Autoriza o Estado de Pernambuco a reduzir juros e multas previstos na legislação 
tributária, bem como a conceder parcelamento de débito fiscal, relacionados com o ICMS. 
 
O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 166ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 29 de setembro de 2017, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, 
de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 
CONVÊNIO 
Cláusula primeira O Estado de Pernambuco fica autorizado a reduzir juros e multas relacionados com 
o ICM e o ICMS, relativos a créditos tributários, cujos fatos geradores tenham ocorrido até 30 de abril 
de 2017, inclusive os ajuizados, bem como conceder parcelamento para o respectivo pagamento, 
observado o disposto neste convênio e as demais normas previstas na legislação tributária estadual. 
Cláusula segunda As reduções de que trata a cláusula primeira correspondem aos seguintes 
percentuais: 
I - na hipótese de pagamento à vista: 
a) 85% (oitenta e cinco por cento) da multa e 90% (noventa por cento) dos juros, na hipótese de o 
pagamento ocorrer no mês de agosto de 2017; 
b) 80% (oitenta por cento) da multa e 85% (oitenta e cinco por cento) dos juros, na hipótese de o 
pagamento ocorrer no mês de setembro de 2017; 
c) 75% (setenta e cinco por cento) da multa e 80% (oitenta por cento) dos juros, na hipótese de o 
pagamento ocorrer no mês de outubro de 2017; e 
d) 70% (setenta por cento) da multa e 75% (setenta e cinco por cento) dos juros, na hipótese de o 
pagamento ocorrer no mês de novembro de 2017; e 
II - na hipótese de pagamento parcelado, em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e sucessivas: 
a) 60% (sessenta por cento) da multa e 70% (setenta por cento) dos juros, na hipótese de o 
pagamento da primeira parcela ocorrer no mês de agosto de 2017; 
b) 55% (cinquenta e cinco por cento) da multa e 65% (sessenta e cinco por cento) dos juros, na 
hipótese de o pagamento da primeira parcela ocorrer no mês de setembro de 2017; 
c) 50% (cinquenta por cento) da multa e 60% (sessenta por cento) dos juros, na hipótese de o 
pagamento da primeira parcela ocorrer no mês de outubro de 2017; e 
d) 45% (quarenta e cinco por cento) da multa e 55% (cinquenta e cinco por cento) dos juros, na 
hipótese de o pagamento da primeira parcela ocorrer no mês de novembro de 2017. 
Cláusula terceira As reduções previstas neste convênio somente se aplicam aos créditos tributários, 
inclusive inscritos em dívida ativa ou em fase de cobrança judicial, constituídos: 
I - até 31 de outubro de 2017, quando decorrentes de Auto de Infração, Auto de Apreensão, Auto de 
Lançamento sem Pena-lidade, Notificação de Débito ou Notificação de Débito sem Penalidade, cujo 
fato gerador tenha ocorrido até o período fiscal de abril de 2017; ou 
II - até 30 de novembro de 2017, quando decorrentes de Regularização de Débito cujo fato gerador 
tenha ocorrido até o período fiscal de abril de 2017. 



 

Cláusula quarta A inobservância de qualquer das exigências estabelecidas neste convênio e em lei 
complementar estadual implica revogação dos benefícios de redução parcial da multa e juros 
previstos na cláusula segunda, com recomposição do valor total anterior ao pagamento ou 
parcelamento e exigibilidade imediata da totalidade do crédito remanescente não pago. 
Cláusula quinta Ocorre a perda do parcelamento, com a recomposição do débito e incidência 
integral da multa e juros, abatendo-se os valores pagos, nas seguintes hipóteses: 
I - não pagamento de 3 (três) parcelas, consecutivas ou não; 
II - não pagamento do saldo devedor remanescente, após decorridos 30 (trinta) dias do termo final 
do prazo para pagamento da última parcela, independentemente do quantitativo de parcelas não 
pagas; ou 
III - não pagamento do valor relativo a encargos e honorários advocatícios previsto em lei estadual. 
Cláusula sexta O Estado de Pernambuco poderá estabelecer outras condições e exigências para a 
fruição dos benefícios de que trata este convênio. 
Cláusula sétima Fica vedada a concessão de um novo programa de recuperação de créditos 
tributários ou fiscais, durante num período de 10 (dez) anos. 
Cláusula oitava Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional. 
Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti Guardia; Acre - Lilian Virginia Bahia Marques 
Caniso por Joaquim Manoel Mansour Macêdo, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - 
Neiva Lúcia da Costa Nunes por Josenildo Santos Abrantes, Amazonas - Luiz Gonzaga Campos de 
Souza por Francisco Arnóbio Bezerra Mota, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Distrito Federal - 
Wilson José de Paula, Espírito Santo - Bruno Funchal, Goiás - João Furtado de Mendonça Neto, 
Maranhão - Magno Vasconcelos Pereira por Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Último Almeida 
de Oliveira por Gustavo Pinto Coelho de Oliveira, Mato Grosso do Sul - Márcio Campos Monteiro, 
Minas Gerais - João Alberto Vizzotto por José Afonso Bicalho Beltrão da Silva, Pará - Maria Rute 
Tostes por Nilo Emanoel Rendeiro de Noronha, Paraíba - Marconi Marques Frazão, Paraná - Mauro 
Ricardo Machado Costa, Pernambuco - Leonardo Ângelo de Souza Santos por Marcelo Andrade 
Bezerra Barros, Piauí - Rafael Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Gustavo de Oliveira Barbosa, Rio Grande 
do Norte - André Horta Melo, Rio Grande do Sul - Luis Antônio Bins por Giovani Batista Feltes, 
Rondônia - Roberto Carlos Barbosa por Wagner Garcia de Freitas, Roraima - Ronaldo Marcilio Santos, 
Santa Catarina - Valério Odorizzi Junior por Almir José Gorges, São Paulo - Helcio Tokeshi, Sergipe - 
Josué Modesto dos Passos Subrinho e Tocantins - Paulo Antenor de Oliveira. 
 

CONVÊNIO ICMS N° 138, DE 29 DE SETEMBRO DE 2017 - (DOU de 05.10.2017) 
 

Autoriza o Estado de Rondônia a reduzir multas e demais acréscimos legais, e a conceder 
parcelamento de débito fiscal relacionados com o ICMS, nas hipóteses que especifica. 
 
O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 166ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 29 de setembro de 2017, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, 
de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 
CONVÊNIO 
Cláusula primeira Fica o Estado de Rondônia autorizado a instituir programa de parcelamento de 
débitos fiscais e reduzir multas e demais acréscimos legais, relacionados com o ICMS, decorrentes de 
fatos geradores ocorridos até 31 de dezembro de 2015, constituídos ou não, inscritos ou não em 
dívida ativa. 
§ 1º Poderão ser incluídos na consolidação os valores espontaneamente denunciados ou informados 
pelo contribuinte à repartição fazendária, decorrentes de infrações relacionadas a fatos geradores do 
ICMS, ocorridos até 31 de dezembro de 2015. 



 

§ 2º O débito será consolidado, de forma individualizada, na data do pedido de ingresso no 
programa, com todos os acréscimos legais. 
Cláusula segunda O débito consolidado poderá ser pago: 
I - em parcela única, com redução de até 95% (noventa e cinco por cento) das multas punitivas e 
moratórias e dos juros de mora; 
II - em até 12 (doze) parcelas mensais e sucessivas, com redução de até 85% (oitenta e cinco por 
cento) das multas punitivas e moratórias e dos juros de mora; 
III - em até 24 (vinte e quatro) parcelas mensais e sucessivas, com redução de até 80% (oitenta por 
cento) das multas punitivas e moratórias e dos juros de mora; 
IV - em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e sucessivas, com redução de até 75% (setenta e cinco 
por cento) das multas punitivas e moratórias e dos juros de mora; 
V - em até 60 (sessenta) parcelas mensais e sucessivas, com redução de até 70% (setenta por cento) 
das multas punitivas e moratórias e dos juros de mora; 
VI - em até 120 (cento e vinte) parcelas mensais e sucessivas, com redução de até 65% (setenta e 
cinco por cento) das multas punitivas e moratórias e dos juros de mora; 
VII - em até 180 (cento e oitenta) parcelas mensais e sucessivas, com redução de até 60% (sessenta 
por cento) das multas punitivas e moratórias e dos juros de mora, para os estabelecimentos de que 
trata o Convênio ICMS 59/12, de 22 de junho de 2012. 
§ 1º Para fins do disposto nos incisos II a VII do caput, serão aplicados sobre o valor atualizado da 
parcela, juros de mora de 1% (um por cento) ao mês ou fração. 
§ 2º No pagamento de parcela em atraso serão aplicados os acréscimos legais previstos na legislação 
do ICMS, sem qualquer dedução. 
Cláusula terceira A formalização de pedido de ingresso no programa implica o reconhecimento dos 
débitos tributários nele incluídos, ficando condicionada à desistência de eventuais ações ou 
embargos à execução fiscal, com renúncia ao direito sobre o qual se fundam, nos autos judiciais 
respectivos e da desistência de eventuais impugnações, defesas e recursos apresentados no âmbito 
administrativo. 
§ 1º O ingresso no programa dar-se-á por formalização da opção do contribuinte e da homologação 
do fisco no momento do pagamento da parcela única ou da primeira parcela. 
§ 2º A legislação do Estado fixará o prazo máximo de opção do contribuinte, que não poderá exceder 
a 28 de dezembro de 2017. 
Cláusula quarta Implica revogação do parcelamento: 
I - a inobservância de qualquer das exigências estabelecidas neste convênio; 
II - o atraso no pagamento de mais de três parcelas, sucessivas ou não; 
III - a inclusão de qualquer débito anteriormente incluído no programa de parcelamento previsto no 
Convênio ICMS 85/12, de 31 de agosto de 2012 e Convênio ICMS 44/16, de 19 de maio de 2016, sem 
a observância do requisito previsto na cláusula sexta. 
IV - o descumprimento de outras condições, a serem estabelecidas em legislação estadual. 
Parágrafo único. Para efeito do disposto nesta cláusula, serão considerados todos os 
estabelecimentos da empresa beneficiária do parcelamento. 
Cláusula quinta Legislação estadual poderá dispor sobre: 
I - o valor mínimo de cada parcela; 
II - a redução do valor dos honorários advocatícios; 
III - os percentuais de redução de juros e multas, observados os limites e os prazos estabelecidos 
neste convênio; 
IV - as hipóteses de utilização de crédito acumulado e de ressarcimento de imposto retido; 
V - o tratamento a ser dispensado na redução do prazo do parcelamento; 
VI - outras condições para a concessão dos benefícios tratados neste Convênio. 
Cláusula sexta Tratando-se de parcelamento/reparcelamento em curso ou já rescindido, efetuado 
com os benefícios decorrentes dos programas de parcelamento previstos nos Convênio ICMS 85/12, 



 

de 31 de agosto de 2012 e Convênio ICMS 44/16, de 19 de maio de 2016, somente será permitida a 
adesão aos benefícios deste convênio, para pagamento à vista ou parcelado, desde que a primeira 
parcela seja de no mínimo 20% do valor do saldo devedor. 
Cláusula sétima O disposto neste convênio: 
I - não autoriza restituição ou compensação das quantias pagas; 
II - não autoriza o levantamento, pelo contribuinte ou pelo interessado, de importância depositada 
em juízo, quando houver decisão transitada em julgado a favor do Estado. 
Cláusula oitava A instituição de novo programa de parcelamento que tenha o mesmo objeto do 
presente convênio deverá observar o intervalo mínimo de 04 (quatro) anos. 
Cláusula nona Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional. 
Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti Guardia; Acre - Lilian Virginia Bahia Marques 
Caniso por Joaquim Manoel Mansour Macêdo, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - 
Neiva Lúcia da Costa Nunes por Josenildo Santos Abrantes, Amazonas - Luiz Gonzaga Campos de 
Souza por Francisco Arnóbio Bezerra Mota, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Distrito Federal - 
Wilson José de Paula, Espírito Santo - Bruno Funchal, Goiás - João Furtado de Mendonça Neto, 
Maranhão - Magno Vasconcelos Pereira por Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Último Almeida 
de Oliveira por Gustavo Pinto Coelho de Oliveira, Mato Grosso do Sul - Márcio Campos Monteiro, 
Minas Gerais - João Alberto Vizzotto por José Afonso Bicalho Beltrão da Silva, Pará - Maria Rute 
Tostes por Nilo Emanoel Rendeiro de Noronha, Paraíba - Marconi Marques Frazão, Paraná - Mauro 
Ricardo Machado Costa, Pernambuco - Leonardo Ângelo de Souza Santos por Marcelo Andrade 
Bezerra Barros, Piauí - Rafael Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Gustavo de Oliveira Barbosa, Rio Grande 
do Norte - André Horta Melo, Rio Grande do Sul - Luis Antônio Bins por Giovani Batista Feltes, 
Rondônia - Roberto Carlos Barbosa por Wagner Garcia de Freitas, Roraima - Ronaldo Marcilio Santos, 
Santa Catarina - Valério Odorizzi Junior por Almir José Gorges, São Paulo - Helcio Tokeshi, Sergipe - 
Josué Modesto dos Passos Subrinho e Tocantins - Paulo Antenor de Oliveira. 
 

CONVÊNIO ICMS N° 139, DE 29 DE SETEMBRO DE 2017 - (DOU de 05.10.2017) 
 

Autoriza o Estado do Rio Grande do Sul a conceder parcelamento de débitos fiscais 
relacionados com o ICM e o ICMS a cooperativas. 
 
O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 166ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 29 de setembro de 2017, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, 
de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 
CONVÊNIO 
Cláusula primeira Fica o Estado do Rio Grande do Sul autorizado a conceder parcelamento, para 
cooperativas, em até 120 (cento e vinte) meses, dos créditos tributários relacionados com o ICM e 
ICMS, vencidos até 31 de dezembro de 2016, constituídos ou não, inscritos ou não em Dívida Ativa, 
inclusive ajuizados, observadas as condições estabelecidas neste convênio. 
Parágrafo único. O disposto no caput somente se aplica aos contribuintes que fizerem adesão ao 
programa de pagamento e parcelamento estadual. 
Cláusula segunda A formalização de pedido de ingresso no programa implica o reconhecimento dos 
débitos tributários nele incluídos, ficando condicionada à desistência de eventuais ações ou 
embargos à execução fiscal, com renúncia ao direito sobre o qual se fundam, nos autos judiciais 
respectivos, e da desistência de eventuais impugnações, defesas e recursos apresentados no âmbito 
administrativo. 
§ 1º Fica vedada a inclusão, no programa, de débitos que foram ou que são objeto de depósito 
judicial. 



 

§ 2º Poderão ser incluídos no programa débitos espontaneamente denunciados ou informados pelo 
contribuinte à Receita Estadual, decorrentes de infrações relacionadas a fatos geradores do ICM e do 
ICMS, cujos vencimentos tenham ocorrido até 31 de dezembro de 2016. 
§ 3º O ingresso no programa dar-se-á por formalização da opção do contribuinte e da sua 
homologação após o pagamento da parcela única ou da primeira parcela. 
§ 4º A legislação do Estado fixará o prazo máximo de opção do contribuinte, que não poderá exceder 
a 27 de outubro de 2017. 
Cláusula terceira Implica revogação do parcelamento: 
I - a inobservância de qualquer das exigências estabelecidas neste convênio; 
II - estar em atraso, por 3 (três) meses, consecutivos ou não, do pagamento integral das parcelas ou, 
nas mesmas condições, se houver o acúmulo em Dívida Ativa exigível referente a 3 (três) meses do 
ICMS declarado em GIA, relativo a fatos geradores ocorridos após a formalização do acordo, 
considerados todos os estabelecimentos da cooperativa beneficiária do parcelamento; 
III - o descumprimento de outras condições a serem estabelecidas pela Secretaria Estadual da 
Fazenda. 
Parágrafo único. Para efeito do disposto nesta cláusula serão considerados todos os 
estabelecimentos da cooperativa beneficiária do parcelamento. 
Cláusula quarta A legislação estadual poderá dispor sobre: 
I - o valor mínimo de cada parcela; 
II - a redução do valor dos honorários advocatícios; 
III - a aplicação das disposições deste convênio aos parcelamentos em curso. 
Cláusula quinta Os benefícios concedidos com base neste convênio se aplicam sobre o saldo 
existente e não conferem qualquer direito a restituição ou compensação de importâncias já pagas ou 
compensadas anteriormente. 
Cláusula sexta Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional. 
Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti Guardia; Acre - Lilian Virginia Bahia Marques 
Caniso por Joaquim Manoel Mansour Macêdo, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - 
Neiva Lúcia da Costa Nunes por Josenildo Santos Abrantes, Amazonas - Luiz Gonzaga Campos de 
Souza por Francisco Arnóbio Bezerra Mota, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Distrito Federal - 
Wilson José de Paula, Espírito Santo - Bruno Funchal, Goiás - João Furtado de Mendonça Neto, 
Maranhão - Magno Vasconcelos Pereira por Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Último Almeida 
de Oliveira por Gustavo Pinto Coelho de Oliveira, Mato Grosso do Sul - Márcio Campos Monteiro, 
Minas Gerais - João Alberto Vizzotto por José Afonso Bicalho Beltrão da Silva, Pará - Maria Rute 
Tostes por Nilo Emanoel Rendeiro de Noronha, Paraíba - Marconi Marques Frazão, Paraná - Mauro 
Ricardo Machado Costa, Pernambuco - Leonardo Ângelo de Souza Santos por Marcelo Andrade 
Bezerra Barros, Piauí - Rafael Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Gustavo de Oliveira Barbosa, Rio Grande 
do Norte - André Horta Melo, Rio Grande do Sul - Luis Antônio Bins por Giovani Batista Feltes, 
Rondônia - Roberto Carlos Barbosa por Wagner Garcia de Freitas, Roraima - Ronaldo Marcilio Santos, 
Santa Catarina - Valério Odorizzi Junior por Almir José Gorges, São Paulo - Helcio Tokeshi, Sergipe - 
Josué Modesto dos Passos Subrinho e Tocantins - Paulo Antenor de Oliveira. 
 

CONVÊNIO ICMS N° 140, DE 29 DE SETEMBRO DE 2017 - (DOU de 05.10.2017) 
 

Autoriza ao Estado de Alagoas a reduzir multas e demais acréscimos legais mediante 
parcelamento de débitos fiscais relacionados com o ICM e o ICMS para as cooperativas de 
agricultura familiar. 
 



 

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 166ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 29 de setembro de 2017, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, 
de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 
CONVÊNIO 
Cláusula primeira Fica o Estado de Alagoas autorizado a instituir programa de parcelamento de 
débitos fiscais relacionados com o ICM e o ICMS e dispensar ou reduzir suas multas e demais 
acréscimos legais, que tenham por sujeição passiva cooperativas de agricultura familiar, vencidos até 
31 de dezembro de 2016, constituídos ou não, inscritas ou não em dívida ativa, inclusive ajuizados, 
observadas as condições e limites estabelecidos neste convênio. 
§ 1º O débito será consolidado na data do pedido de ingresso no programa, com todos os acréscimos 
legais. 
§ 2º Poderão ser incluídos na consolidação os valores espontaneamente denunciados ou informados 
pelo contribuinte à repartição fazendária, decorrentes de infrações relacionadas a fatos geradores do 
ICM e do ICMS, ocorridos até 31 de dezembro de 2016. 
§ 3º O disposto nesta cláusula aplica-se, inclusive, às multas decorrentes do descumprimento de 
obrigações acessórias. 
Cláusula segunda Ressalvados os créditos tributários que já tenham sido objeto de anistia, os débitos 
dos parcelamentos atualmente em curso também poderão participar dos benefícios previstos na 
cláusula primeira deste convênio, no que tange ao saldo devedor remanescente. 
Parágrafo único. A consolidação do saldo remanescente dar-se-á conforme previsto na legislação 
estadual. 
Cláusula terceira O débito consolidado poderá ser pago em até 180 (cento e oitenta) parcelas 
mensais e consecutivas, com redução de 95% (noventa e cinco por cento) do valor das multas 
punitiva e moratória e 90% (noventa por cento) do valor dos juros. 
§ 1º Para fins do disposto nocaput, serão aplicados os juros mensais de 0,680% (seiscentos e oitenta 
milésimos por cento) para liquidação em até 180 (cento e oitenta) parcelas; 
§ 2º No pagamento de parcela em atraso serão aplicados os acréscimos legais previstos na legislação 
do ICMS. 
Cláusula quarta A formalização de pedido de ingresso no programa implica o reconhecimento dos 
débitos tributários nele incluídos, ficando condicionada à desistência de eventuais ações ou 
embargos à execução fiscal, com renúncia ao direito sobre o qual se fundam, nos autos judiciais 
respectivos e da desistência de eventuais impugnações, defesas e recursos apresentados no âmbito 
administrativo. 
§ 1º O ingresso no programa dar-se-á por formalização da opção do contribuinte e da homologação 
do fisco no momento do pagamento da primeira parcela. 
§ 2º A adesão ao programa de parcelamento de que trata esse convênio deverá ser efetivada em até 
90 (noventa) dias da sua instituição. 
Cláusula quinta Implica revogação do parcelamento: 
I - não pagamento de 3 (três) parcelas, consecutivas ou não; 
II - existência de alguma parcela ou saldo de parcela não paga por período superior a 90 (noventa) 
dias; 
III - descumprimento de outras condições, a serem estabelecidas em legislação estadual. 
Cláusula sexta A legislação estadual poderá dispor sobre: 
I - o valor mínimo de cada parcela; 
II - a redução do valor dos honorários advocatícios; 
III - os percentuais de redução de juros e multas, observados os limites e os prazos estabelecidos 
neste convênio; 
IV - o tratamento a ser dispensado na liquidação antecipada das parcelas; 
V - disciplina específica para os débitos inscritos em Dívida Ativa, diversa do regime aplicável aos 
débitos não inscritos. 



 

Cláusula sétima A instituição de novo programa de parcelamento com o mesmo objeto deste 
convênio, deverá observar o intervalo mínimo de 04 (quatro) anos. 
Cláusula oitava Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional. 
Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti Guardia; Acre - Lilian Virginia Bahia Marques 
Caniso por Joaquim Manoel Mansour Macêdo, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - 
Neiva Lúcia da Costa Nunes por Josenildo Santos Abrantes, Amazonas - Luiz Gonzaga Campos de 
Souza por Francisco Arnóbio Bezerra Mota, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Distrito Federal - 
Wilson José de Paula, Espírito Santo - Bruno Funchal, Goiás - João Furtado de Mendonça Neto, 
Maranhão - Magno Vasconcelos Pereira por Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Último Almeida 
de Oliveira por Gustavo Pinto Coelho de Oliveira, Mato Grosso do Sul - Márcio Campos Monteiro, 
Minas Gerais - João Alberto Vizzotto por José Afonso Bicalho Beltrão da Silva, Pará - Maria Rute 
Tostes por Nilo Emanoel Rendeiro de Noronha, Paraíba - Marconi Marques Frazão, Paraná - Mauro 
Ricardo Machado Costa, Pernambuco - Leonardo Ângelo de Souza Santos por Marcelo Andrade 
Bezerra Barros, Piauí - Rafael Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Gustavo de Oliveira Barbosa, Rio Grande 
do Norte - André Horta Melo, Rio Grande do Sul - Luis Antônio Bins por Giovani Batista Feltes, 
Rondônia - Roberto Carlos Barbosa por Wagner Garcia de Freitas, Roraima - Ronaldo Marcilio Santos, 
Santa Catarina - Valério Odorizzi Junior p or Almir José Gorges, São Paulo - Helcio Tokeshi, Sergipe - 
Josué Modesto dos Passos Subrinho e Tocantins - Paulo Antenor de Oliveira. 
 

CONVÊNIO ICMS N° 141, DE 29 DE SETEMBRO DE 2017 - (DOU de 05.10.2017) 
 

Autoriza o Estado do Maranhão a realizar Programa de Parcelamento de Débitos Fiscais 
com redução de multas e juros previstos na legislação tributária para contribuintes em 
débito com o ICM e o ICMS, na forma que indica. 
 
O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 166ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 29 de setembro de 2017, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, 
de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 
CONVÊNIO 
Cláusula primeira Fica o Estado do Maranhão autorizado a realizar Programa de Parcelamento de 
Débitos Fiscais com redução de multas e juros previstos na legislação tributária para contribuintes 
em débito com o ICM e o ICMS, observadas as condições e limites estabelecidos neste Convênio. 
Cláusula segunda O Programa de Parcelamento alcança os fatos geradores que tenham ocorrido até 
30 de junho de 2017, constituídos ou não, inscritos ou não em dívida ativa, podendo abranger, 
inclusive, aqueles ajuizados. 
§ 1 o Os débitos fiscais existentes poderão ser consolidados, inclusive os valores espontaneamente 
denunciados pelo contribuinte à repartição fazendária. 
§ 2 o O disposto nesta cláusula não se aplica aos parcelamentos em curso, exceto para o pagamento 
do débito remanescente em parcela única. 
Cláusula terceira A adesão ao Programa deverá ser efetivada até 90 (noventa) dias da data da 
publicação da ratificação nacional desde convênio, condicionada ao pagamento da parcela única ou 
da primeira parcela. 
Cláusula quarta Os débitos do ICM e do ICMS consolidados pela Secretaria de Estado da Fazenda, 
exceto aqueles decorrentes exclusivamente de penalidade pecuniária por descumprimento de 
obrigação acessória, serão reduzidos, em multa e juros, nos seguintes percentuais: 
I - 100% (cem por cento), para pagamento em parcela única; 
II - 80% (oitenta por cento), para pagamento em até 60 (sessenta) parcelas; 
III - 50% (cinquenta por cento), para pagamento acima de 60 (sessenta) e até 120 (cento e vinte) 
parcelas, aplicável este percentual de redução a partir da primeira parcela. 



 

Cláusula quinta Os débitos fiscais decorrentes exclusivamente de penalidade pecuniária por 
descumprimento de obrigações acessórias terão redução de seu valor original em 95% (noventa e 
cinco por cento), inclusive saldos de parcelamento, desde que pagos em parcela única até 90 
(noventa) dias da data da publicação da ratificação nacional deste convênio. 
Cláusula sexta Os benefícios fiscais previstos neste convênio ficam condicionados ao pagamento dos 
débitos exclusivamente em moeda corrente. 
Cláusula sétima Os honorários advocatícios, quando cabíveis, serão recolhidos em conformidade com 
o número de parcelas concedidas, corrigidas pelo mesmo índice aplicável à correção do débito. 
Cláusula oitava A formalização da quitação ou do parcelamento implica o reconhecimento dos 
débitos pelo contribuinte, ficando condicionada à desistência de eventuais embargos à execução 
fiscal e demais ações, com renúncia ao direito sobre o qual se fundam os respectivos autos judiciais, 
bem como a desistência de eventuais impugnações, defesas e recursos apresentados no âmbito 
administrativo. 
Cláusula nona Implica a revogação do parcelamento, com a perda de todos os benefícios do 
Programa: 
I - a inobservância de quaisquer das exigências estabelecidas neste convênio; 
II - estar em atraso com o pagamento de 3 (três) parcelas mensais, consecutivas ou não. 
Cláusula décima O disposto neste convênio não autoriza a restituição ou compensação de 
importâncias já pagas do imposto e seus acréscimos. 
Cláusula décima primeira Para a operacionalização do Programa aplicam-se, no que couberem, as 
demais disposições vigentesna legislação tributária do Estado do Maranhão. 
Parágrafo único. Ato do Poder Executivo poderá dispor sobre normas complementares necessárias à 
implementação das disposições contidas convênio. 
Cláusula décima segunda A instituição de novo Programa de Parcelamento deverá observar o 
intervalo mínimo de 4 (quatro) anos contados a partir da data da instituição do Programa de trata 
este convênio. 
Cláusula décima terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação 
nacional. 
Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti Guardia; Acre - Lilian Virginia Bahia Marques 
Caniso por Joaquim Manoel Mansour Macêdo, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - 
Neiva Lúcia da Costa Nunes por Josenildo Santos Abrantes, Amazonas - Luiz Gonzaga Campos de 
Souza por Francisco Arnóbio Bezerra Mota, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Distrito Federal - 
Wilson José de Paula, Espírito Santo - Bruno Funchal, Goiás - João Furtado de Mendonça Neto, 
Maranhão - Magno Vasconcelos Pereira por Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Último Almeida 
de Oliveira por Gustavo Pinto Coelho de Oliveira, Mato Grosso do Sul - Márcio Campos Monteiro, 
Minas Gerais - João Alberto Vizzotto por José Afonso Bicalho Beltrão da Silva, Pará - Maria Rute 
Tostes por Nilo Emanoel Rendeiro de Noronha, Paraíba - Marconi Marques Frazão, Paraná - Mauro 
Ricardo Machado Costa, Pernambuco - Leonardo Ângelo de Souza Santos por Marcelo Andrade 
Bezerra Barros, Piauí - Rafael Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Gustavo de Oliveira Barbosa, Rio Grande 
do Norte - André Horta Melo, Rio Grande do Sul - Luis Antônio Bins por Giovani Batista Feltes, 
Rondônia - Roberto Carlos Barbosa por Wagner Garcia de Freitas, Roraima - Ronaldo Marcilio Santos, 
Santa Catarina - Valério Odorizzi Junior por Almir José Gorges, São Paulo - Helcio Tokeshi, Sergipe - 
Josué Modesto dos Passos Subrinho e Tocantins - Paulo Antenor de Oliveira. 
 

CONVÊNIO ICMS N° 142, DE 29 DE SETEMBRO DE 2017 - (DOU de 05.10.2017) 
 

Autoriza o Estado do Amapá a dispensar ou reduzir multas e juros e conceder 
parcelamento de débitos fiscais, relacionados com o ICMS. 
 



 

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 166ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 29 de setembro de 2017, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº. 24, 
de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 
CONVÊNIO 
Cláusula primeira Fica o Estado do Amapá autorizado a instituir programa de parcelamento de 
débitos fiscais relacionados com o ICMS, com redução de juros e multas, correspondentes a fatos 
geradores ocorridos até 31 de julho de 2017, constituídos ou não, inscritos ou não em dívida ativa, 
inclusive ajuizados, observadas as condições e limites estabelecidos neste convênio. 
§ 1º O débito será consolidado na data do pedido de ingresso no programa, com todos os acréscimos 
legais vencidos previstos na legislação vigente há época dos respectivos fatos geradores da obrigação 
tributária. 
§ 2º Poderão ser incluídos na consolidação os valores espontaneamente denunciados ou informados 
pelo contribuinte à repartição fazendária, decorrentes de infrações relacionadas a fatos geradores do 
ICMS, ocorridos até 31 de julho de 2017. 
Cláusula segunda O débito consolidado poderá ser pago: 
I - em parcela única, com redução de até 95% (noventa e cinco por cento) dos juros e das multas 
punitivas e moratórias; 
II - em até 12 (doze) parcelas, com redução de até 85% (oitenta e cinco por cento) dos juros e das 
multas punitivas e moratórias; 
III - de 13 (treze) a 60 (sessenta) parcelas, com redução de até 75% (setenta e cinco por cento) dos 
juros e das multas punitivas e moratórias; 
IV - de 61 (sessenta e uma) a 84 (oitenta e quatro) parcelas, com redução de até 65% (sessenta e 
cinco por cento) dos juros e das multas punitivas e moratórias. 
§ 1º Os créditos tributários decorrentes exclusivamente de penalidade pecuniária, por 
descumprimento de obrigações acessórias, terão redução de até 80% (oitenta por cento) do seu 
valor original, se pagos à vista. 
§ 2º O parcelamento obedecerá, ainda, ao seguinte: 
I - o saldo devedor será mensalmente corrigido monetariamente de acordo com o indexador previsto 
na legislação do ICMS no Estado; 
II - serão calculados mensalmente os juros e multas devidos de acordo com o que dispõe a legislação 
do ICMS no Estado, e sobre o montante apurado será aplicado o percentual de redução; 
III - o valor da parcela não poderá ser inferior a 200 (duzentas) Unidade Padrão Fiscal/AP, para débito 
tributário e 50 (cinquenta) UPF/AP, para débito não tributário; 
IV - as parcelas vencerão todo dia 25 de cada mês; 
Cláusula terceira No caso de pagamento de parcela em atraso serão aplicados acréscimos legais 
previstos na legislação do ICMS, sem as reduções previstas no inciso II, III e IV da cláusula segunda. 
Cláusula quarta Os benefícios fiscais previstos neste convênio ficam condicionados ao pagamento do 
crédito tributário, à vista ou parcelado, exclusivamente em moeda corrente, sendo vedada a 
utilização de precatórios ou quaisquer outros títulos. 
Cláusula quinta A formalização de pedido de ingresso no programa implica o reconhecimento dos 
débitos tributários nele incluídos, ficando condicionada à desistência de eventuais ações ou 
embargos à execução fiscal, com renúncia ao direito sobre o qual se fundam, nos autos judiciais 
respectivos e da desistência de eventuais impugnações, defesas e recursos apresentados no âmbito 
administrativo. 
Cláusula sexta O ingresso no programa dar-se-á por opção do contribuinte e homologada pelo Fisco 
no momento do pagamento da parcela única ou da primeira parcela. 
§ 1º A primeira parcela do parcelamento deverá ser paga em até 03 (três) dias úteis, contados da 
data da formalização do ingresso no programa de recuperação fiscal. 
§ 2º A adesão ao programa de parcelamento de que trata esse convênio deverá ser efetivada em até 
90 (noventa) dias da sua instituição. 



 

Cláusula sétima Implica revogação do parcelamento: 
I - a inobservância de qualquer das exigências estabelecidas neste convênio; 
II - estar em atraso, por prazo superior a 90 (noventa) dias, com o pagamento de qualquer parcela; 
III - o inadimplemento do imposto devido, por prazo superior a 90 (noventa) dias, relativamente a 
fatos geradores ocorridos após a data da homologação do ingresso no programa; 
V - o descumprimento de outras condições, a serem estabelecidas pela Secretaria de Estado da 
Fazenda. 
Parágrafo único. Para efeito do disposto nesta cláusula, serão considerados todos os 
estabelecimentos da empresa beneficiária do parcelamento. 
Cláusula oitava A legislação do Estado poderá dispor sobre: 
I - redução ou parcelamento do valor dos honorários advocatícios; 
II - percentuais de redução de juros e multas, observados os limites e os prazos estabelecidos neste 
convênio; 
III - definição do prazo final para ingresso no programa de parcelamento, o qual não deve ultrapassar 
o limite estabelecido na cláusula sexta deste convênio. 
Cláusula nona A instituição de novo parcelamento deverá observar intervalo mínimo de 4 (quatro) 
anos. 
Cláusula décima Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no 
Diário Oficial da União. 
Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti Guardia; Acre - Lilian Virginia Bahia Marques 
Caniso por Joaquim Manoel Mansour Macêdo, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - 
Neiva Lúcia da Costa Nunes por Josenildo Santos Abrantes, Amazonas - Luiz Gonzaga Campos de 
Souza por Francisco Arnóbio Bezerra Mota, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Distrito Federal - 
Wilson José de Paula, Espírito Santo - Bruno Funchal, Goiás - João Furtado de Mendonça Neto, 
Maranhão - Magno Vasconcelos Pereira por Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Último Almeida 
de Oliveira por Gustavo Pinto Coelho de Oliveira, Mato Grosso do Sul - Márcio Campos Monteiro, 
Minas Gerais - João Alberto Vizzotto por José Afonso Bicalho Beltrão da Silva, Pará - Maria Rute 
Tostes por Nilo Emanoel Rendeiro de Noronha, Paraíba - Marconi Marques Frazão, Paraná - Mauro 
Ricardo Machado Costa, Pernambuco - Leonardo Ângelo de Souza Santos por Marcelo Andrade 
Bezerra Barros, Piauí - Rafael Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Gustavo de Oliveira Barbosa, Rio Grande 
do Norte - André Horta Melo, Rio Grande do Sul - Luis Antônio Bins por Giovani Batista Feltes, 
Rondônia - Roberto Carlos Barbosa por Wagner Garcia de Freitas, Roraima - Ronaldo Marcilio Santos, 
Santa Catarina - Valério Odorizzi Junior por Almir José Gorges, São Paulo - Helcio Tokeshi, Sergipe - 
Josué Modesto dos Passos Subrinho e Tocantins - Paulo Antenor de Oliveira. 
 

CONVÊNIO ICMS N° 143, DE 29 DE SETEMBRO DE 2017-  (DOU de 05.10.2017) 
 

Altera o Convênio ICMS 65/17, que autoriza o Estado de Goiás a remitir crédito tributário 
de pequeno valor inscrito em dívida ativa, reduzir juros e multas previstos na legislação 
tributária, bem como a conceder parcelamento de crédito tributário, relacionados com o 
ICMS. 
 
O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 166ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 29 de setembro de 2017, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, 
de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 



 

Cláusula primeira A cláusula segunda do Convênio ICMS 65/17, de 5 de junho de 2017, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Cláusula segunda O sujeito passivo, para usufruir os benefícios previstos neste convênio, deve 
promover, até 1º de dezembro de 2017, a regularização do seu débito perante o Estado de Goiás, 
nos termos da legislação tributária estadual, cuja formalização é feita com a liquidação, total ou 
parcial do crédito tributário, à vista ou da 1ª (primeira) parcela.". 
Cláusula segunda A cláusula quarta-A fica acrescida ao Convênio ICMS 65/17, com a seguinte 
redação: 
"Cláusula quarta-A A instituição de novo parcelamento que tenha o mesmo objeto deste convênio 
deverá observar o intervalo de 04 (quatro) anos.". 
Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no 
Diário Oficial da União. 
Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti Guardia; Acre - Lilian Virginia Bahia Marques 
Caniso por Joaquim Manoel Mansour Macêdo, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - 
Neiva Lúcia da Costa Nunes por Josenildo Santos Abrantes, Amazonas - Luiz Gonzaga Campos de 
Souza por Francisco Arnóbio Bezerra Mota, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Distrito Federal - 
Wilson José de Paula, Espírito Santo - Bruno Funchal, Goiás - João Furtado de Mendonça Neto, 
Maranhão - Magno Vasconcelos Pereira por Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Último Almeida 
de Oliveira por Gustavo Pinto Coelho de Oliveira, Mato Grosso do Sul - Márcio Campos Monteiro, 
Minas Gerais - João Alberto Vizzotto por José Afonso Bicalho Beltrão da Silva, Pará - Maria Rute 
Tostes por Nilo Emanoel Rendeiro de Noronha, Paraíba - Marconi Marques Frazão, Paraná - Mauro 
Ricardo Machado Costa, Pernambuco - Leonardo Ângelo de Souza Santos por Marcelo Andrade 
Bezerra Barros, Piauí - Rafael Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Gustavo de Oliveira Barbosa, Rio Grande 
do Norte - André Horta Melo, Rio Grande do Sul - Luis Antônio Bins por Giovani Batista Feltes, 
Rondônia - Roberto Carlos Barbosa por Wagner Garcia de Freitas, Roraima - Ronaldo Marcilio Santos, 
Santa Catarina - Valério Odorizzi Junior por Almir José Gorges, São Paulo - Helcio Tokeshi, Sergipe - 
Josué Modesto dos Passos Subrinho e Tocantins - Paulo Antenor de Oliveira. 
 

CONVÊNIO ICMS N° 144, DE 29 DE SETEMBRO DE 2017 - (DOU de 05.10.2017) 
 

Autoriza o Estado de Sergipe a dispensar ou reduzir juros e multas mediante parcelamento 
de débitos fiscais relacionados com o ICM e o ICMS, na forma que especifica. 
 
O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 166ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 29 de setembro de 2017, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, 
de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 
CONVÊNIO 
Cláusula primeira Fica o Estado de Sergipe autorizado a instituir programa de parcelamento 
incentivado, através do qual os débitos fiscais relacionados com o ICM e ICMS, cujos fatos geradores 
tenham ocorrido até 31 de dezembro de 2016, constituídos ou não, inclusive os espontaneamente 
denunciados pelo contribuinte, inscritos ou não em dívida ativa, ainda que ajuizados. 
Parágrafo único. O débito será consolidado, de forma individualizada, na data do pedido de ingresso 
no programa, com todos os acréscimos legais vencidos previstos na legislação vigente na data dos 
respectivos fatos geradores da obrigação tributária. 
Cláusula segunda O débito consolidado poderá ser pago nas seguintes condições: 
I - em parcela única, com redução de até noventa e cinco por cento das multas punitivas e 
moratórias e, de oitenta por cento dos juros de mora; 
II - em até sessenta parcelas mensais e sucessivas, com redução de oitenta por cento das multas 
punitivas e moratórias e, de sessenta por cento dos juros de mora; ou 



 

III - em até cento e vinte parcelas mensais e sucessivas, com redução de sessenta e cinco por cento 
das multas punitivas e moratórias e, de cinqüenta por cento dos juros de mora. 
§ 1º O parcelamento previsto neste convênio: 
I - poderá ser deferido, independentemente da existência de contratos para pagamentos parcelados 
anteriormente celebrados; 
II - não autoriza a restituição ou compensação das importâncias já recolhidas; 
III - não se aplica a débito fiscal objeto de parcelamento em curso. 
§ 2º A legislação estadual fixará o prazo máximo de opção do contribuinte, que não poderá exceder a 
90 (noventa) dias da sua instituição. 
§ 3º Não se aplica o disposto no inciso III do § 1º desta cláusula, a contribuintes que se encontrem 
adimplentes com parcelamentos em curso. 
§ 4º Poderão ser fixados percentuais de redução de multas punitivas e moratórias e de juros de mora 
intermediários, diversos dos previstos nos incisos de I a III do caput, respeitados os limites máximo e 
mínimo de redução de multas punitivas e moratórias e de juros de mora. 
Cláusula terceira O parcelamento de que trata este convênio fica condicionado a que o contribuinte: 
I - manifeste, formalmente, sua desistência em relação a ações judiciais e recursos administrativos 
contra a Fazenda Pública, visando ao afastamento da cobrança do débito fiscal objeto do pagamento 
parcelado, em caráter irretratável; 
II - formalize sua opção, mediante requerimento cujo modelo será disponibilizado pela Secretaria de 
Estado da Fazenda; e 
III - cumpra outras condições expressamente previstas na legislação tributária estadual. 
Cláusula quarta O contrato celebrado em decorrência do parcelamento de que trata este Convênio 
será considerado descumprido e automaticamente rescindido, independentemente de qualquer ato 
da autoridade fazendária, quando ocorrer falta de pagamento integral de qualquer uma das parcelas, 
por prazo superior a sessenta dias. 
Parágrafo único. Ocorrida a rescisão nos termos do caput, deverão ser restabelecidos, em relação ao 
saldo devedor, os valores originários das multas e dos juros dispensados, prosseguindo-se na 
cobrança do débito remanescente. 
Cláusula quinta Poderão ser limitadas a aplicação do benefício definido neste convênio e serem 
estabelecidas outras condições de rescisão do contrato celebrado em decorrência do parcelamento. 
Cláusula sexta A instituição de novo programa de parcelamento com o mesmo objetivo deste 
convênio deverá observar o intervalo mínimo de 04 (quatro) anos. 
Cláusula sétima Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional. 
Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti Guardia; Acre - Lilian Virginia Bahia Marques 
Caniso por Joaquim Manoel Mansour Macêdo, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - 
Neiva Lúcia da Costa Nunes por Josenildo Santos Abrantes, Amazonas - Luiz Gonzaga Campos de 
Souza por Francisco Arnóbio Bezerra Mota, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Distrito Federal - 
Wilson José de Paula, Espírito Santo - Bruno Funchal, Goiás - João Furtado de Mendonça Neto, 
Maranhão - Magno Vasconcelos Pereira por Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Último Almeida 
de Oliveira por Gustavo Pinto Coelho de Oliveira, Mato Grosso do Sul - Márcio Campos Monteiro, 
Minas Gerais - João Alberto Vizzotto por José Afonso Bicalho Beltrão da Silva, Pará - Maria Rute 
Tostes por Nilo Emanoel Rendeiro de Noronha, Paraíba - Marconi Marques Frazão, Paraná - Mauro 
Ricardo Machado Costa, Pernambuco - Leonardo Ângelo de Souza Santos por Marcelo Andrade 
Bezerra Barros, Piauí - Rafael Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Gustavo de Oliveira Barbosa, Rio Grande 
do Norte - André Horta Melo, Rio Grande do Sul - Luis Antônio Bins por Giovani Batista Feltes, 
Rondônia - Roberto Carlos Barbosa por Wagner Garcia de Freitas, Roraima - Ronaldo Marcilio Santos, 
Santa Catarina - Valério Odorizzi Junior por Almir José Gorges, São Paulo - Helcio Tokeshi, Sergipe - 
Josué Modesto dos Passos Subrinho e Tocantins - Paulo Antenor de Oliveira. 
 



 

CONVÊNIO ICMS N° 145, DE 29 DE SETEMBRO DE 2017 - (DOU de 05.10.2017) 
 

Autoriza o Estado do Piauí a remitir e a anistiar de créditos tributários, constituídos ou 
não, decorrentes das isenções, dos incentivos e dos benefícios fiscais ou financeiro-fiscais 
instituídos em desacordo com o disposto na alínea "g" do inciso XII do § 2º do art. 155 da 
Constituição Federal, com termo final até 31 de dezembro de 2011. 
 
O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 166ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 29 de setembro de 2017, tendo em vista o disposto na Lei Complementar n° 24, 
de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 

Cláusula primeira Fica o Estado de Piauí autorizado a remitir e a anistiar os créditos tributários, 
constituídos ou não, decorrentes das isenções, dos incentivos e dos benefícios fiscais ou financeiro-
fiscais, vinculados ao Imposto sobre Operações Relativas a Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, 
instituídos pela legislação estadual, em desacordo com o disposto na alínea "g" do inciso XII do § 2º 
do art. 155 da Constituição Federal, cujo ato normativo ou concessivo, publicado ou não, tenha sido 
revogado ou tenha exaurido seus efeitos até 31 de dezembro de 2011. 
Parágrafo único. O disposto neste convênio fica condicionado a: 
I - não autorização da restituição ou compensação de importâncias já pagas, ainda que sob a forma 
de escrituração de crédito; 
II - desistência de ações ou embargos à execução fiscal, com renúncia ao direito sobre o qual se 
fundam, nos autos judiciais respectivos, ou à desistência de impugnações, defesas e recursos 
apresentados no âmbito administrativo; 
III - quitação integral pelo sujeito passivo das custas e demais despesas processuais; 
IV - desistência pelo advogado do sujeito passivo da cobrança de eventuais honorários de 
sucumbência da unidade federada. 
Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no 
Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir da data de vigência do convênio que dispõe sobre 
a remissão dos créditos tributários, constituídos ou não, decorrentes das isenções, dos incentivos e 
dos benefícios fiscais ou financeiro-fiscais, relativos ao Imposto sobre Operações Relativas a 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, nos termos da Lei Complementar nº 160, de 7 de agosto de 
2017. 
Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti Guardia; Acre - Lilian Virginia Bahia Marques 
Caniso por Joaquim Manoel Mansour Macêdo, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - 
Neiva Lúcia da Costa Nunes por Josenildo Santos Abrantes, Amazonas - Luiz Gonzaga Campos de 
Souza por Francisco Arnóbio Bezerra Mota, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Distrito Federal - 
Wilson José de Paula, Espírito Santo - Bruno Funchal, Goiás - João Furtado de Mendonça Neto, 
Maranhão - Magno Vasconcelos Pereira por Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Último Almeida 
de Oliveira por Gustavo Pinto Coelho de Oliveira, Mato Grosso do Sul - Márcio Campos Monteiro, 
Minas Gerais - João Alberto Vizzotto por José Afonso Bicalho Beltrão da Silva, Pará - Maria Rute 
Tostes por Nilo Emanoel Rendeiro de Noronha, Paraíba - Marconi Marques Frazão, Paraná - Mauro 
Ricardo Machado Costa, Pernambuco - Leonardo Ângelo de Souza Santos por Marcelo Andrade 
Bezerra Barros, Piauí - Rafael Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Gustavo de Oliveira Barbosa, Rio Grande 
do Norte - André Horta Melo, Rio Grande do Sul - Luis Antônio Bins por Giovani Batista Feltes, 
Rondônia - Roberto Carlos Barbosa por Wagner Garcia de Freitas, Roraima - Ronaldo Marcilio Santos, 



 

Santa Catarina - Valério Odorizzi Junior por Almir José Gorges, São Paulo - Helcio Tokeshi, Sergipe - 
Josué Modesto dos Passos Subrinho e Tocantins - Paulo Antenor de Oliveira. 
 

CONVÊNIO ICMS N° 146, DE 29 DE SETEMBRO DE 2017 - (DOU de 05.10.2017) 
 

Autoriza o Estado da Bahia a reduzir a multa por infração e acréscimos moratórios 
relacionados ao ICM e ICMS, na forma que especifica. 
 
O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 166ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 29 de setembro de 2017, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, 
de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 
CONVÊNIO 
Cláusula primeira Fica o Estado da Bahia autorizado a instituir programa de redução da multa por 
infração e acréscimos moratórios relacionados com débitos fiscais do ICM e ICMS, constituídos ou 
não, inscritos ou não em dívida ativa, inclusive ajuizados, referentes a fatos geradores ocorridos até 
30 de junho de 2017, observadas as condições e limites estabelecidos neste convênio. 
Cláusula segunda Os débitos do ICM e do ICMS, inclusive os decorrentes de descumprimento de 
obrigação acessória, poderão ser pagos com redução da multa por infraçãoe acréscimos moratórios, 
nos seguintes percentuais: 
I - 70% (setenta por cento), na hipótese de pagamento integral à vista, até 22 de dezembro de 2017; 
II - 50% (cinquenta por cento), na hipótese de pagamento em até 12 parcelas mensais e 
consecutivas, com o pagamento da primeira parcela até 22 de dezembro de 2017, e as seguintes até 
o dia 22 (vinte e dois) de cada mês subsequente ao do pagamento da parcela inicial. 
Cláusula terceira O disposto neste convênio não autoriza a restituição ou compensação de valores 
eventualmente recolhidos. 
Cláusula quarta Os procedimentos necessários para operacionalização do benefício previsto neste 
convênio serão estabelecidos na legislação tributária estadual. 
Clausula quinta A instituição de novo programa de parcelamento com o mesmo objeto deste 
convênio, deverá observar o intervalo mínimo de 04 (quatro) anos. 
Cláusula sexta Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional. 
Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti Guardia; Acre - Lilian Virginia Bahia Marques 
Caniso por Joaquim Manoel Mansour Macêdo, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - 
Neiva Lúcia da Costa Nunes por Josenildo Santos Abrantes, Amazonas - Luiz Gonzaga Campos de 
Souza por Francisco Arnóbio Bezerra Mota, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Distrito Federal - 
Wilson José de Paula, Espírito Santo - Bruno Funchal, Goiás - João Furtado de Mendonça Neto, 
Maranhão - Magno Vasconcelos Pereira por Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Último Almeida 
de Oliveira por Gustavo Pinto Coelho de Oliveira, Mato Grosso do Sul - Márcio Campos Monteiro, 
Minas Gerais - João Alberto Vizzotto por José Afonso Bicalho Beltrão da Silva, Pará - Maria Rute 
Tostes por Nilo Emanoel Rendeiro de Noronha, Paraíba - Marconi Marques Frazão, Paraná - Mauro 
Ricardo Machado Costa, Pernambuco - Leonardo Ângelo de Souza Santos por Marcelo Andrade 
Bezerra Barros Piauí - Rafael Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Gustavo de Oliveira Barbosa, Rio Grande 
do Norte - André Horta Melo, Rio Grande do Sul - Luis Antônio Bins por Giovani Batista Feltes, 
Rondônia - Roberto Carlos Barbosa por Wagner Garcia de Freitas, Roraima - Ronaldo Marcilio Santos, 
Santa Catarina - Valério Odorizzi Junior por Almir José Gorges, São Paulo - Helcio Tokeshi, Sergipe - 
Josué Modesto dos Passos Subrinho e Tocantins - Paulo Antenor de Oliveira. 
 

CONVÊNIO ICMS N° 147, DE 29 DE SETEMBRO DE 2017 - (DOU de 05.10.2017) 
 



 

Autoriza o Estado do Piauí a instituir programa de anistia de débitos fiscais relacionados 
com o ICM e ICMS na forma que especifica. 
 
O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 166ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 29 de setembro de 2017, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, 
de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 
CONVÊNIO 
Cláusula primeira Fica o Estado do Piauí autorizado a instituir programa de anistia de débitos fiscais 
relacionados com o ICM e o ICMS, suas multas e juros, cujos fatos geradores tenham ocorrido até 31 
de julho, constituídos ou não, inscritos ou não em dívida ativa, inclusive ajuizados, observadas as 
condições e limites estabelecidos neste convênio. 
§ 1º O débito será consolidado, individualmente, na data do pedido de ingresso no programa, com 
todos os acréscimos legais vencidos previstos na legislação vigente na data dos respectivos fatos 
geradores da obrigação tributária. 
§ 2º Poderão ser incluídos na consolidação os valores espontaneamente denunciados ou informados 
pelo contribuinte à repartição fazendária, decorrentes de infrações relacionadas a fatos geradores do 
ICM e do ICMS ocorridos até 31 de julho de 2017. 
Cláusula segunda O débito referente a obrigação principal poderá ser pago com redução de: 
I - 95% (noventa e cinco por cento) dos juros e das multas punitivas e moratórias, na hipótese de 
pagamento integral, até 10 de dezembro de 2017; 
II - 75% (setenta e cinco por cento) dos juros e das multas punitivas e moratórias, na hipótese de 
pagamento em até 06 (seis) parcelas mensais e consecutivas; 
III - 55% (cinquenta e cinco por cento) dos juros e das multas punitivas e moratórias, na hipótese de 
pagamento em até 12 (doze) parcelas mensais e consecutivas. 
Cláusula terceira O débito de obrigação acessória consolidado poderá ser pago com redução de50% 
(cinquenta por cento) do valor, na hipótese de pagamento integral, até 10 de dezembro de 2017. 
Cláusula quarta A formalização de pedido de ingresso no programa implica o reconhecimento dos 
débitos tributários nele incluídos, ficando condicionada à desistência de eventuais ações ou 
embargos à execução fiscal, com renúncia ao direito sobre o qual se fundam, nos autos judiciais 
respectivos, e da desistência de eventuais impugnações, defesas e recursos apresentados no âmbito 
administrativo. 
Parágrafo único. O ingresso no programa dar-se-á por opção do contribuinte, a ser formalizada até 
10 de dezembro de 2017, e, será homologado no momento do pagamento da parcela única. 
Cláusula quinta Implica revogação do programa: 
I - a inobservância de quaisquer das exigências estabelecidas neste convênio; 
II - o descumprimento de outras condições a serem estabelecidas na legislação tributária estadual. 
Cláusula sexta A unidade federada poderá dispor sobre: 
I - honorários advocatícios; 
II - juros e atualização monetária; 
III - outros critérios que considerar necessário para controle do programa. 
Cláusula sétima O disposto neste convênio não autoriza a restituição ou compensação de 
importâncias já pagas. 
Cláusula oitava As disposições deste convênio aplicar-se-ão também aos saldos remanescentes de 
parcelamentos em curso, desde que estes, não tenham sido beneficiados por quaisquer programas 
de parcelamento incentivado. 
Cláusula nona A instituição de novo programa de parcelamento deverá observar intervalo mínimo de 
05 (cinco) anos contados da data de entrada em vigor deste convênio. 
Cláusula décima Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional. 



 

Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti Guardia; Acre - Lilian Virginia Bahia Marques 
Caniso por Joaquim Manoel Mansour Macêdo, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - 
Neiva Lúcia da Costa Nunes por Josenildo Santos Abrantes, Amazonas - Luiz Gonzaga Campos de 
Souza por Francisco Arnóbio Bezerra Mota, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Distrito Federal - 
Wilson José de Paula, Espírito Santo - Bruno Funchal, Goiás - João Furtado de Mendonça Neto, 
Maranhão - Magno Vasconcelos Pereira por Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Último Almeida 
de Oliveira por Gustavo Pinto Coelho de Oliveira, Mato Grosso do Sul - Márcio Campos Monteiro, 
Minas Gerais - João Alberto Vizzotto por José Afonso Bicalho Beltrão da Silva, Pará - Maria Rute 
Tostes por Nilo Emanoel Rendeiro de Noronha, Paraíba - Marconi Marques Frazão, Paraná - Mauro 
Ricardo Machado Costa, Pernambuco - Leonardo Ângelo de Souza Santos por Marcelo Andrade 
Bezerra Barros, Piauí - Rafael Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Gustavo de Oliveira Barbosa, Rio Grande 
do Norte - André Horta Melo, Rio Grande do Sul - Luis Antônio Bins por Giovani Batista Feltes, 
Rondônia - Roberto Carlos Barbosa por Wagner Garcia de Freitas, Roraima - Ronaldo Marcilio Santos, 
Santa Catarina - Valério Odorizzi Junior por Almir José Gorges, São Paulo - Helcio Tokeshi, Sergipe - 
Josué Modesto dos Passos Subrinho e Tocantins - Paulo Antenor de Oliveira. 
 

CONVÊNIO ICMS N° 148, DE 29 DE SETEMBRO DE 2017 - (DOU de 05.10.2017) 
 

Autoriza o Estado de Mato Grosso do Sul a conceder redução de multa e de juros de mora, 
no caso de pagamento em parcela única ou mais de uma parcela, de créditos tributários 
relativos ao ICMS, na forma que especifica. 
 
O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 166ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 29 de setembro de 2017, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, 
de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 
CONVÊNIO 
Cláusula primeira Fica o Estado de Mato Grosso do Sul autorizado a conceder redução da multa 
punitiva ou de mora e dos juros de mora, correspondentes aos créditos tributários relativos ao ICMS, 
constituídos ou não, inscritos ou não em dívida ativa, cujos fatos geradores tenham ocorrido até 30 
de abril de 2017, 
§ 1º A redução de que trata este artigo pode ser concedida em até: 
I - noventa por cento, no caso de pagamento em parcela única; 
II - setenta e cinco por cento, no caso de parcelamento em 2 (duas) e até 6 (seis) parcelas mensais e 
sucessivas; 
III - sessenta por cento, no caso de parcelamento em 7 (sete) e até 18 (dezoito) parcelas mensais e 
sucessivas; 
IV - cinquenta por cento, no caso de parcelamento em 19 (dezenove) e até 36 (trinta e seis) parcelas 
mensais e sucessivas. 
§ 2º Quanto aos créditos tributários cujos valores tenham sido objeto de declaração prestada nos 
termos da regulamentação da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006 
(Simples Nacional), e cuja cobrança tenha sido transferida para o Estado, a redução de que trata o 
caput desta cláusula pode ser de até: 
I - noventa e cinco por cento, no caso de pagamento em parcela única; 
II - oitenta e cinco por cento, no caso de parcelamento em 2 (duas) e até 6 (seis) parcelas mensais e 
sucessivas; 
III - sessenta e cinco por cento, no caso de parcelamento em 7 (sete) e até 18 (dezoito) parcelas 
mensais e sucessivas; 
IV - cinquenta e cinco por cento, no caso de parcelamento em 19 (dezenove) e até 36 (trinta e seis) 
parcelas mensais e sucessivas. 



 

§ 3º Incluem-se nas disposições desta cláusula, observada a data limite da ocorrência dos fatos 
geradores prevista no seu caput: 
I - os créditos tributários objeto de denúncia espontânea apresentada até 15 de dezembro de 2017, 
hipótese em que os percentuais previstos nos incisos I a IV do caput desta cláusula e nos incisos I a IV 
do seu parágrafo segundo podem ser acrescidos de cinco pontos percentuais; 
II - os créditos tributários que tenham sido objeto de parcelamento até a data da publicação da lei 
estadual pela qual se conceder a redução de que trata este convênio. 
Cláusula segunda No caso de créditos tributários relativos a multa por descumprimento de 
obrigações acessórias referentes ao ICMS, inscritos ou não em dívida ativa, cuja infração tenha 
ocorrido até 30 de abril de 2017, fica o Estado de Mato Grosso do Sul autorizado a conceder redução 
de até: 
I - setenta por cento, no caso de pagamento em parcela única; 
II - cinquenta por cento, no caso de parcelamento em 2 (duas) e até 6 (seis) parcelas mensais e 
sucessivas; 
III - quarenta por cento, no caso de parcelamento em 7 (sete) e até 12 (doze) parcelas mensais e 
sucessivas; 
IV - trinta por cento, no caso de parcelamento em 13 (treze) e até 24 (vinte e quatro) parcelas 
mensais e sucessivas. 
Parágrafo único. Incluem-se nas disposições desta cláusula os créditos tributários que tenham sido 
objeto de parcelamento até a data da publicação da lei estadual pela qual se conceder a redução de 
que trata este convênio. 
Cláusula terceira O Estado de Mato Grosso do Sul poderá dispor sobre: 
I - o valor mínimo e a forma de pagamento de cada parcela; 
II - honorários advocatícios; 
III - juros e atualização monetária; 
IV - condições para a concessão da redução e critérios que considerar necessários para controle do 
parcelamento. 
Cláusula quarta O disposto neste convênio não autoriza a restituição ou a compensação de 
importâncias já pagas. 
Cláusula quinta Fica o Estado de Mato Grosso do Sul autorizado a remitir os créditos tributários 
relativos ao ICMS, constituídos até 30 de abril de 2017, não inscritos em dívida ativa, cujos valores 
sejam iguais ou inferiores ao equivalente a 250 (duzentos e cinquenta) Unidades de Atualização 
Monetária do Estado de Mato Grosso do Sul (UAM-MS), incluídos o valor do referido imposto, 
atualizado, o dos juros de mora e o das multas aplicáveis, inclusive por descumprimento de 
obrigações acessórias, bem como a remitir os créditos tributários relativos ao referido imposto, 
inscritos em dívida ativa até a data da publicação da lei estadual, cujos valores sejam iguais ou 
inferiores ao equivalente à referida quantidade de UAM-MS. 
Cláusula sexta O período de adesão para os benefícios de que trata este convênio será de 16 de 
outubro de 2017 a 15 de dezembro de 2017. 
Cláusula sétima Não serão concedidas formas excepcionais de pagamento de débitos para com a 
Fazenda Pública pelo prazo mínimo de quatro anos contados da data da publicação da Lei Estadual 
que conceder redução de multa e de juros de mora autorizados por este Convênio. 
Cláusula oitava Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional. 
Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti Guardia; Acre - Lilian Virginia Bahia Marques 
Caniso por Joaquim Manoel Mansour Macêdo, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - 
Neiva Lúcia da Costa Nunes por Josenildo Santos Abrantes, Amazonas - Luiz Gonzaga Campos de 
Souza por Francisco Arnóbio Bezerra Mota, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Distrito Federal - 
Wilson José de Paula, Espírito Santo - Bruno Funchal, Goiás - João Furtado de Mendonça Neto, 
Maranhão - Magno Vasconcelos Pereira por Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Último Almeida 
de Oliveira por Gustavo Pinto Coelho de Oliveira, Mato Grosso do Sul - Márcio Campos Monteiro, 



 

Minas Gerais - João Alberto Vizzotto por José Afonso Bicalho Beltrão da Silva, Pará - Maria Rute 
Tostes por Nilo Emanoel Rendeiro de Noronha, Paraíba - Marconi Marques Frazão, Paraná - Mauro 
Ricardo Machado Costa, Pernambuco - Leonardo Ângelo de Souza Santos por Marcelo Andrade 
Bezerra Barros, Piauí - Rafael Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Gustavo de Oliveira Barbosa, Rio Grande 
do Norte - André Horta Melo, Rio Grande do Sul - Luis Antônio Bins por Giovani Batista Feltes, 
Rondônia - Roberto Carlos Barbosa por Wagner Garcia de Freitas, Roraima - Ronaldo Marcilio Santos, 
Santa Catarina - Valério Odorizzi Junior por Almir José Gorges, São Paulo - Helcio Tokeshi, Sergipe - 
Josué Modesto dos Passos Subrinho e Tocantins - Paulo Antenor de Oliveira. 
MANUEL DOS ANJOS MARQUES TEIXEIRA 
 
 

 

2.00 ASSUNTOS ESTADUAIS 
2.01 OUTROS ASSUNTOS ESTADUAIS 
DECRETO N° 62.843, DE 29 DE SETEMBRO DE 2017 - (DOE de 30.09.2017) 
 

Altera o Decreto 62.647, de 27 de junho de 2017, que institui regime especial de tributação 
pelo Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações 
de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS para 
contribuintes que tenham como atividade o comércio varejista de carnes. 
 
GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo 
em vista o disposto naLei n° 6.374, de 1° de março de 1989, e no Convênio ICMS 89/05, de 17 de 

agosto de 2005, 
DECRETA: 
Artigo 1° Fica acrescentado o artigo 2°-A ao Decreto 62.647, de 27 de junho de 2017, com a seguinte 
redação: 
“Artigo 2°-A. Nas saídas internas das mercadorias indicadas no “caput” do artigo 1°, destinadas a 
consumidor final, realizadas por contribuinte do ICMS que exerça a atividade econômica de comércio 
varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios - hipermercados e 
supermercados, CNAEs 4711-3/01 e 4711-3/02, o imposto poderá ser apurado mediante a aplicação 
do percentual de 4,5% (quatro inteiros e cinco décimos por cento) sobre o valor das referidas saídas, 
desde que observado, além das demais disposições da legislação, o seguinte: 
I - o procedimento estabelecido no “caput” é opcional, devendo o contribuinte declarar formalmente 
a opção, por todos os estabelecimentos localizados neste Estado, em termo no Livro Registro de 
Utilização de Documentos Fiscais e Termos de Ocorrência - RUDFTO, devendo a renúncia a ela ser 
objeto de novo termo, que produzirá efeitos, em cada caso, por período não inferior a 12 (doze) 
meses, contados do primeiro dia do mês subsequente ao da lavratura do correspondente termo; 
II - é vedado o aproveitamento de quaisquer créditos do imposto relativos à mercadoria objeto das 
saídas referidas no “caput”. 
Parágrafo único. O disposto neste artigo: 
1 - aplica-se também à saída interna de “jerked beef”, destinada a consumidor final; 
2 - não se aplica ao contribuinte sujeito às normas do Regime Especial Unificado de Arrecadação de 
Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - “Simples 
Nacional”.” (NR). 
Artigo 2° Passa a vigorar, com a redação que se segue, o “caput” do artigo 1° do Decreto 62.647, de 

27 de junho de 2017: 

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg-ant/lei6374_sp_1989.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b05/convenio89_icms_2005.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b05/convenio89_icms_2005.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg17/decreto/dec_62647.php#art2a
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg17/decreto/dec_62647.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg17/decreto/dec_62647.php#art2a
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg17/decreto/dec_62647.php#art2a_i
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg17/decreto/dec_62647.php#art2a_ii
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg17/decreto/dec_62647.php#art2a_pu
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg17/decreto/dec_62647.php#art2a_pu_1
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg17/decreto/dec_62647.php#art2a_pu_2
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg17/decreto/dec_62647.php#art1
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg17/decreto/dec_62647.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg17/decreto/dec_62647.php


 

“Artigo 1° O contribuinte do ICMS que exercer atividade econômica de comércio varejista de carnes e 
demais produtos comestíveis frescos, resfriados, congelados, salgados, secos ou temperados, 
resultantes do abate de ave, leporídeo e gado bovino, bufalino, caprino, ovino ou suíno (açougues), 
CNAE 4722-9/01, poderá apurar o imposto devido mensalmente mediante a aplicação do percentual 
de 4,5% (quatro inteiros e cinco décimos por cento) sobre a receita bruta auferida no período, em 
substituição ao regime de apuração do ICMS previsto no artigo 47 da Lei n° 6.374, de 1° de março de 

1989.” (NR). 
Artigo 3° Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos: 
I - o artigo 1°: no primeiro dia do mês subsequente ao de sua publicação; 

II - o artigo 2°: em 1° de janeiro de 2018. 

Palácio dos Bandeirantes, 29 de setembro de 2017 
GERALDO ALCKMIN 
HELCIO TOKESHI 
Secretário da Fazenda 
MÁRCIO LUIZ FRANÇA GOMES 
Secretário de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia e Inovação 
SAMUEL MOREIRA DA SILVA JUNIOR 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
SAULO DE CASTRO ABREU FILHO 
Secretário de Governo 
Publicado na Secretaria de Governo, aos 29 de setembro de 2017. 
 

DECRETO N° 62.861, DE 03 DE OUTUBRO DE 2017 - m(DOE de 04.10.2017) 
 

Suspende o expediente nas repartições públicas estaduais no dia 13 de outubro de 2017, e 
dá providências correlatas. 
 
GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e 
CONSIDERANDO que o próximo dia 13 de outubro deste ano intercala-se entre o feriado de 12 de 
outubro, data comemorativa do Dia de Nossa Senhora Aparecida, e o fim de semana, 
DECRETA: 
Artigo 1° Fica suspenso o expediente nas repartições públicas estaduais no dia 13 de outubro de 
2017. 
Artigo 2° Em decorrência do disposto no artigo 1° deste decreto, os servidores deverão compensar as 
horas não trabalhadas, à razão de 1 (uma) hora diária, a partir do dia 5 de outubro de 2017, 
observada a jornada de trabalho a que estiverem sujeitos. 
§ 1° Caberá ao superior hierárquico determinar, em relação a cada servidor, a compensação a ser 
feita de acordo com o interesse e a peculiaridade do serviço. 
§ 2° A não compensação das horas de trabalho acarretará os descontos pertinentes ou, se for o caso, 
falta ao serviço no dia sujeito à compensação. 
Artigo 3° As repartições públicas que prestam serviços essenciais e de interesse público, que tenham 
o funcionamento ininterrupto, terão expediente normal no dia mencionado no artigo 1° deste 
decreto. 
Artigo 4° Caberá às autoridades competentes de cada Secretaria de Estado e da Procuradoria Geral 
do Estado fiscalizar o cumprimento das disposições deste decreto. 
Artigo 5° Os dirigentes das Autarquias Estaduais e das Fundações instituídas ou mantidas pelo Poder 
Público poderão adequar o disposto neste decreto às entidades que dirigem. 

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg17/decreto/dec_62647.php#art1
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg-ant/lei6374_sp_1989.asp#art47
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg-ant/lei6374_sp_1989.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg-ant/lei6374_sp_1989.asp


 

Artigo 6° Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Bandeirantes, 3 de outubro de 2017 
GERALDO ALCKMIN 
ARNALDO CALIL PEREIRA JARDIM 
Secretário de Agricultura e Abastecimento 
MÁRCIO LUIZ FRANÇA GOMES 
Secretário de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia e Inovação 
JOSE LUIZ DE FRANÇA PENNA 
Secretário da Cultura 
JOSÉ RENATO NALINI 
Secretário da Educação 
BENEDITO BRAGA 
Secretário de Saneamento e Recursos Hídricos 
HELCIO TOKESHI 
Secretário da Fazenda 
RODRIGO GARCIA 
Secretário da Habitação 
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Secretário da Administração Penitenciária 
CLODOALDO PELISSIONI 
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JOSÉ LUIZ RIBEIRO 
Secretário do Emprego e Relações do Trabalho 
PAULO GUSTAVO MAIURINO 
Secretário de Esporte, Lazer e Juventude 
JOÃO CARLOS DE SOUZA MEIRELLES 
Secretário de Energia e Mineração 
FABRÍCIO COBRA ARBEX 
Secretário-Adjunto, da Casa Civil, Respondendo pelo Expediente da Secretaria de Turismo 
LINAMARA RIZZO BATTISTELLA 
Secretária dos Direitos da Pessoa com Deficiência 
SAMUEL MOREIRA DA SILVA JUNIOR 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
SAULO DE CASTRO ABREU FILHO 
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Publicado na Secretaria de Governo, aos 3 de outubro de 2017. 



 

 

RESOLUÇÃO SF N° 084, DE 28 DE SETEMBRO DE 2017  - (DOE de 30.09.2017) 
 

Dispõe sobre o sorteio de prêmios no âmbito do Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal 
do Estado de São Paulo. 
 
O SECRETÁRIO DA FAZENDA, 
CONSIDERANDO o disposto no inciso III do artigo 4° da Lei 12.685, de 28-08-2007, no item 

2 do regulamento anexo à Resolução SF 58, de 24-10-2008, e na alínea “a” do inciso I do artigo 4°-

B da Resolução SF 61, de 05-11-2008, 
RESOLVE: 
Artigo 1° Ficam disponibilizados para consulta no endereço eletrônico 
https://portal.fazenda.sp.gov.br os números dos bilhetes do sorteio número 107 do Programa de 
Estímulo à Cidadania Fiscal do Estado de São Paulo. 
§ 1° Com o objetivo de assegurar a integridade do arquivo eletrônico que contém a relação de todos 
os números dos bilhetes e seus respectivos titulares foi gerado o seguinte código “hash”: 
A1C51FE7BFBFB22624B546B1AC696F43. 
§ 2° O código “hash” mencionado no Parágrafo 1° refere-se à codificação gerada pelo algoritmo 
público denominado “Message Digest Algorithm 5 - MD5” 
Artigo 2° Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 

COMUNICADO DA N° 074, DE 02 DE OUTUBRO DE 2017 - (DOE de 03.10.2017) 
 

Divulga a Tabela Prática para Cálculo dos Juros de Mora aplicáveis até 31-10-2017 para os 
débitos de ITCMD e de IPVA. 
 
A DIRETORA DE ARRECADAÇÃO, 
CONSIDERANDO o disposto no artigo 1° da Lei 10.175, de 30/12/98, divulga a Tabela Prática para 
Cálculo dos Juros de Mora anexa a este comunicado. 

TABELA PRÁTICA PARA CÁLCULO DOS JUROS DE MORA - ITCMD e IPVA - APLICÁVEIS ATÉ 31-
10-2017, ANEXA AO COMUNICADO DA-74/17 

MÊS/A
NO DO 

VENCIM
ENTO 

20
03 

20
04 

20
05 

20
06 

20
07 

20
08 

20
09 

20
10 

20
11 

20
12 

20
13 

20
14 

20
15 

20
16 

20
17 

Janeiro 
2,0
00
0 

1,7
95
4 

1,6
42
9 

1,4
66
8 

1,3
28
9 

1,2
08
1 

1,0
82
5 

0,9
62
5 

0,8
42
5 

0,7
21
8 

0,6
01
8 

0,4
81
8 

0,3
61
8 

0,2
32
8 

0,1
00
5 

Fevereiro 
1,9
81
7 

1,7
84
6 

1,6
30
7 

1,4
55
3 

1,3
18
9 

1,1
98
1 

1,0
72
5 

0,9
52
5 

0,8
32
5 

0,7
11
8 

0,5
91
8 

0,4
71
8 

0,3
51
8 

0,2
22
8 

0,0
90
5 

Março 
1,9
63
9 

1,7
70
8 

1,6
15
4 

1,4
41
1 

1,3
08
4 

1,1
88
1 

1,0
62
5 

0,9
42
5 

0,8
22
5 

0,7
01
8 

0,5
81
8 

0,4
61
8 

0,3
41
4 

0,2
11
2 

0,0
80
0 

Abril 
1,9
45
2 

1,7
59
0 

1,6
01
3 

1,4
30
3 

1,2
98
4 

1,1
78
1 

1,0
52
5 

0,9
32
5 

0,8
12
5 

0,6
91
8 

0,5
71
8 

0,4
51
8 

0,3
31
4 

0,2
00
6 

0,0
70
0 

Maio 
1,9
25
5 

1,7
46
7 

1,5
86
3 

1,4
17
5 

1,2
88
1 

1,1
68
1 

1,0
42
5 

0,9
22
5 

0,8
02
5 

0,6
81
8 

0,5
61
8 

0,4
41
8 

0,3
21
4 

0,1
89
5 

0,0
60
0 

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg07/lei/lei12685_sp_2007.asp#art4_iii
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg07/lei/lei12685_sp_2007.asp#art4
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg07/lei/lei12685_sp_2007.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg08/res/res58_sf_2008.php#2
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg08/res/res58_sf_2008.php#2
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg08/res/res58_sf_2008.php#regulamento
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg08/res/res58_sf_2008.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg08/res/res61_sf_2008.php#art4b_i_a
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg08/res/res61_sf_2008.php#art4b_i
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg08/res/res61_sf_2008.php#art4b
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg08/res/res61_sf_2008.php#art4b
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg08/res/res61_sf_2008.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg98/leis_98/lei10175_1998.asp#art1
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg98/leis_98/lei10175_1998.asp


 

Junho 
1,9
06
9 

1,7
34
4 

1,5
70
4 

1,4
05
7 

1,2
78
1 

1,1
58
1 

1,0
32
5 

0,9
12
5 

0,7
92
5 

0,6
71
8 

0,5
51
8 

0,4
31
8 

0,3
10
7 

0,1
77
9 

0,0
50
0 

Julho 
1,8
86
1 

1,7
21
5 

1,5
55
3 

1,3
94
0 

1,2
68
1 

1,1
47
4 

1,0
22
5 

0,9
02
5 

0,7
82
5 

0,6
61
8 

0,5
41
8 

0,4
21
8 

0,2
98
9 

0,1
66
8 

0,0
40
0 

Agosto 
1,8
68
4 

1,7
08
6 

1,5
38
7 

1,3
81
4 

1,2
58
1 

1,1
37
2 

1,0
12
5 

0,8
92
5 

0,7
71
8 

0,6
51
8 

0,5
31
8 

0,4
11
8 

0,2
87
8 

0,1
54
6 

0,0
30
0 

Setembro 
1,8
51
6 

1,6
96
1 

1,5
23
7 

1,3
70
8 

1,2
48
1 

1,1
26
2 

1,0
02
5 

0,8
82
5 

0,7
61
8 

0,6
41
8 

0,5
21
8 

0,4
01
8 

0,2
76
7 

0,1
43
5 

0,0
20
0 

Outubro 
1,8
35
2 

1,6
84
0 

1,5
09
6 

1,3
59
9 

1,2
38
1 

1,1
14
4 

0,9
92
5 

0,8
72
5 

0,7
51
8 

0,6
31
8 

0,5
11
8 

0,3
91
8 

0,2
65
6 

0,1
33
0 

0,0
10
0 

Novembr

o 

1,8
21
8 

1,6
71
5 

1,4
95
8 

1,3
49
7 

1,2
28
1 

1,1
04
2 

0,9
82
5 

0,8
62
5 

0,7
41
8 

0,6
21
8 

0,5
01
8 

0,3
81
8 

0,2
55
0 

0,1
22
6 

  

Dezembr

o 

1,8
08
1 

1,6
56
7 

1,4
81
1 

1,3
39
7 

1,2
18
1 

1,0
93
0 

0,9
72
5 

0,8
52
5 

0,7
31
8 

0,6
11
8 

0,4
91
8 

0,3
71
8 

0,2
43
4 

0,1
11
4 

  

OBS.: Para débitos vencidos a partir de 01/01/99, aplicar o coeficiente de juros correspondente ao 
mês de vencimento do débito. 
Quando o vencimento do débito ocorrer no último dia útil do mês, aplicar o coeficiente 
correspondente ao mês do vencimento, deduzindo-se 0,0100. 
ESTA TABELA NÃO SE APLICA AO ICMS. 
Os valores das taxas de juros, utilizados para a elaboração desta tabela prática, são os abaixo 
indicados: 
MÊS/A
NO DO 

VENCIM
ENTO 

20
03 

20
04 

20
05 

20
06 

20
07 

20
08 

20
09 

20
10 

20
11 

20
12 

20
13 

20
14 

20
15 

20
16 

20
17 

Janeiro 
0,0
19
7 

0,0
12
7 

0,0
13
8 

0,0
14
3 

0,0
10
8 

0,0
10
0 

0,0
10
5 

0,0
10
0 

0,0
10
0 

0,0
10
0 

0,0
10
0 

0,0
10
0 

0,0
10
0 

0,0
10
6 

0,0
10
9 

Fevereiro 
0,0
18
3 

0,0
10
8 

0,0
12
2 

0,0
11
5 

0,0
10
0 

0,0
10
0 

0,0
10
0 

0,0
10
0 

0,0
10
0 

0,0
10
0 

0,0
10
0 

0,0
10
0 

0,0
10
0 

0,0
10
0 

0,0
10
0 

Março 
0,0
17
8 

0,0
13
8 

0,0
15
3 

0,0
14
2 

0,0
10
5 

0,0
10
0 

0,0
10
0 

0,0
10
0 

0,0
10
0 

0,0
10
0 

0,0
10
0 

0,0
10
0 

0,0
10
4 

0,0
11
6 

0,0
10
5 

Abril 
0,0
18
7 

0,0
11
8 

0,0
14
1 

0,0
10
8 

0,0
10
0 

0,0
10
0 

0,0
10
0 

0,0
10
0 

0,0
10
0 

0,0
10
0 

0,0
10
0 

0,0
10
0 

0,0
10
0 

0,0
10
6 

0,0
10
0 

Maio 
0,0
19
7 

0,0
12
3 

0,0
15
0 

0,0
12
8 

0,0
10
3 

0,0
10
0 

0,0
10
0 

0,0
10
0 

0,0
10
0 

0,0
10
0 

0,0
10
0 

0,0
10
0 

0,0
10
0 

0,0
11
1 

0,0
10
0 

Junho 
0,0
18
6 

0,0
12
3 

0,0
15
9 

0,0
11
8 

0,0
10
0 

0,0
10
0 

0,0
10
0 

0,0
10
0 

0,0
10
0 

0,0
10
0 

0,0
10
0 

0,0
10
0 

0,0
10
7 

0,0
11
6 

0,0
10
0 

Julho 
0,0
20
8 

0,0
12
9 

0,0
15
1 

0,0
11
7 

0,0
10
0 

0,0
10
7 

0,0
10
0 

0,0
10
0 

0,0
10
0 

0,0
10
0 

0,0
10
0 

0,0
10
0 

0,0
11
8 

0,0
11
1 

0,0
10
0 

Agosto 
0,0
17
7 

0,0
12
9 

0,0
16
6 

0,0
12
6 

0,0
10
0 

0,0
10
2 

0,0
10
0 

0,0
10
0 

0,0
10
7 

0,0
10
0 

0,0
10
0 

0,0
10
0 

0,0
11
1 

0,0
12
2 

0,0
10
0 



 

Setembro 
0,0
16
8 

0,0
12
5 

0,0
15
0 

0,0
10
6 

0,0
10
0 

0,0
11
0 

0,0
10
0 

0,0
10
0 

0,0
10
0 

0,0
10
0 

0,0
10
0 

0,0
10
0 

0,0
11
1 

0,0
11
1 

0,0
10
0 

Outubro 
0,0
16
4 

0,0
12
1 

0,0
14
1 

0,0
10
9 

0,0
10
0 

0,0
11
8 

0,0
10
0 

0,0
10
0 

0,0
10
0 

0,0
10
0 

0,0
10
0 

0,0
10
0 

0,0
11
1 

0,0
10
5 

0,0
10
0 

Novembr

o 

0,0
13
4 

0,0
12
5 

0,0
13
8 

0,0
10
2 

0,0
10
0 

0,0
10
2 

0,0
10
0 

0,0
10
0 

0,0
10
0 

0,0
10
0 

0,0
10
0 

0,0
10
0 

0,0
10
6 

0,0
10
4 

  

Dezembr

o 

0,0
13
7 

0,0
14
8 

0,0
14
7 

0,0
10
0 

0,0
10
0 

0,0
11
2 

0,0
10
0 

0,0
10
0 

0,0
10
0 

0,0
10
0 

0,0
10
0 

0,0
10
0 

0,0
11
6 

0,0
11
2 

  

 
COMUNICADO DA N° 075, DE 02 DE OUTUBRO DE 2017 - (DOE de 03.10.2017) 
 

Divulga a Tabela Prática para Cálculo dos Juros de Mora aplicáveis até 31-10-2017 para os 
débitos de Multas Infracionais do IPVA e do ITCMD. 
 
A DIRETORA DE ARRECADAÇÃO, 
CONSIDERANDO o disposto no artigo 1° da Lei 10.175, de 30/12/98, divulga a Tabela Prática para 
Cálculo dos Juros de Mora anexa a este comunicado. 
TABELA PRÁTICA PARA CÁLCULO DOS JUROS DE MORA SOBRE A MULTA INFRACIONAL - ITCMD e 
IPVA - APLICÁVEIS ATÉ 31-10-2017, ANEXA AO COMUNICADO DA-75/17 
MÊS/
ANO 
DA 

LAVR
ATUR
A DO 
AIIM 

20
00 

20
01 

20
02 

20
03 

20
04 

20
05 

20
06 

20
07 

20
08 

20
09 

20
10 

20
11 

20
12 

20
13 

20
14 

20
15 

20
16 

20
17 

Janeiro   
2,
32
42 

2,
15
85 

1,
97
17 

1,
77
46 

1,
62
07 

1,
44
53 

1,
30
89 

1,
18
81 

1,
06
25 

0,
94
25 

0,
82
25 

0,
70
18 

0,
58
18 

0,
46
18 

0,
34
18 

0,
21
28 

0,
08
05 

Feverei
ro   

2,
31
16 

2,
14
48 

1,
95
39 

1,
76
08 

1,
60
54 

1,
43
11 

1,
29
84 

1,
17
81 

1,
05
25 

0,
93
25 

0,
81
25 

0,
69
18 

0,
57
18 

0,
45
18 

0,
33
14 

0,
20
12 

0,
07
00 

Março   
2,
29
97 

2,
13
00 

1,
93
52 

1,
74
90 

1,
59
13 

1,
42
03 

1,
28
84 

1,
16
81 

1,
04
25 

0,
92
25 

0,
80
25 

0,
68
18 

0,
56
18 

0,
44
18 

0,
32
14 

0,
19
06 

0,
06
00 

Abril   
2,
28
63 

2,
11
59 

1,
91
55 

1,
73
67 

1,
57
63 

1,
40
75 

1,
27
81 

1,
15
81 

1,
03
25 

0,
91
25 

0,
79
25 

0,
67
18 

0,
55
18 

0,
43
18 

0,
31
14 

0,
17
95 

0,
05
00 

Maio   
2,
27
36 

2,
10
26 

1,
89
69 

1,
72
44 

1,
56
04 

1,
39
57 

1,
26
81 

1,
14
81 

1,
02
25 

0,
90
25 

0,
78
25 

0,
66
18 

0,
54
18 

0,
42
18 

0,
30
07 

0,
16
79 

0,
04
00 

Junho   
2,
25
86 

2,
08
72 

1,
87
61 

1,
71
15 

1,
54
53 

1,
38
40 

1,
25
81 

1,
13
74 

1,
01
25 

0,
89
25 

0,
77
25 

0,
65
18 

0,
53
18 

0,
41
18 

0,
28
89 

0,
15
68 

0,
03
00 

Julho 
2,
39
64 

2,
24
26 

2,
07
28 

1,
85
84 

1,
69
86 

1,
52
87 

1,
37
14 

1,
24
81 

1,
12
72 

1,
00
25 

0,
88
25 

0,
76
18 

0,
64
18 

0,
52
18 

0,
40
18 

0,
27
78 

0,
14
46 

0,
02
00 

Agosto 
2,
38
42 

2,
22
94 

2,
05
90 

1,
84
16 

1,
68
61 

1,
51
37 

1,
36
08 

1,
23
81 

1,
11
62 

0,
99
25 

0,
87
25 

0,
75
18 

0,
63
18 

0,
51
18 

0,
39
18 

0,
26
67 

0,
13
35 

0,
01
00 

Setemb
ro 

2,
37
13 

2,
21
41 

2,
04
25 

1,
82
52 

1,
67
40 

1,
49
96 

1,
34
99 

1,
22
81 

1,
10
44 

0,
98
25 

0,
86
25 

0,
74
18 

0,
62
18 

0,
50
18 

0,
38
18 

0,
25
56 

0,
12
30 

  

Outubr
o 

2,
35
91 

2,
20
02 

2,
02
71 

1,
81
18 

1,
66
15 

1,
48
58 

1,
33
97 

1,
21
81 

1,
09
42 

0,
97
25 

0,
85
25 

0,
73
18 

0,
61
18 

0,
49
18 

0,
37
18 

0,
24
50 

0,
11
26 

  

Novem
bro 

2,
34
71 

2,
18
63 

2,
00
97 

1,
79
81 

1,
64
67 

1,
47
11 

1,
32
97 

1,
20
81 

1,
08
30 

0,
96
25 

0,
84
25 

0,
72
18 

0,
60
18 

0,
48
18 

0,
36
18 

0,
23
34 

0,
10
14 

  

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg98/leis_98/lei10175_1998.asp#art1
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg98/leis_98/lei10175_1998.asp


 

Dezemb
ro 

2,
33
44 

2,
17
10 

1,
99
00 

1,
78
54 

1,
63
29 

1,
45
68 

1,
31
89 

1,
19
81 

1,
07
25 

0,
95
25 

0,
83
25 

0,
71
18 

0,
59
18 

0,
47
18 

0,
35
18 

0,
22
28 

0,
09
05 

  

OBS.: Para débitos vencidos a partir de 01/01/99, aplicar o coeficiente de juros correspondente ao mês 
de vencimento do débito. 

Quando o vencimento do débito ocorrer no último dia útil do mês, aplicar o coeficiente correspondente ao 
mês do vencimento, deduzindo-se 0,0100. 

ESTA TABELA NÃO SE APLICA AO ICMS. 

Os valores das taxas de juros, utilizados para a elaboração desta tabela prática, são os abaixo indicados: 

MÊS/
ANO 
DA 

LAVR
ATUR
A DO 
AIIM 

20
00 

20
01 

20
02 

20
03 

20
04 

20
05 

20
06 

20
07 

20
08 

20
09 

20
10 

20
11 

20
12 

20
13 

20
14 

20
15 

20
16 

20
17 

Janeiro   
0,
01
27 

0,
01
53 

0,
01
97 

0,
01
27 
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COMUNICADO DA N° 076, DE 02 DE OUTUBRO DE 2017 - (DOE de 03.10.2017) 
 



 

Divulga a Tabela Prática para Cálculo dos Juros de Mora aplicáveis até 31-10-2017 para os 
débitos de Taxas. 
 
A DIRETORA DE ARRECADAÇÃO, 
CONSIDERANDO o disposto no artigo 13, inciso II, da Lei 15.266, de 26-12-2013, divulga a Tabela 
Prática para Cálculo dos Juros de Mora, aplicável às Taxas, anexa a este comunicado. 
TABELA PRÁTICA PARA CÁLCULO DOS JUROS DE MORA - TAXAS - APLICÁVEIS ATÉ 31-10-2017, ANEXA 
AO COMUNICADO DA-76/17 

MÊS/ANO DO VENCIMENTO 2014 2015 2016 2017 
Janeiro - 0,3618 0,2328 0,1005 

Fevereiro - 0,3518 0,2228 0,0905 
Março 0,4618 0,3414 0,2112 0,0800 
Abril 0,4518 0,3314 0,2006 0,0700 
Maio 0,4418 0,3214 0,1895 0,0600 
Junho 0,4318 0,3107 0,1779 0,0500 
Julho 0,4218 0,2989 0,1668 0,0400 

Agosto 0,4118 0,2878 0,1546 0,0300 
Setembro 0,4018 0,2767 0,1435 0,0200 
Outubro 0,3918 0,2656 0,1330 0,0100 

Novembro 0,3818 0,2550 0,1226   
Dezembro 0,3718 0,2434 0,1114   

OBS.: Quando o vencimento do débito ocorrer no último dia útil do mês, aplicar o coeficiente 
correspondente ao mês do vencimento, deduzindo-se 0,0100. 
ESTA TABELA NÃO SE APLICA AO ICMS, IPVA e ITCMD. 
Os valores das taxas de juros, utilizados para a elaboração desta tabela prática, são os abaixo 
indicados: 

MÊS/ANO DO VENCIMENTO 2014 2015 2016 2017 
Janeiro - 0,0100 0,0106 0,0109 

Fevereiro - 0,0100 0,0100 0,0100 
Março 0,0100 0,0104 0,0116 0,0105 
Abril 0,0100 0,0100 0,0106 0,0100 
Maio 0,0100 0,0100 0,0111 0,0100 
Junho 0,0100 0,0107 0,0116 0,0100 
Julho 0,0100 0,0118 0,0111 0,0100 

Agosto 0,0100 0,0111 0,0122 0,0100 
Setembro 0,0100 0,0111 0,0111 0,0100 
Outubro 0,0100 0,0111 0,0105 0,0100 

Novembro 0,0100 0,0106 0,0104   
Dezembro 0,0100 0,0116 0,0112   

 
COMUNICADO DA N° 077, DE 02 DE OUTUBRO DE 2017 - (DOE de 03.10.2017) 
 

Divulga a Tabela Prática para Cálculo dos Juros de Mora aplicáveis até 31-10-2017 para os 
débitos de Multas Infracionais de Taxas. 
A DIRETORA DE ARRECADAÇÃO, 
CONSIDERANDO o disposto no artigo 13, inciso II, da Lei 15.266, de 26-12-2013, divulga a Tabela 
Prática para Cálculo dos Juros de Mora, aplicável às Taxas, anexa a este comunicado. 

TABELA PRÁTICA PARA CÁLCULO DOS JUROS DE MORA SOBRE A MULTA INFRACIONAL 
APLICÁVEIS ATÉ 31-10-2017, ANEXA AO COMUNICADO DA-77/17 

MÊS/ANO DA LAVRATURA DO AIIM 2014 2015 2016 2017 

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg13/lei/lei_15266_2013.php#art13
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg13/lei/lei_15266_2013.php#art13_ii
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg13/lei/lei_15266_2013.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg13/lei/lei_15266_2013.php#art13
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg13/lei/lei_15266_2013.php#art13_ii
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg13/lei/lei_15266_2013.php


 

Janeiro - 0,3418 0,2128 0,0805 
Fevereiro - 0,3314 0,2012 0,0700 
Março 0,4418 0,3214 0,1906 0,0600 
Abril 0,4318 0,3114 0,1795 0,0500 
Maio 0,4218 0,3007 0,1679 0,0400 
Junho 0,4118 0,2889 0,1568 0,0300 
Julho 0,4018 0,2778 0,1446 0,0200 
Agosto 0,3918 0,2667 0,1335 0,0100 
Setembro 0,3818 0,2556 0,1230   
Outubro 0,3718 0,2450 0,1126   
Novembro 0,3618 0,2334 0,1014   
Dezembro 0,3518 0,2228 0,0905   

ESTA TABELA NÃO SE APLICA AO ICMS, IPVA e ITCMD. 

Os valores das taxas de juros, utilizados para a elaboração desta tabela prática, são os abaixo indicados: 

MÊS/ANO DA LAVRATURA DO AIIM 2014 2015 2016 2017 
Janeiro - 0,0100 0,0106 0,0109 
Fevereiro - 0,0100 0,0100 0,0100 
Março - 0,0104 0,0116 0,0105 
Abril - 0,0100 0,0106 0,0100 
Maio 0,0100 0,0100 0,0111 0,0100 
Junho 0,0100 0,0107 0,0116 0,0100 
Julho 0,0100 0,0118 0,0111 0,0100 
Agosto 0,0100 0,0111 0,0122 0,0100 
Setembro 0,0100 0,0111 0,0111 0,0100 
Outubro 0,0100 0,0111 0,0105 0,0100 
Novembro 0,0100 0,0106 0,0104   
Dezembro 0,0100 0,0116 0,0112   
 
 
 
 

3.00 ASSUNTOS DIVERSOS 
3.01 CEDFC--ARTIGOS / COMENTÁRIOS 
 

Circulo de Influência 
 

Durante uma aula do curso pré-vestibular, professor e alunos discutiam sobre as possíveis estratégias 
e possibilidades para aumentar as chances de sucesso no vestibular, quando um dos alunos 
comentou: 
– Professor, você sabia que diminuíram a quantidade de vagas na universidade que estou buscando? 
– Verdade? E quantas vagas são agora? – Indagou o professor 
– Apenas 150! 
– E de quantas vagas você precisa pra entrar nessa universidade? 
– Ué, apenas uma! 
– Pois bem! Então vai estudar! 
 
Segundo Stephen Covey, você pode classificar as situações e circunstâncias da vida em duas 
categorias: Coisas que você pode influenciar através de suas escolhas, ao que ele chama de Círculo 
de Influência, e coisas que podem lhe dizer respeito, mas sobre as quais tem pouca ou nenhuma 
influência, o Círculo de Preocupação. 



 

 
Pessoas proativas colocam seu foco e energia naquilo que podem influenciar ou modificar, e não se 
preocupam tanto com o que não podem. Elas concentram seus esforços no Círculo de Influência e 
agem com protagonismo e otimismo realista, aumentando cada vez mais o seu Círculo de Influência 
e sua capacidade de entrega na vida pessoal e profissional, transformando-se em agente de 
transformação. 
 
Por outro lado, as pessoas reativas concentram seus esforços no Círculo de Preocupação. Para elas, 
existe sempre um culpado por suas frustrações; o governo, a empresa, o cônjuge, o chefe, as crises, 
enfim, elas permitem ser controladas pelo ambiente colocando o seu foco naquilo que não 
conseguem controlar. E o resultado a gente já conhece: reclamação, passividade, atitudes 
acusatórias, lamentações e reatividade, que provocam o encolhimento do Círculo de Influência e o 
aumento do Círculo de Preocupação. São os agentes de reclamação. 
 
Encontrar uma desculpa é geralmente mais fácil e simples do que esforçar-se para buscar uma 
solução, contudo, é certamente muito mais frustrante, portanto, não se engane, sua capacidade de 
conquistar os melhores resultados, agindo com protagonismo e proatividade, está diretamente 
relacionada ao círculo ao qual dedica a maior parte de seu foco, tempo e energia. 
Então, onde você tem colocado o seu foco e energia? 
Quem quer arruma um jeito, quem não quer arruma desculpas. 
Um Grande Abraço, 
Marco Fabossi 

 
Comandar ou liderar? 

 
Por: Moracy das Dores 
Precisaremos estabelecer uma verdade, àqueles que comandam ou pela hierarquia ou pelo o 
“ordens a cumprir” e não pelo liderar pertinente e competentemente, antes de abordarmos esse 
Tema. 
 
Por analogia poderemos diferenciar “quem sabe utilizar todos os talheres em um fino jantar daquele 
que imita alguém que talvez saiba”. Essa forma poderá ser errônea, além de incerta, porque 
comandar pessoas é o principal sintoma de quem não sabe liderar… 
 
COMANDAR PESSOAS, IMITANDO ALGUÉM QUE INDICA SABER, LEVARÁ A UM ACERTO OU A UM 
DESASTRE? 
Mesmo se for um acerto, a insegurança o estressará. Se for um desastre e se não houver demissão, 
você terá que trabalhar muito para corrigir o que causou. Devo pontuar que, filosoficamente, é “pior 
ter conhecimento parcial do que não ter nenhum conhecimento”. A saída é ter coragem para 
perguntar, disposição para trabalhar na busca de conhecimento e possuir um alto nível de idealismo 
que o motive a labutar noite adentro e em dias não úteis. 
 
Devo estabelecer que liderar é saber envolver a todos, é fazer entender que somente JUNTOS 
poderemos encontrar o melhor caminho, é fazer com que todos se sintam “pais ou mães da criança”. 
Ao envolver a equipe, uma boa técnica é discutir sobre a melhor forma de executar a tarefa com 
menor esforço, melhor qualidade e maior resultado. 
 
DISCUTIR JUNTOS?… DISCUTIR-O-QUÊ? 



 

Discutir e deliberar, visando encontrar formas eficazes de como fazer melhor tudo o que tem que ser 
feito, desde que o Conceito do “porque fazer” e “onde queremos chegar” já tenha sido discutido com 
os ‘pais’ de cada criança. 
 
Como todos querem se sentir parte integrante do todo da empresa e como ninguém gosta de ser só 
mais um peão a ser movido, o verdadeiro líder cuidou disso antes, quando ouviu as ideias dos 
liderados e os estimulou a compartilhar seus anseios, emoções e sensações com a Equipe. Ou seja, 
quando atraiu e envolveu cada mente na Ação. 
 
Em boa parte das empresas o inverso acontece, na prática, pelo fato dos liderados desconhecerem o 
que os seus ‘comandantes’ querem. Tanta incerteza leva muitas equipes a perderem tempo e 
esforço com projetos que não funcionaram, mas que provavelmente funcionariam se o Líder desse 
uma visão do Todo que pontuasse o que espera deles e garantisse que o grupo soubesse exatamente 
para onde iria e o que deveria fazer para poder chegar lá. 
 
VOCÊ SÓ É TÃO BOM OU TÃO RUIM QUANTO A EQUIPE QUE COMANDA / LIDERA? 
A verdade é que toda e qualquer equipe é imagem e semelhança de quem a dirige. E, por isso, você é 
tão bom ou tão ruim quanto sua equipe for.  Foi-se o tempo em que, quando perguntados sobre o 
que é liderança, vinha: “saber comandar”. Hoje, um líder moderno sabe que deve construir uma 
equipe tão boa ou melhor do que ele é! 
 
Para deixar de comandar e passar a liderar bem uma equipe ou uma empresa é necessário ter um 
desejo insaciável por melhorar-se sempre. É necessário ter algo que o estimule a levantar Feliz e 
ávido por superar-se. Esse algo que gera e mantém sua felicidade pouco tem a ver com ganhos e 
muito tem a ver com a dignidade de ser humano. 
 
CRIAR MULTIPLICADORES FELIZES É DEVER DE UM LÍDER? 
Sim, um líder sabe que deverá ser um exemplo vivo de cooperação; ter uma conduta exemplar; estar 
fisicamente presente e atuante; sempre agir como um catalizador da integração; acreditar nas 
pessoas, mas principalmente em si mesmo; manter um entusiasmo contagiante; estar sempre ponto 
para estimular e ajudar; assumir os próprios erros para valorizar costumes e princípios éticos; 
transformar dificuldades individuais ou coletivas em oportunidades. 
 
APROFUNDANDO UM POUQUINHO MAIS… 
Claro que liderar não é uma tarefa fácil, posto que exija muito comprometimento, paciência, 
persistência e amor-com-paixão-misturados-ao-mesmo-tempo. Se assim não fosse, obviamente não 
seria um “Cargo de Confiança”. 
 
Há quem separe tipos de liderança em autocrática (só dá e cobra tarefas), democrática (permite 
participação dos liderados) e liberal (libera seus liderados e os incentiva a ousar)… Eu prefiro o três-
em-Um-harmônico! 
 
Também há quem separe líderes por traços de personalidade, como: estilos de liderança, situações 
de liderança e padrões de liderança, de acordo com a situação ou de acordo com a equipe… Eu 
prefiro o seja-você-mesmo! 
 
APROFUNDANDO BEM MAIS! 
Vencer limites é entender que sua liderança deve ser pautada na construção continuada do “saber se 
relacionar com o próximo”. Ao desfazer-se dos limites das ideias pré-concebidas que o impedem de 



 

obter novos conceitos de liderança, você estará apto a liderar cada um e todos ao sucesso, 
estimulando e ajudando, ao invés de mandar e comandar. 
 
SE VOCÊ ACHA QUE TEM LIMITES, SAIBA QUE FOI VOCÊ MESMO QUEM OS COLOCOU AÍ! 
 
 
(*) Moracy das Dores é um Mercadólogo reconhecido pelo MEC, especialista em Marketing, 
Comunicação e Vendas. Atual Consultor de Marketing e Endomarketing da Trade Call 
Service.Escreveu e publicou dois livros: “Para sua vida melhorar, basta saber negociar” e “O 
Objetivista e a nova forma de ser e de estar no planeta Terra”. 

 
“Você está aqui para trabalhar e não para pensar” 

 
Luiz Marins 
Pode parecer mentira, mas acredite o leitor que ouvi a frase acima de uma encarregada de produção 
dirigindo-se a uma colaboradora que lhe foi dar uma sugestão de melhoria no processo de 
fabricação. 
 
Ao ouvir o comentário de sua chefe, a colaboradora simplesmente voltou ao seu posto de trabalho, 
sem dizer uma palavra. 
 
Conversando com colegas, supervisoras e outras encarregadas constatei que aquela colaboradora 
não era do tipo inconveniente que em vez de trabalhar e cumprir suas tarefas ficava o tempo todo 
dando palpites e sugestões no trabalho alheio. Pelo contrário, me disseram as pessoas, essa 
colaboradora era uma das melhores funcionárias da produção. 
 
Durante o almoço, na própria indústria, me sentei próximo à colaboradora e perguntei a ela qual 
seria sua sugestão de melhoria. Constatei que a sugestão era muito oportuna. Quando perguntei a 
ela como havia se sentido frente à resposta de sua encarregada, ela simplesmente disse: Aqui é 
assim mesmo. Paciência! 
 
Sinceramente pensei que esse comportamento das chefias havia desaparecido há muitos anos. 
Pensei que depois de tantos treinamentos que as empresas têm feito, as pessoas em nível de chefia 
tivessem mudado e compreendido que ninguém é dono da verdade e que não se chega ao pódio 
sozinho. 
 
Um dos maiores fatores de motivação no trabalho é ser ouvido, participar, poder sugerir. E é claro 
que as pessoas que estão com a mão na massa, na lide, terão sempre melhores sugestões de 
melhoria de processos do que quem está mais distante daquela realidade concreta. Assim, é preciso 
ouvir. 
 
Fazendo uma discussão com colaboradores de chão de fábrica, muitos me disseram que suas ideias 
não são consideradas e prestigiadas, mas em seguida seus chefes as colocam em prática dizendo à 
diretoria ter sido eles (os chefes) os autores da ideia. 
Sem dar crédito a quem realmente merece, as chefias criam um ambiente impeditivo da criatividade 
e da inovação. Ninguém mais dará ideias que sabe que serão roubadas e sobre as quais outras 
pessoas ganharão elogios e até bônus. 
 
É preciso mudar. É preciso perder o medo de ouvir. Pense nisso. Sucesso! 



 

 
PENSE NISSO: 
• Você ouve seus colaboradores? Ou acredita que só você tem ideias boas? 
• Você compete com seus subordinados? Ou vê neles companheiros de trabalho? 
• Você dá credito a quem merece? Ou tem o hábito de furtar ideias alheias? 
• Você elogia? Ou acredita que ser chefe e encontrar defeitos no trabalho de subordinados? 

 

Veja como empresas transformam antigas profissões em negócios rentáveis 

 
Sebrae entrevistou mais de 6 mil pequenas empresas em todo o Brasil a fim de analisar 
 
Entre dezembro de 2015 e fevereiro de 2016, o Sebrae entrevistou mais de 6 mil pequenas empresas 
em todo o Brasil a fim de analisar uma série de aspectos envolvendo o relacionamento entre 
empreendedores e seus contadores, e os resultados foram surpreendentes: 
 
1. Mais de 60% dos entrevistados gostariam que seus contadores se engajassem mais do 
planejamento do negócio e fornecessem conselhos estratégicos. 
 
2. Sessenta e três por cento dos proprietários de microempresas desejam que seus contadores sejam 
mais proativos em relação ao uso da tecnologia na prestação de seus serviços; 
 
3. Quase 80% dos entrevistados acreditam que seus contadores não são proativos o suficiente para 
dar-lhes recomendações que podem melhorar os seus negócios, sendo que apenas 25% desses 
empresários recebem esse tipo de suporte; 
 
4. Oitenta e quatro por cento dos ouvidos no levantamento gostariam que seus contadores 
realizassem um planejamento tributário apropriado à realidade e às necessidades de suas empresas. 
Contudo, somente 54% dos contadores atuam proativamente nesse sentido. 
 
5. Setenta e sete por cento dos microempresários gostariam que seus contadores enviassem 
relatório de desempenho, além de diagnósticos precisos do negócio através dos dados contábeis 
gerados. Entretanto, apenas 29% os contadores oferecem serviços desse gênero. 
 
6. Mais de 70% dos empreendedores gostariam que seus contadores os respaldassem na gestão 
financeira de seus negócios, mas apenas 23% das empresas de contabilidade o fazem. 
 
7. Metade dos entrevistados conversam com seus contadores, no máximo, duas vezes por mês. 
 
Embora a maioria das empresas de contabilidade ainda não tenham percebido a demanda do 
mercado por esses serviços, um empreendimento foge à regra. A rede de franquias Contab Express, 
criada em 2016, surgiu em meio à busca por mudanças no segmento contábil e soube aproveitar um 
nicho ainda pouco explorado. 
 
A empresa oferece serviços de contabilidade para os clientes de seus franqueados, enquanto seus 
colaboradores se dedicam exclusivamente a estabelecer e estreitar o relacionamento com os 
consumidores. 
 
"Nossos franqueados são como consultores de negócios, que oferecem atendimento personalizado 
aos clientes. São eles que captam os clientes, ouvem suas expectativas, entendem que tipo de 



 

trabalho precisa ser feito e fazem o encaminhamento para o nosso time de profissionais, para que, 
enfim, o trabalho solicitado possa ser desenvolvido. Em outras palavras, oferecemos ao mesmo 
tempo agilidade na informação e atendimento personalizado", explica o gerente da Contab Express 
Fabio Fat Sun Cheung. 
 
Como ele explica, o franqueado agrega valor ao serviço e ao capital intelectual já oferecidos pela 
franqueadora. 
 
"O que a Contab fez foi aproveitar a oportunidade de captar pessoas capazes de expandir nossos 
serviços para todo o Brasil, e garantir, através do nosso modelo de negócio, um atendimento mais 
humanizado para o cliente final. A gente costuma ouvir gente se queixando de que não vê o contador 
e que só conhece o motoboy, mas o nosso cliente se sente mais seguro e confortável com os 
franqueados", explica. 
 
Fábio Tomás da Cruz Santos deixou um escritório de contabilidade do qual era sócio e tornou-se um 
franqueado da Contab Express em dezembro de 2016 porque se sentiu atraído exatamente pelo 
modelo de negócio proposto pela rede. 
 
"A gente foca em manter a operação e acaba faltando tempo para fazer a captação de cliente. Com 
esse modelo de negócio, você não fica tanto tempo atrás do computador, envolvido no dia a dia do 
escritório, porque a parte burocrática fica a cargo da franqueadora", afirma Santos, que atua na área 
de contabilidade há nove anos. 
 
Ele conta que após a assinatura do contrato - que pode variar de um a cinco anos – tem a 
responsabilidade de fazer no mínimo uma visita mensal a cada um de seus clientes. 
 
"Como consultor, você tem que ter em mente quais são as necessidades do seu cliente e descobrir 
como pode agregar ou auxiliar na administração da empresa dele", salienta o franqueado. Faz parte 
da etapa inicial do seu trabalho como consultor analisar a demanda do cliente e lhe oferecer uma 
proposta, fechar o trabalho e encaminhar as informações para que a franqueadora dê continuidade 
ao projeto. É um trabalho feito literalmente a seis mãos: cliente (compartilhamento da demanda), 
franqueado (captação do consumidor, elaboração da proposta e preparação do contrato) -
franqueadora (recebimento e execução do trabalho). 
 
A Contab Express conta hoje com mais de 30 franqueados. Grande parte já atuava na área de 
finanças e resolveu aproveitou o tino comercial para empreender. "Nossos colaboradores precisam 
ter afinidade com a área de finanças e ser empreendedor, além de ter um perfil comercial e boa 
comunicação. Entender do seu produto não vai garantir que você seja bem sucedido, mas dará a 
você e ao cliente mais confiança", alerta Cheung. 
 
Embora a franqueadora prefira trabalhar com consultores que já atuam na área de finanças, esses 
profissionais não precisam ser especialistas. Por trás da Contab Express existe toda a expertise do 
Grupo Dicon, um dos maiores escritórios de contabilidade de Taubaté, presente no segmento 
contábil há mais de 35 anos. 
 
"Se você tiver qualquer dúvida, precisar de qualquer suporte, ou não se sentir confortável para falar 
sobre o nicho de um cliente em especial, pode ligar para a franqueadora. Ela tem especialistas em 
cada departamento: jurídico, legal, contábil, fiscal etc. Se você precisa de um desses profissionais, 
eles fazem uma conferência com você e te ajudam no que for preciso", confirma Santos. 
 



 

O acompanhamento e feedback realizados pelo franqueado/colaborador também se estendem à 
plataforma digital, outro diferencial oferecido pela Contab Express. Existe um sistema informatizado 
onde é armazenada toda a documentação e registrada e atualizada todas as informações que podem 
ser do interesse do cliente. É a Contab Express oferecendo o melhor dos dois mundos: uso integrado 
da tecnologia e consultoria humana de ponta por meio de um serviço que satisfaz não apenas os 
clientes, mas também os franqueados. 
 
"Ser um colaborador da ContabExpress implica uma série de vantagens. 
 
Primeiro, você conta com o nome, a carteira de clientes e o knowhow da empresa, que faz o 
processamento de tudo e conta com especialistas que estão sempre se atualizando em suas 
respectivas áreas. 
 
Segundo, você oferece um serviço diferenciado a partir do momento em que entra no mercado e 
passa a oferecer um atendimento personalizado ao seu cliente. 
 
Por último, você conta com a eliminação do custo físico, já que você pode adotar o formato home 
based, sem a necessidade de obrigatoriamente abrir um escritório", enumera Tomaz. 
 
Em outras palavras, a Contab Express busca, de fato, fazer a diferença na vida de seus clientes e 
colaboradores. 
 
Em uma época em que todas as empresas parecem oferecer os mesmos serviços, é preciso estar 
atento às demandas do mercado. 
 
Os clientes de hoje não buscam apenas um contador, mas também um consultor, um conselheiro 
que o ajude a se tornar bem sucedido ao longo de sua carreira como empreendedor. 
 
Ficha técnica 
 
SEGMENTO DE ATUAÇÃO: Serviços Contábeis 
 
ANO DE FUNDAÇÃO: 2016 
 
INÍCIO NO FRANCHISING: 2016 
 
NÚMERO DE UNIDADES PRÓPRIAS: 1 
 
NÚMERO DE FRANQUIAS: 31 
 
FATURAMENTO DA REDE EM 2016: R$ 840.000,00 
 
PROJEÇÃO DE FATURAMENTO PARA 2017: R$ 8.640.000,00 
 
PROJEÇÃO DE NOVAS UNIDADES PARA 2017: 30 
 
INVESTIMENTO INICIAL: O valor varia de R$ 15 mil a R$ 45 mil. (Incluindo taxa de franquia + 
instalação + capital de giro). 
 
CAPITAL DE GIRO: De R$ 5 mil a R$ 15 mil. 



 

 
TAXA DE INSTALAÇÃO: De R$ 3 mil a R$ 15 mil. 
 
TAXA DE FRANQUIA: De R$ 7.500 a R$ 13 mil 
 
•             Até 100 mil habitantes – R$ 7.500 
 
•             De 100 mil a 400 mil habitantes – R$ 10 mil 
 
•             Acima de 400 mil habitantes – R$ 13 mil 
 
TAXA DE ROYALTIES: Reverso sendo 30% da mensalidade de cada cliente. 
 
TAXA DE PUBLICIDADE: R$ 300,00 
 
FATURAMENTO MÉDIO MENSAL DA UNIDADE: R$ 24.000,00 
 
LUCRO MÉDIO MENSAL DA UNIDADE: 30% do faturamento bruto. 
 
PRAZO DE RETORNO: A partir de 10 meses. 
 
NÚMERO DE FUNCIONÁRIOS: De 1 a 4 pessoas. 
 
ÁREA DA UNIDADE: Home based ou loja a partir de 25m². 
 
PRAZO DE CONTRATO: 60 meses. 
 
ASSOCIADA À ABF: Não – Processo em fase final daABF 
 
CONTATO PARA EXPANSÃO: (12) 3424-1318 
 
E-MAIL: expansao@grupova.com.br 
 
SITE: www.contabexpress.com.br 
 
http://www.paraibatotal.com.br/noticias/2017/09/14/57502-veja-como-empresas-transformam-
antigas-profissoes-em-negocios-rentaveis 

 

Pedido de demissão é nulo se rescisão é feita sem assistência de sindicato 

 
Por Jomar Martins 
O pedido de demissão ou recibo de quitação de rescisão do contrato de trabalho, firmado por 
empregado com mais de um ano de serviço, só é válido quando feito com a assistência do respectivo 
sindicato ou perante a autoridade do Ministério do Trabalho. A determinação está prevista no artigo 
477, parágrafo 1º, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
 
Por descumprimento a este dispositivo, a 4ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região 
(Rio Grande do Sul) manteve sentença que declarou inválidos o pedido de demissão e o termo de 

http://www.paraibatotal.com.br/noticias/2017/09/14/57502-veja-como-empresas-transformam-antigas-profissoes-em-negocios-rentaveis
http://www.paraibatotal.com.br/noticias/2017/09/14/57502-veja-como-empresas-transformam-antigas-profissoes-em-negocios-rentaveis


 

rescisão de um trabalhador. Com a decisão, o pedido de demissão foi convertido em despedida sem 
justa causa. 
 
Contratado por uma microempresa de serviços de apoio à produção florestal, o autor da ação 
prestava serviços nas propriedades de duas pessoas físicas — as três partes foram condenadas 
subsidiariamente. Segundo contou na ação, o autor da ação foi dispensado sem comunicação prévia, 
não recebeu as verbas rescisórias nem teve baixa em sua carteira de trabalho.  
 
A microempresa sustentou que o trabalhador apresentou pedido de demissão e cumpriu o período 
do aviso prévio. Também garantiu que as verbas rescisórias devidas foram pagas, conforme termo de 
rescisão que juntou aos autos.  
 
O trabalhador impugnou os documentos, embora admitindo tê-los assinado , sob os argumentos de 
que não teria recebido nenhum valor na rescisão e que o termo de homologação de rescisão do 
contrato de trabalho não estava datado. 
 
Na origem, o juiz-substituto EdenilsonOrdoque Amaral, da 1ª Vara do Trabalho de Pelotas, constatou 
que não houve assistência sindical no momento da rescisão, como dispõe o parágrafo 1º do artigo 
477 da CLT. Tal irregularidade torna inválidos o pedido de demissão e o recibo de quitação da 
rescisão do contrato de trabalho. 
 
O juiz observou que causa "estranheza" que praticamente na mesma data vários empregados 
pediram rescisão do contrato de trabalho com a microempresa — conforme outros processos em 
curso na mesma vara. "Com a invalidade dos pedidos, decorre a presunção de que o desligamento do 
empregado ocorreu por iniciativa do empregador", disse na ocasião. 
 
‘‘Destarte, mantenho a sentença que declarou inválidos o pedido de demissão e o recibo de quitação 
das parcelas rescisórias e reconheceu a ocorrência de dispensa sem justa causa, condenando os 
reclamados ao pagamento de aviso-prévio indenizado e demais parcelas rescisórias decorrentes 
dessa modalidade de extinção do contrato de emprego’’, complementou no acórdão o relator do 
recurso no TRT-4, desembargador George Achutti. 
 
Recurso Ordinário 0000606-92.2014.5.04.0101. 
Jomar Martins é correspondente da revista Consultor Jurídico no Rio Grande do Sul. 
Revista Consultor Jurídico 

 

Corretor autônomo que presta contas é empregado, diz TRT-4 

 
Corretor obrigado a participar de reuniões de trabalho e plantões, a prestar contar, a cumprir horário 
e ainda a correr atrás de metas não é um simples prestador de serviços para imobiliária, mas 
empregado. Afinal, entregar seu trabalho com total subordinação a quem lhe paga mensalmente é 
relação empregatícia, como apontam os artigos 2º e 3º da Consolidação das Leis do Trabalho. 
 
Com esse fundamento, a 8ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região (RS) reformou 
sentença que negou o reconhecimento de vínculo entre imobiliária e corretora de imóveis, 
contratada como autônoma. Para os desembargadores, ficou provado que, na verdade, ela 
trabalhava com subordinação, pessoalidade e não eventualidade — requisitos essenciais para a 
caracterização da relação empregatícia. Ainda cabem recursos. 
 



 

Ao julgar a reclamatória na primeira instância, a 16ª Vara do Trabalho de Porto Alegre entendeu que 
não havia relação de emprego entre a corretora e a imobiliária. Segundo o juiz Horismar Carvalho 
Dias, o contrato firmado entre as partes — cujo objeto é a contratação da corretora como autônoma 
— foi regular e legal. Além disso, conforme o juiz, a prova testemunhal não confirmou a existência de 
vínculo de emprego. 
 
No entendimento do julgador, os argumentos trazidos ao processo pela reclamante não são 
suficientes para caracterizar a relação de emprego, quais sejam: a utilização da estrutura da 
imobiliária para o trabalho, a exigência do cumprimento de horários e metas e a estrutura 
hierárquica que havia na execução das atividades. Na avaliação do magistrado, esses elementos 
apenas confirmam a união de esforços entre as partes na execução do trabalho. Descontente com 
essa avaliação, a corretora recorreu ao TRT-4. 
 
Subordinação 
 
Para o relator do recurso na 8ª Turma, desembargador João Paulo Lucena, o vínculo de emprego 
ficou caracterizado. Segundo ele, a imobiliária conta com uma forte estrutura para a organização do 
trabalho dos corretores, o que inclui treinamentos, reuniões periódicas, equipes com chefias 
específicas, rankings de venda, cobranças e incentivos. ‘‘Todos esses mecanismos convergiam para a 
consecução da atividade-fim das empresas, qual seja, a venda de imóveis’’, explicou o relator. 
 
Além disso, conforme Lucena, a prova documental trazida aos autos comprova a existência de 
subordinação dos corretores à imobiliária. O magistrado fez referência, nesse sentido, a e-mails que 
convocavam os corretores a reuniões e prevendo punições pela não participação, além de 
documentos que comprovam a existência da hierarquia da imobiliária, com equipes que competem 
entre si para o atingimento das metas estabelecidas. 
 
Por fim, mencionou depoimento de uma testemunha, que relatou a existência de horários de 
trabalho a serem cumpridos, inclusive com escala nos finais de semana, além de posturas cobradas 
do corretor pela imobiliária, como o uso de determinado tipo de roupa. 
 
Diante desses elementos, o desembargador concluiu que estava bem caracterizada a subordinação 
na relação entre a corretora reclamante e a imobiliária reclamada, determinando o encaminhamento 
do processo ao primeiro grau, para julgamento dos demais itens pleiteados.   
 
Com informações da Assessoria de Imprensa do TRT-4. 
 
Recurso Ordinário 0021573-88.2015.5.04.0016 
Revista Consultor Jurídico 

 

Justiça Federal proíbe consultoria de oferecer serviços jurídicos 

 
É ilegal oferecer assessoria jurídica prometendo sucesso em ações de recuperação de crédito, 
revisões contratuais e outros. 
 
Com esse entendimento, a 10ª Vara Federal de São Paulo impediu que uma consultoria continuasse a 
oferecer tais serviços. A ação foi impetrada pela seccional de São Paulo da Ordem dos Advogados do 
Brasil. 
 



 

Em tutela antecipada de urgência, a Justiça Federal determinou que a ré suspenda imediatamente a 
prestação de serviços jurídicos e promova a retirada de propaganda e divulgação em órgãos de 
comunicação (TV e rádio) e na internet, sob pena de multa diária no valor de R$ 10 mil. 
 
O artigo 1º da Lei 8.906/94 estabelece que as atividades de consultoria, assessoria e direção 
jurídicas, assim como a postulação a órgão do Poder Judiciário e aos juizados especiais, são privativas 
da advocacia. 
 
“A OAB de São Paulo seguirá vigilante e intransigente na luta contra o exercício ilegal da profissão. 
São graves os prejuízos que a prática para a classe e, especialmente, para a cidadania e a Justiça", 
afirma Marcos da Costa, presidente da entidade.  
 
Com informações da Assessoria de Imprensa da OAB-SP 
Revista Consultor Jurídico 

 

Índice FAP para 2018 Já Pode Ser Consultado pelas Empresas 
 

O Fator Acidentário de Prevenção – FAP calculado em 2017 e vigente para o ano de 2018, 
juntamente com as respectivas ordens de frequência, gravidade, custo e demais elementos que 
possibilitem o estabelecimento (CNPJ completo) verificar o respectivo desempenho dentro da sua 
Subclasse da CNAE, estão disponibilizados pelo Ministério da Fazenda – MF, podendo ser acessados 
nos sítios da Previdência e da Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB. 
 
 
O FAP serve para bonificar as empresas que registram acidentalidade menor. 
 
Pela metodologia do FAP, pagam mais os estabelecimentos que registrarem maiores índices de 
frequência, gravidade e custo de acidentes ou doenças ocupacionais. 
 
Quando não for registrado nenhum caso de acidente de trabalho, por exemplo, o estabelecimento 
pagará a metade da alíquota do Seguro Acidente de Trabalho (SAT). 
 
Para a vigência 2018, o FAP foi calculado para o universo de 3.446.995 estabelecimentos (CNPJ 
completo). 
 
Contestação –  
 
O resultado do Fator Acidentário de Prevenção (FAP) 2017, com vigência no próximo ano, poderá ser 
contestado administrativamente durante todo o mês de novembro (de 1° a 30) exclusivamente por 
meio de formulário eletrônico disponível nos sites da Previdência (www.previdencia.gov.br) e da 
Receita Federal do Brasil (www.receita.fazenda.gov.br). 
 
Serão analisadas apenas as contestações que contenham possíveis divergências de dados 
previdenciários que compõem o fator. 
 
As decisões proferidas pela Subsecretaria do Regime Geral de Previdência Social poderão ainda ser 
julgadas, se for o caso, em grau de recurso; ou seja, em segundo e último grau administrativo pela 
Secretaria de Previdência. A empresa terá o prazo de 30 dias, contados da data da publicação do 



 

resultado da análise da Subsecretaria no Diário Oficial da União, para encaminhar o recurso em 
segundo grau, também por meio de formulário eletrônico. 
 
Apenas a empresa diretamente envolvida terá acesso ao detalhamento dos seus dados, por meio das 
páginas eletrônicas da Previdência e da Receita. 
 
Mudanças – 
 
Destaca-se que no FAP com vigência em 2018 ocorreram importantes mudanças no método de 
cálculo, conforme Resolução aprovada pelo Conselho Nacional de Previdência – CNP nº 1.329, de 
2017. 
Uma das modificações no cálculo foi a exclusão dos acidentes de trabalho sem concessão de 
benefícios (afastamentos de até 15 dias), exceto acidentes que resultarem em óbito, 
independentemente da concessão de benefício. Outra alteração foi a exclusão dos acidentes de 
trajeto. 
 
O Conselho também aprovou a exclusão da redução de 25% do valor do FAP que ultrapassar 1 (faixa 
malus) e que não apresentaram casos de morte ou invalidez permanente no primeiro ano do 
período-base. No entanto, haverá uma regra de transição. Em 2018, o desconto será de 15% e, no 
ano seguinte, será totalmente extinto. 
 
Para fins de bloqueios de bonificação e de redução do malus, o CNP deliberou que serão 
considerados apenas os eventos de morte e invalidez do primeiro ano do período-base. Além disso, 
não será mais possível realizar desbloqueio de bonificação pelo sindicato. 
 
Já o bloqueio de bonificação com base na taxa média de rotatividade acima de 75% não foi excluído 
do cálculo do fator, como havia sido proposto inicialmente. Contudo, serão usadas somente as 
rescisões sem justa causa, inclusive a rescisão antecipada de contrato a termo; e a rescisão por 
término de contrato a termo. 
 
Outra mudança com vigência no ano que vem foi referente à regra de desempate das empresas por 
Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE). Antes, o critério de desempate considerava 
a posição média das posições empatadas. Agora é considerada a posição inicial do empate, sem 
alterar o número total de estabelecimentos com o cálculo válido. 
 
Metodologia –  
 
Criado em 2010, com o objetivo de incentivar as empresas a investirem na melhoria das condições de 
trabalho e de saúde do trabalhador, o FAP é um multiplicador, que varia de 0,5 a 2 pontos, aplicado 
às alíquotas de 1%, 2% ou 3% do Seguro Acidente de Trabalho incidentes sobre a folha de salários 
das empresas para custear aposentadorias especiais e benefícios decorrentes de acidentes de 
trabalho. 
 
O FAP varia anualmente. É calculado sempre sobre os dois últimos anos de todo o histórico de 
acidentalidade da Previdência Social. 
 
FAP 2017 – Prazos 
 
Publicidade do FAP: 30/09/2017 
Contestação Eletrônica: 01/11/2017 a 30/11/2017 



 

 
Fonte: Blog Guia TrabalhistaLink: https://trabalhista.blog/2017/09/30/indice-fap-para-2018-ja-pode-
ser-consultado-pelas-empresas/ 

 

Evite passar dados pessoais e informações por e-mails 

 
Opções de lojas online também servem de chamariz para atrair internautas, que clicam em 
programas espiões e fornecem, sem saber, documentos a fraudadores 
O fim do ano já está se aproximando e com ele é preciso estar atento. Por um lado, muita gente se 
apressando para comprar presentes e, por outro, muitos golpistas tentam aproveitar o clima para 
enganar os mais ingênuos. Assim como a rede facilita as compras, com as opções de lojas online, 
também favorece os ataques eletrônicos, já que é muito fácil criar mensagens e sites fraudulentos 
que são idênticos aos verdadeiros. 
Outra característica comum dessa época do ano é o envio de cartões a amigos e parentes, sejam 
cartões físicos ou virtuais. E isso também serve de pretexto para golpistas fazerem suas vítimas. 
Grupos especializados em fraudar contas bancárias aproveitam o final do ano para enviar milhares 
de mensagens com links de falsos cartões virtuais que, na verdade, são programas projetados para 
roubar senhas e outros dados privados. Caso o usuário clique nesses neles e instale o programa, 
poderá ter sua conta "zerada". 
 
http://ejesa.statig.com.br/bancodeimagens/59/u5/fp/59u5fpxw42tgy3ur8sm20nn1x.jpg 
Ciampolini, da Lendico: é muito importante ter atenção às mensagens, anúncios, links e sites 
desconhecidos 
Assim como as pessoas honestas querem receber seu 13° salário e aproveitar as festas, os bandidos 
também estão buscam fazer seu pé de meia com o mesmo intuito e usam de todos os expedientes 
que têm à mão para conseguir seu propósito. 
 
Phishing 
 
O nome é esquisito, mas outro truque que os criminosos usam é o "phishing", uma maneira que 
cibercriminosos tentam enganar o internauta. O mecanismo acaba revelando informações pessoais, 
como senhas de contas bancárias ou número de cartão de crédito, identidade, endereço e CPF. 
 
"Eles (fraudadores) fazem isso enviando e-mails falsos ou direcionando o consumidor a websites 
falsos", alerta Marcelo Ciampolini, da Lendico, plataforma de crédito online. 
 
Mas o que fazer se cair num golpe na internet? De acordo com Marcellus Amorim, especialista em 
Direito do Consumidor, existem basicamente duas atitudes a tomar: providenciar para que a 
segurança de seus dados pessoais e, se for o caso, também de seu computador, seja restaurada; e 
denunciar os golpistas às autoridades. 
 
"Nem sempre estes procedimentos são fáceis de seguir e pode haver muitas variáveis em jogo", 
adverte. No quadro ao lado o especialista mostra como proceder nestes casos. 
 
Dados bancários 
 
Entre em contato, o mais rápido possível, com sua operadora de cartão de crédito ou com seu banco 
e reporte o golpe. Siga as orientações que os funcionários vão passar. Normalmente, será necessário 
cancelar seu cartão e mudar todas as senhas. 

https://trabalhista.blog/2017/09/30/indice-fap-para-2018-ja-pode-ser-consultado-pelas-empresas/
https://trabalhista.blog/2017/09/30/indice-fap-para-2018-ja-pode-ser-consultado-pelas-empresas/


 

 
Caso desconfie que a segurança do seu computador também tenha sido comprometida, não proceda 
à mudança de senhas por meio de sua máquina, pois pode estar infectada. E denuncie a fraude na 
delegacia mais próxima. 
 
Estelionatários se aproveitam da boa-fé de internautas 
 
"Quando a esmola é demais, o santo desconfia", diz um ditado popular. E o recado continua válido 
na era da internet. Não deixe que o entusiamo do consumo e do crédito fácil turve o senso crítico. 
Estelionatários em geral aproveitam-se da boa-fé das pessoas para fazê-las cair em seus golpes. 
Portanto, se você receber um e-mail com ofertas muito tentadoras, desconfie. 
 
http://ejesa.statig.com.br/bancodeimagens/bc/e6/3u/bce63u9xp272349jgyy136t8v.jpg 
Daniela Terra, da DRCI: denúncia permite que a polícia identifique e prenda os cibercriminosos 
Não saia clicando no primeiro link que aparecer. Além da possibilidade de levar a um programa 
espião com capacidade de roubar senhas e outros dados pessoais, você também pode ser induzido a 
uma loja virtual fraudulenta e seus dados de compra (números de documentos, cartão de crédito e 
conta bancária) serão utilizados criminosamente depois. 
 
Para especialista em Mídias Sociais e dona da Contenuto, escola de criação de conteúdo e cursos 
para a web, Patrícia Andrade Ladeira, um fato que as pessoas precisam "se ligar" é que "com a alta 
taxa de endividamento, ninguém empresta dinheiro facilmente. Toda instituição quer garantias que 
vêm por meio da comprovação da renda por documentos. Então, desconfie de qualquer pessoa que 
facilite demais a transação", orienta Patrícia. 
 
Um dos golpes mais comuns é o envio de falsos cartões virtuais. Os golpistas mandam milhares de 
falsos cartões por e-mail, na tentativa de induzir os usuários a clicarem em links especialmente 
preparados e fazê-los instalar programas maléficos em suas máquinas. 
 
Para verificar que arquivo está por trás de um link enviado numa mensagem eletrônica, pouse o 
mouse (sem clicar) no link e observe a barra de status (geralmente na parte inferior esquerda) do 
navegador ou programa de e-mail. Se no final do endereço aparecer algo como ".exe", ".scr" ou 
".zip", não clique, pois é golpe, na certa. Por isso, muito cuidado! 
 
Onde denunciar se for vítima de fraudes 
 
"É importante que a vítima denuncie as fraudes eletrônicas às autoridades", alerta Daniela Terra, 
delegada titular da Delegacia de Repressão a Crimes de Informática (DRCI) do Rio. Ela informa que 
desta forma a vítima ajudará a combater os criminosos e terá um registro do ataque sofrido, que 
pode ser útil depois, para comprovar perdas. 
 
"As denúncias das vítimas trazem a possibilidade de que os criminosos que as atacaram sejam presos 
e punidos", diz a policial. 
 
No Brasil, ainda há poucos órgãos especializados em crimes pela internet, mas existem delegacias 
que cuidam desses assuntos, como a especializada do Rio, que fica na Cidade da Polícia, na Avenida 
Dom Hélder Câmara 2066, Jacarezinho. 
 



 

De qualquer forma, é preciso registrar um boletim de ocorrência na delegacia mais próxima, que 
encaminhará o caso aos setores especializados. A Polícia Federal também pode ser acionada por 
meio do endereço eletrônico crime.internet@dpf.gov.br. 
 
O Centro de Estudos, Resposta e Tratamento de Incidentes de Segurança no Brasil (CERT.Br) tem 
feito um trabalho de combate a golpes de phishing junto com os sites que hospedam programas com 
algumas instituições financeiras e empresas antivírus. Denúncias podem ser enviadas para 
cert@cert.br. 
 
http://odia.ig.com.br/economia/2017-10-01/evite-passar-dados-pessoais-e-informacoes-por-e-
mails.html?utm_source=akna&utm_medium=email&utm_campaign=Press+Clipping+Fenacon+-
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As consequências de abandonar uma empresa 
 

Por Dora Ramos (*) 
 
As consequências de abandonar uma empresa 
Nos últimos anos, diante da situação econômica do país, a decisão de empreender se tornou uma 
saída criativa para muitos brasileiros. De acordo com o Serasa Experian, no primeiro trimestre de 
2017 foi registrado um recorde no número de empresas criadas, com 581.242 novos 
empreendimentos, o que não se via desde 2010. 
 
Contudo, existe uma quantidade expressiva de pessoas que não conseguem levar o seu negócio 
adiante e, simplesmente, abandonam a empresa. Segundo um levantamento realizado pela 
Endeavor, cerca de 20% dos inscritos no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) está inativo, o 
que representa 3,7 milhões de empresas.  
 
Em grande parte das vezes, isso ocorre porque as pessoas decidem partir para outras atividades sem 
ao menos solicitar a baixa no CNPJ ao seu contador. Tal afastamento ocasiona uma série de 
problemas para o empresário, pois as declarações acessórias – entrega de declarações de inatividade 
aos órgãos oficiais – são obrigatórias e, quando deixam de ser entregues, tornam a empresa 
inadimplente perante a Receita Federal. 
 
Além disso, de acordo com a legislação tributária, a multa pelas declarações não-entregues pode 
variar de R$200 a R$600 por ano. Sem contar que, a não efetivação da baixa do CNPJ, pode acarretar 
outros problemas, como dificuldade no financiamento bancário e até mesmo a recusa no pedido do 
seguro-desemprego, pois o Ministério do Trabalho pode pressupor que é gerada uma renda por meio 
desse cadastro ativo. 
 
Diante disso, ao decidir encerrar as atividades de uma empresa, o primeiro passo é solicitar a 
retirada do nome social do CNPJ. 
 
Para isso, é importante contar com a ajuda do um contador, para que ele faça a requerimento na 
Junta Comercial do estado e conclua o encerramento das atividades da forma correta. Considera-se 
que a pessoa jurídica está inativa a partir do mês em que não realizar qualquer atividade operacional, 
não-operacional, patrimonial ou financeira, inclusive aplicação no mercado financeiro ou de capitais. 
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(*) Dora Ramos,é especialista em Contabilidade, orientadora financeira e diretora da Fharos 
Contabilidade & Gestão Empresarial. 
 
http://www.investimentosenoticias.com.br/noticias/artigos-especiais/as-consequencias-de-
abandonar-uma-
empresa?utm_source=akna&utm_medium=email&utm_campaign=Press+Clipping+Fenacon+-
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Adequação ao eSocial: etapas para uma implantação segura 
 
Sua empresa está preparada? 
Por: Domingues e Pinho Contadores 
 
O Sistema de Escrituração Digital das Obrigações Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas (eSocial) irá 
unificar a prestação das informações referentes à escrituração das obrigações fiscais, previdenciárias 
e trabalhistas, tendo por finalidade a padronização dos procedimentos de transmissão, validação, 
armazenamento e distribuição das informações relativas aos trabalhadores, sejam eles empregados, 
avulsos ou contribuintes individuais. 
 
Serão muitas as adequações necessárias antes e durante a implantação do eSocial. Diante disso, a 
Domingues e Pinho Contadores elaborou uma lista de procedimentos para que sua empresa possa 
conduzir a implantação segura do sistema. 
 
1. Conheça a sua empresa 
 
Antes de qualquer procedimento de adequação, deve ser realizado um estudo sobre as rotinas que 
de alguma maneira estarão envolvidas com o eSocial. 
 
É muito importante o conhecimento de todos os processos relacionados ao Recursos Humanos – RH 
e ao Departamento de Pessoal – DP. 
 
Assim como ter total domínio de todas as características do negócio da empresa, pois desta forma 
será possível saber qual rotina sofrerá impacto de acordo com a nova metodologia de trabalho 
implementada. 
 
2. Conscientize os gestores sobre a necessidade de adequação ao eSocial 
 
Há muito trabalho a ser realizado, tanto de coleta de dados e parametrizações de sistemas como de 
redefinição de procedimentos e/ou processos. Será necessária a integração de todos os 
departamentos envolvidos para que a empresa consiga atender aos prazos desta nova forma de 
trabalho. Além disso, a conscientização da gestão da empresa sobre a criticidade deste projeto é de 
extrema importância. 
 
Como há tarefas de maior complexidade que exigem um alto nível de conhecimento técnico 
especializado e demandam maior prazo para conclusão, torna-se fundamental a participação de um 
profissional qualificado na gestão destes trabalhos e no estabelecimento de prioridades. 
 
3. Revise os processos de departamento pessoal 
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Toda a rotina de DP e RH deve estar adequada à legislação. 
 
É relevante que seja verificado se: 
 
a) a ficha cadastral dos funcionários está atualizada, 
b) os documentos solicitados no ato da admissão são suficientes para preencher todos os campos do 
eSocial, 
c) os lançamentos de afastamentos são realizados da forma correta dentro da GFIP, 
d) as rubricas pagas estão sendo tributadas da devida forma. 
 
4. Dê atenção à forma de envio das informações e seus prazos 
 
Todos os envolvidos devem ter conhecimento sobre o eSocial. 
 
Vale ressaltarque este projeto não altera a legislação trabalhista e previdenciária, no entanto os 
prazos já existentes deverão ser observados com maior cautela, pois os órgãos governamentais 
participantes do eSocial receberão as informações de forma imediata, e assim poderão detectar 
facilmente o não cumprimento dos prazos já estabelecidos. 
 
De acordo com a atual legislação, por exemplo, no caso de contratação de empregado, o exame 
médico admissional (Atestado de Saúde Ocupacional – ASO) deve ser realizado antes ou, no máximo, 
na data de contratação. 
 
No entanto, hoje o cumprimento desta obrigação somente pode ser constatada mediante análise 
física do ASO, devendo obrigatoriamente ocorrer de forma presencial pelo Auditor Fiscal do 
Ministério do Trabalho (órgão responsável pela fiscalização das normas de saúde e segurança do 
trabalho). 
 
Com o eSocial, teremos uma sensível alteração, pois a não realização do exame dentro do prazo será 
automaticamente constatada pelo órgão fiscalizador. Dentre os eventos de Saúde e Segurança do 
Trabalho (SST) há o evento “S-2220 – Monitoramento da Saúde do Trabalhador”, no qual o 
empregador deverádeclarar a data de realização do exame, CRM e nome do médico responsável, 
dentre outros dados. 
 
O cronograma de implantação prevê a adoção obrigatória do sistema em duas fases: (i) a partir de 1° 
de janeiro de 2018 para as empresas com faturamento superior a R$ 78 milhões anuais (a partir de 
2016) e (ii) a partir de 1° de julho de 2018 para as demais empresas. 
 
5. Realize a qualificação cadastral e trate os saneamentos 
 
De fato, um dos trabalhos iniciais deve ser o saneamento dos dados cadastrais dos empregados. Este 
processo é denominado “qualificação cadastral” que consiste, basicamente, em confrontar 
informações de nome, CPF, data de nascimento e NIS para que sejam idênticas às das bases da 
Receita Federal, Previdência Social e Caixa Econômica Federal. Estas informações serão a chave de 
identificação dos empregados. 
 
Qualquer divergência bloqueia a transmissão de eventos do eSocial para o empregado, prejudicando 
a prestação da informação dentro do prazo definido. 
 



 

Estas divergências são muito frequentes, como pessoas que alteram o nome após o casamento. 
Nestes casos, é comum ter no cadastro do CPF um nome diferente do cadastro do NIS. Por isso a 
importância do empregador iniciar este trabalho com urgência. 
 
6.  Elabore novos processos e defina os prazos 
 
Após ter conhecimento das novas normas e dos processos da empresa é necessário que sejam 
levantados os pontos que ainda permanecem em desacordo com a legislação trabalhista, como: 
 
·         - admissão, demissão, alteração contratual retroativa; 
·         - início do gozo das férias e falta de pagamento em dobro; 
·         - realização de horas extras superior a 2 horas; 
·         - falta de acordo de compensação ou banco de horas; 
·         - pagamento de rubricas com falta de incidências de INSS, FGTS e IRRF; 
·         - cadastro incompleto dos funcionário e seus dependentes; 
·         - não cumprir as normas de segurança e medicina do trabalho tal como PPRA, PCMSO, CIPA e 
demais; 
·         - cargos e funções incompatíveis com o CBO - Classificação Brasileira de Ocupações e com o 
grau de instrução dos funcionários; 
·         - concessão de benefícios indiretos de forma privilegiada com tributação indevida; e 
·         - pagamento de ajuda de custo em desacordo com a legislação. 
 
Com o envio das informações de forma online, a autoridade fiscal receberá de forma automática os 
dados da empresa e identificará todos os procedimentos que estão em desconformidade, podendo a 
empresa passar a sofrer autuações praticamente diárias. 
 
Desta forma, é importante que sejam corrigidas práticas e se iniciem as novas políticas dentro da 
rotina da empresa. 
 
7. Crie um manual de instrução 
 
Para que os procedimentos sejam perfeitamente conhecidos na empresa, é importante que seja 
criado um manual com todos os prazos e definições internas. 
 
Este deve ser amplamente divulgado entre os colaboradores para padronização da política da 
empresa, evitando tratamento distintos para casos idênticos. 
 
Da mesma forma, deve ser definida a responsabilidade de cada departamento quanto as 
informações que serão imputadas no sistema do eSocial, já que o envio das informações acontecerá 
com prazos diferenciados. 
 
Deverá acontecer uma integração maior entre os departamentos, já que as informações serão 
originadas de diversos setores como Recursos Humanos, Fiscal, Financeiro e Contábil. 
 
8. Fique atento aos eventos de Saúde e Segurança do Trabalhador (SST) 
 
Outro ponto de muita atenção está relacionado aos eventos de Saúde e Segurança do Trabalhador 
(SST), os quais serão obrigatórios somente após os seis primeiros meses dos demais eventos. 
 



 

O empregador deve ficar atento ao efetivo cumprimento desta obrigação, tanto empresas que 
contam com departamentos internos de SST, para a adequação de sistemas e integração de todas as 
áreas envolvidas, como as empresas que contratam estes serviços de terceiros. 
 
No caso de contratação de terceiros, a empresa deve acompanhar se o sistema utilizado pelo 
prestador atende às novas exigências do eSocial, definindo responsabilidades e um processo claro de 
comunicação para o tratamento e envio do arquivo XML. 
 
Este acompanhamento é de fundamental importância, pois a não adequação do sistema do 
prestador deve ser fator de preocupação para a empresa contratante. 
 
9. Observe a sequência de transmissão de eventos e tabelas 
 
Estão previstos nos leiautes do eSocial uma série de eventos e tabelas com informações detalhadas 
sobre trabalhadores e empregadores. 
 
Todas estas informações serão centralizadas e armazenadas no ambiente nacional do eSocial. Para a 
transmissão destes eventos e tabelas, haverá uma sequência que deve ser respeitada. 
 
Por exemplo, para transmitir um evento de contratação de empregado (S-2200), o empregador terá 
de alimentar o ambiente do eSocial previamente com determinadas tabelas como a tabela de cargos 
(S-1030) e a tabela de horários (S-1050), entre outras. Sem a prévia transmissão destes eventos, o 
empregador estará impossibilitado de informar a contratação no sistema. 
 
10. Tenha um controle relacionado ao Cruzamento das informações 
 
O eSocial não se resume apenas a uma ferramenta de unificação de todas as obrigações já existentes 
(CAGED, GFIP, RAIS, CAT, dentre outras). 
 
Com esta nova obrigação, teremos um nível de detalhamento sensivelmente maior, se comparada à 
forma como estas informações são prestadas atualmente, e, por consequência, uma maior exposição 
das empresas. Será necessário ter um controle de todas as informações entregues, pois certamente 
quaisquer irregularidades ou inconsistências serão facilmente detectadas. 
 
Como exemplo, podemos comparar à GFIP. Hoje o empregador declara através desta obrigação a 
base de cálculo para as contribuições previdenciárias de cada empregado sem detalhar à Receita 
Federal quais as rubricas que compuseram esta base de cálculo. 
 
Com o início do eSocial, o empregador terá de declarar cada rubrica da folha de pagamento (salário, 
comissão, hora extra, etc.) para cada empregado, podendo utilizar-se de uma tabela própria de 
rubricas, mas sempre atrelada a uma tabela de rubricas padrão do eSocial com incidências 
previamente definidas. Assim, qualquer tratamento diferenciado da empresa para determinada 
rubrica será facilmente identificada. 
 
11. Ofereça treinamentos aos seus profissionais 
 
Com a implementação do eSocial será criada uma nova realidade para os profissionais que trabalham 
na área, pois haverá um aumento da demanda inicial de trabalho com a parametrização do sistema, 
coleta de dados, formalização de processos, padronização de rotinas, ou seja, demandará maior 



 

capacidade técnica, especialização e conhecimento da legislação para o cumprimento de prazos 
definidos nesta. 
 
Luciana Lupinucci - Leonardo Bezerra - 
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PROGRAMA ESPECIAL DE REGULARIZAÇÃO TRIBUTÁRIA (PERT) 

 
Prazo de Adesão. Prorrogação. 
Medida Provisória n° 804/2017, publicada em Edição Extra no DOU de 29.09.2017, altera o prazo de 
adesão ao parcelamento previsto na Medida Provisória n° 783/2017 denominado Programa Especial 
de Regularização Tributária (PERT). O prazo de adesão fica prorrogado novamente para até 
31.10.2017. 
 
A adesão ao parcelamento no mês de outubro fica condicionada ao pagamento cumulativo das 
parcelas de agosto, de setembro e de outubro, referente à opção a ser feita pelas modalidades 
disponíveis. 
 
Nas modalidades que exige o pagamento da entrada estabelecido em no mínimo 20% ou 7,5% da 
dívida consolidada, ficam mantidas as cinco parcelas vencíveis de agosto a dezembro de 2017, sendo 
que as parcelas vencíveis em agosto, em setembro e em outubro irão ser arrecadadas até o dia 
31.10.2017. Quanto ao saldo, permanecem as mesmas regras indicadas nos artigos 2° e 3° da Medida 
Provisória n° 783/2017. 
 
Para as modalidades em que não se exige a entrada, continua a possibilidade de parcelamento dos 
débitos em até 120 prestações, sendo as 12 primeiras parcelas de, no mínimo, 0,4% do valor do 
débito consolidado. Todavia, o pagamento da primeira, da segunda e da terceira parcela serão 
realizados no mês de outubro de 2017. 
 
A forma cumulativa de pagamento da parcela para as adesões no mês de outubro se dá pelo fato dos 
vencimentos das parcelas iniciais não terem sido alterados, vencíveis de agosto a dezembro de 2017, 
ou seja, pagamento das parcelas vencidas em agosto e setembro e a vincenda em outubro. 
 
Quanto às demais disposições, artigos e regras do parcelamento previstas na Medida Provisória n° 
783/2017, não houve alterações, ou seja, permanecem as mesmas regras relacionadas aos débitos 
vencidos até 30.04.2017, aos débitos cuja inclusão no PERT é vedada, aos percentuais de utilização 
do prejuízo fiscal e da base de cálculo da CSLL, ao valor da parcela mínima e a à forma de exclusão do 
parcelamento previsto no artigo 9° da Medida Provisória n° 783/2017. 
Econet Editora Empresarial Ltda. 

 

Receita altera normas envolvendo o Siscomex 
 

Foram publicadas hoje no Diário Oficial da União as Instruções Normativas (IN) RFB nºs 1.740, 1.741 
e 1.742. A IN RFB nº 1.740/2017 dispõe sobre o conhecimento eletrônico rodoviário. 
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As IN’s RFB nºs 1.741 e 1.742/2017 alteram, respectivamente, a IN RFB nº 248/2002 e as IN RFB nºs 
28/1994, 1.381/2013 e 1.702/2017. As alterações nas normas foram necessárias para 
implementação da nova versão do sistema Siscomex Exportação Web, que racionaliza toda cadeia de 
processamento das operações de comércio exterior. 
 
Os aprimoramentos nas IN’s RFB nºs 28/1994 e 248/2002 estão relacionados à Declaração de 
Exportação processada no Siscomex Exportação Web (DE Web), à implantação do Manifesto 
Internacional de Carga/Declaração de Trânsito Aduaneiro (MIC-DTA) de saída eletrônico no Siscomex 
Trânsito, e ao Conhecimento Eletrônico Rodoviário (CE Rodoviário) no Siscomex Carga. 
 
A integração da DE Web com o Siscomex Carga e com o Siscomex Trânsito tornará o processo de 
exportação mais seguro. O trânsito aduaneiro realizado com via de transporte internacional 
rodoviária passará a ser controlado pelo Siscomex Trânsito, tornando o processo mais semelhante ao 
trânsito aduaneiro na importação. 
 
A DE Web também passará a contemplar três tipos de operações de exportação: Posteriori, 
Fracionado e Embarque Antecipado, incluindo nesse último o gerenciamento das solicitações via 
sistema. Além da padronização nos procedimentos das exportações brasileiras, essa nova versão 
proporcionará maior agilidade e praticidade ao processo de exportação, contribuindo para a 
facilitação do comércio internacional e para o aumento da segurança e da efetividade dos processos 
aduaneiros. 
 
Foram ainda alterados alguns dispositivos nas normas com o objetivo de proporcionar maior clareza, 
além dos ajustes referentes à nomenclaturas e dispositivos que se encontravam ultrapassados. 
 
Em relação à IN RFB nº 1.381/2013, foi adicionada a informação de que o embarque antecipado pode 
ser realizado por meio da DE Web. Na IN RFB nº 1.702/2015 foi prevista a possibilidade de que ato 
normativo da Coordenação-Geral de Administração Aduaneira (Coana) da Receita Federal possa 
estabelecer procedimentos em relação à utilização de Declaração de Exportação/Declaração de 
Exportação Simplificada (DE/DSE) por meio do Siscomex, em virtude do cronograma de 
implementação da Declaração Única de Exportação (DU-E). 
 
Fonte: Receita federal 

 

PRÓ-LABORE. INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO.  
O sócio da sociedade civil de prestação de serviços profissionais que presta serviços à sociedade da 
qual é sócio é segurado obrigatório na categoria de contribuinte individual, conforme a alínea “f”, 
inciso V, art. 12 da Lei nº 8.212, de 1991, sendo obrigatória a discriminação entre a parcela da 
distribuição de lucro e aquela paga pelo trabalho.  
 
O fato gerador da contribuição previdenciária ocorre no mês em que for paga ou creditada a 
remuneração do contribuinte individual.  
 
Pelo menos parte dos valores pagos pela sociedade ao sócio que presta serviço à sociedade terá 
necessariamente natureza jurídica de retribuição pelo trabalho, sujeita à incidência de contribuição 
previdenciária, prevista no art. 21 e no inciso III do art. 22, na forma do §4º do art. 30, todos da Lei nº 
8.212, de 1991, e art. 4º da Lei nº 10.666, de 8 de maio de 2003.  
 



 

DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei 8.212, de 1991, art.12, inciso V, alínea “f”, art. 21, art. 22, inciso III, art.30 
§4º; Lei nº 10.666, de 2003; art.4º. RPS, aprovado pelo Decreto 3.048, de 1999, art.201, §5º; IN RFB 
nº 971, de 2009, art.52, inciso I, alínea “b”, inciso III, alínea “b” e art.57, incisos I e II e § 6º 
 
SC Cosit nº 120-2016.pdf  (Publicado(a) no DOU de 19/08/2016, seção 1, pág. 43)   

 

Justa causa sem provas provoca reversão e prejuízo a empresas 
 

Segundo Michely Xavier, lapso de tempo e dupla penalidade também são erros comuns 
 
A demissão por justa causa é prevista no artigo 482 da CLT. Nesse artigo estão, inclusive, 
especificadas as situações que podem gerar esse tipo de demissão. Mesmo com essas possibilidades, 
muitas empresas seguem cometendo os mesmos erros, que envolvem falta de provas. Esse descuido 
gera reversão da ação pelo juiz e, por consequência, prejuízo para o empregador. 
 
Em entrevista ao Jornal da Lei, a advogada especialista em Direito do Trabalho Michely Xavier 
comenta quais são os erros cometidos pelas empresas e as consequências dessas ações. 
 
Jornal da Lei - Quais são os principais erros cometidos pelas empresas em casos de demissão por 
justa causa? 
 
Michely Xavier - O principal erro cometido é não fundamentar adequadamente a justa causa. Isso 
porque toda a demissão por justa causa deve ter motivo, e esse motivo não pode ser único no 
contrato de trabalho. Se um empregado tem um contrato de cinco anos e errou em uma atividade, 
não é suficiente para demissão. 
 
O juiz normalmente pergunta o tempo de contrato e quantas vezes o funcionário cometeu o erro. A 
justa causa existe quando há quebra de confiança, e essa quebra só pode acontecer se o motivo for 
grave. Acontece muitas vezes de não se ter prontuário, advertência, suspensão, e isso torna a justa 
causa frágil. Ela só pode ser aplicada de imediato se for de natureza grave, como uma ofensa direta 
ao empregador, agressão física, casos de crime dentro do ambiente de trabalho. 
 
Mesmo assim, deve-se ter provas, alguma filmagem, boletim de ocorrência, qualquer coisa que sirva 
de comprovação do fato. Em casos mais comuns, é necessário apresentar as advertências e 
suspensões, a fim de mostrar que o empregado foi alertado sobre a possível demissão. Grande parte 
das ações revertidas na Justiça do Trabalho é motivada pela falta de provas. 
 
Outro motivo que causa reversão é o que chamamos de lapso de tempo, quando o empregador 
perde o momento de punição, fazendo o registo e buscando a demissão com muito espaço de 
tempo. A Justiça observa esses casos como um "perdão" do fato. Por último, outro erro é a dupla 
punição. Isso acontece quando se concede a suspensão, se aplica a punição e, mesmo assim, se 
demite por justa causa. O que deve ser comprovado é a reincidência do ato, caso contrário, será 
revertido. 
 
JL - Quais são as provas que podem confirmar a justa causa? 
 
Michely - Geralmente, advertência e suspensão verbal oficializadas na ficha de registro. A 
advertência verbal é colocada na ficha, e o empregado tem ciência disso. Tudo isso é anotado para 



 

que, no futuro, se tenham provas de todas as ocorrências. O ideal é que a empresa, na dúvida de 
mensurar a natureza do ato, questione o advogado. 
 
Em casos, por exemplo, de abandono do emprego, o empregador tem que comprovar que tentou 
obter contato com o funcionário através de telefonemas, mensagens, e-mail, qualquer documento 
que mostre explicitamente essa busca. Quem deve buscar essas provas é sempre a empresa, ela tem 
que comprovar que o contrato foi encerrado por justa causa por ser inviável continuar com aquele 
funcionário. 
 
JL - O que acontece com a empresa em caso de falta dessas provas? 
 
Michely - Nesses casos de erros, falta de comprovação, lapso de tempo e dupla penalidade, as ações 
são revertidas para o funcionário. 
 
Nesse caso, a demissão passa a ser sem justa causa, o que configura novos direitos para o 
empregado. Em casos de justa causa, o trabalhador recebe seu saldo de salário e férias vencidas. Em 
casos de demissão sem justa causa, a empresa deve pagar todos os outros benefícios, como aviso 
prévio, multa do FGTS e tantas outras. Nisso, a empresa acaba tendo um gasto muito maior do que 
teria e saindo no prejuízo. 
 
(http://jcrs.uol.com.br/_conteudo/2017/09/cadernos/jornal_da_lei/587228-justa-causa-sem-provas-
provoca-reversao-e-prejuizo-a-
empresas.html?utm_source=akna&utm_medium=email&utm_campaign=Press+Clipping+Fenacon+-
+03+de+outubro+de+2017) 

 

Não tome multa: 6 mudanças para as empresas com a reforma trabalhista 
 

A reforma trabalhista mexe com as relações de trabalho, mas as empresas precisam estar atentas 
para fazer algumas adequações 
 
Marcelo Andrade/Gazeta do Povo 
Falta pouco mais de um mês para que as mudanças da reforma trabalhista entrem efetivamente em 
vigor, o que ocorrerá em 10 de novembro. O novo texto da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) 
não traz apenas alterações nas relações de trabalho, mas também exige que as empresas estejam 
atentas para a aplicação das novas regras. 
 
Se os empregados poderão negociar individualmente uma série de alterações na jornada de trabalho 
e até a contribuição sindical deixa de ser obrigatória, a ponta formada pelas empresas também terá 
de se adaptar. A começar pelo eSocial, que já passou por atualizações para estar preparado para as 
novas exigências da lei. Veja seis pontos que demandam a atenção dos empresários: 
 
Grupo econômico 
O conceito de grupo econômico mudou. Antes, a lei determinava que sempre que uma ou mais 
empresas, mesmo com personalidades jurídicas diferentes, estivessem sob controle ou 
administração de um mesmo grupo, elas seriam solidariamente responsáveis para os efeitos da 
relação de emprego. 
 
Isso não é alterado pela nova lei – ou seja, a empresa principal e suas subordinadas seguem 
respondendo solidariamente nos casos trabalhista. A diferença é que a mera identidade de sócios 
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não configura mais grupo econômico. Para ser um grupo, é preciso mais do que ter os mesmos 
proprietários: as empresas devem demostrar o interesse integrado, efetiva comunhão de interesses 
e atuação conjunta das empresas integrantes. 
 
SAIBA MAIS: Tudo sobre a reforma trabalhista 
Multa administrativa 
Empresa que mantém empregado não registrado paga multa. A mudança é no valor. Antes, a multa 
era de um salário mínimo regional por empregado não registrado. Em caso de reincidência, o 
pagamento dobrava. A Outras infrações, como na admissão e férias, também implicavam em multa 
de meio salário mínimo regional, que dobrava nos casos de reincidência. Com o novo texto da lei, a 
regra é mantida, mas o valor aumenta. No caso de empregado não registrado, a multa vai para R$ 3 
mil – as micro e pequenas empresas pagarão multa de R$ 800 por funcionário sem registro. Para 
outras infrações, o valor da multa é de R$ 600 por empregado. 
 
O sócio saiu 
A CLT não fazia nenhuma menção à responsabilidade do sócio retirante e tudo ficava resumido à 
interpretação da justiça do trabalho. Agora, quando um sócio deixa a empresa ele vai responder 
subsidiariamente pelas obrigações trabalhistas da sociedade relativas ao período em que ele foi 
sócio. A regra vale para ações ajuizadas até dois anos após averbada a modificação de contrato. Mas, 
caso haja alguma fraude na alteração societária, esse sócio retirante via responder às ações 
trabalhistas junto com os demais. 
 
Minha empresa mudou de dono 
Atualmente, quando há uma mudança de propriedade ou na estrutura jurídica da empresa, os 
contratos de trabalho não são afetados. Mas a CLT não faz nenhuma menção específica a isso. A 
jurisprudência predominante é de que as responsabilidades trabalhistas são de responsabilidade do 
sucessor empresarial. Com a nova redação, isso fica explícito na CLT: todas as obrigações 
trabalhistas, inclusive às contraídas enquanto os empregados trabalhavam para a empresa sucedida, 
são de responsabilidade do sucessor. Assim como no caso do sócio retirante, a empresa sucedida só 
responderá solidariamente com a sucessora se houver comprovação de fraude na transferência. 
 
LEIA MAIS: Como a reforma pretende acabar com a indústria de ações trabalhistas 
Rescisão do contrato 
A rescisão de contrato de trabalho passa por algumas mudanças com a CLT. Além de oficializar o 
“acordo”, aquele acerto informal entre patrões e empregados, há outras mudanças. A partir de 
novembro, não será mais preciso homologar a rescisão do contrato dos empregados com mais de um 
ano de casa no sindicato da categoria ou perante autoridade do Ministério do Trabalho. Assim, 
quando o contrato de trabalho for extinto, o empregador deve fazer a anotação na carteira de 
trabalho, comunicar a dispensa aos órgãos competentes e realizar o pagamento das verbas 
rescisórias. Para isso, há um prazo de 10 dias nos quais o empregador deve realizar todos os 
pagamentos e entregar essa documentação. 
Preposto 
Quem já foi a alguma audiência pela empresa já deve ter ouvido o termo preposto. 
 
Hoje, fica a cargo do empregador ser substituído em audiências por outra pessoa, desde que essa 
seja empregado do reclamado. Com a reforma trabalhista, essa regra é mantida, mas fica 
acrescentado que o preposto não precisa mais ser empregado. 
 
 



 

http://www.gazetadopovo.com.br/politica/republica/nao-tome-multa-6-mudancas-para-as-
empresas-com-a-reforma-trabalhista-
a9b5uop7qn59zsgu9qex49zt5?utm_source=akna&utm_medium=email&utm_campaign=Press+Clippi
ng+Fenacon+-+03+de+outubro+de+2017 

 

Reforma trabalhista brasileira desanima investidores nos EUA 
 

Relação com PJ só é legal caso não haja subordinação, regularidade e exclusividade 
 
O Brasil não é capitalista, ou pelo menos não na medida que americanos esperavam depois da 
reforma trabalhista costurada pelo Planalto no governo Michel Temer. 
 
Empresários, investidores, advogados, consultores e representantes do setor bancário saíram um 
tanto frustrados de um encontro na Câmara de Comércio Brasil-Estados Unidos, na semana passada, 
em Nova York, alguns deles com mais perguntas do que respostas na cabeça. 
 
"Então quer dizer que ainda não vamos poder reduzir salários? Isso é a coisa mais anticapitalista que 
existe", reclamou Terry Boyland, da CPQI, empresa que presta serviços de tecnologia a bancos na 
América Latina. "E se perdermos dinheiro? Vamos também dividir os prejuízos?" 
 
Isabel Bueno, sócia da Mattos Filho, firma de advocacia que organizou o encontro, concordou diante 
de uma sala lotada. "Não é capitalista." 
 
Empresários, no caso, imaginavam poder terceirizar funcionários da forma como quisessem, reduzir 
salários e driblar processos trabalhistas, mas viram que não será o mar de rosas que vislumbravam 
com a "maior reforma do setor em 50 anos", como resumiu um convidado. 
 
Um dos principais fatores de desilusão, aliás, é a dificuldade de terceirizar trabalhadores. Muitos, no 
caso, pretendiam demitir e recontratar os mesmos funcionários de prestadoras de serviços, mas não 
gostaram de saber que a lei impõe uma quarentena de um ano e meio. 
 
Isso quer dizer que um empregado demitido só poderia voltar à mesma empresa como terceirizado 
depois de aguardar esse prazo, inviabilizando o que seria uma forma de pagar menos encargos sobre 
a folha de pagamento. 
 
"Esse é um ponto crítico que falhou", diz Gustavo Salgado, do banco japonês Sumitomo Mitsui, que 
tem operações em São Paulo. "É uma questão muito sensível porque pode tornar nossas empresas 
mais competitivas." 
 
No caso, é um ponto que distancia ainda a lei brasileira da americana, que possibilita arranjos mais 
flexíveis. 
 
"Eles têm um sentimento de frustração. Querem pagar para ver", diz Glaucia Lauletta, outra sócia do 
Mattos Filho. "É uma mudança que leva tempo, e cultura não se muda de uma hora para outra. A 
gente está no limite, e no Brasil coisas só acontecem quando chegam ao limite." 
 
ALENTO 
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Mesmo que não possam desidratar as folhas de pagamento, gestores veem um alento na 
possibilidade de negociar contratações e demissões direto com o trabalhador em acordos que 
prevalecem sobre a lei trabalhista, dependendo de seu nível de escolaridade e salário. "Estamos a 
um dedinho de ter um contrato mais flexível", diz Bueno. 
 
Alguns pontos da reforma trabalhista são bem recebidos por empresários. Entre os mais animadores 
está a exigência, em casos de litígio, que o trabalhador que perder uma ação movida contra a 
empresa tenha de arcar com os custos jurídicos, que pode chegar a 20% do valor pretendido pelo 
processo. 
 
Na opinião do advogado Dario Abrahão Rabay, a medida vai acabar com a "indústria de ações" e a 
"cultura de litígios" que domina as relações de trabalho no Brasil. "Esperamos ver uma queda no 
número de processos." 
 
"O pior para nós são os pagamentos de danos morais", diz Alberto Camões, da Stratus, empresa que 
presta serviços de consultoria a outros grupos no Brasil. "Como não custa nada processar, prevalecia 
antes a ideia de mover uma ação só porque podem." 
 
John Gontijo, da Farkouh, Furman&Faccio, empresa que presta serviços de consultoria tributária em 
Nova York, concorda. Ele afirma que o grande avanço da reforma trabalhista passa por diminuir o 
poder dos sindicatos e tornar flexível as relações de patrão e empregado. 
 
"Esse é o principal ponto", diz Gontijo. "É o que mais aproxima as leis do Brasil das regras que já 
eram seguidas por empresas americanas." 
http://www1.folha.uol.com.br/mercado/2017/10/1923788-reforma-trabalhista-brasileira-desanima-
investidores-nos-
eua.shtml?utm_source=akna&utm_medium=email&utm_campaign=Press+Clipping+Fenacon+-
+03+de+outubro+de+2017 

 

Cartórios de registro civil já podem emitir documentos de identificação 
 
 

Os cartórios de registro civil do País já podem, a partir de hoje, emitir documentos de identificação, 
como passaporte e carteira de trabalho, alterar informações em certidões de nascimento, além de 
permitir que os pais escolham a naturalidade do filho de acordo com o local de nascimento ou com a 
cidade onde a família reside. 
 
 As mudanças vieram com a Lei nº 13.484/17, sancionada semana passada, que transformou 
cartórios de registro civil em ofícios da cidadania. 
 
Segundo o presidente da Associação dos Notários e Registradores de São Paulo, Leonardo Munari, 
com a medida os órgãos públicos podem aproveitar da capilaridade dos cartórios, além de tornar a 
emissão de documentos mais acessível à população. "Os governos, seja federal, estaduais ou 
municipais, só tendem a ganhar porque podem economizar com mão de obra, procedimentos 
internos e utilizar dessa capilaridade dos cartórios", disse. 
 
Hoje, o Brasil conta com quase 14 mil cartórios. 
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Entretanto, a oferta desses serviços neles não será universal. Vai depender de convênios firmados 
entre as associações de cartório e os órgãos expedidores de documentos. A emissão de passaporte, 
por exemplo, depende de convênio com a Polícia Federal; já a emissão da Carteira Nacional de 
Habilitação (CNH) depende de convênio com o Departamento de Trânsito (Detran) de cada unidade 
da federação. 
 
De acordo com Munari, a expectativa é de que o funcionamento desse serviço seja gradual a partir 
de projetos pilotos. 
 
 
No Rio de Janeiro, por exemplo, já existe um piloto em cinco cartórios para a emissão da segunda via 
do Registro Geral (RG). "Isso vai depender do interesse do órgão publico ou órgão privado", explicou. 
"Os cartórios têm todo o interesse em prestar mais e bons serviços à população, de forma que todos 
saiam ganhando", completou. 
 
(http://jcrs.uol.com.br/_conteudo/2017/10/geral/588642-cartorios-de-registro-civil-ja-podem-
emitir-documentos-de-
identificacao.html?utm_source=akna&utm_medium=email&utm_campaign=Press+Clipping+Fenacon
+-+03+de+outubro+de+2017) 
 

Nada é de graça e, se for, desconfie 
 

Desculpe, mas a Muralha da China não é vista da Lua. E a tomada do padrão antigo não vai voltar. Se 
você algum dia acreditou em notícias falsas como essas, eu sei como elas chegaram até você: de 
graça, por meio das redes sociais, de sites gratuitos de "notícias". 
 
Informação de qualidade não tem como ser de graça, pois existe algo inexorável no mundo da 
comunicação: conteúdo de qualidade custa. Jornalismo custa. E alguém precisa pagar a conta. 
 
No Brasil, por décadas, a liberdade -e a qualidade- do jornalismo foi garantida por um modelo que se 
viu ameaçado nos últimos anos. 
 
O modelo funciona assim: clientes contratam agências de propaganda, que anunciam nos veículos, 
que, por sua vez, podem investir em jornalismo isento, contratando bons profissionais. Tudo isso 
garantido pelo Cenp (Conselho Executivo das Normas-Padrão) e pelo Conar (Conselho Nacional de 
Autorregulamentação Publicitária). 
 
Por que esse modelo é tão importante? Senta, que lá vem listão. 
 
Primeiro: ele garante o fortalecimento das agências e a qualidade do conteúdo da propaganda. 
 
E propaganda de qualidade fortalece a audiência do veículo, que, por sua vez, garante audiência 
qualificada para o cliente. Um ganha-ganha, entendeu? 
 
Segundo: a publicidade ajudou a garantir a independência econômica (que traz a independência de 
opinião) dos veículos de comunicação. 
 
Terceiro: países onde a imprensa não recebe investimento privado e depende do governo têm a sua 
democracia ameaçada. Exemplo bom (ou ruim): Venezuela. 
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Mas veio a revolução das redes sociais e todo mundo virou youtuber, blogueiro, "digital influencer". 
O investimento publicitário começou a migrar para esses novos canais, muito mais pulverizados. 
 
Ao contrário do que se sonhava nas faculdades de jornalismo, essa revolução não democratizou a 
informação, popularizando os meios de comunicação. Na verdade, ela sucateou a informação e 
ameaçou o jornalismo de verdade. 
 
As fontes de "fakenews" foram se espalhando, impulsionadas por "likes" e compartilhamentos. O 
Enem vai ser cancelado? Compartilha! Aquele fast-food usa carne de cachorro? Compartilha! 
 
De compartilhamento em compartilhamento, notícias falsas -como as do suposto apoio do papa a 
Donald Trump e do ônibus cheio de imigrantes sírios chegando ao Reino Unido- ajudam a eleição do 
topete bilionário nos Estados Unidos e a vitória do "brexit". 
 
Agora, o mundo percebeu que as "fakenews" não eram tão inofensivas assim. E essa reflexão 
começou, aos poucos, a trazer resultados. Os mais espertos passaram a procurar fontes melhores 
para se informar. 
 
Nos EUA, o hábito de leitura de jornais tradicionais, na versão impressa ou digital, aumentou entre as 
faixas etárias mais jovens. 
 
Aqui, os 11 maiores jornais registraram crescimento de 16,6% em assinaturas digitais no ano 
passado, segundo o IVC (Instituto Verificador de Comunicação). 
 
Com a volta dos assinantes, uma verdade fica cada vez mais clara: o que é de graça não funciona. 
 
Anunciantes e clientes estão aprendendo isso com os consumidores. Conteúdo de qualidade custa. 
Mas é uma ótima relação custo-benefício. Benefício para o mercado e para a sociedade. Simples, 
não? 
 
MARIO D'ANDREA é presidente da Abap (Associação Brasileira das Agências de Publicidade) e 
presidente do grupo Dentsu Creative 
 
https://www1.folha.uol.com.br/opiniao/2017/09/1921723-nada-e-de-graca-e-se-for-desconfie.shtml 

 

Até onde vai a responsabilidade de um contador em uma empresa? 
 

O fato é que a linha que separa os atributos de um gestor de um contador, muitas vezes, é tênue 
 
Qual é a real responsabilidade de um contador nas empresas? 
Em tempos em que novas funções surgem a cada dia, não é difícil para os empresários ou mesmo 
para os profissionais de contabilidade se verem diante de certos dilemas. De um lado, o gestor 
imagina que possa delegar mais e mais tarefas. De outro, o contador se sente sufocado com uma 
carga de trabalho que não para de crescer. 
O fato é que a linha que separa os atributos de um gestor de um contador, muitas vezes, é bastante 
tênue. Entretanto, há uma lógica em cada uma das funções e nesse artigo vamos nos aprofundar um 
pouco mais no assunto, destacando qual é o real papel de cada um dos profissionais envolvidos. 
O gestor sempre é responsável 

https://www1.folha.uol.com.br/opiniao/2017/09/1921723-nada-e-de-graca-e-se-for-desconfie.shtml


 

Por mais que existam atribuições que são de competência do contador, o resultado dessas ações, de 
uma forma ou de outra, acaba sendo responsabilidade do gestor. Culpar um contador pelo mau 
desempenho financeiro de uma empresa, por exemplo, ou dar as costas a todos os trâmites 
burocráticos, nem de longe são formas recomendáveis de se tratar essa questão. 
Assim, estar atento aos balanços financeiros, saber gerenciar custos e pagar as contas e os tributos 
em dia são funções que devem ser compartilhadas entre ambos. Se por um lado o profissional de 
contabilidade tem o papel de indicar os melhores caminhos e o que deve ser feito, por outro cabe ao 
gestor garantir o ambiente necessário para que os apontamentos sejam seguidos. 
Responsabilidade civil e penal compartilhadas 
Algumas pessoas afirmam com propriedade que ,se caso alguma coisa “der errado”, a 
responsabilidade é do contador. Não é bem assim. O profissional de contabilidade tem, sim, 
responsabilidade civil, tributária e penal sobre muitos aspectos da empresa, mas o empresário é 
solidário. Se um deles fizer algo errado, ambos respondem por isso. 
Assim, por mais que o contador moderno tenha condições de assumir mais funções do que a de ser 
meramente um escriturário da contabilidade de uma empresa, conforme preconiza a Lei 11.638 de 
2008, o empresário deve, da mesma forma, estar aberto a aceitar as indicações e a fiscalizar o bom 
exercício do profissional contratado sempre que necessário. 
A responsabilidade penal do contador 
Podemos elencar uma série de responsabilidades de um profissional de contabilidade. Vamos 
começar falando em termos penais. A falsificação ou a alteração de documentos mercantis, por 
exemplo, é crime assim como também o é uma declaração falsa em um documento contábil. 
Caso isso ocorra, cabe ao contador alertar os erros ao empresário – e jamais ser solidário a eles. 
Informações inexatas no balanço ou omissão de lançamentos na escrituração contábil são outros 
itens que podem render prisão, com reclusão de até seis anos. 
A responsabilidade civil do contador 
Em termos civis, cabe ao contador respeitar os termos legais ou contratuais, especialmente quando 
por algum motivo eles gerem danos a terceiros. Os erros técnicos de um balanço contábil, por 
exemplo, são de responsabilidade do profissional de contabilidade e há um prazo de cinco anos, a 
contar do conhecimento do fato, para que ele possa ser responsabilizado. Em caso de prejuízo, 
caberá ao contador reparar os danos causados. 
A responsabilidade tributária do contador 
Em caso de falsidade de documentos por ele assinados ou de fraude de impostos, o contador 
também pode ser acionado pela União como o responsável direto. Assim, crimes contra a ordem 
tributária ou falsificações de documentos de qualquer natureza podem render ao profissional pena 
de reclusão de até 5 anos, além de multa bastante severa. 
O contador não responde sozinho 
Para os empresários, esse é ponto no qual deve se ter a máxima atenção. Em todos os casos, embora 
o contador possa ser o culpado direto, digamos assim, o empresário responde igualmente de forma 
solidária. A recíproca também é verdadeira para os profissionais de contabilidade. 
Em outras palavras, cabe ao empresário se certificar de que os seus profissionais de contabilidade 
estão agindo de acordo com o que preconizam as leis. E cabe aos contadores não se submeterem a 
eventuais desmandos dos seus patrões, que podem em algum momento querer usar o profissional 
para levar algum tipo de vantagem. 
Trata-se de uma relação de dependência mútua, que só terá bons resultados se ambos se guiarem 
pelos caminhos da honestidade e da correção. Quando a fiscalização vier visitar a sua empresa, é de 
suma importância que todos os detalhes tenham sido observados, conforme manda a lei. 
Mesmo os empresários que não têm muita familiaridade com o tema precisam ficar atentos. 
Ter noções básicas de como funciona um departamento de contabilidade é essencial. Alegar 
desconhecimento, em caso de algum problema, não é uma alternativa. 



 

Portanto, fique de olho na sua documentação e nos seus tributos. Como você pôde perceber, a 
responsabilidade do contador é grande – mas a do empresário é ainda maior. 
Fonte: SAGE 

 

Os cinco princípios do gestor excelente 
 

Ser um ótimo gestor pode ser uma tarefa muito difícil, em virtude das inúmeras responsabilidades 
que esta posição invariavelmente traz consigo. 
 
No entanto, existem princípios que podem auxiliar gestores a desenvolverem suas competências 
profissionais, e liderarem suas equipes de forma mais coesa e dinâmica a cada dia. Com certeza, as 
cinco qualidades abaixo poderão ajudá-lo de forma prática e funcional. E mesmo não sendo você um 
gestor, desenvolvê-las o levará a tornar-se um exímio talento promissor, muito à frente dos seus 
competidores. Lembre-se: em um mundo onde a maioria dos profissionais são carentes de atitude e 
inovação, demonstrar qualidades enérgicas e produtivas faz qualquer um destacar-se em sua área. 
 
As qualidades a que me refiro são estas: capacidade organizacional, dinamismo, concentração, 
delegar responsabilidades e não pular etapas. Vamos analisar de forma mais detalhada cada uma 
delas. 
 
Capacidade organizacional 
 
Todo bom gestor é organizado. Mas sua organização é realizada de forma prática e funcional, não 
obsessiva. Pragmático, todos os seus papéis, arquivos, notas fiscais e documentos estão em ordem, 
de maneira que é fácil encontrar algo específico sempre que necessário. O mesmo vale para o 
ambiente virtual. Isto não apenas economiza tempo, mas facilita muito na hora que você precisa 
encontrar um documento, um arquivo ou um contrato específico. 
 
Dinamismo 
 
Esta é uma das qualidades mais importantes. Ela determina o tempo e o nível de dedicação que o 
gestor dará a uma tarefa específica. Ser dinâmico requer versatilidade, flexibilidade e destreza, pois 
isso significa que você compreende a importância de administrar corretamente o seu tempo. Essa é 
uma virtude que envolve necessariamente um cabedal significativo de qualidades a serem 
desenvolvidas. Ser um gestor excelente implica em jamais dedicar uma grande quantidade de tempo 
a tarefas menores ou até mesmo relativamente insignificantes. No entanto, em virtude de defeitos 
pessoais, como insegurança ou perfeccionismo, não são poucos os gestores que dispensam vultuosas 
quantidades de tempo em tarefas inexpressivas, que não gerarão nenhuma lucratividade para a 
empresa, e que poderiam ser delegadas a funcionários subalternos. Outro grande problema nesta 
questão é que são pouquíssimos os gestores que se dão conta desta terrível deficiência, e 
empenham-se com determinação a eliminá-la. Lembre-se: é tão contraprodutivo dispensar grande 
quantidade de tempo e energia em tarefas insignificantes quanto dispensar pouco tempo em tarefas 
complexas e necessárias. Dispensar a quantidade certa de empenho e dedicação a um determinado 
trabalho é elementar para o desenvolvimento de uma boa gestão. Portanto, todo e qualquer 
empenho em adquirir essa qualidade é fundamental, pois beneficia tanto o gestor quanto a empresa 
em si. 
 
Concentração 
 



 

Esta é outra qualidade relativamente difícil de adquirir. Muitas vezes, em função de estar 
constantemente acossado por uma grande quantidade de afazeres, muitos gestores se perdem em 
um enorme labirinto de compromissos, obrigações e deveres diariamente, o que os impede de 
concentrarem-se devidamente em tarefas específicas. A necessidade de verificar e-mails e atender 
telefonemas, reuniões ou conferências, o que também será motivo de constantes interrupções, é um 
grande obstáculo na execução de tarefas meticulosas. Em virtude deste fato, este elemento – a 
concentração – pode ser um dos mais difíceis para qualquer gestor adquirir e dominar, pois não raro 
são consequência de fatores externos, cujas circunstâncias raramente dominarão. No entanto, todo 
e qualquer esforço neste quesito sempre será motivo de progresso profissional. Recomenda-se que 
determinadas tarefas, aquelas que podem esperar, é claro, sejam revisitadas nas horas mais calmas 
do dia – a saber, no início da manhã, ou no final da tarde –, períodos nos quais é mais difícil sofrer 
interrupções que prejudicarão a concentração dedicada aos respectivos afazeres. 
 
Delegar responsabilidades 
 
Aqui, não são poucos os gestores que encontram grande dificuldade. Como muitos são 
inerentemente centralizadores, sentem-se relativamente inseguros em delegar tarefas a seus 
subordinados, seja por não confiarem em suas capacidades profissionais ou por julgarem-nos 
inexperientes. Não delegar responsabilidades ou tarefas menores é um comportamento muito 
prejudicial, pois faz muitas vezes com que um gestor acabe acumulando uma enorme quantidade de 
deveres sobre si, o que o deixará invariavelmente extenuado e esgotado. Portanto, cercar-se de 
colaboradores capacitados, e confiar na capacidade de cada um deles para executar obrigações 
específicas é fundamental. Todo gestor deve ter em mente que, quando ele tirar férias, ou se por 
acaso ficar doente, deve ter na empresa um ou mais indivíduos plenamente capacitados a substituí-
lo, de maneira que a empresa não pare, tampouco venha a sofrer com problemas operacionais. 
 
Não pular etapas 
 
Ao contrário da grande maioria dos equívocos alistados acima, este é um erro que raramente os 
gestores cometem. Mesmo assim, é fundamental enfatizá-lo, pois pular etapas, a menos que sejam, 
de fato, desnecessárias, pode comprometer de forma irreparável o sucesso de um determinado 
projeto. De maneira que em trabalhos de execução mais complexa, montar um diagrama ou um 
mapeamento de todas as tarefas necessárias é fundamental. Assinalar o grau de prioridade de cada 
uma delas pode ser tão importante quanto, especialmente quando determinadas etapas, para serem 
executadas, dependerão invariavelmente da conclusão de etapas iniciais. Não obstante, este é um 
cuidado que todo bom gestor fará questão de manter. 
 
Evidentemente, ser um bom gestor envolve muitos mais do que estes cinco princípios. Mas é 
praticando estes cinco princípios com muito empenho e dedicação que você a começa a trilhar o 
caminho de uma gestão de excelência. É claro que você não deve jamais cometer o erro de se cobrar 
a perfeição, tampouco deve ficar obcecado com quaisquer um destes princípios, ou se martirizar 
demais, caso tenha dificuldade em implementar um deles em sua gestão. Como seres humanos 
imperfeitos, temos inúmeras limitações, e não raro aquilo que idealizamos na teoria não se 
concretiza na prática da maneira como imaginávamos ou queríamos, e é nestes momentos que 
precisamos saber gerenciar de forma astuta as nossas frustrações, para que elas não se transformem 
em obstáculos ainda piores. De qualquer maneira, devemos sempre ser muito razoáveis naquilo que 
esperamos de nós e de nossos colaboradores. É verdade que o mercado está cada vez mais exigente 
no que diz respeito à qualidade, e com a atual recessão, o quadro de colaboradores da maioria das 
empresas se viu drasticamente reduzido, de maneira que todas elas viram-se obrigadas a realizar 



 

mais com menos. Mas é aprimorando as suas qualidades, de forma gradual, porém constante, 
vencendo uma etapa de cada vez, que o sucesso se tornará cada vez mais real. 
 
https://jornaldoempreendedor.com.br/destaques/lideranca/os-cinco-principios-do-gestor-
excelente/?mc_cid=9ccabb83f0&mc_eid=d615ec0b01 

 

Startup decreta o fim do papel na contabilidade para o terceiro setor 
 

Hoje existe proporcionalmente poucos escritórios ou profissionais de contabilidade especializados no 
terceiro setor - composto por Igrejas, ONGs, Associações e Sindicatos - e isso representa um grande 
desafio para essas organizações 
 
De olho nessa lacuna no mercado, Luan Azevedo, um empreendedor de Campinas-SP, criou a startup 
Seu Oswaldo, que é um serviço de contabilidade online especializado em atender ao terceiro setor.  
 
Com o Seu Oswaldo, toda a gestão financeira e contábil podem ser feitas online e totalmente 
integradas.  
 
O sistema permite que o responsável pela parte financeira da organização faça todos os lançamentos 
que, automaticamente, são enviados para o serviço de contabilidade digital. Isso decreta o fim do 
papel e o início da transparência total entre entidades sem fins lucrativos e o Fisco.  
 
De acordo com Luan Azevedo, CEO da Startup, as organizações do 3º setor encontram dificuldade 
com o atual modelo de prestação de serviço contábil, pois poucos são especialistas no segmento. 
Além disso, muitos serviços tradicionais, por estarem mais focados em empresas privadas, deixam de 
atender várias exigências do Fisco.  
 
Por fim, existe o desafio do preço mensal cobrado por esses profissionais de contabilidade que, 
geralmente, estoura o orçamento previsto para organizações que não visam o lucro.  
 
"A ideia é oferecer uma ferramenta que deixe todo o processo contábil transparente, sem "caixa 
preta", onde todas as informações são enviadas em papel e nunca é possível conferir se todas as 
obrigações foram entregues. Com o serviço contábil já integrado ao sistema financeiro, a organização 
fica totalmente resguardada e, além disso, também consegue reduzir os custos mensais com o 
Contador em até 50%.", explica Luan.  
 
Além de realizar a contabilidade, se uma organização ainda não possui CNPJ, ela pode conseguir essa 
legalização diretamente na plataforma Seu Oswaldo e, assim como as organizações já legalizadas, ela 
pode usufruir de todos os benefícios da prestação do serviço contábil online e sem complicações.  
 
Vale ressaltar que, apesar de ser uma empresa de Campinas-SP, o serviço é prestado em nível 
nacional.  
Basta acessar o site http://www.seuoswaldo.com.br , preencher algumas informações básicas e 
solicitar contato de um Especialista da Equipe Seu Oswaldo. 
https://api.dino.com.br/v2/news/tr/151681?partnerId=1368Website: 
http://www.seuoswaldo.com.br 
 
https://www.terra.com.br/noticias/dino/startup-decreta-o-fim-do-papel-na-contabilidade-para-o-
terceiro-setor,58d6a457397df93881b4c8c8e0fa53d151uy6fm4.html 

https://www.terra.com.br/noticias/dino/startup-decreta-o-fim-do-papel-na-contabilidade-para-o-terceiro-setor,58d6a457397df93881b4c8c8e0fa53d151uy6fm4.html
https://www.terra.com.br/noticias/dino/startup-decreta-o-fim-do-papel-na-contabilidade-para-o-terceiro-setor,58d6a457397df93881b4c8c8e0fa53d151uy6fm4.html


 

 

Conhecimento e tecnologia são itens indispensáveis à rotina dos Contadores? 

 
Por: Antonio Eugenio Cecchinato (*) 
Verificar as mudanças constantes na legislação, transmitir obrigações acessórias quase que 
diariamente, apurar receitas, despesas e lucros e fazer a correta contabilização desses elementos... 
 
Essa é a rotina de um Profissional da Contabilidade. Além de todos esses afazeres, por causa da alta 
concorrência na área, é essencial conquistar, agradar e manter clientes, o que só é possível se a 
empresa conservar um excelente atendimento, cumprir os prazos e oferecer confiabilidade e 
presteza nos seus serviços. 
 
A boa notícia é que, com a evolução tecnológica, o trabalho contábil, que até pouco tempo atrás era 
visto como “burocrático”, hoje é considerado notável, indispensável mesmo, uma vez que 
planejamentos estratégicos e tributários, novas contratações, demissões, avaliação de riscos e 
perdas, investimentos e tomada de decisão são deveres deste profissional. Independentemente da 
crise econômica e financeira, ele permanece sendo muito requisitado pelas empresas, órgãos 
públicos e governamentais e terceiro setor. 
 
Sempre atento às tendências e caminhos da profissão, o Sindicato dos Contabilistas de São Paulo – 
Sindcont-SP  permanece como um guardião do desenvolvimento profissional daqueles que atuam  na 
área. Com esta essência, a Entidade realizou, no período de 20 a 24 de setembro, a 6ª Semana 
Paulista da Contabilidade, evento cujo lema foi justamente “Contabilidade & Tecnologia: o Caminho 
para o Sucesso”, o que abriu oportunidade para os Contabilistas adquirirem novos conhecimentos 
em tecnologia, o que é essencial às suas atividades profissionais. 
 
Mas o assunto atualização e reciclagem de conhecimentos não se encerra com as atividades da 
Semana Paulista da Contabilidade, muito pelo contrário: o Sindcont-SP continua batendo nesta tecla 
por considerá-la de fundamental importância para a profissão. Assim, tem realizado produtivas 
parcerias com instituições de ensino da capital e da grande São Paulo para a realização do já 
tradicional Encontro de Profissionais e Acadêmicos da Contabilidade, mais conhecido como Epac, 
que, inclusive, já está na 17ª edição. 
 
É importante registrar que universitários de Ciências Contábeis de São Paulo estão fazendo abaixo 
assinados para levar o evento às suas respectivas instituições de ensino. Isto sinaliza que existe um 
grande anseio por conhecimento dos profissionais do futuro. Apesar das universidades fazerem o seu 
papel muito bem, como a Contabilidade é uma área que está em constante mutação, é preciso que 
alunos e profissionais se aprofundem em atividades extra curriculares, como cursos, palestras, 
workshops, congressos, convenções que possam mantê-los em sintonia com o mercado. 
 
As oportunidades oferecidas pelo Sindicont-SP, como também pelas demais Entidades Congraçadas 
da Contabilidade do Estado de São Paulo, são inúmeras,  inclusive, nos próximos dias 9 a 11 de 
outubro promoveremos, conjuntamente, a 25ª Convenção dos Profissionais da Contabilidade do 
Estado de São Paulo – Convecon, no Centro de Eventos Pro Magno, em São Paulo. Nela será possível 
conhecer mais sobre as tendências de uma profissão que não para de mudar! 
 
Eventos como o Epac, a Semana Paulista da Contabilidade e a Convecon, entre tantos outros, 
estabelecem parcerias e fortalecem laços. Neles, podemos tomar conhecimento das novidades da 
área, iniciar contato com um colega, checar os novos produtos e serviços oferecidos pelo mercado, 



 

conhecer pessoas fora do círculo acadêmico ou do ambiente laboral, encontrar soluções de negócios 
e aprender mais rapidamente um determinado assunto. 
 
E, parafraseando o empresário americanoe ex-CEO da ITT Corporation, Harold Geneen (1910 – 1997), 
“no mundo dos negócios, todos são pagos em duas moedas: dinheiro e experiência. Agarre a 
experiência primeiro, o dinheiro virá depois”. Lembrem-se disso e participem! 
 
* Antonio Eugenio Cecchinato é presidente do Sindicato dos Contabilistas de São Paulo – Sindcont-
SP. 
Por De León Comunicações 
 
http://contabilidadenatv.blogspot.com.br/2017/10/conhecimento-e-tecnologia-sao-
itens.html?utm_source=newsletter&utm_medium=email&utm_campaign=2017_10_04_noticias_con
tabeis_da_tarde&utm_term=2017-10-05 

 

Você sofre com a falta de iniciativa? 
 

Por: BerntEntschev* 
 
Você gosta de arregaçar as mangas e partir para coisas novas? 
 
Se a resposta for positiva, provavelmente você seja uma pessoa com iniciativa e que sempre busca 
novidades. E se a resposta for negativa? Várias oportunidades, como uma promoção ou aumento 
salarial, podem ter passado ao seu lado e você nem ter se dado conta – ou simplesmente não ter 
feito nada para conseguir isso. 
 
Analisemos o conceito da palavra iniciativa: ato daquele que é o primeiro a fazer ou lembrar de algo; 
desembaraço nas resoluções; atividade, energia; começo, princípio. Ou seja, ter flexibilidade para 
lidar com diferentes situações e problemas, e o ímpeto para ter a coragem de falar ou tomar a frente 
nas situações. Mas que tipo de ações podem mudar seu perfil e torná-lo mais proativo? 
 
Muitas vezes os profissionais sabem o que devem fazer, mas não o fazem porque é o mais cômodo. 
Eis o erro. Há inúmeras atitudes que podem mostrar um perfil mais proativo – além disso, o mais 
perigoso que um profissional pode fazer pela sua carreira é ser acomodado. 
 
As pessoas parecem ter medo de se voluntariar a atividades mais desafiadoras. Elas não devem 
temer estes projetos, mas sim tomar suas rédeas e aproveitar estes desafios para se desenvolver 
profissionalmente. Todos têm várias habilidades, mas ninguém saberá do que você é capaz se você 
não tiver a iniciativa de lhes mostrar. 
 
Iniciativa envolve muito o “tomar a frente” em várias situações, como: voluntariar-se para um novo 
projeto, sugerir novas condutas e processos, antecipar-se às ordens do chefe, dar novas ideias à 
empresa ou ajudar um colega que esteja com problemas. 
 
Um dos responsáveis por fazer os profissionais arriscarem mais ou menos é o medo. A percepção de 
“risco” e “arriscado” que cada um tem é o que faz a diferença na hora em que o profissional decide 
se voluntariar a um projeto desafiador ou ficar em segundo plano, esperando que alguém ocupe a 
vaga aberta. 
 

http://contabilidadenatv.blogspot.com.br/2017/10/conhecimento-e-tecnologia-sao-itens.html?utm_source=newsletter&utm_medium=email&utm_campaign=2017_10_04_noticias_contabeis_da_tarde&utm_term=2017-10-05
http://contabilidadenatv.blogspot.com.br/2017/10/conhecimento-e-tecnologia-sao-itens.html?utm_source=newsletter&utm_medium=email&utm_campaign=2017_10_04_noticias_contabeis_da_tarde&utm_term=2017-10-05
http://contabilidadenatv.blogspot.com.br/2017/10/conhecimento-e-tecnologia-sao-itens.html?utm_source=newsletter&utm_medium=email&utm_campaign=2017_10_04_noticias_contabeis_da_tarde&utm_term=2017-10-05


 

Ao ajudar outras áreas, por simples e espontânea vontade, você desenvolve sua capacidade de 
conhecer novas atividades, fazer melhor o que já faz e – o que é muito valorizado – trazer novas 
ideias e novas formas de fazer. E isso ninguém tira mais de você, seja na empresa onde está hoje ou 
na próxima. 
 
Se a pessoa tem problemas em se voluntariar para novas ações e tarefas, pode-se comunicar isso ao 
superior e dizer para que ele o inclua em reuniões e novos projetos. 
 
O que se ganha com tudo isso? Notoriedade. Maiores chances de promoção, salário, seu trabalho é 
mais divulgado e as pessoas confiam mais em você. Tudo isso por estar à frente dos outros e se 
mostrar sempre disponível. Simples, não? 
 
*BerntEntschev é fundador da De BerntEntschevHuman Capital. Headhunter, trabalha na área de 
ExecutiveSearch há mais de 20 anos. Autor do livro “Executivo, Alfaces e Morangos”, Bernt também 
atua como conselheiro de diversas instituições. 
 
Publicado originalmente no portal da revista Amanhã. 
http://www.senior.com.br/noticias/voce-sofre-com-a-falta-de-iniciativa/ 
 

Cartão de ponto com falhas frequentes não comprova jornada 
 

Um dia, o empregado esqueceu de bater o ponto. Em outro, estava em serviço externo. No terceiro, 
caiu o sistema. 
 
Quando esse tipo de ocorrência é frequente, a Justiça pode invalidar o registro de jornada em 
cartões da empregadora e definir o período de trabalho de acordo com relatos de testemunhas. 
 
Com esse entendimento, a 3ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região (GO) atendeu 
pedido de uma farmacêutica que dizia ter trabalhado mais de oito horas por dia numa rede de 
drogarias, entre 2011 e 2015. A cobrança de horas extras e outras verbas trabalhistas, fixada em R$ 
580 mil pelo juízo de primeiro grau, chegou a R$ 790 mil na corte. 
 
Segundo o advogado Rafael Lara Martins, que atuou no caso, o estabelecimento nunca pagou horas 
extras corretamente nem permitia o intervalo intrajornada de uma hora. O valor foi alto, diz ele, 
porque incluiu o pagamento de descanso semanal remunerado sobre todas as horas extras e reflexos 
em todas as demais verbas salariais, inclusive um terço de férias, 13° salário, Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS) e aviso prévio indenizado. 
 
Cartões de ponto não foram considerados meios idôneos de prova. 
 
O juízo de primeiro grau havia considerado válidos os cartões de ponto como prova, por não ver 
motivo para questionar a credibilidade dos registros. Já a relatora no TRT-18, Silene Aparecida 
Coelho, concluiu que grande parte da jornada foi computada “de forma fictícia”. 
 
Silene citou algumas falhas nos pontos: entre julho e agosto de 2012, por exemplo, o sistema não 
funcionou em 14 dos 24 dias trabalhados, situação que se repetiu em outros períodos. De julho a 
agosto de 2011, a empresa anotou que a funcionária “esqueceu de registrar o ponto” em 10 dos 22 
dias trabalhados. 
 

http://www.senior.com.br/noticias/voce-sofre-com-a-falta-de-iniciativa/


 

“Ressalto que se tais ocorrências tivessem sido eventuais, é certo que não teriam o condão de 
invalidar o registro de jornada, no entanto elas se deram com muita frequência”, declarou. Ainda de 
acordo com a relatora, duas testemunhas confirmaram que a drogaria exigia registro de 
encerramento da jornada no horário contratual mesmo quando os empregados tinham de continuar 
o serviço. 
 
Assédio 
 
A empresa ainda foi condenada a pagar indenização à autora, por assédio moral, devido a abusos 
provocados pelo chefe e diante do reconhecimento de que ela sofria “terror psicológico” quando 
descumpria metas. 
 
A farmacêutica ainda teve reconhecido direito a adicional de 10% de seu salário em razão do 
acúmulo de funções que não eram próprias da profissão, como operar caixa e limpar a loja. Para o 
advogado Rafael Lara Martins, a decisão é um importante precedente para o setor, já que muitas 
farmácias obrigam que farmacêuticos a assumir funções que não lhe são próprias. 
 
Fonte: Conjur Trabalhista 
 

Ementa da decisão que excluiu o ICMS da base do PIS/COFINS 
 

Disponibilizada hoje no DJE para publicação no dia 02.10.2017 a ementa da decisão do STF que 
decidiu pela exclusão do ICMS na base de cálculo do PIS/Cofins. 
 
O acórdão ainda não está disponível. Assim que for publicado, comentaremos. 
 
Segue ementa: 
 
EMENTA: RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM REPERCUSSÃO GERAL. EXCLUSÃO DO ICMS NA BASE DE 
CÁLCULO DO PIS E COFINS. DEFINIÇÃO DE FATURAMENTO. APURAÇÃO ESCRITURAL DO ICMS E 
REGIME DE NÃO CUMULATIVIDADE. RECURSO PROVIDO. 
 
1.       Inviável a apuração do ICMS tomando-se cada mercadoria ou serviço e a correspondente 
cadeia, adota-se o sistema de apuração contábil. O montante de ICMS a recolher é apurado mês a 
mês, considerando-se o total de créditos decorrentes de aquisições e o total de débitos gerados nas 
saídas de mercadorias ou serviços: análise contábil ou escritural do ICMS. 
 
2.       A análise jurídica do princípio da não cumulatividade aplicado ao ICMS há de atentar ao 
disposto no art. 155, § 2º, inc. I, da Constituição da República, cumprindo-se o princípio da não 
cumulatividade a cada operação. 
 
3.       O regime da não cumulatividade impõe concluir, conquanto se tenha a escrituração da parcela 
ainda a se compensar do ICMS, não se incluir todo ele na definição de faturamento aproveitado por 
este Supremo Tribunal Federal. O ICMS não compõe a base de cálculo para incidência do PIS e da 
COFINS. 
 
4.       Se o art. 3º, § 2º, inc. I, in fine, da Lei n. 9.718/1998 excluiu da base de cálculo daquelas 
contribuições sociais o ICMS transferido integralmente para os Estados, deve ser enfatizado que não 



 

há como se excluir a transferência parcial decorrente do regime de não cumulatividade em 
determinado momento da dinâmica das operações. 
 
5.       Recurso provido para excluir o ICMS da base de cálculo da contribuição ao PIS e da COFINS. 
(RECURSO EXTRAORDINÁRIO 574.706) 
 
Fonte: Tributário nos bastidores 

 

CEST passa a ser exigido do comércio atacadista 
 

O comércio atacadista deve informar o Código Especificador da Substituição Tributária – CEST nos 
documentos fiscais a partir de 1º de outubro 
 
De acordo com o cronograma instituído pelo Confaz, começou neste mês (outubro/2017) a exigência 
do CEST nos documentos fiscais emitidos pelo comércio atacadista. 
 
A informação no documento fiscal do Código Especificador da Substituição Tributária – CEST, de que 
trata o Convênio ICMS 92/2015 e Convênio ICMS 52/2017, deve seguir o cronograma estabelecido no 
Convênio ICMS 60/2017, que varia de acordo com a atividade do contribuinte do ICMS. 
 
Esta é a segunda fase do cronograma de exigência do CEST. Em julho deste ano os industriais e os 
importadores tiveram de começar a informar o código nos documentos fiscais eletrônicos (NF-e e 
NFC-e), confira: 
 
a) 1º de julho de 2017, para a indústria e o importador; 
 
b) 1º de outubro de 2017, para o atacadista; e 
 
c) 1º de abril de 2018, para os demais segmentos econômicos. 
 
De acordo com o cronograma, a partir de 1º de outubro de 2017 o atacadista, optante ou não pelo 
Simples Nacional, deve informar o CEST nos arquivos dos documentos fiscais, ainda que a validação 
do campo da NF-e destinado ao código tenha sido prorrogada para 1º de abril de 2018, conforme 
consta da Nota Técnica 2015.003 V. 1.94 da NF-e. 

 

Qual a diferença entre o Difal da EC 87/15 para o diferencial de aquisição? 

 
Mais que uma despesa para o empresário o diferencial de alíquota em operações interestaduais está 
cada vez mais frequente no dia a dia das empresas, isso desde que a EC 87/15 foi aprovada e entrou 
em vigor no ano passado.  
 
Por isso é muito importante conhecer a incidência de cada um para não se perder dinheiro. 
 
O diferencial de alíquota gera certa confusão, pois tem um nas compras e outros nas vendas, então 
como entender cada um? 
 
A obrigação de recolher o ICMS diferencial de alíquota pela compra se dá quando ocorre à entrada 
de mercadorias de outra unidade da federação destinada a uso e consumo ou ao ativo imobilizado 
em operações entre contribuintes de ICMS. 



 

 
Agora para as empresas que venderem mercadorias para outra unidade da federação que for 
destinada a um consumidor final não contribuinte de ICMS, devem fazer nestes casos o recolhimento 
do diferencial de alíquota instituído pela EC 87/15. 
 
Para mais detalhes sobre as regras do diferencial de alíquota para cada caso é sempre importante 
conhecer as regras não só da UF da empresa como também, nos casos de venda pela EC 87/15, a do 
estado de destino. 
 
O diferencial de alíquota para não contribuintes veio para tentar aplacar a guerra fiscal, pois muitos 
estados se sentiam prejudicados quando ocorria uma venda interestadual para não contribuinte. 
Pois, o estado em que está localizado o destinatário não tem nenhum benefício econômico. 
 
A ideia do cálculo não muda, só que sempre que se vender uma mercadoria para consumidor final 
não contribuinte de outro estado, tem de ver a regra de cálculo que o estado de destino adota e usar 
essa regra. 
 
As empresas que efetuam esse tipo de venda têm de também partilhar o valor desse diferencial 
entre os estados, neste ano deve ser destinado 40% para o estado de origem e 60% para o de 
destino. 
 
O funcionamento desta divisão muda todo ano, no ano de 2018 será 20% para o estado de origem e 
80% para o estado de destino. E no ano de 2019, o diferencial será 100% para o estado de destino. 
 
A principal regra para se entender a diferença entre um diferencial e outro, está no contribuinte. Se 
for operação interestadual entre contribuintes, e é destinada a consumo final, o diferencial é de 
responsabilidade de quem compra. 
 
Mas se é uma venda interestadual entre um contribuinte e um não contribuinte. O diferencial é de 
responsabilidade do remetente. 
 
Fonte: Contabilidade na TV 

 

Tributação de softwares de prateleira: município de São Paulo na contramão 
 

Todos aqueles que comercializam softwares de prateleira devem evitar injustas autuações fiscais 
que, certamente, serão impostos pela fazenda municipal. 
 
O mais novo capítulo na controversa tributação sobre softwares ocorreu no município de São Paulo. 
Em julho, a Secretaria da Fazenda emitiu o Parecer Normativo SF nº 1, vinculante a todos os órgãos 
componentes da pasta. 
 
O documento orienta que deve ser exigido ISS sobre licenciamento ou cessão de direito de uso de 
softwares, aplicando-se tanto a programas disponibilizados por meio de suporte físico como por 
transferência eletrônica de dados, personalizados ou de prateleira (standard). 
 
O parecer vai contra decisão consolidada do Supremo Tribunal Federal (RE 176.626-SP), que 
determina a incidência do ISS apenas sobre programas de computadores desenvolvidos para clientes 



 

de forma personalizada, sendo que o ICMS (tributo estadual) deve recair sobre softwares de 
prateleira. 
 
Dessa forma, o município de São Paulo avança sobre a competência tributária do Governo do Estado. 
Abre uma nova frente na guerra fiscal, prejudicando obviamente os empresários, que serão 
constrangidos pela dupla cobrança de impostos. 
 
Portanto, é extremamente necessário precaver-se juridicamente. Todos aqueles que comercializam 
softwares de prateleira devem evitar injustas autuações fiscais que, certamente, serão impostos pela 
Fazenda Municipal. 
 
*Maurício André Gonçalves, coordenador da área Tributária, Societária e Compliance do escritório 
ScalzilliAlthaus 
 
Fonte: SCALZILLI ALTHAUS Advocacia 

 

Os 5 erros de português mais comuns no mundo do trabalho 

 
Especialistas elegeram os deslizes mais frequentes de ortografia, concordância e outros temas 
gramaticais do português. Veja a lista 
 
A ideia de que gramática é uma preocupação exclusiva de "puristas" da língua faz muita gente 
negligenciar a norma culta — sob o falso pretexto de que ninguém sabe as regras de qualquer 
maneira. 
 
Não é bem assim: um texto mal escrito pode gerar inúmeros mal-entendidos, além de arranhar 
gravemente a sua reputação no mercado de trabalho. Afinal, falar e escrever corretamente é 
essencial para conseguir emprego e evoluir na carreira em qualquer segmento. 
 
A pedido de EXAME, três professores selecionaram os erros de português que mais aparecem no 
cotidiano profissional do brasileiro. Foram eleitos os deslizes mais comuns em cinco âmbitos: 
ortografia, acentuação, concordância, pontuação e pronúncia. Confira a seguir: 
 
1. Falta (ou presença indevida) de hífen 
 
O erro de ortografia mais comum no universo corporativo é resultado da recente Reforma 
Ortográfica da língua portuguesa, diz o professor Diogo Arrais, autor gramatical pela Editora Saraiva. 
A grafia de expressões como "bem-vindo", "contracheque" e "autopromoção" frequentemente 
aparece com problemas — seja por falta de hífen, seja pela presença indevida do tracinho. 
 
Para não errar mais, a dica do professor é observar a última letra do prefixo e a primeira do radical. 
"Se forem idênticas ou se o radical for iniciado por H, haverá hífen", explica. "Caso contrário, o termo 
não será hifenizado". Verifique a regra nos seguintes exemplos: "anti-inflação", "auto-observação" e 
"super-homem" têm o sinal; "autopromoção", "megaevento" e "contracheque", não. 
 
2. Acento circunflexo nos verbos "ver" e "vir" 
 



 

Quando o tema é acentuação, o deslize mais frequente tem a ver com o acento circunflexo em 
formas do verbo "ver" e "vir", diz Rosângela Cremaschi, professora de comunicação da FAAP e autora 
do livro "Português Corporativo" (Hunter Books, 2014). 
 
Quando flexionadosna terceira pessoa do plural, os verbos assumem, respectivamente, as formas 
"veem" e "vêm". Acontece que o novo acordo ortográfico aboliu o acento circunflexo de "veem", 
mas o de "vêm" permanece. A confusão trazida pela novidade faz com que a acentuação 
frequentemente acabe sobrando em alguns casos, e faltando em outros. 
 
3. Pronúncia incorreta do ditongo "ui" 
 
Para Reinaldo Passadori, professor de comunicação verbal e presidente do Instituto Passadori, um 
dos erros de pronúncia mais repetidos em português é dizer "gratuíto" no lugar de "gratuito", ou 
"circuíto" em vez de "circuito". O problema na fala às vezes se reflete na grafia equivocada da 
palavra, com acento. 
 
O motivo desses deslizes é a memória auditiva. "No Brasil, é muito mais comum ouvirmos 'RUim', 
que é uma pronúncia incorreta, do que 'ruIM', que é a pronúncia certa, por exemplo", explica Arrais. 
O mesmo vale para "gratuito" ou "circuito": quantas vezes você já não ouviu essas palavras serem 
verbalizadas incorretamente? Sem querer, o cérebro registra essas sonoridades e acaba por 
reproduzi-las automaticamente. 
 
4. Vírgula separando sujeito e verbo 
 
 No capítulo de pontuação, os três especialistas ouvidos pelo site EXAME concordam que o equívoco 
mais disseminado é inserir vírgulas onde elas não deveriam aparecer. Veja um exemplo: "A gerente 
da área de finanças e contabilidade, pediu um retorno do banco". 
 
Segundo Cremaschi, quanto mais longo for o sujeito (no caso, "a gerente da área de finanças e 
contabilidade"), maior a probabilidade do erro. Uma possível razão para isso é o velho mito de que 
vírgula existe "para respirar". 
 
Não é o caso, diz Arrais: a função do sinal é organizar sintaticamente os elementos da frase, e assim 
permitir que a mensagem chegue ao interlocutor com clareza e precisão. 
 
Passadori dá um exemplo que esclarece a função vital da vírgula. Na oração "Esse, juiz, é corrupto", 
você está declarando ao juiz que um determinado indivíduo comete atos ilícitos. Sem vírgulas, a frase 
"Esse juiz é corrupto" indica que o alvo da crítica é a própria figura do magistrado. 
 
5. "Busca-se candidatos" em vez de "Buscam-se candidatos" 
 
O erro mais comum de concordância, segundo Arrais, aparece em frases como "Busca-se candidatos 
resilientes e alinhados à cultura da empresa". Como o verbo "buscar" é transitivo direto (não exige 
preposição), a concordância deve ser a seguinte: "Buscam-se candidatos resilientes e alinhados à 
cultura da empresa". 
 
De acordo com o professor, esse tipo de engano é comum porque o escritor imagina que o termo 'os 
candidatos' funciona como complemento verbal — algo que ocorreria na frase "Busco os 
candidatos", por exemplo. Na verdade, trata-se de um caso de voz passiva sintética — o que exige 



 

concordância entre entre sujeito e verbo. Outros exemplos da forma correta são "Alugam-se salas" e 
"Revisaram-se os custos". 
Fonte: Exame 

 

O Médico no Simples Nacional - a partir de 2018 
Com a promulgação da LC nº 155/2016 o setor vai precisar rever as contas e considerar com mais 
solicitude a opção do Simples Nacional. A conta não é tão fácil, não acredite em fórmulas mágicas, 
acredite na competência, consulte seu contador. 
 
 
Autor(a): Sergio Fernandes Jr. 
 
 
A atividade de Medicina movimenta, anualmente, bilhões e bilhões de reais, com um share variado 
entre operadoras de seguros, planos de saúde, hospitais, área farmacêutica, etc. Uma parte 
significativa deste mercado é formada por médicos, que atuam como autônomos, profissionais 
liberais ou até como Pessoa Jurídica, seja para melhor organizar a sua atuação profissional, seja para 
buscar uma forma de tributação menos pesada sobre a sua atividade. Aqui vamos focar nos aspectos 
tributários desta atividade. 
 
 
O Médico pode trabalhar, antes de qualquer coisa, na condição de Pessoa Física, seja como 
Profissional Liberal ou Autônomo, sujeito à tributação do Imposto de Renda da Pessoa Física, do 
INSS, e do ISSQN conforme a legislação de cada Município. O problema é que com a Pessoa Física 
(PF) a tributação desta atividade fica muito cara, com um IRPF podendo chegar a 27,5% da receita, de 
acordo com a tabela deste tributo, e um INSS de até 20%, os médicos passaram a buscar formas 
alternativas, mas legais, para recolher seus tributos. 
 
A primeira opção lógica é a constituição de uma Pessoa Jurídica (PJ), que até 2014 só podia optar 
pelo Lucro Presumido ou pelo Lucro Real, sendo o Lucro Presumido, em tese, a melhor opção. Nesta 
hipótese, o tributo médio variava entre 13,33% e 16,33%, mais a Contribuição Previdenciária 
Patronal (e adicional de IRPJ, quando aplicável), podendo este valor ser reduzido, por exemplo, no 
caso de sociedades uniprofissionais, de acordo com a legislação de cada prefeitura. 
 
Desde a promulgação da Lei Complementar nº, 147 de 2014 o Simples Nacional passou a ser uma 
opção a ser considerada, no entanto, como era tributada exclusivamente pelo Anexo VI do Simples, 
com alíquotas a partir de 16,93%, nem sempre era a melhor opção do ponto de vista financeiro. 
 
Com a promulgação da Lei Complementar nº. 155 de 2016, no entanto, o setor vai precisar rever as 
contas e considerar, com mais solicitude, a opção do Simples Nacional. 
 
Explica-se: a LC 155/2016, altera o art. 18, §5º-B da LC 123/06, para adicionar a medicina, no seu 
inciso XIX, como atividade tributada pelo Anexo III, mas também determina a sua tributação pelo 
anexo V, no mesmo art. 18, §5º-I, I. Para resolver este impasse a Lei determina que “as atividades de 
prestação de serviços a que se refere o § 5o-I serão tributadas na forma do Anexo III (...) caso a razão 
entre a folha de salários e a receita bruta da pessoa jurídica seja igual ou superior a 28%” – aqui 
considerada essa razão em relação a folha e a receita dos últimos 12 meses (art. 18, §§ 5º-J, 5º-K, 5º-
M, LC 123/06). 
 



 

Em outras palavras, se a folha da Pessoa Jurídica, nos últimos 12 meses, representar 28% ou mais da 
Receita Bruta do mesmo período, a empresa será tributada pelo Anexo III, se representar menos que 
28%, será tributada pelo anexo V. 
 
Para avaliar, portanto, qual das duas opções de organização e exercício da atividade devem ser 
adotadas, do ponto de vista tributário, é altamente recomendável que o Médico procure ajuda de 
um bom contador para avaliar a sua situação particular e ajudar na escolha da melhor opção. 
 
Entretanto, para ajudar numa análise preliminar, vamos entender um pouco do funcionamento dessa 
dinâmica. 
 
A primeira coisa que precisa ser feita é a soma da Folha de Pagamento dos doze meses anteriores ao 
período de apuração, e depois da Receita do mesmo período, e então dividir, o resultado da soma da 
Folha de Pagamentos, pelo resultado da soma da Receita: 
 
Soma da Folha de Pagamentos dos últimos 12 meses 
Soma da Receita Bruta dos últimos 12 meses 
 
Se o resultado for igual ou superior a 28%, a empresa será tributada pelo Anexo III, se for menor, 
pelo Anexo V. Veja a seguir estes anexos: 

  

Soma da Folha de Pagamentos dos últimos 12 meses 

Soma da Receita Bruta dos últimos 12 meses 

  
Se o resultado for igual ou superior a 28%, a empresa será tributada pelo 
Anexo III, se for menor, pelo Anexo V. Veja a seguir estes anexos: 

  
ANEXO III 

Receita Bruta Total em 12 meses Alíquota Parcela Dedutível 

Até R$ 180.0000,00 6% 0 

De 180.000,01 a 360.000,00 11,20% R$ 9.360,00 

De 360.000,01 a 720.000,00 13,50% R$ 17.640,00 

De 720.000,01 a 1.800.000,00 16% R$ 35.640,00 

De 1.800.000,01 a 3.600.000,00 21% R$ 125.640,00 

De 3.600.000,01 a 4.800.000,00 33% R$ 648.000,00 

  
ANEXO V 

Receita Bruta Total em 12 meses Alíquota Parcela Dedutível 

Até R$ 180.0000,00 15,50% 0 

De 180.000,01 a 360.000,00 18% R$ 4.500,00 

De 360.000,01 a 720.000,00 19,50% R$ 9.900,00 

De 720.000,01 a 1.800.000,00 20,50% R$ 17.100,00 

De 1.800.000,01 a 3.600.000,00 23% R$ 62.100,00 

De 3.600.000,01 a 4.800.000,00 30,50% R$ 540.000,00 



 

 
É preciso ressaltar, contudo, que a aplicação destes anexos não ocorre com a aplicação direta da 
alíquota sobre a Receita, seguido da dedução a Parcela Dedutível, tal como ocorre com a tributação 
do Imposto de Renda da Pessoa Física. 
 
Na verdade, a alíquota dos anexos é chamada de alíquota nominal, e tanto ela quando a Parcela 
Dedutível, precisam ser aplicadas a uma fórmula matemática para, aí sim, encontrar a alíquota 
efetiva que será aplicada sobre a receita, e só então encontrar o valor devido. A formula aplicável é 
defina pelo art. 18, § 1º da LC 123/06: 
 
RBT12 x Aliq – PD 
RBT12 
Onde: 
 
RBT 12 é a Receita Bruta Total dos últimos 12 meses; 
 
Aliq é a alíquota correspondente da tabela; e 
 
PD é a parcela dedutível correspondente da tabela. 
 
Do Resultado desta expressão, finalmente, deverá sair a alíquota aplicável sobre a receita bruta e, 
enfim, encontrar o valor devido pelo Simples Nacional. Em tempo, ressalte-se que se o faturamento 
da empresa for superior a R$ 3,6 milhões e inferior a R$ 4,8 milhões anuais, o ISSQN deverá ainda ser 
calculado à parte, de acordo com a legislação do município. 
 
Enfim, podemos afirmar, com certeza, a partir de alguns cálculos matemáticos, que o modelo a 
vigorar a partir de 2018 será financeiramente mais vantajoso para a Categoria do que o modelo 
atual, mesmo na tributação pelo Anexo V, e claro, mais ainda no Anexo III. 
 
Mas vale a ressalva, novamente: como se vê, a conta a ser feita não é propriamente simples (esse 
Simples Nacional é cada vez menos Simples), e é por isso que recomendamos, fortemente, que o 
Médico-empreendedor procure um bom contador para avaliar a melhor opção para o seu caso. 
 
Não acredite em fórmulas prontas e sites que prometem facilidades diante de questões tão 
complexas e importantes para sua vida. 
 
Veja o novo perfil de uma das profissões mais estáveis do Brasil, a Contabilidade 

 

A chegada de novas tecnologias está alterando a antiga profissão  
 

Faça chuva ou faça sol na economia do país, quem trabalha com contabilidade parece estar sempre a 
salvo de turbulências. Mas toda essa lendária estabilidade da carreira não se traduz em ausência de 
novidades — ou de mudanças. 
 
A chegada de novas tecnologias está alterando a antiga profissão , e quem não acompanhar esse 
ritmo acabará ficando para trás, diz o professor Bruno Salotti, coordenador da graduação em ciências 
contábeis da FEA-USP (Faculdade de Economia, Administração e Contabilidade da Universidade de 
São Paulo). 
 



 

Foi-se o tempo em que o contador era o mero encarregado de registrar manualmente em livros cada 
ocorrência contábil do negócio. As atividades burocráticas da área passaram a ser cada vez menos 
feitas por humanos com a chegada da informática e, mais tarde, dos softwares especializados. 
 
“O profissional deixou de produzir os dados e passou a analisá-los, com o objetivo de prever o 
impacto contábil de cada decisão de negócios”, diz Salotti. 
 
Nesse sentido, deixou de olhar para o passado da empresa — o dinheiro que entrou e que saiu no 
mês anterior, por exemplo —, e passou a fazer projeções para seu futuro. 
 
A automatização de processos em contabilidade transformou um trabalho burocrático em analítico, 
o que também abriu espaço para que ele pudesse se tornar gerencial: há anos, grandes empresas já 
contam com a figura do CAO (ChiefAccounting Officer), uma posição de diretoria alternativa à do 
tradicional CFO (Chief Financial Officer). 
 
“O contador tem sido trazido para o âmbito da gestão”, afirma o professor da USP. “Ele agora ajuda a 
desenhar operações para gerar economia fiscal, identificar as melhores áreas geográficas para 
expandir o negócio e delinear as estratégias da companhia de forma geral”. 
 
O big data entra na conta 
 
Para desempenhar funções cada vez mais estratégicas, o contador tem em mãos um recurso 
precioso: o big data. 
 
Afinal, graças ao avanço da tecnologia, um gigantesco oceano de dados está à disposição das 
empresas — e elas buscam profissionais capazes de ajudá-las na missão de desvendá-los, inclusive na 
seara contábil. 
 
“Além de ter conhecimentos profundos em contabilidade, hoje também é preciso dominar 
ferramentas de análise de big data e business intelligence”, diz José Carlos Fortes, contador e 
presidente da Fortes Tecnologia, empresa que desenvolve de softwares de gestão. 
 
O profissional de contabilidade mais requisitado do momento, segundo ele, é uma espécie de 
“cientista de dados contábeis”. 
 
Não é preciso entender de programação, necessariamente; mas é preciso ir muito além do Excel. “O 
novo contador precisa dominar ferramentas de gestão de dados, montar painéis de análise e extrair 
conclusões para orientar as decisões do negócio”, afirma o especialista. 
 
Domínio do inglês é raro na área 
 
Além da facilidade para lidar com o big data, o contador do século 21 também precisa ter pelo menos 
nível intermediário no idioma de Shakespeare para compreender e transmitir informações sobre a 
situação contábil do negócio — principalmente no caso de trabalhar em uma multinacional. 
 
“Embora tenha havido uma melhora nos últimos anos, ainda é muito difícil encontrar candidatos que 
falem bem inglês, porque historicamente as vagas em contabilidade não exigiam essa competência”, 
explica Leonardo Berto, gerente de negócios da consultoria Robert Half. 
 



 

Segundo o especialista, um contador especializado em tributos que domine o idioma é do tipo 
“mosca branca”: encontrá-lo é uma missão praticamenteimpossível. 
 
O professor Salotti, da FEA-USP, diz que seus alunos são orientados em sala de aula a investir no 
inglês. “A faculdade tem disciplinas e provas em inglês, além de oferecer diversos programas de 
intercâmbio”, explica. “O estudante compreende desde cedo que, na carreira de contabilidade, 
inglês não é mais diferencial, mas requisito”. 
 
Comportamento também importa — e muito 
 
De acordo com o gerente da Robert Half, certas habilidades comportamentais específicas são 
fundamentais para se dar bem no mercado de contabilidade no Brasil. 
 
Uma delas é a disposição para investir em atualização constante. “A pós-graduação em controladoria 
é o caminho natural de muitos contadores,”, explica Berto. “Como ensina a transformar números em 
estratégia, é um dos mais demandados pelo mercado”. 
 
Mestrado ou MBA em auditoria, compliance, business intelligence, gestão e perícia contábil também 
estão entre as opções de pós-graduação mais quentes do momento na área, segundo Fortes. 
 
Ter um perfil estudioso, porém, não é suficiente. Além de resiliência e capacidade de automotivação, 
o contador precisa ser hábil em relacionamentos interpessoais. “Uma demanda recorrente dos 
empregadores é por profissionais que saibam se comunicar e fazer a ponte entre o departamento 
contábil e outras áreas, como marketing, vendas ou operações”, diz Berto. 
 
Salotti também destaca a capacidade de navegar pela interdisciplinaridade do mundo dos negócios. 
Além de ter um conhecimento profundo sobre a própria área, o contador também deve saber um 
pouco de economia, administração, estatística, direito e tecnologia. 
 
“Quem tem uma sólida formação em ciências contábeis e uma visão panorâmica de outras áreas, 
além de fortes competências comportamentais, será um excelente candidato à diretoria de finanças 
de uma empresa”, diz o professor da FEA-USP 
 
- Fonte: EXAME.COM 

 

Senado aprova MP do Refis sem 'jabutis' 

 
O Plenário do Senado aprovou nesta quinta-feira (5) a Medida Provisória (MP) 783/2017, que 
permite o parcelamento com descontos de dívidas perante a União, tanto de pessoas físicas quanto 
de pessoas jurídicas. Pelo texto, as empresas poderão usar prejuízo fiscal e base negativa da 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) para pagar os débitos. O texto segue para sanção. 
 
Após acordo de líderes, senadores excluíram os artigos 14 a 18 por considerarem matérias estranhas 
à MP. Segundo o presidente Eunicio Oliveira, a exclusão desses itens não faz com que o texto retorne 
à Câmara, já que as emendas não guardam relação com o mérito da MP. 
 
Aprovada com modificações, na forma do Projeto de lei de Conversão (PLV) 23/2017, a medida 
provisória permite que empresas em recuperação judicial e participantes do Simples Nacional adiram 
ao parcelamento. 



 

 
Este poderá abranger dívidas de natureza tributária ou não tributária, inclusive valores descontados 
de terceiros (INSS ou IRPF descontados do empregado e não recolhidos, por exemplo) ou de tributos 
cujo recolhimento caiba ao substituto tributário. 
 
Dívidas iguais ou inferiores a R$ 15 milhões terão condições especiais, com entrada menor e 
possibilidade de uso de créditos derivados de prejuízo em modalidade na qual isso é vedado às 
dívidas maiores. 
 
Valor das parcelas 
 
Os valores mínimos das parcelas serão de R$ 200 para pessoa física e de R$ 1 mil para pessoa 
jurídica, com correção pela taxa Selic mais 1% no mês do pagamento. A falta de quitação de uma 
parcela por até 30 dias não será motivo de desligamento do programa. 
 
A parcela mínima para as empresas participantes do Simples Nacional (micro, pequenas e médias 
empresas) passa para R$ 400. A emenda também garante os mesmos prazos e descontos concedidos 
a empresas maiores. 
 
Jabutis 
 
Entre os dispositivos excluídos pelos senadores está o perdão de dívidas de entidades religiosas e 
instituições de ensino vocacional em relação a todos os tributos federais, inclusive aquele objeto de 
parcelamentos anteriores ou em discussão administrativa ou judicial. Outro item retirado pelo 
Senado é o que concedia, por cinco anos, isenção de tributos e contribuições federais para igrejas e 
escolas vocacionais que exercem atividade de assistência social sem fins lucrativos. A isenção 
atingiria tributos sobre o patrimônio, a renda ou os serviços. 
 
Faculdades 
 
 
Também foi retirado do texto a reabertura, por 90 dias, do prazo de adesão para o Programa de 
Estímulo à Reestruturação e ao Fortalecimento das Instituições de Ensino Superior (Proies), 
destinado ao parcelamento de dívidas das faculdades. 
 
Carf 
 
Outro item retirado do texto pelo Senado previa o fim do voto de qualidade no Conselho 
Administrativo de Recursos Fiscais (Carf). Em caso de empate, no tribunal administrativo a decisão 
seria sempre pró-contribuinte. Isso significaria o fim do sistema atual, no qual os desempates são 
resolvidos por meio do voto do presidente do colegiado, que representa a Receita Federal. A 
metodologia faz com que, na grande maioria das vezes, os empates tenham desfecho favorável à 
Fazenda Nacional. 
 
Raimundo Lira (PMDB-PB) parabenizou o presidente do Senado, Eunicio Oliveira, e os líderes por 
concordarem com a retirada dos "jabutis" do texto. Lira acrescentou que não é benéfica a edição de 
refis em prazo inferior a dez anos. 
 
— Isso estimula aqueles que não gostam de pagar impostos e desestimula aqueles que são corretos 
no recolhimento de impostos. 



 

 
O senador Reguffe (sem-partido-DF) votou contra o Refis. Para ele, trata-se de um prêmio aos maus 
pagadores: 
 
— Sou contra essa anistia que o governo está dando. Antes de fazer um programa para premiar o 
inadimplente deveria fazer um programa para premiar o adimplente — disse. 
 
O senador Ataídes Oliveira (PSDB-TO), relator da MP no Senado, apoiou a retirada de matérias 
estranhas do texto, mas defendeu a necessidade do Refis para ajudar na recuperação da economia. 
 
— Estamos em pleno momento de recessão, se não parcelarmos esses impostos, eles vão fechar suas 
empresas, principalmente os micro, pequenos e médios que geram emprego e renda neste país — 
disse Ataídes. 
 
Cidinho Santos (PR-MT) observou que a MP não perdoa dívidas, apenas dá descontos para juros de 
mora e multas. 
 
— Não está perdoando nada. Está se dando desconto nessas multas e no juro de mora — assinalou. 
 
Para os senadores Lindbergh Farias (PT-RJ) esse Refis beneficia apenas os grandes devedores. As 
senadoras Gleisi Hoffmann (PT-PR) e Vanessa Grazziotin (PCdoB-AM) concordaram. 
 
— Temer dá perdão de dívida para poderosos e empresários maus pagadores. E por outro lado acaba 
com direito ao salário mínimo e a carteira de trabalho — afirmou Vanessa Grazziotin. 
 
Agência Senado (Reprodução autorizada mediante citação da Agência Senado) 

 

TST afasta norma que fixava remuneração diferenciada para menores aprendizes 

 
Os empregados menores de idade não podem ser discriminados em cláusula que fixa salário mínimo 
profissional para a categoria. A regra está na Orientação Jurisprudencial 26 da Seção Especializada 
em Dissídios Coletivos (SDC) do Tribunal Superior do Trabalho. Baseada nela, a corte excluiu cláusula 
de acordo coletivo que previa remuneração distinta a menores aprendizes. 
 
A decisão foi proferida no julgamento de recurso ordinário interposto pelo Ministério Público do 
Trabalho contra a homologação, pelo Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região, de acordo entre os 
sindicatos dos trabalhadores e das indústrias da Construção e do Mobiliário de Pelotas para vigorar 
de 2016 a 2017. A cláusula em discussão fixou piso diferenciado para as funções de servente, 
servente-aprendiz, meio-oficial e oficial, em valores entre R$ 4,35 e R$ 6,38 por hora trabalhada, e de 
R$ 3,90 para os menores e jovens aprendizes. 
 
Segundo o MPT, os aprendizes também deveriam ter assegurado o valor mínimo nacional por hora 
trabalhada. O recurso se fundamentou no artigo 428 da CLT, que versa sobre o contrato de 
aprendizagem e, em seu parágrafo 2º, garante o recebimento do salário mínimo/hora, salvo 
condição mais favorável. Outro argumento foi o de que o TST proíbe distinção de remuneração de 
trabalhadores em razão da idade. 
 
Mesmo piso 
 



 

Para a relatora do recurso, ministra Maria de Assis Calsing, o item questionado deve ser retirado da 
norma coletiva. A seu ver, na falta de regra específica, deve ser aplicado ao menor aprendiz o mesmo 
piso estabelecido para os demais empregados, em conformidade com as atividades exercidas na 
empresa. 
 
Além de contrariar a OJ 26 da SDC, a cláusula afronta também o artigo 7º, inciso XXX, da Constituição 
Federal, que proíbe diferença de salários, de exercício de funções e de critério de admissão por 
motivo de sexo, idade, cor ou estado civil. 
 
Ao decidir pela exclusão do item da cláusula relativo aos aprendizes, a ministra explicou que, embora 
o pedido do MPT fosse no sentido da aplicação do salário mínimo nacional, e embora tenha havido 
acordo entre as entidades sindicais, em se tratando de dissídio coletivo de natureza econômica a 
Justiça do Trabalho deve exercer seu poder normativo, “até porque está sendo privilegiado aqui o 
princípio da isonomia”.  
 
Com informações da Assessoria de Imprensa do TST.  
Processo RO-20700-05.2016.5.04.0000 
Revista Consultor Jurídico, 4 de outubro de 2017 

 

Motorista de transporte escolar deve fazer exame toxicológico, diz TRF-5  

 
A exigência do exame toxicológico na obtenção e renovação da carteira de habilitação de motoristas 
profissionais deve ser aplicada sem exceção. Ou seja, a regra também é válida para condutores de 
transporte escolar. 
 
Segundo o TRF-5, exigência do exame toxicológico na obtenção e renovação da carteira de 
habilitação de motoristas profissionais não prevê exceção. 
 
 
A decisão é da 4ª Turma do Tribunal Regional Federal da 5ª Região ao julgar uma ação de 16 
motoristas de transporte escolar que questionaram a exigência prevista na Lei 13.103/2015 aos 
condutores das categorias C, D e E. 
 
O artigo 148-A do Código de Trânsito Brasileiro, incluído pela nova lei, passou a estabelecer que 
motoristas dessas categorias devem se submeter a exames toxicológicos para habilitação e 
renovação da Carteira Nacional de Habilitação. 
 
Na ação, os profissionais, condutores da categoria D (transporte de passageiros), alegaram que 
atuavam de forma autônoma e que a lei regulamentava aspectos da profissão de transporte de 
cargas, de modo a inibir o consumo de drogas, situação que, segundo os autores, era incompatível 
com o transporte escolar. Reclamaram de que teriam, ainda, que arcar com os custos do exame. 
 
A Advocacia-Geral da União contestou os argumentos explicando que a finalidade da Lei 
13.103/2015 foi dispor sobre o exercício da profissão de motorista e alterar a Consolidação das Leis 
do Trabalho e o CTB (Lei 9.503/1997). 
 
Ao inserir a obrigatoriedade do exame toxicológico aos condutores das categorias C, D e E, o 
dispositivo legal não vinculou a regra ao exercício da profissão de motorista de carga, mesmo a 
abrangendo, mas, sim, a todos os profissionais que necessitam desses tipos de documento. Por isso, 



 

não faz ressalvas à função do motorista profissional, se condutor de ambulância ou de transporte 
escolar. 
 
Os advogados da União lembraram também a natureza do exame toxicológico, que faz parte do 
exame de aptidão física e mental ao qual o condutor ou candidato deve se submeter quando da 
renovação, obtenção da primeira habilitação ou mudança de categoria de CNH — de acordo com 
resolução do Conselho Nacional de Trânsito (Contran). 
 
O pedido de suspensão da exigência foi negado em primeira instância, mas os autores recorreram ao 
TRF-5, reiterando o argumento de que o exame seria destinado apenas aos motoristas de veículos de 
cargas. 
 
Ao analisar o recurso, o desembargador Rubens de Mendonça Canuto Neto, relator, concordou que 
não houve qualquer ressalva na inclusão do teste toxicológico no Código de Trânsito Brasileiro. 
 
"Considerando o artigo 148-A do CTB, incluído pela Lei 13.103/2015, estabeleceu, sem qualquer 
ressalva, que os condutores das categorias C, D e E deverão submeter-se a exames toxicológicos para 
a habilitação e renovação da Carteira Nacional de Habilitação, e os autores se inserem entre as 
categorias ali mencionadas, não se deve falar em suspensão do exame toxicológico pretendido", 
concluiu. O voto foi seguido por unanimidade.  
 
Com informações da Assessoria de Imprensa da AGU. 
Processo 0809093-45.2016.4.05.8300 
Revista Consultor Jurídico, 4 de outubro de 2017 

 

Os impactos da lei da terceirização nos contratos de builttosuit 
 

Patrícia Jamelli Guimarães 
Pela nova lei, é de responsabilidade da contratante garantir as condições de segurança, higiene e 
salubridade dos trabalhadores, quando o trabalho for realizado em suas dependências, ou em local 
previamente convencionado em contrato. 
 
·           
 
O builttosuit é um contrato de locação complexo, em que locatário encomenda ao locador a 
construção ou a reforma de imóvel para atender às suas necessidades, sendo que cabe ao próprio 
locador, por si ou por terceiros, construir ou promover a reforma no imóvel que será locado. 
Isto significa que o locador promete uma construção ou reforma específica ao locatário, e pode 
terceirizar a mão de obra, ou seja, contratar uma construtora para realizar a obra encomendada no 
contrato. 
 
Atualmente, muitas construtoras e segmentos do setor, fornecedoras de mão de obra terceirizada, 
têm se especializado neste ramo, direcionando suas atividades à execução deste tipo de projeto, com 
o intuito de atender a esta espécie peculiar de contrato. 
 
A terceirização de mão de obra é uma realidade na construção civil moderna. De acordo com dados 
da Confederação Nacional da Indústria (CNI), 70% das empresas, nas quais se enquadram as de 
construção civil, utilizam serviços terceirizados. Complementando, o mesmo estudo aponta que 84% 
destas companhias pretendem manter e ampliar o uso deste modelo. 



 

 
Anteriormente à promulgação da lei 13.429/17, os locadores, partes do contrato de builttosuit, que 
não possuíam a construção civil como sua atividade fim, eram amparados pela lei 6.019/74. Já os que 
tinham como atividade fim a construção civil, mas optavam por terceirizar a mão de obra, faziam-no 
com extrema insegurança jurídica. 
A lei 13.429/17 trouxe alterações significativas quanto ao trabalho temporário e normatizou 
elementos do Serviços de Terceirização, admitindo a terceirização da atividade fim e da atividade 
meio, trazendo segurança jurídica aos que já aderiam a esta prática, embora sem previsão legal. 
 
Com o advento da nova lei, não há que se falar em "Terceirização Ilícita". Entretanto, é ainda de 
suma importância que a terceirizadora e a terceirizada se atentem a algumas previsões legais antes 
de celebrarem seus contratos. 
 
A lei regulamenta a inexistência de vínculo de emprego entre o trabalhador e a tomadora de 
serviços, além de criar a figura legal da responsabilidade subsidiária da empresa tomadora pelas 
verbas trabalhistas devidas aos empregados terceirizados que lhe prestaram serviços, limitada ao 
respectivo período que se beneficiou. Normatização da Súmula 331 do TST. 
Os requisitos formais para a validação do contrato de prestação de serviços também foram 
normatizados nesta lei, devendo conter: a qualificação das partes, o descritivo dos serviços objeto do 
contrato, prazo para a realização do serviço, quando houver, e o respectivo valor. 
 
Fator importantíssimo no ramo da construção é a segurança do trabalhador, vez que a construção 
civil já foi campeã em acidentes do trabalho, e hoje ocupa o quarto lugar. 
 
Pela nova lei, é de responsabilidade da contratante garantir as condições de segurança, higiene e 
salubridade dos trabalhadores, quando o trabalho for realizado em suas dependências, ou em local 
previamente convencionado em contrato. 
 
Perante a Justiça do Trabalho, é obrigação da construtora terceirizadora de mão-de-obra, não apenas 
comprovar a entrega dos Equipamentos de Segurança (EPIs) aos empregados, mas especialmente 
demonstrar ter efetivamente fiscalizado sua correta utilização, evitando assim graves acidentes e 
assegurando que empresa estará resguardada em eventuais Reclamações Trabalhistas. 
Aos contratantes da mão de obra terceirizada, cabe fiscalizar a contratada, especialmente nos 
contratos builttosuit, vez que a atividade é exercida em suas dependências. 
Uma das maneiras de garantir que a lei seja cumprida corretamente, sem prejuízo à contratante e à 
contratada, é exigir a cópia das fichas de entrega de EPIs, contracheques de cada trabalhador locado, 
verificando o pagamento de adicional de insalubridade e periculosidade – se houver- além dos 
cartões de ponto. Não deixando de verificar os recolhimentos relativos ao INSS e FGTS. 
 
Sendo assim, contar com uma assessoria jurídica que preste um serviço consultivo e contencioso 
trabalhista de boa qualidade, tanto à construtora quanto ao locador, constitui a chave para a 
diminuição de passivos trabalhistas, e, assim, a obtenção de um maior lucro empresarial. 
http://www.globalframe.com.br/gf_base/empresas/MIGA/imagens/1CC0F57454785B5ADE0F2E9AC
D4670CCAB04_patricia.jpg*Patrícia Jamelli Guimarães é advogada especialista em Direito do 
Trabalho do escritório Braga Nascimento e Zilio Advogados Associados. 

 

Faculdade ressarcirá supervisor de informática por uso comercial de sua imagem e 
voz 

 



 

 
A Anhanguera Educacional Ltda. terá de ressarcir um supervisor de informática por ter utilizado 
comercialmente, com fins lucrativos, de aulas gravadas por ele, direcionadas inicialmente apenas aos 
polos de ensino da instituição. A Quinta Turma do Tribunal Superior do Trabalho não proveu agravo 
de instrumento da faculdade, mantendo assim a decisão que fixou a indenização pecuniária. 
 
O profissional relatou que, em 2010, preparou dois treinamentos sobre a formatação do envio de 
correspondências, para serem transmitidos ao vivo para todas as unidades da Anhanguera. Segundo 
ele, foi acordado verbalmente que ele receberia pela licença de uso de imagem e voz, mas sem fixar 
o valor. Ele autorizou o uso pelo prazo de 12 meses, também verbalmente, e o vídeo foi gravado em 
CD para ser retransmitido todas as vezes que a instituição necessitasse, mas nada foi pago 
correspondente à licença. 
 
O juízo de primeira instância indeferiu o pedido de indenização, por entender não se tratar de um 
treinamento específico. Mas o Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região (MS), ao examinar 
recurso do profissional, entendeu que o empresário não pode, sem autorização expressa, valer-se da 
imagem ou da voz do empregado para fazer propaganda ou outro tipo de uso, especialmente com 
finalidade lucrativa, pois esse procedimento atentaria contra a garantia da inviolabilidade da 
intimidade, da vida privada, da honra e da imagem das pessoas, prevista no artigo 5º, inciso X, da 
Constituição da República, “salvo quando assim tiver pactuado e para tanto, remunere devidamente 
pelo uso”. 
 
Segundo o Regional, não é porque o trabalhador integra a organização que esta pode usar sem 
autorização a sua imagem, nela incluída a dimensão da voz, especialmente quando essa exploração 
se der com objetivos publicitários ou de lucros, como no caso concreto. Por isso, concluiu que, como 
as atribuições do supervisor de atividades informáticas não incluem esse tipo de trabalho, é cabível a 
indenização, fixada com base na maior remuneração recebida pelo trabalhador no curso da relação 
de emprego. 
 
No agravo pelo qual tentou trazer a discussão ao TST, a instituição sustentou ser “descabido” o 
pagamento de indenização, alegando que ficou comprovado que o supervisor tinha conhecimento da 
gravação das aulas, utilizadas como uma ferramenta para facilitar a realização do trabalho. 
Argumentou ainda que não houve divulgação pública do vídeo e nem ficou demonstrado que tenha 
auferido alguma vantagem financeira, pois não foi veiculado para nenhum curso oferecido, mas 
apenas para os colaboradores dos polos. 
 
Mas para o ministro Guilherme Caputo Bastos, relator do agravo, a Anhanguera não conseguiu 
invalidar os fundamentos utilizados pelo Regional para negar seguimento ao recurso. O ministro 
frisou que o TRT deixou registrado que o contrato verbal previa a exibição do vídeo apenas para 
instruções direcionadas aos polos de ensino, para envio de documentos, mas, no caso, o material foi 
utilizado comercialmente e com fins lucrativos. “Essa conclusão não é passível de reforma, nesta fase 
recursal”, concluiu. 
 
(Lourdes Tavares/CF) 

 

Novo Portal do Empreendedor oferece mais conteúdos e melhora navegação 
 

A versão ficou mais intuitiva, responsiva e com ampla oferta de serviços 
 



 

Facilitar o dia a dia do empresário e reduzir o tempo gasto com burocracia é um dos principais 
objetivos do novo Portal do Empreendedor, desenvolvido pelo Serpro, que está sendo lançado nesta 
semana pelo Governo Federal em parceria com o Sebrae e é uma das ações em homenagem ao Dia 
Nacional da Micro e Pequena Empresa, comemorado na quinta-feira (5). 
 
Agora, o usuário poderá formalizar e dar baixa no seu negócio, alterar dados cadastrais, emitir 
certificado e outras funcionalidades em apenas um endereço eletrônico. 
 
Atualmente com 7,3 milhões de usuários, a plataforma é a principal fonte de informação e prestação 
de serviços on-line para os Microempreendedores Individuais (MEI) e para os empresários que 
pretendem formalizar seus negócios. A versão atualizada traz importantes inovações com relação à 
navegação, serviços oferecidos e segurança do usuário. 
 
O novo visual é uma das mudanças mais impactantes – a interface do portal foi reformulada e a 
linguagem tornou-se mais compreensível, o que torna o acesso mais fácil e intuitivo. Na página 
inicial, o visitante poderá escolher entre duas opções: Quero Ser MEI ou Já Sou MEI. 
“O Novo Portal do Empreendedor é mais uma das ações de desburocratização que este governo 
adotou para melhorar o ambiente de negócios no Brasil. Desde que assumimos o Ministério da 
Indústria, Comércio Exterior e Serviços, foram propostas quase 50 ações voltadas à simplificação 
administrativa, entre elas a implementação do Portal Único de Comércio Exterior, que também 
facilitou a vida do micro e pequeno empresário que desejava exportar. 
 
Vale destacar o importante papel que as micro e pequenas empresas desempenham na retomada do 
crescimento do Brasil, inclusive na geração de empregos. Foram mais de 320 mil novas vagas abertas 
só neste ano. São dados importantes de um setor que emprega mais da metade dos trabalhadores 
brasileiros”, explica o Ministro da Indústria, Comércio Exterior e Serviços, Marcos Pereira. 
 
Também foi introduzido o conceito de “cardápio de serviços”, permitindo ao internauta ver 
conteúdos, soluções e canais de atendimento disponíveis para um determinado tema. Acesso a 
mercados e serviços financeiros, contratação de empregados e empreendedor digital estão entre os 
temas que podem ser pesquisados. 
 
Os serviços prioritários foram definidos de acordo com o comportamento dos usuários da 
plataforma, tendo como base os assuntos mais buscados por quem visitou o Portal do 
Empreendedor. “Mais do que melhorar a tecnologia, precisamos aprimorar a forma como 
trabalhamos o conteúdo final, com a intenção de criar uma conexão com o empresário”, explica o 
presidente do Sebrae, Guilherme Afif Domingos. 
 
O projeto foi desenvolvido em tempo recorde de seis semanas com a melhor tecnologia disponível. 
“Foram envolvidos técnicos de várias áreas do Serpro, com o objetivo de oferecer uma navegação 
mais intuitiva e uma interface amigável para o empreendedor. É um dos portais com maior grau de 
acessibilidade já desenvolvido pela empresa”, ressalta o diretor de Relacionamento com Clientes do 
Serpro, André de Cesero. 
 
Atualmente, o portal registra cerca de 2 milhões de acessos por mês – número que deve aumentar 
com a versão responsiva, que permite a visualização por dispositivos móveis, como celulares e 
tablets. Outra novidade é o reforço na segurança, que vai ajudar a diminuir as fraudes – o usuário 
cadastrado vai receber um código por SMS para confirmar processos de abertura, alteração e baixa 
na empresa. “Queremos que o empreendedor deixe de ir a vários balcões, físicos ou digitais, para ter 



 

acesso a serviços que fazem parte do cotidiano, como a inscrição. A ideia, no futuro, é que tudo se 
concentre em apenas um local, o Portal do Empreendedor”, prevê Afif.  
 
Empreender Mais Simples 
As melhorias no Portal do Empreendedor fazem parte do projeto Empreender Mais Simples, 
convênio assinado no início do ano pelo Sebrae com a Secretaria Especial da Micro e Pequena 
Empresa, do Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços (MDIC), Casa Civil da Presidência 
da República e com a Receita Federal do Brasil. O projeto tem foco na melhoria do ambiente de 
negócios, na redução da burocracia e na agilidade dos processos de gestão das micro e pequenas 
empresas. 
 
A parceria prevê o aperfeiçoamento ou a criação de dez sistemas que irão diminuir a complexidade e 
o tempo gasto no cumprimento das obrigações tributárias, previdenciárias, trabalhistas e de 
formalização. Para isso, serão investidos R$ 200 milhões até o final do próximo ano. 
 
Mais informações: 
Assessoria de Imprensa Sebrae 
(61) 2107-9117/9118 
imprensa@sebrae.com.br 

 

O eSocial x EFD-Reinf: Sistemas Complementares 
  

Estas duas novas obrigações acessórias serão novidades já para 2018, e irão impactar 
significativamente a rotina do departamento pessoal das empresas. Ambas constituem o projeto do 
Sistema Público de Escrituração Digital – SPED. 
 
Por meio do eSocial os empregadores enviarão as informações relacionadas às relações de trabalho, 
que no campo da tributação previdenciária, abrangem, como regra, as informações necessárias para 
a apuração das contribuições previdenciárias e das contribuições das outras entidades e fundos 
(Terceiros) incidentes sobre a folha de pagamento ou remunerações pagas, devidas ou creditadas 
aos trabalhadores contratados. 
 
No caso das informações necessárias para a apuração da retenção de INSS na cessão de mão-de-obra 
(art. 31 da Lei nº 8.212, de 1991), estas devem ser encaminhadas por meio da Escrituração Fiscal 
Digital de Retenções e Outras Informações Fiscais, instituída pela Instrução Normativa RFB nº 1.701, 
de 2017. 
 
Sendo assim a EFD-REINF substituirá a GFIP referente às informações tributárias previdenciárias 
prestadas nesses instrumentos e que não estão contempladas no eSocial 
 
Fonte: Blog Guia TributárioLink: https://trabalhista.blog/2017/10/04/o-esocial-x-efd-reinf-sistemas-
complementares/  

 

ICMS/SP – TIT consolida entendimento sobre crédito do imposto 
 

Consolidação de entendimento do Tribunal de Impostos e Taxas do Estado de São Paulo põe fim às 
discussões acerca de créditos de ICMS 
 

mailto:imprensa@sebrae.com.br


 

O Coordenador da Administração Tributária do Estado de São Paulo, através do Comunicado CAT 
21/2017 (DOE-SP de 19/09) divulgou o resultado das Súmulas do Tribunal de Impostos e Taxas – TIT 
sobre créditos de ICMS, confira: 
 
Súmula 09/2017 – “Nas autuações originadas da escrituração de créditos indevidos de ICMS, aplica-
se a regra decadencial disposta no artigo 173, inciso I, do Código Tributário Nacional”. 
 
Súmula 10/2017 – “Em virtude do disposto no art. 28 da Lei 13.457 de 2009, aplica-se ao montante 
do imposto e multa, exigidos em auto de infração, a taxa de juros de mora prevista no artigo 96 da 
Lei 6.374, de 01-03-1989. 
 
Súmula 11/2017 – “Na hipótese de transferência interestadual de mercadorias entre 
estabelecimentos do mesmo titular, é legítima a glosa da parcela dos créditos de ICMS relativa a 
benefícios fiscais concedidos irregularmente pelo Estado de origem, sem prévia autorização do 
CONFAZ, consoante o disposto no artigo 155, §2º, inciso XII, alínea “g”, da Constituição Federal, bem 
como no §3º, do artigo 36, da Lei 6.374/89.” 
 
Súmula 12/2017 – “É vedado o aproveitamento integral do crédito do ICMS referente à entrada de 
mercadoria cuja saída subsequente é beneficiada com redução da base de cálculo do imposto. 
 
Para evitar autuações, antes de tomar crédito do imposto fique atento ao conteúdo destas Súmulas. 
 
Fonte: Siga o Fisco 

 

NCM: Receita Federal promove alterações 
 

Receita altera VI Emenda à Nomenclatura do Sistema Harmonizado de Designação e de Codificação 
de Mercadorias 
 
A alteração veio com a publicação da Instrução Normativa nº 1.738/2017 (DOU de 20/09). 
 
Com esta medida, o Anexo Único da Instrução Normativa RFB nº 1.666, de 2016, fica alterado nos 
termos do Anexo Único desta Instrução Normativa. 
 
As alterações promovidas por esta Instrução Normativa entram em vigor na data de sua publicação 
no Diário Oficial da União (20/09). 
 
Confira aqui integra da Instrução Normativa nº 1.738/2017. 
 
Fonte: Siga o fisco 

 

Obrigatoriedades fiscais: o que muda nos próximos meses nas emissões de 
documentos eletrônicos 

 
 Sabemos que a documentação fiscal eletrônica afeta contadores e empresários pelo Brasil todo, e 
que essas são obrigatoriedades fiscais que estão em constante mudança. 
 



 

Isso porque as tecnologias cada vez mais se apuram em relação à realidade, tornando o que é digital 
uma melhor representação do real, garantindo seguranças tributárias, fiscais e de patrimônio para 
ambos os lados de uma transação comercial. 
 
Com uma evolução constante, que visa acompanhar uma implementação mais ampla e um reflexo 
mais apurado da realidade, mudanças ocorrem constantemente, e nos próximos meses algumas 
coisas novas passam a vigorar. São elas o novo layout da Nota Fiscal Eletrônica 4.0, que passa a 
funcionar em outubro, o Conhecimento de Transporte Eletrônico 2.0 que perde funcionamento 
completo em novembro, sendo que o 3.0 já está em voga, assim como o Manifesto de Documentos 
Fiscais 2.0 que também perde validade em setembro e ganha nova versão obrigatória em novembro, 
a 3.0. 
 
Vou falar um pouco sobre o que muda em cada um abaixo, assim como dar as datas de atenção para 
que não haja prejuízos para quem emite cada um desses novos documentos. Lembrando que 
detalhes mais pontuais podem ser vistos nas Notas Técnicas em que cada alteração foi anunciada. 
 
NF-e 4.0 
 
No caso da NF-e 4.0 o que muda é o seu layout, que sofre atualização a partir de 2 de outubro, 
passando a ser obrigatório para o ambiente de produção em seu novo modelo. Todos os ambientes 
tem até 2 de abril 2018 para adequar suas emissões, quando o antigo modelo 3.10 será desativado. 
Para os detalhistas, a Nota Técnica 2016.002 – v 1.20 (atualizada em 31/05/2017) informa todos os 
detalhes da mudança, e pode ser vista no portal da Nota Fiscal Eletrônica. 
 
De forma resumida, o que muda no quesito layout é que ao campo indicador de presença foi 
adicionada uma 5ª opção “Operação presencial, fora do estabelecimento”. Isso diz respeito a vendas 
ambulantes. Um novo grupo foi criado, o “Rastreabilidade de produto”, que serve para produtos 
sujeitos a regulações sanitárias. Exemplos disso são produtos veterinários, odontológicos, remédios e 
bebidas. O mesmo serve para produtos que sofreram recall, e também agrotóxicos. O grupo pede as 
informações de lote e data de fabricação. 
 
Outro campo criado é o “Fundo de Combate à Pobreza”, que deve ser preenchido para operações 
internas ou interestaduais com substituição tributária. Foi também criado o campo “Grupo Total da 
NF-e”, onde será fornecido o valor total do IPI (Impostos sobre Produtos Industrializados). Ele é 
usado quando há a devolução de mercadoria por estabelecimentos que não contribuam com essa 
taxa. 
 
O campo “Grupo X-Informações do Transporte da NF-e” agora aceita duas novas modalidades, o 
Transporte Próprio por Conta do Remetente e o Transporte Próprio por Conta do Destinatário. O 
campo “Formas de Pagamento” agora se chama apenas “Pagamento”, onde também está incluso o 
valor do troco, enquanto o campo “Forma de Pagamentos do Grupo B” não existe mais. 
 
Foi criado ainda, no campo de “Medicamento”, uma área para informar o código de produto da 
ANVISA (Agência Nacional de Vigilância Sanitária) para remédios e matérias-primas farmacêuticas. 
Também foram retirados os campos específicos de medicamento, os quais, agora, integram o “Grupo 
Rastreabilidade de Produto”. Há também o “Grupo LA” que recebe o campo para indicar os 
percentuais de mistura do GLP. 
 
MDF-e 
 



 

O Manifesto de Documentos Fiscais 2.0 perde validade agora no começo de setembro e ganha nova 
versão obrigatória em outubro, a 3.0. De acordo com a Nota Técnica 2017.002, o prazo final para 
adequação para a versão 3.0, é até o dia 02 de outubro de 2017, que é a data final da vigência da 
versão 1.0. Entretanto, aqueles que quiserem gerar o manifesto eletrônico de documentos fiscais na 
nova versão, já podem o fazer desde o dia 10 de abril de 2017. 
 
As principais mudanças são: há uma limitação de tentativas de reenvio de documentos rejeitados 
para apenas cinco vezes. Pra realizar o cancelamento de uma nota após 24h da emissão será preciso 
realizar o cancelamento através da “Liberação do prazo de cancelamento”, evento que deve ser 
solicitado à SEFAZ do estado emissor. Uma mudança significativa é a do armazenamento de XML do 
MDF-e, que agora obriga o transportador manter uma cópia dos documentos emitidos por apenas 
180 dias a partir da emissão. 
 
Além disso, agora é possível adicionar ao MDF-e a informação referente ao tipo de transportador 
responsável pela entrega, podendo ser Transportador Autônomo de Cargas; Empresa de Transporte 
de Cargas e Cooperativa de Transporte de Cargas. Outro ponto é que os campos relacionados a data 
e hora vão adotar o mesmo padrão da NF-e, sendo informados no formato UTC completo com a 
informação da TimeZone. 
 
Por último teremos o campo Informações para Agência Reguladora (ANTT), que passa  ater 
preenchimento obrigatório, e que servirá para informar números de registros como o RNTRC 
(Registro Nacional de Transportadores Rodoviários de Cargas), CIOT (Código Identificador de 
Operação de Transporte), vale-pedágio, contratantes do transporte, código de agenciamento no 
porto e código de  lacres. 
 
CT-e 
 
O Conhecimento de Transporte Eletrônico 2.0 irá perder a funcionamento completa em novembro, 
sendo que o 3.0 já está em voga e passa a ser obrigatório em dezembro deste ano. O novo layout 
traz a possibilidade de emissão de CT-e para novos serviços, como transporte de pessoas, transporte 
de valores e excesso de bagagem. Esta nova modalidade será conhecida por Conhecimento de 
Transporte Eletrônico Outros Serviços (CT-e OS), no modelo 67, que não substitui o CT-e normal, 
documento no modelo 57. O modelo 67 vem como um documento que expande as possibilidades de 
operações que podem ser registradas com o CT-e, e dá início ao processo de substituição da Nota 
Fiscal de Serviço de Transporte modelo 7. 
 
As alterações são várias: a consulta passará a ser limitada a 180 dias após a data de emissão; será 
incluindo um campo para CT-e Globalizado, indicando várias prestações de serviço. Também será 
adicionado um novo evento, que pode ser utilizado somente no CT-e OS, modelo 67, que é o  evento 
de Informações da Guia de Transporte de Valores (GTV), que será utilizado para estabelecer uma 
melhor comunicação entre as GTVs relacionadas. 
 
Outro evento que poderá ser utilizado nos dois modelos, 57 e 67, é o evento de Prestação do Serviço 
em Desacordo. Ele poderá ser usado apenas pelo tomador do serviço para que possa ser informado 
ao Fisco que o CT-e emitido não está de acordo com a prestação de serviço solicitada ou finalizada. 
 
Além disso, um modelo específico foi criado para o DACTE do modelo 67. As regras de validação 
também mudam. Alguns campos tornaram-se obrigatórios, enquanto outros foram retirados da 
obrigatoriedade, como por exemplo: forma de pagamento (pago, a pagar, outros), local de coleta e 
local de entrega. Esse talvez seja o documento com mais mudanças, porém elas devem ser 



 

realizadas, sobretudo, pelos softwares emissores, mas vale a pena conferir na NT referente à 
mudança. 
 
O preenchimento incorreto de qualquer uma dos documentos gerará rejeição, isso pode causar 
problemas futuros para a empresa, por isso é preciso se certificar de que seu emissor realiza essas 
alterações dentro dos prazos, assim como ficar de olho nas mudanças. Sobretudo o contador deve 
estar atento a essas situações, já que é dele a maior profundidade de entendimento e 
responsabilidades sobre clientes. 
 
Adão Lopes é mestre em tecnologia e negócios eletrônicos e CEO da Varitus Brasil. 
 
Fonte: Portal Dedução 

 

Boletos em atraso, a partir de R$ 2 mil, já podem ser pagos em qualquer banco 
 

Desde segunda-feira (11), boletos em atraso, no valor de R$ 2 mil reais ou superior já podem ser 
pagos em qualquer banco – independente da rede bancária que emitiu a cobrança- e também pela 
internet banking, aplicativos de celular ou em correspondentes bancários.  
 
E a partir de 9 de outubro, contas vencidas de R$ 1.999,99 a R$ 500 também poderão ser pagas em 
qualquer banco. 
 
A mudança será gradual para diferentes valores. De acordo com o cronograma da Federação 
Brasileira de Bancos (Febraban), a partir de 13 de novembro a medida se estende a boletos de R$ 
499 a R$ 200, e a partir de 11 de dezembro para todos os valores.  A implantação da nova plataforma 
começou em julho, para valores acima de R$ 50 mil. 
 
A mudança que deve facilitar a vida de todo mundo, especialmente a rotina de escritórios contábeis 
e administrativos, começou a ser desenvolvida no ano passado pela Federação Brasileira de Bancos 
(Febraban). 
 
Trata-se de uma nova plataforma, na qual boletos emitidos por qualquer banco estarão registrados 
em um único local, o que também deve minimizar fraudes, segundo a federação. O cálculo de juros e 
multas do boleto em atraso também será feito automaticamente, diminuindo erros de cálculos e a 
necessidade de ir até um guichê de caixa. 
 
Fonte: Portal Contábeis 

 

Resolução sobre cancelamento da inscrição de MEI inadimplente é alterada 
 

O Comitê para Gestão da Rede Nacional para Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas 
e Negócios (CGSIM), através da Resolução 39, publicada no Diário Oficial da União de hoje, 15-9, 
altera a Resolução 36/2011, que estabelece os procedimentos para o cancelamento da inscrição de 
Microempreendedor Individual (MEI) inadimplente. 
 
O cancelamento da inscrição do MEI terá como efeitos a baixa da inscrição no CNPJ, a baixa das 
inscrições nas administrações tributárias estadual e municipal e o cancelamento das licenças e dos 
alvarás concedidos. 
 



 

O MEI que estiver omisso na entrega da Dasn-Simei nos dois últimos exercícios e inadimplente 
quanto a todos os recolhimentos mensais, para o mesmo período, antes do cancelamento, terá sua 
inscrição suspensa no CNPJ pelo período de 30 dias. Transcorrido o prazo de suspensão MEI terá a 
sua inscrição definitivamente cancelada. 
 
A relação dos MEI que tiveram suas inscrições no CNPJ suspensas e canceladas serão publicadas no 
Portal do Empreendedor. 
 
Fonte: Equipe Técnica COAD 

 

Regulação sobre tributação de renda de investimento-anjo é ilegal e ilegítima 
 

A ilegitimidade da IN RFB 1.719/2017 decorre justamente do desincentivo aos investimentos em 
setor que necessita de aportes de capital não tão significativos do ponto de vista de quem investe. 
 
“O efeito econômico, no entanto, reconhece o impacto positivo que menores taxas de tributação 
possuem sobre o trabalho, a produção e a empregabilidade — conseguintemente sobre a base 
tributada — ao fornecer incentivos ao crescimento dessas atividades. Aumentar a tributação tem o 
efeito econômico contrário, ao penalizar a participação nas atividades tributadas[1]”. 
 
No final do ano de 2016, a figura do investidor-anjo passou a constar expressamente da Lei 
Complementar 123/2006[2] (que trata das microempresas e empresas de pequeno porte), após sua 
modificação pela Lei Complementar 155/2016. Esse tipo de investidor aporta capital em start-ups, 
empresas geralmente em estágio embrionário, na busca de desenvolvimento de modelo de negócio, 
por meio de ideia ou conceito inovador. 
 
A partir de então, criou-se grande expectativa em torno de como o Leão taxaria a atividade dos 
anjos… e seu rugido não agradou aos investidores. A regulação dos efeitos tributários dos ganhos 
advindos do aporte de capital feito pelo investidor-anjo, por parte da Secretaria da Receita Federal 
do Brasil, consta da Instrução Normativa 1.719, de 19/07/2017, publicada em 21/07/2017[3]. 
 
A norma, que é ato administrativo infralegal, dispõe, em suma, que os ganhos auferidos pelo 
investidor-anjo, em razão do aporte de capital, sejam tributados pelo Imposto sobre a Renda Retido 
na Fonte, calculados nas alíquotas de 22,5%, 20%, 17,5% e 15%, cuja regressão se dá tão maior seja o 
prazo do contrato de participação firmado entre o investidor-anjo – até 180 dias, de 181 a 360 dias, 
de 361 a 720 dias e acima de 720 dias, respectivamente (artigo 5º e incisos do caput). 
 
Basicamente, quando o rendimento é pago, verifica-se quanto tempo se decorreu do aporte e aplica-
se a alíquota de acordo com o prazo (artigo 5º, parágrafo 3º). Além disso, há custos de 
conformidade, pois “a sociedade que admitir aporte de capital deverá manter controles que 
permitam verificar a correta apuração da base de cálculo do imposto (…)” (artigo 5º, parágrafo 4º). 
 
Nesse ponto, quero chamar atenção para a frase que inaugura o presente texto. É de autoria do 
economista Arthur Laffer, graduado por Yale, com PhD em Stanford, reconhecido por ter sido um dos 
conselheiros econômicos do governo Ronald Reagan (EUA). Sua mais lembrada contribuição é a 
famosa “Curva de Laffer”, que sintetiza a ideia de que a tributação tem a capacidade de interferir na 
atividade econômica, de modo que a elevação da incidência tributária pode afetar, negativamente, a 
atividade desenvolvida. 
 



 

No caso do investimento nas start-ups, a interferência da IN RFB 1.719/2017 tende à inviabilização 
do mercado recém-nascido. Para elucidar a questão, a ideia da “Curva de Laffer” é simples: se a 
tributação é de 100%, ninguém irá mais se engajar na atividade tributada; se a tributação é de 0%, a 
arrecadação sobre a atividade inexiste, e o Estado terá que aumentar a tributação sobre outras bases 
para se compensar, perfazendo oneração “artificial”, ferindo a justiça fiscal. Em outras palavras: há 
uma gradação para que a interferência estatal por meio da tributação não inviabilize nem a atividade 
em si, nem a arrecadação decorrente dela. 
 
A ilegitimidade da IN RFB 1.719/2017 decorre justamente do desincentivo aos investimentos em 
setor (mormente as start-ups) que necessita, comumente, de aportes de capital não tão significativos 
do ponto de vista de quem investe, mas de extrema importância para quem os recebe. 
 
A ilegitimidade tratada, pois, afere-se do ponto de vista econômico-político sobre a norma. Tanto o é 
que a entidade com maior grau de representatividade dos investidores-anjo, a Anjos do Brasil, vem 
se manifestando contrária à medida administrativa da RFB[4]. 
 
De fato, não é razoável que a Receita Federal tenha poderes para tornar natimorto um mercado 
promissor, ao tratar da tributação dos ganhos advindos do investimento-anjo, matéria que, em 
primeiro lugar, cabe ao Poder Legislativo, pois reservada à lei em sentido estrito, como determina o 
artigo 150, I, da Constituição Federal[5]. 
 
Com efeito, observando o sistema constitucional tributário do país, conclui-se pela ilegalidade do 
tratamento dado ao investimento-anjo pela IN RFB 1.719/2017. Essa conclusão decorre da natureza 
jurídica dos rendimentos recebidos pelo investidor-anjo, referentes a seu aporte de capital antes 
realizado. De acordo com a Lei Complementar 123, esse investimento “(…) fará jus à remuneração 
correspondente aos resultados distribuídos, conforme contrato de participação, não superior a 50% 
(cinquenta por cento) dos lucros da sociedade (…)” (artigo 61-A, parágrafo 6º). 
 
Em síntese, o Fisco, por meio de ato infralegal, replicou a tributação incidente sobre os rendimentos 
e ganhos líquidos auferidos nos mercados financeiro e de capitais e aplicou-a aos rendimentos do 
investidor-anjo. As alíquotas previstas na IN RFB 1.719/2017 são as mesmas presentes na IN RFB 
1.585/2015. 
 
À primeira vista, percebe-se a injustiça fiscal de aplicar a tributação relativa a um setor robusto da 
economia brasileira (mercado financeiro e de capitais) à situação das start-ups, empresas que, de 
modo geral, ainda estão em estágio inicial, na luta para chegarem ao minimum viable product – MVP 
(“produto mínimo viável”, isto é, o protótipo). Esse tratamento tributário de desiguais como se iguais 
fossem faz concluir pela ofensa ao princípio da isonomia tributária (artigo 150, II, da Constituição 
Federal[6]). 
 
Além disso, mais forte é a ofensa ao princípio da legalidade, que possui contornos bem estritos 
quando se trata de Direito Tributário. É que, no caso da tributação relativa ao mercado financeiro e 
de capitais, a IN RFB 1.585/2015 especifica as matérias já trazidas pela Lei 11.033/2004. Nesse caso, 
a própria lei já previa as alíquotas de 22,5% a 15%. 
 
Então, quanto ao investimento-anjo, a Lei Complementar 123/2006, ainda que com as modificações 
trazidas pela Lei Complementar 155/2016, não previu a incidência tributária trazida pela IN RFB 
1.719/2017, que, ao inovar onde não poderia, fica viciada por inconstitucionalidade. 
 



 

Ademais, já existem leis aplicáveis ao ganho de capital decorrente da alienação dos direitos relativos 
ao contrato de participação. Nesse caso, o Imposto sobre a Renda devido é calculado na alíquota de 
15% para ganhos de até R$ 5 milhões (artigo 21 da Lei 8.981/1995[7] e artigo 2º da Lei 
13.259/2016[8]). Nesse ponto, a IN RFB 1.719/2017 também ofende ao princípio da legalidade e ao 
princípio da isonomia tributária, por haver tratamento diverso a situações semelhantes e por tais 
hipóteses já serem previamente estabelecidas em lei de modo diverso (artigo 150, incisos I e II, da 
Constituição Federal[9]). 
 
Logo, além de ilegítima, a norma da Receita Federal é ilegal e inconstitucional. Essa 
inconstitucionalidade decorre da aplicação direta da isonomia e da legalidade tributária ao caso do 
investimento-anjo, porque os próprios princípios constitucionais impedem a aplicação da IN RFB 
1.719/2017 à hipótese. 
 
Portanto, é cabível o questionamento judicial da norma administrativa, contra a cobrança futura ou 
já ocorrida com base na IN RFB 1.719/2017. 
 
Por João Amadeus 
 
[1] The economic effect, however, recognizes the positive impact that lower tax rates have on work, 
output, and employment – and thereby the tax base – by providing incentives to increase these 
activities. Raising tax rates has the opposite economic effect by penalizing participation in the taxed 
activities. LAFFER, Arthur B. The Laffer curve: past, present, and future. Executive Summary 
Backgrounder. Published by The Heritage Foundation. No. 1765. June, 1, 2004. Disponível em: 
www.heritage.org/research/taxes/bg1765.cfm, consulta em 11/08/2017. 
 
[2] Art. 61-A. Para incentivar as atividades de inovação e os investimentos produtivos, a sociedade 
enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos desta Lei 
Complementar, poderá admitir o aporte de capital, que não integrará o capital social da empresa. (…) 
§ 2º O aporte de capital poderá ser realizado por pessoa física ou por pessoa jurídica, denominadas 
investidor-anjo. (http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp123.htm) 
 
[3]http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=84618 
 
[4] http://braziljournal.com/anjos-e-demonios-receita-taxa-investidores-de-startups-como-renda-
fixa 
 
[5] Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: I – exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça 
 
(http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm) 
 
[6] Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: (…) II – instituir tratamento desigual entre 
contribuintes que se encontrem em situação equivalente, proibida qualquer distinção em razão de 
ocupação profissional ou função por eles exercida, independentemente da denominação jurídica dos 
rendimentos, títulos ou direitos; 
(http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/ConstituicaoCompilado.htm) 
 
[7] Art. 21. O ganho de capital percebido por pessoa física em decorrência da alienação de bens e 
direitos de qualquer natureza sujeita-se à incidência do imposto sobre a renda, com as seguintes 



 

alíquotas: (…)I – 15% (quinze por cento) sobre a parcela dos ganhos que não ultrapassar R$ 
5.000.000,00 (cinco milhões de reais); (https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8981.htm) 
 
[8] Art. 2º O ganho de capital percebido por pessoa jurídica em decorrência da alienação de bens e 
direitos do ativo não circulante sujeita-se à incidência do imposto sobre a renda, com a aplicação das 
alíquotas previstas no caput do art. 21 da Lei nº 8.981, de 20 de janeiro de 1995, e do disposto nos §§ 
1º, 3º e 4º do referido artigo, exceto para as pessoas jurídicas tributadas com base no lucro real, 
presumido ou arbitrado (http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-
2018/2016/Lei/L13259.htm) 
 
[9] Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: (…) II – instituir tratamento desigual entre 
contribuintes que se encontrem em situação equivalente, proibida qualquer distinção em razão de 
ocupação profissional ou função por eles exercida, independentemente da denominação jurídica dos 
rendimentos, títulos ou direitos; 
 
(http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/ConstituicaoCompilado.htm) 
 
Fonte: Conjur 

 

STF extrapola prazo de acórdão sobre PIS/Cofins 
 

Seis meses após decisão do Plenário, o Supremo Tribunal Federal (STF) ainda não publicou o acórdão 
do julgamento que excluiu o ICMS da base de cálculo do PIS e da Cofins. 
 
O prazo, já com os acréscimos, venceu na semana passada, o que incentiva a judicialização e impede 
a apresentação de recurso pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) para evitar uma 
cobrança retroativa (modulação). A demora provoca a multiplicação das chamadas “teses filhotes” – 
que pedem a exclusão de outros tributos das bases de cálculo de impostos e contribuições -, com 
riscos para os cofres públicos. O tema é um dos mais relevantes para a Fazenda Nacional. A 
estimativa é que, com a decisão do STF, deixe de arrecadar R$ 20 bilhões por ano. 
 
O Regimento Interno do Supremo determina o prazo máximo de 60 dias para a publicação do 
acórdão, a partir da sessão que proclamou o resultado. Esse prazo pode ser prorrogado por duas 
vezes, de acordo com a Resolução nº 536/2014. O texto ainda prevê que, no caso de relatório e votos 
não serem liberados, a Secretaria Judiciária deverá publicar o extrato da ata de julgamento como 
ementa. 
 
De acordo com o STF, o processo está com a relatora, a ministra Cármen Lúcia, e não há previsão 
para a data de publicação. Não são incomuns atrasos. Os textos de dois julgamentos realizados em 
datas próximas à da sessão sobre o ICMS (RE 574706) também não foram liberados. 
 
Um dia antes de começar a julgar a questão, o Supremo decidiu-se pela imunidade tributária dos 
livros eletrônicos (RE 595676). No dia seguinte, analisou o prazo de prescrição para cobrança de FGTS 
(RE 522897). 
 
A advogada Cristiane Romano, sócia do Machado Meyer Advogados afirma que, recentemente, só 
viu o STF aplicar a previsão da resolução sobre publicação de notas taquigráficas como acórdão em 
casos em que estava pendente voto do ministro Teori Zavascki, morto em acidente de avião em 



 

janeiro. A discussão sobre o ICMS, acrescenta, é antiga e, para a segurança jurídica, seria importante 
a publicação do acórdão. 
 
Desde o julgamento, já foram propostas mais de sete mil novas ações sobre o tema, segundo a PGFN. 
O órgão já solicitou a suspensão do andamento de todos os processos no país até o trânsito em 
julgado do caso, em março, por meio de repercussão geral. 
 
Com o pedido de sobrestamento, a PGFN quer evitar a proliferação de decisões que poderão ser 
posteriormente afetadas com uma possível modulação dos efeitos do julgamento. O órgão defende o 
efeito prospectivo: a aplicação do entendimento a partir de 2018. O pedido será feito em embargos 
de declaração, que só podem ser apresentados com a publicação do acórdão. 
 
Em nota, a PGFN afirma que a União não deveria sofrer qualquer prejuízo por causa da pendência de 
publicação do acórdão. Essa circunstância, por si só, segundo a legislação, impede a aplicação da 
tese. Porém, não é o que está ocorrendo. “Não há qualquer segurança quanto às potenciais chances 
de acolhimento, pela jurisprudência, das inúmeras tentativas de extensão da tese para outras 
controvérsias”, diz. 
 
Sem a publicação do acórdão, acrescenta, “não são conhecidos os fundamentos determinantes 
adotados pela maioria vencedora nem mesmo a forma de cálculo para operacionalização de eventual 
exclusão dos valores atinentes ao ICMS da base de cálculo do PIS e da Cofins”. 
 
Fonte: Valor Econômico 

 

Remessas Internacionais: Receita publica novas regras 

 
Receita Federal estabelece novas regras a respeito do tratamento tributário aplicável às remessas 
internacionais 
 
As novas regras constam da Instrução Normativa da RFB nº 1.737/2017, publicada hoje, 18/09 no 
Diário Oficial da União. 
 
A Instrução Normativa nº 1.737/2017, dispõe sobre o tratamento tributário e os procedimentos de 
controle aduaneiro aplicáveis às remessas internacionais, e altera a Instrução Normativa RFB nº 
1.059, de 2 de agosto de 2010, que dispõe sobre os procedimentos de controle aduaneiro e o 
tratamento tributário aplicáveis aos bens de viajante. 
 
De acordo com esta Instrução Normativa nº 1.737/2017, entende-se por (Art. 2º): 
 
I – empresa de courier, a empresa de transporte expresso internacional, pessoa jurídica estabelecida 
no País, que presta serviços de transporte internacional porta a porta por via aérea de remessas 
expressas, em fluxo regular e contínuo, na importação ou na exportação, por meio de veículo próprio 
ou contratado ou mediante mensageiro internacional, e que seja habilitada pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil (RFB); 
 
II – conhecimento de carga courier, documento sem formato específico emitido por empresa de 
transporte expresso internacional, que comprova o contrato de transporte entre ela e o remetente 
de remessa expressa e que deve ser emitido com observância dos requisitos para o transporte 
internacional; 



 

 
III – remessa postal internacional, o objeto de correspondência, a mala M, a encomenda ou a 
remessa expressa postal, nos termos definidos no art. 2º do Decreto nº 1.789, de 12 de janeiro de 
1996, permutados pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT) com operadores 
designados estrangeiros, e os objetos permutados pela ECT com operadores estrangeiros não 
designados desde que compatíveis com a legislação postal brasileira; 
 
IV – remessa expressa internacional, a encomenda aérea internacional, transportada sob as 
condições de serviço expresso e entrega porta a porta, composta de documentos ou bens 
transportados em um ou mais volumes amparados por conhecimento de carga courier; V – remessa 
internacional, a remessa postal internacional transportada sob responsabilidade da ECT e a remessa 
expressa internacional transportada sob responsabilidade de empresa de courier; 
 
VI – documento, qualquer mensagem, texto, informação ou dado, impresso e sem valor comercial, 
exceto prospectos, catálogos comerciais, anuários publicados por associações comerciais, 
propaganda turística e materiais semelhantes; 
 
VII – mensageiro internacional, a pessoa física que atue por conta de empresa de courier como 
portador de remessa expressa, na exportação ou na importação; 
 
VIII – encomenda aérea internacional, bens ou documentos transportados na modalidade aérea, 
amparados por conhecimento aé- reo internacional emitido por empresa de courier ou por 
companhia aérea de transporte internacional; 
 
IX – Terminal de Carga Expressa (Tecex), recinto alfandegado de aeroporto internacional ou área 
segregada de recinto alfandegado de zona secundária, onde se realize exclusivamente a atividade de 
movimentação, armazenagem e despacho aduaneiro de remessas expressas internacionais, 
conforme definido no ato declaratório de alfandegamento do recinto. 
 
X – Tecex de uso exclusivo, Terminal de Carga Expressa autorizado para utilização exclusiva de uma 
empresa de courier. 
 
XI – Siscomex Remessa, o módulo de controle de remessa internacional do Sistema Integrado de 
Comércio Exterior (Siscomex); e 
 
XII – prazo de guarda, o prazo durante o qual a remessa internacional liberada, com lançamento de 
crédito tributário, deverá ser mantida à disposição do destinatário para as providências, a cargo 
deste, que permitam a entrega da remessa, sendo: de 30 (trinta) dias contados da liberação da 
remessa, para a ECT; e de 20 (vinte dias) dias contados da liberação da remessa, para a empresa de 
courier. 
 
Para fins do disposto no inciso VI do art. 2º: 
 
I – o documento poderá estar registrado também em meio físico magnético, eletromagnético ou 
ótico; 
 
II – o documento não abrange software; e 
 
III – o meio físico não compreende circuitos integrados, semicondutores e dispositivos similares, nem 
os artigos que compreendam esses circuitos ou dispositivos. 



 

 
Revogações (Art. 87): 
 
Ficam revogadas a Instrução Normativa SRF nº 96, de 4 de agosto de 1999, a Instrução Normativa 
RFB nº 1.073, de 1º de outubro de 2010, a Instrução Normativa RFB nº 1.533, de 22 de dezembro de 
2014, e os arts. 5º e 32 da Instrução Normativa SRF nº 611, de 18 de janeiro de 2006. 
 
Quando as novas regras entram em vigor? (art. 86) 
 
Esta Instrução Normativa entra em vigor 30 (trinta) dias após a data de sua publicação no Diário 
Oficial da União (DOU). 
 
Confira aqui integra da Instrução Normativa nº 1.737/2017. 
 
Fonte: Siga o Fisco 
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3.02 COMUNICADOS 
CONSULTORIA   JURIDICA 
Consultoria Contábil, Trabalhista e Tributária 
O Sindicato dos Contabilistas de São Paulo conta com profissionais especializados em diversas áreas 
jurídicas, com o intuito de oferecer consultoria e suporte à realização das atividades dos profissionais 
da Contabilidade, que vão desde direitos trabalhistas até a elaboração de estatutos sociais para 
entidades do terceiro setor. 
A consultoria jurídica é realizada de 2ª a 6ª feira, na sede social do Sindcont-SP, sendo considerada 
um dos mais importantes e significativos benefícios que a Entidade disponibiliza aos seus associados. 
O trabalho realizado pelos advogados especializados em diversas áreas jurídicas consiste em orientar 
os profissionais da Contabilidade quanto às soluções para os problemas que envolvam assuntos 
pertinentes à legislação, como: 



 

• Consultoria Jurídica Tributária Federal, Estadual e Municipal: IRPF, IRPJ, PIS, Cofins, CSLL, Simples, 
ISS, ICMS, e outros 
• Consultoria Trabalhista e Previdenciária: benefícios, fiscalização, parcelamento, fundo de garantia, 
direitos trabalhistas, entre outros 
• Consultoria do Terceiro Setor: assessoria sobre entidades sem fins lucrativos e beneficentes, 
análise de estatuto social, atas e outros 
• Consultoria Societária e Contratual: orientações técnicas, análises e vistos de contratos em geral 
• Consultoria Contábil: orientações e esclarecimentos sobre normas e procedimentos contábeis 
Confira os horários de atendimento dos profissionais, de acordo com a área de jurídica desejada: 

Tributarista   

Telefone: (11) 3224-5134 -  
E-mail: juridico@sindcontsp.org.br 

  

Dr. Henri Romani Paganini - OAB nº SP 166.661 De 2ª a 6ª feira das 9h às 13h 

Dr. Domingos Donadio - OAB nº SP 35.783 De 2ª a 6ª feira das 14h às 17h 

Trabalhista   

Telefone: (11) 3224-5133 -  
E-mail: juridico3@sindcontsp.org.br 

  

Dra. Eloisa Bestold - OAB nº SP 120.292 
De 2ª e 3ª feira das 14h às 18h 

De 4ª a 6ª feira das 9h às 13h 

Dr. Benedito de Jesus Cavalheiro - OAB nº SP 134.366 

De 2ª e 3ª feira das 9h às 13h 

4ª feira 
das 14h30 às 
18h30 

De 5ª e 6ª feira das 14h às 18h 

Terceiro setor   

Telefone: (11) 3224-5141 -  
E-mail: juridico4@sindcontsp.org.b 

  

Dr. Alberto Batista da Silva Júnior - OAB Nº SP 255.606 

De 2ª e 3ª feira das 9h às 13h 

4ª feira das 18h às 21h  

5ª feira  das 14h às 18h 

6ª feira das 9h às 13h 

  

 
 

3.03 ASSUNTOS SOCIAIS 
FUTEBOL  
Horário: sábados as 12:30hs as 14:00hs.  
Sport Gaúcho – Unidade I Limão – quadra 5. 
link: http://sportgaucho.com.br/unidade-i-limao/ 
Endereço: Rua Coronel Mario de Azevedo, 151 – Limão – São Paulo, SP CEP: 02710-020 ou Rua 
Professor Celestino Bourroul, 753 – Limão – São Paulo, SP CEP: 02710-001, ATRAS DA IGREJA 
CATÓLICA DO LIMÃO. 
 

4.00 ASSUNTOS DE APOIO 
4.01 CURSOS CEPAEC 

PROGRAMAÇÃO DE CURSOS  

http://sportgaucho.com.br/unidade-i-limao/


 

OUTUBRO/2017 

                

DATA   DESCRIÇÃO HORÁRIO 
 

SÓCIO  

 NÃO 

SÓCIO  
C/H PROFESSOR 

09 e 
10 

segunda 
e terça 

Assistente Contábil 
09h00 às 

18h00 
R$ 

500,00 
R$ 

1.000,00 
16 

Fábio 
Sanches 
Molina 

10 terça 
EFD Reinf – Análise do novo 

Manual  
09h00 às 

13h00 
R$ 

125,00 
R$ 

250,00 
4 

Antonio 
Sérgio de 
Oliveira 

10 terça eSocial 
09h00 às 

19h00 
R$ 

282,00 
R$ 

563,00 
9 

Valéria de 
Souza Telles 

16, 17 
e 18 

segunda 
a quarta 

Vendas consultivas para escritórios 
de contabilidade 

19h00 às 
22h00 

R$ 
282,00 

R$ 
563,00 

9 

Maristela 
Magdaleno e 

Marcia 
Correia 

16 a 
19 

segunda 
a quinta 

Elaboração de Relatórios  Técnicos 
18h45 às 

21h45   
R$ 

375,00 
R$ 

750,00 
12 

Suely Marassi 
de Aguiar 

17 terça 
Como atender com excelência o 

cliente interno e externo - 
 "Eu faço a diferença" 

09h00 às 
18h00 

R$ 
250,00 

R$ 
500,00 

8 

Maristela 
Magdaleno e 

Márcia 
Correia 

17 terça 
Analista e Assistente Fiscal (ICMS, 

IPI, ISS, PIS e COFINS)  
09h00 às 

18h00 
R$ 

250,00 
R$ 

500,00 
8 

Wagner 
Camilo 

18 quarta 
Conciliação e Análise das Contas 

Contábeis ** 
09h00 às 

18h00 
R$ 

250,00 
R$ 

500,00 
8 

Luiz Geraldo 
Alves da 
Cunha   

18 quarta Lucro Real Avançado ** 
09h00 às 

18h00 
R$ 

250,00 
R$ 

500,00 
8 

Luciano 
Perrone 

19 quinta 
Formação de Auxiliares e 

Assistentes Contábeis 
09h00 às 

18h00 
R$ 

250,00 
R$ 

500,00 
8 

Braulino José 
dos Santos 

21 e 
28 

Sábados ICMS/IPI para iniciantes 
09h00 às 

18h00 
R$ 

500,00 
R$ 

1.000,00 
16 

Janayne da 
Cunha 

23 segunda 
ISS – para Prestadores e 
Tomadores de Serviços 

09h00 às 
18h00 

R$ 
250,00 

R$ 
500,00 

8 
Wagner 
Camilo 

23 segunda 
Subcontas e ajustes no lalur com 

base na lei 12.973/2014  
09h00 às 

18h00 
R$ 

250,00 
R$ 

500,00 
8 

Tiago 
Nascimento 

Borges Slavov 

23 segunda Alterações Contratuais na Prática  
09h00 às 

18h00 
R$ 

250,00 
R$ 

500,00 
8 

Francisco 
Motta da 

Silva 

24 terça 
Como desenvolver equipes 

comprometidas, motivadas e 
 alto desempenho 

09h00 às 
18h00 

R$ 
250,00 

R$ 
500,00 

8 

Maristela 
Magdaleno e 

Márcia 
Correia 

24 terça 
Imersão em DFC (CPC 03) e DVA 

(CPC 09) 
09h00 às 

18h00 
R$ 

250,00 
R$ 

500,00 
8 

Luciano 
Perrone 

24 terça 
Atualização das Normas de 

PER/DCOMP – IN. RFB 1717  

09h00 às 

18h00 

R$ 

250,00 

R$ 

500,00 
8 

Jaceguay 

Góes 

25 quarta 
Retenções na Fonte do INSS, do 
IRF e do PIS/COFINS/CSLL        

09h00 às 
18h00 

R$ 
250,00 

R$ 
500,00 

8 
Luiz Geraldo 

Alves da 
Cunha   

25 quarta 
Novo Simples Nacional e 
Alterações LC 155/2016 

09h00 às 
18h00 

R$ 
250,00 

R$ 
500,00 

8 
Braulino José 

dos Santos 

25 quarta 
Planejamento Estratégico para 

Empresas Contábeis 
09h00 às 

18h00 
R$ 

250,00 
R$ 

500,00 
8 Sérgio Lopes 



 

26 quinta 
Controladoria – Foco na Criação de 

Valor e Planejamento 
Orçamentário 

09h00 às 
18h00 

R$ 
250,00 

R$ 
500,00 

8 
Mauricio 

Pinto 
Agostinho 

26 quinta Bloco K            
09h00 às 

13h00 
R$ 

125,00 
R$ 

250,00 
4 

Antonio 
Sérgio de 
Oliveira 

30 segunda Legalização de Empresa na Prática   
09h00 às 

18h00 
R$ 

250,00 
R$ 

500,00 
8 

Francisco 
Motta da 

Silva 

31 terça Reforma Trabalhista  
09h00 às 

19h00 
R$ 

282,00 
R$ 

563,00 
9 

Valéria de 
Souza Telles 

31 terça 
Cruzamento de Informações da 

Receita Federal do Brasil 
09h00 às 

18h00 
R$ 

250,00 
R$ 

500,00 
8 

Wagner 
Mendes 

*Programação sujeita às alterações 

** Pontuação na Educação Continuada 
 

4.02 GRUPOS DE ESTUDOS 
CEDFC Virtual migra para grupo no Facebook 
A partir de agora, os profissionais da Contabilidade poderão interagir com especialistas e 
frequentadores do Centro de Estudos da Entidade, tornando as reuniões ainda mais produtivas e 
dinâmicas ao dar continuidade aos debates e estudos.  
O objetivo é fazer uma extensão online das reuniões realizadas semanalmente. Essa interatividade 
agrega ainda mais valor às reuniões, dando calor e vida aos debates com um número ainda maior de 
participantes, acrescentando inovação, informação e conhecimento. 
Visite a página do Centro de Estudos e Debates Fisco-Contábeis Virtual no Facebook. 
https://www.facebook.com/groups/1431282423776301/ 

 
GRUPO ICMS e DEMAIS IMPOSTOS 
Às Terças Feiras:  
Das 19h às 21h, na sede social do SINDCONT-SP, localizada à Praça Ramos de Azevedo, 202 – Centro 
de São Paulo/SP. Informações: (11) 3224-5100. 
 

GRUP0  IRFS 
Às Quintas Feiras:  
Das 19h às 21h, na sede social do SINDCONT-SP, localizada à Praça Ramos de Azevedo, 202 – Centro 
de São Paulo/SP. Informações: (11) 3224-5100. 
 


